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Assessment and Management of Teachers’ Performance

ABSTRACT

The school is one of the unique organizations where the competence and the incompetence aren’t distinguished, where career plans to differentiate performances don’t exist and where all without exception, with or without excellence in their professional practice, reach higher levels for their years of service.
Bearing in mind the organizations’ models as a conceptual and practical reference for the school management, the current study taken place in a school community of private teaching has the aim to develop an assessment model of the teachers’ performance, integrated in a management performance model.

Thus, from the concrete reality of this school, the development of an assessment culture, the training of teachers and of all the intervenients in this process and the development of performance assessment tools, were some of the strategies used in the developed and implemented 360th model of assessment.

The results of the teachers’ performance assessment of this school showed the management of their performance, that is, the way the teacher interacts with the students, the awareness that the students and the school board have of that interaction, the way the teacher gets involved in the school projects with the aim of developing a career management model, which promotes the development and the differentiation.

Key-words: Culture, Management, Assessment, Performance, Teachers, Differentiation  



Introdução
Tem-se assistido nos últimos anos a uma situação de crise na actividade docente que apresenta contornos de alguma preocupação, levando os responsáveis a questionar as razões e possíveis causas do mal-estar docente, da desmotivação face aos novos desafios de uma escola diferente, da vivência de um certo sentimento de impotência e do abandono relativamente às exigências de um professor diferente para uma escola diferente.

Tal facto tem vindo a dar lugar a uma situação de alguma apreensão por parte dos políticos e responsáveis educativos que se apressam a encontrar causas e a equacionar possíveis soluções de superação dos pontos críticos detectados, para promover a qualidade do sistema educativo, de que os professores são o principal indicador (Estrela, 1999). 

Sendo a realização de um ensino de qualidade um dos objectivos de primordial importância nos sistemas educativos dos diferentes países, só passível de ser atingida com professores motivados e empenhados em promover o seu desenvolvimento profissional e o das escolas onde colaboram, a sua efectiva concretização apresenta-se de alguma maneira incompatível com o mal-estar docente, que surge como o grande síndroma dos educadores no final deste século (Campos, 1998).

Ao encontrarmos na profissão docente um número assustador de baixas psiquiátricas, de abandono precoce da profissão, de queixas sistemáticas de mal-estar, e perante um sistema educativo que utiliza estes mesmos sintomas como forma de seleccionar os seus intervenientes mais significativos, como são os professores, cabe perguntar: quais as causas que fazem com que diante das mesmas dificuldades, das mesmas exigências, dos mesmos desafios, ainda existam professores motivados, para quem o problema da indisciplina se consegue contornar, para quem os alunos difíceis são desafios e não problema, para quem a escola é palco de contínuos eventos e realizações? Estaremos diante de dois tipos diferentes de professores? Serão estes últimos os resilientes de um sistema em crise? Isto considerando, como define Tavares (1998), que a resiliência do ponto de vista psicológico se refere à capacidade das pessoas, individualmente ou em grupo, resistirem a situações adversas sem perderem o seu equilíbrio inicial e à capacidade de se reequilibrarem constantemente. Sendo resilientes, quais as suas reais motivações?

Questões como estas e outras, para além de poderem ser importantes campos de investigação, remetem-nos igualmente para outro tipo de questões. Sendo uma garantia de qualidade e eficácia das organizações a escolha que fazem dos seus recursos humanos, adequando as exigências do perfil de cargo ao perfil de aptidões do sujeito (Chiavenato, 1999; Peretti, 1997), e sendo a avaliação de desempenho de cada profissional um importante e imprescindível instrumento de gestão organizacional, como tem isto acontecido nas nossas escolas enquanto organizações?

Para ser professor de uma determinada disciplina os requisitos necessários, até ao momento, têm sido unicamente a habilitação suficiente ou própria que uma determinada formação académica garante. Assim, e em consequência desta técnica de recrutamento tão lata e inespecífica, incapaz de segmentar convenientemente o mercado de trabalho, encontramos no ensino os profissionais atraídos para a profissão e os profissionais que não encontrando lugar disponível no mercado de trabalho, objectivo de uma primeira opção, e tendo habilitação para o fazer, vão ensinar, não por “vocação”, mas como segunda alternativa. Naturalmente, que isto traz consequências para o exercício da actividade docente; o professor quando colocado diante de desafios e dilemas para os quais o seu perfil de aptidões se apresenta ineficaz, irá esgotando os seus recursos adaptativos começando a utilizar mecanismos de coping inadequados, indutores de respostas de stresse e sintomas de mal-estar (Jesus, 1998a).

Tal situação poder-se-ía, de alguma forma, contornar se existissem momentos estruturados de avaliação do desempenho docente que, tal como acontece nas organizações, deveria surgir como reforço da motivação individual e do compromisso do avaliado com os valores, a cultura e os objectivos da organização.

Segundo Werther e Davis (1983), a avaliação de desempenho tem como uma das componentes principais a atribuição de um conjunto de recompensas que seja proporcional ao contributo do sujeito para a vida da organização e à sua identificação com os valores e projecto da organização.
Conscientes da complexidade que esta situação encerra, vamos procurar reflectir sobre um aspecto que advém das conclusões da investigação neste domínio. De facto, parece ter-se concluído que um maior empenhamento por parte dos professores surge da compatibilização entre as necessidades do sujeito e as oportunidades que o desempenho profissional lhe proporciona para satisfação dessas necessidades (Jesus, 1995).

A investigação tem revelado ainda que o sistema de recompensas deve estar sintonizado com os factores que os empregados consideram importantes e motivadores no seu trabalho e esses factores são, por ordem decrescente de importância: o sentido de realização pessoal no trabalho; o reconhecimento dos seus pares e chefias; a progressão de carreira; o estilo de gestão; a remuneração (Câmara, Guerra & Rodrigues, 1997).

Os estudos realizados sobre a relevância dos factores intrínsecos e dos factores extrínsecos para o empenho profissional dos professores parecem ter revelado, segundo Jesus (1995), que entre os incentivos extrínsecos sobre a motivação dos professores contam-se as compensações monetárias, as melhorias das condições de trabalho, mais equipamentos, a redução do número de alunos por turma, etc. Entre os incentivos intrínsecos, contam-se o orgulho no trabalho, o sentido de eficácia pessoal, o aumento das responsabilidades profissionais, a autonomia, o envolvimento nas tomadas de decisão na escola, o reconhecimento pelos directores, colegas, pais e alunos, o apoio ou suporte emocional e as oportunidades para progressão na carreira. O mesmo autor constata ainda, a partir da revisão da investigação efectuada, a importância dos incentivos intrínsecos em relação aos extrínsecos.
Assim, tendo por objectivo a aplicação de um plano de incentivos, o sistema de avaliação de desempenho deve, em resultado da sua aplicação, reforçar a motivação individual levando os sujeitos a promover o seu desenvolvimento profissional e o das organizações onde colaboram (Peretti,1997).
Contrariamente às conclusões da investigação, parece existir um discurso social de alguma forma punitivo, uma vez que aos professores tudo é exigido: competência técnica e científica para ensinar, competências comportamentais para manterem os seus alunos disciplinados e motivados para aprender, enfim tudo, menos a preocupação em reflectir que incentivos, que recompensas têm os professores enquanto profissionais (Campos, 1998). 
A escola é das únicas organizações onde a competência e incompetência não se distinguem, onde não existem planos de carreira e onde todos, sem excepção, com ou sem excelência na sua prática profissional, atingem níveis superiores pelos anos de serviço. Poder-se-á mesmo afirmar que, contrariamente ao que defendem as actuais estratégias de gestão, para os professores “a antiguidade é um posto”. O maior risco que se poderá correr nesta situação é o deixar que a rotina e a inércia seja levada à excelência das práticas profissionais (Azevedo, 1994). 

Não seria mais justo e motivador desenvolver um plano de incentivos com objectivos bem definidos, onde cada professor pudesse, de acordo com esse plano e mediante os resultados da sua avaliação de desempenho, encontrar um espaço de reflexão e análise, mediador do seu investimento? 
Que elementos dispõem os profissionais docentes nas suas organizações escolares para usufruírem desses incentivos, para serem motivados a investirem no seu desenvolvimento pessoal e profissional?

A dificuldade não parece estar na resposta a esta questão, mas na operacionalização no contexto da escola, quer da avaliação de desempenho, quer do plano de incentivos.
A avaliação do desempenho dos professores deverá então reflectir a gestão do seu desempenho, ou seja, o modo como o professor interage com os alunos, a percepção que os alunos têm dessa interacção, a forma como se implica nos projectos da escola, fornecendo as bases para que cada um possa melhorar a sua contribuição pessoal, que garante a colaboração de todos na concretização dos objectivos comuns.
O grande desafio reside no desenvolvimento e utilização de ferramentas de avaliação credíveis junto das escolas.
Na lógica das nossas organizações escolares, esta questão da avaliação dos professores terá de passar necessariamente pela reconceptualização de algumas políticas educativas (Canavarro, 1994). De facto, parece ser difícil desenvolver um sistema eficaz de avaliação individual de desempenho, no contexto de organizações de grandes dimensões e centralistas, como é o caso do nosso actual sistema educativo, daí a opção em realizar a nossa investigação em escolas do ensino particular.

Só numa escola com autonomia pedagógica, capaz de desenvolver o seu projecto educativo e cujos objectivos passem pelo desenvolvimento de um plano anual de actividades, é possível diferenciar objectivos e competências, relativamente aos quais se possam avaliar todos os seus intervenientes, nomeadamente os professores.

Da parte da escola, essa diferenciação faz-se a partir do perfil do professor: aptidões, competências técnicas e científicas, atitudes e comportamentos, a qualidade do desempenho, a identificação com o projecto educativo da escola e o grau de compromisso com ele. Do ponto de vista do professor, esta diferenciação passa pelo conjunto de contrapartidas que a escola lhe proporciona, no sentido de manter ou promover bons níveis de desempenho. É ao conjunto de contrapartidas extrínsecas ou intrínsecas que, genericamente, se chama de sistemas de incentivos ou de recompensas (Câmara et al., 1997). Assim, parece ser claro que não faz sentido avaliar por avaliar, sem que essa avaliação traga consigo, a partir de um sistema de incentivos, um potencial de mudança e melhoria, quer para a escola quer para o professor.
Desta forma, é objectivo do presente estudo contribuir para uma reflexão alargada sobre as questões inerentes à avaliação de desempenho dos professores, desenvolvendo ferramentas de avaliação e auto-avaliação, enquadradas numa política mais ampla de gestão do desempenho, com objectivos bem definidos, com vista ao desenvolvimento de um modelo de gestão de carreiras, promotor do desenvolvimento e da diferenciação. 
O presente trabalho está organizado em duas partes e oito capítulos.
O primeiro capítulo tem como objectivo apresentar uma abordagem conceptual do modelo de gestão dos recursos humanos nas organizações, salientando os desafios mais significativos que se colocam à gestão das pessoas e à forma como esta se articula com a estratégia empresarial.
Procurou-se reflectir sobre os contributos dos modelos organizacionais de gestão do desempenho, ou seja, tomam-se as organizações como referencial conceptual e prático para a gestão escolar. Salientou-se a importância de todas as práticas organizacionais se fundamentarem numa cultura de empresa, onde a missão e a estratégia contribuem para o desenvolvimento de uma identidade organizacional, que serve de suporte ao desenvolvimento de diversas ferramentas de gestão das pessoas.
Conscientes da importância das organizações escolherem bem os seus colaboradores, a fim de, com qualidade e eficácia, atingirem mais facilmente os seus objectivos, procurou-se salientar as principais técnicas de recrutamento e selecção que tornam este processo eficaz, promovendo uma adequada compatibilização do perfil de competências dos sujeitos ao perfil da função.
Sendo a avaliação de desempenho um dos objectivos do presente estudo, abordou-se, igualmente, os modelos de avaliação das organizações que se afiguram mais significativos, por corresponderem a momentos chave de mudança na forma de conceptualizar a avaliação como ferramenta de gestão e desenvolvimento das pessoas e das organizações.
Sendo a aquisição de competências fundamental, para que os sujeitos sejam capazes de dar respostas eficazes aos desafios com que se confrontam na sua prática profissional, abordou-se a formação e o seu papel no desenvolvimento de novas competências. Desta forma, na lógica dos modelos da qualidade, a formação vem ajudar a colmatar e transformar as áreas de melhoria identificadas em acções concretas, planificadas em relação a uma estratégia de gestão com potencial de transformação das organizações e, consequentemente, da melhoria contínua dos seus colaboradores. 
Assim, a avaliação surge como um instrumento de diferenciação que torna possível o desenvolvimento de sistemas de recompensas e incentivos que nos permitem distinguir o desempenho dos colaboradores, premiando aqueles que dão um contributo significativo ao crescimento das organizações e promovendo igualmente o seu desenvolvimento profissional e a motivação e o desenvolvimento profissional dos outros.
Aborda-se, ainda, a organização escolar numa lógica sistémica, conceptualizando-a como um sistema que depende da sua envolvente, dos subsistemas que a compõem e da forma eficaz como se estabelece a comunicação e interacção entre cada um com os seus actores sociais. Nesta perspectiva, torna-se tarefa importante reflectir ao longo deste capítulo sobre todos os factores que interferem na comunicação entre estes subsistemas, como instrumento de Gestão (Chiavenato, 1999). 
Tendo por base a investigação neste domínio, não faz sentido falarmos de avaliação do desempenho do professor, sem antes se reflectir sobre a gestão do seu desempenho, que terá necessariamente de se realizar a vários níveis: o professor, a escola, a comunidade envolvente.
Assim, num primeiro momento, aborda-se a cultura escolar especificando algumas características que lhe são peculiares e as suas implicações para a questão da gestão escolar, na lógica emergente de uma cultura de mudança. A avaliação, como um instrumento de melhoria, surge como uma consequência desta nova forma de se perspectivarem as escolas enquanto organizações, surgindo a avaliação do desempenho docente como uma das estratégias mais importantes desta mudança. 
Salientam-se, igualmente, as dificuldades inerentes à implementação de um sistema de gestão do desempenho nas escolas públicas em confronto com as vantagens das escolas com uma gestão privada.
O segundo capítulo, e tendo como base a investigação realizada sobre a profissão docente, aborda as dificuldades inerentes à definição do perfil de competências do professor, dada a multiplicidade de exigências com que actualmente este profissional se confronta. Salienta-se, ainda, a importância que a motivação, bem-estar, interesse pela profissão, empenhamento profissional e resultados profissionais têm na definição de uma prática de qualidade, bem como as razões que estão subjacentes a uma diversidade de situações de mal-estar docente. 
As queixas por parte dos professores e sobre os professores, surgem cada vez com mais frequência no nosso sistema de ensino, com todo o tipo de implicações que tal situação acarreta não só para o processo de ensino-aprendizagem, como também para a qualidade das nossas escolas enquanto organizações.

Finalmente, e tendo presente a análise da investigação neste domínio, salientam-se algumas estratégias de desenvolvimento pessoal e profissional, com particular relevo para a formação. Esta é abordada numa perspectiva história na qual se vai reflectindo sobre as implicações dos diferentes modelos desenvolvidos e implementados ao longo do tempo, tendo por base os diferentes contextos sociais, políticos e económicos.
Conscientes da inadequação de alguns perfis de professores aos desafios desta nova escola, fruto de um sistema de recrutamento lato e ineficaz, baseado somente na garantia de uma habilitação académica, que de forma alguma prepara para as exigências do perfil da função docente, salientam-se ainda algumas práticas de melhoria da qualidade, através da formação, com vista à diferenciação.
O terceiro capítulo delimita o conceito de avaliação de desempenho e a sua relação com o desenvolvimento profissional. Apresenta-se uma revisão da investigação empírica mais recente no domínio da avaliação de desempenho docente, começando por salientar os condicionalismos emergentes da prática, que têm contribuído para a dificuldade da sua implementação, sendo eles de ordem pessoal, técnica, organizacional ou política.
Salienta-se assim, as componentes essenciais de um sistema de avaliação: objectivos, função, critérios e métodos de avaliação. Em relação aos propósitos da avaliação sistematiza-se a sua diversidade, normalmente equacionada em relação a uma dualidade de funções: sumativas e formativas. Em relação aos critérios evidencia-se a sua diversidade destacando-se algumas orientações emergentes na sua delimitação. Finalmente, em relação aos métodos utilizados na avaliação de desempenho dos professores, salienta-se a predominância da utilização de uma multiplicidade de fontes na recolha de dados, destacando alguns instrumentos e técnicas que se distinguem na investigação, por se apresentarem como decisivos na consecução dos objectivos, promovendo a validade, fidelidade e utilidade da avaliação.
Salienta-se, igualmente, o contributo de alguns modelos explicativos da complexidade da abordagem desta temática, destacando-se o modelo de Shinkfield (1995) e o de Shinkfield e Stufflebeam (1995), uma vez que se fundamentam empiricamente, trabalhando não só as componentes sumativas mas fundamentalmente as componentes formativas da avaliação, para o desenvolvimento pessoal e profissional dos professores.
Uma vez que a investigação sobre avaliação de desempenho docente é ainda escassa no nosso país, procurou-se na revisão da literatura sobre este domínio o confronto com outras práticas, em países onde foram já desenvolvidos, implementados e aferidos sistemas de avaliação do desempenho docente, para, numa abordagem comparativa entre os estudos e práticas realizadas em Portugal e nesses países, se estabelecerem as diferenças mais significativas e se salientarem aspectos que possam ser considerados nesta investigação.

Finalmente, aborda-se a problemática da avaliação de desempenho docente numa perspectiva de diferenciação, ou seja, com o objectivo de desenvolvimento de um sistema de reconhecimento e recompensa de práticas de qualidade dos professores, com vista ao seu desenvolvimento pessoal e profissional. Os sistemas de incentivos ou recompensas nas organizações, segundo Câmara, Guerra e Rodrigues (1997), são aqueles que, para uma determinada organização, consigam: atrair empregados com o perfil ideal; motivá-los a ter o tipo de desempenho desejado; criar uma cultura e estrutura apoiantes.
A segunda parte deste trabalho reúne quatro capítulos. Em relação a cada investigação, apresentam-se os aspectos relativos aos objectivos gerais e específicos, a caracterização dos aspectos metodológicos, tais como os dados a avaliar, tipo de investigação, a constituição da amostra, os instrumentos utilizados, os procedimentos na selecção e recolha da amostra, os principais procedimentos estatísticos no tratamento e análise dos resultados e as suas possíveis implicações.

Os capítulos apresentam, respectivamente, o estudo levado a cabo para o desenvolvimento de uma escala de indicadores do desempenho que os professores considerem importantes serem integrados na sua avaliação (capítulo 4), um estudo de natureza transversal sobre auto-avaliação do desempenho e as suas implicações no desenvolvimento profissional (capítulo 5), um estudo sobre a influência de uma série de indicadores de motivação e bem/mal-estar docente na avaliação que o professor faz do seu desempenho (capítulo 6) e, finalmente, a aplicação do modelo de avaliação 360º à avaliação dos professores como o culminar de um trabalho realizado ao longo de três anos numa comunidade educativa privada, em que o principal objectivo é o desenvolvimento de um sistema de recompensas e incentivos capaz de diferenciar e premiar o mérito (capítulo 7).

Ao longo do quarto capítulo, com o objectivo de construir, especificamente para este trabalho, uma escala de auto-avaliação do desempenho, apresentam-se os procedimentos no que diz respeito à obtenção de uma listagem de indicadores de desempenho que os professores considerem importantes serem contemplados na sua avaliação. 

Primeiro, apresentam-se os procedimentos relativos à análise de conteúdo realizada para se chegar a uma listagem de indicadores e, de seguida, apresentam-se os procedimentos realizados para validação da escala.

Com os resultados da validação, mostrar-se-á que a escala avalia uma só dimensão (auto-avaliação do desempenho), apresentando bons níveis de consistência interna.
Analisou-se ainda a possível influência das variáveis demográficas e sócioprofissionais sobre os resultados obtidos na auto-avaliação dos professores.

No quinto capítulo, a partir do instrumento anteriormente validado, apresenta-se um estudo sobre a auto-avaliação do desempenho e o desenvolvimento profissional.
Os professores foram chamados a identificar os indicadores de desempenho em que não se consideram satisfeitos e pensam ser importante poder evoluir, ou seja, identificaram áreas de melhoria, apontando de seguida as estratégias que consideram mais eficazes para as concretizar. Por fim, sendo a formação uma das estratégias de melhoria mais significativa procurou-se identificar as estratégias de formação que se afiguram como mais promotoras do desenvolvimento profissional.
Num primeiro momento, apresentam-se os procedimentos no que diz respeito às análises de conteúdo realizadas para cada questão, para de seguida se trabalharem os resultados a partir da análise da frequência com que cada indicador foi escolhido.

Procurou-se, assim, ao longo deste capítulo caracterizar as áreas de melhoria mais significativas resultantes da auto-avaliação do desempenho, com o objectivo de levar os professores a desenvolver estratégias de melhoria, promovendo desta forma o seu desenvolvimento profissional. 
No sexto capítulo, a partir do instrumento de auto-avaliação anteriormente validado, e utilizando as escalas de avaliação dos indicadores de bem/mal-estar docente aferidas a uma população de professores portugueses por Jesus (1996), apresenta-se um estudo transversal, que consiste, por um lado, na avaliação da influência da auto-avaliação do professor no empenhamento, na elaboração e concretização de projectos profissionais, na exaustão e/ou bem-estar e nos resultados alcançados com a prática docente; por outro lado, procura-se analisar a possível influência das variáveis demográficas e sócioprofissionais sobre os resultados obtidos nas variáveis de bem/mal-estar.
Compreender a influência da auto-avaliação do professor no desenvolvimento de situações de bem/mal-estar, confrontando os resultados com as investigações neste domínio, permitiu o desenvolvimento de um modelo integrativo e explicativo da relação entre estas dimensões. Em Portugal, os estudos em torno das variáveis indicadoras de bem/mal-estar docente (Jesus, 1996) permitiram compreender de que forma estas variáveis interferem na motivação para a docência. Nesta investigação, mais concretamente neste capítulo, procurou-se igualmente compreender de que forma influenciam a percepção que o professor tem do seu desempenho. 
No sétimo e último capítulo apresenta-se um estudo realizado numa comunidade educativa, em que se destaca o facto de só fazer sentido desenvolver um modelo de avaliação docente num sistema de gestão do desempenho. Pretende-se, pois, com esta investigação numa comunidade educativa tornar claro que não faz sentido avaliar por avaliar, sem que essa avaliação traga consigo, a partir de um sistema de incentivos, um potencial de mudança e melhoria, quer para a escola quer para o professor.

Assim, num primeiro momento, destacam-se os aspectos de enquadramento da investigação, a preparação realizada com todos os intervenientes da comunidade educativa ao longo de três anos, em que foi preparado o modelo de avaliação relativamente a uma cultura de escola e ao alinhamento de uma estratégia de avaliação em conformidade com a missão formadora da escola.
Num segundo momento, destacam-se os procedimentos para a aplicação do modelo de avaliação 360º, desde a concepção dos instrumentos de auto-avaliação, de avaliação dos professores pelos seus superiores e pelos alunos, com o objectivo de se chegar a uma avaliação final do desempenho de cada professor, fruto da informação proveniente dos intervenientes mais directos no seu trabalho.

Apresentam-se os procedimentos de validação destes instrumentos e destacam-se as conclusões mais significativas que nos levam à diferenciação dos professores com o objectivo de recompensar e premiar o mérito.
Na Conclusão Final procura-se confrontar os resultados encontrados na nossa investigação com a prática profissional dos professores, salientando questões que possam servir de reflexão para futuras pesquisas.

Salienta-se ainda os aspectos que se considera mais relevantes na avaliação do desempenho docente e a sua importância na promoção e dignificação da classe profissional docente. Pretende-se, igualmente, com as questões que se levantam, ensaiar formas de desenvolver nas nossas escolas uma cultura de avaliação, para que a avaliação do desempenho docente, apesar da sensibilidade que encerra, possa ser sentida pelos professores como um instrumento de melhoria e desenvolvimento profissional.

Avaliar, para reconhecer e premiar o mérito, é pois um dos objectivos fundamentais deste trabalho, conscientes de que, se não houver diferenciação na profissão docente torna-se difícil concretizar o caminho da excelência.
As Organizações: referencial conceptual e prático para a gestão escolar
Os recursos materiais tornam as coisas possíveis, mas as pessoas fazem as coisas acontecer...!
(Campos,P. 2000)
1.1 Introdução
O interesse e a atenção dedicada às organizações têm-se caracterizado ao longo do tempo por uma descontinuidade que permite identificar não só ciclos de interesse, como também diversas tendências e resultados neste domínio. Assim, a organização começou por ser abordada, na Idade Média, como um simples ajuntamento de pessoas. O advento da Revolução Industrial, no século passado, trouxe consigo uma mudança de paradigma passando a ser percebida como um conceito físico e de gestão de recursos materiais. Com a Escola das Relações Humanas, a organização começou a colocar a sua atenção nas pessoas e na forma como os seus objectivos pessoais interferem na concretização dos objectivos organizacionais. 

Assim, da mesma forma que as organizações precisam das pessoas para atingir esses objectivos, as pessoas necessitam das organizações para verem respondidas uma série de necessidades individuais, desde as necessidades mais básicas até às necessidade de realização e de pertença (Câmara, Guerra & Rodrigues, 1997).

Ao longo desta evolução, muitas transformações ocorreram na sua conceptualização e na sua função, no entanto as organizações nunca deixaram de constituir uma comunidade de pessoas e como tal nunca deixaram de ser uma entidade moral, uma referência de valor para a sociedade, um centro de responsabilidade Social.

 As organizações devem pois assumir-se como uma escola de conhecimento, uma escola de cultura diferenciada e própria. (Félix, 2002).

Não é objecto de análise deste trabalho estudar ou reflectir profundamente no ciclo de vida de uma organização, mas sim, e tendo como referência os objectivos desta investigação, procurar salientar factores de sucesso de algumas empresas de excelência; procurar compreendê-los e reflectir nalgumas práticas de qualidade que possam ser aplicadas na mudança das nossas escolas enquanto organizações. Embora conscientes que as organizações escolares apresentam características diferentes, são igualmente comunidades de pessoas com funções de responsabilidade social (Nóvoa, 1992a).

Uma análise da literatura neste domínio permite-nos identificar uma série de factores endógenos de sucesso: conhecimento do negócio e da sua envolvente, actualização tecnológica, orientação para os resultados, orientação para o cliente, inovação, melhoria contínua, trabalho em equipa e liderança, visão estratégica. No entanto, existe uma evidência consensual de que estas condições dependem em grande medida da qualidade dos recursos humanos existentes. Competências como os conhecimentos e a experiência, a atitude de aprendizagem permanente, a criatividade, a baixa resistência à mudança, saber lidar com o stresse, as capacidades de comunicação, de negociação e de liderança e a necessidade de realização, são apenas alguns exemplos de variáveis humanas estreitamente associadas aos factores de sucesso empresarial.

As competências dos indivíduos e das equipas são o recurso de que depende a qualidade da gestão de todos os outros recursos. Independentemente da quantidade e qualidade dos recursos materiais, financeiros, tecnológicos, de informação, logísticos e outros, a eficácia e eficiência de uma organização depende sempre, em última análise, das decisões que são tomadas pelos responsáveis aos vários níveis, sobre as metas a atingir, os critérios para a utilização dos recursos e o modo de planear, organizar e controlar as acções (Neves, 2000). Desta forma, podemos pois identificar áreas estratégicas muito semelhantes com a organização escolar.

Apresenta-se, pois, no presente capítulo uma revisão da literatura sobre eficácia e eficiência de alguns factores chave das organizacionais de sucesso, reflectindo posteriormente de que forma acontecem nas nossas escolas enquanto organizações.

1.2 Cultura Organizacional

Desde o início do século temos vindo a assistir a esforços consideráveis de teóricos que se preocupam em descrever, explicar e mudar as organizações. Os estudos efectuados no âmbito da cultura organizacional reflectem uma alternativa às abordagens mais tradicionais da organização. Assim, colocarmo-nos nesta perspectiva, significa que estamos a acentuar o carácter socialmente construído e simbólico das realidades organizacionais, sendo as organizações concebidas como sistemas de crenças utilizadas pelos actores para interpretar e recriar a realidade na qual vivem É neste contexto que podemos situar a noção de cultura organizacional.
1.2.1 Perspectiva Cultural: um novo olhar sobre as organizações

Afigura-se tarefa fundamental a partir de uma pesquisa da literatura e investigação perceber o conceito de cultura organizacional no que respeita à sua estrutura conceptual, origem e definição.

A investigação sobre cultura organizacional remonta aos anos 70 e surge da proliferação de numerosas investigações que surgem de vários campos epistemológicos (sociologia, psicologia, antropologia...), e utilização de diferentes metodologias (Neves, 2000).

Conscientes que é impensável definir qualquer prática de gestão sem termos presentes os factores culturais, os diferentes autores apontam mesmo a cultura organizacional como factor de diferenciação entre a qualidade das organizações, bem como, factor diferenciador da produtividade e sucesso (Chiavenato, 2000; Neves, 2000; Bilhim, 2001; Hofstede, 1997; Costa, 2003).

Tal como os indivíduos, também as empresas têm uma personalidade própria e os traços dessa “personalidade organizacional” podem criar diferentes percepções das empresas, ou seja, empresas rígidas, inovadoras, conservadoras (Câmara, Guerra & Rodrigues, 1997). Estes traços podem, por seu lado, ser utilizados para prever as atitudes e comportamentos das pessoas no interior dessas organizações. Em que se traduz, então, a cultura de uma organização?

Apesar das dificuldades inerentes à operacionalidade da cultura organizacional em termos metodológicos, dado o seu carácter qualitativo, os diferentes autores partindo de diferentes conceptualizações teóricas contribuíram de diferentes formas e numa perspectiva eclética para a compreensão global deste conceito numa perspectiva sistémica.

As investigações de Nahavandi e Malekzadeh (1993) alertam para a limitação das abordagens meramente racionais e objectivas na compreensão do funcionamento das organizações. Cada vez mais a globalização nos coloca desafios que nos fazem perceber que a definição das práticas do funcionamento organizacional dependem de aspectos imateriais e por vezes intangíveis da organização em que a cultura organizacional se afigura como fundamental.
Esta abordagem é enfatizada por Costa (2003), que define a cultura empresarial como a moldura social, de natureza simbólica e emocional que funciona como padrão de agregação das pessoas que estão inseridas numa organização.

Existem várias definições de cultura, como por exemplo
: 

- O conjunto de valores, virtudes, comportamentos aceites;

- A conjugação de crenças, valores e padrões comportamentais que caracterizam uma organização;

- “...a expressão dos valores da organização, manifestados através da forma como as pessoas se relacionam, a informação circula, as pessoas são levadas a sentir o seu trabalho e a sua valorização e, por fim, como a organização se relaciona com a sociedade”
Segundo Peter e Waterman (1995) a cultura é a noção forte que as organizações têm de si mesmas como entidades, e que se reflectem nos seus valores, histórias, símbolos, mitos e lendas que uma vez interiorizados pelos seus membros definem as suas práticas e acções contribuindo para o seu processo de socialização. 

As organizações surgem assim como contexto privilegiado de socialização que conjuntamente com outros contextos, como a família, a escola, os grupos de referência ajudam o indivíduo a reforçar o seu sentido de identidade social. As organizações têm que ter uma cultura, uma identidade, uma missão e valores orientadores da acção dos indivíduos.
A este propósito Schein afirma que “os indivíduos necessitam de valores de referência, pressupostos essenciais de conhecimento válido que lhes permita enfrentar desafios de adaptação externa e integração interna” (Schein, 1984, p. 3). A Cultura é assim o sistema de valores, partilhados por um conjunto de pessoas, que nos permite distinguir uma organização de outra definindo a sua identidade. Pode-se pois constatar a importância de uma gestão de cultura nas organizações com o objectivo de desenvolver um sentido unificador de espírito de grupo, onde as diferenças individuais surgem como potencial de riqueza de conhecimento, conducentes a um espírito de missão de tradição e identidade (Mintzberg, 1999). 
A dinâmica da cultura duma organização de excelência terá pois que ser fruto de um processo de integração do potencial interno ajustando-se à dinâmica do contexto, ou seja, forte nos princípios e moldável nas atitudes. Se tivermos como exemplo organizações de referência e sucesso em termos mundiais, não encontramos nem um caso de uma empresa líder no seu ramo, que não tenha uma cultura organizacional distinta, prontamente identificável (Cameron & Quinn, 1999).

Segundo Câmara et al., (1997), a cultura organizacional traduz-se num conjunto de crenças, princípios e actuações assentes em valores que são partilhados pelos seus membros e que distinguem aquela empresa das demais. A cultura organizacional pode, pois, como sugere Canavarro (1996), representar uma percepção comum partilhada pelos membros da organização. Significa isto que membros dessa organização, ainda que com posições hierárquicas e funções diferenciadas tenderão a descrever a sua cultura utilizando uma terminologia comum. Daí que um dos papeis importantes da cultura nas empresas, é o de dar um sentimento de identidade aos membros da organização, porque todos se sentem parte do mesmo núcleo de valores e todos partilham ideias claras sobre o que são comportamentos aceitáveis e inaceitáveis no contexto da sua empresa, distinguindo-as das demais organizações (Câmara, Guerra & Rodrigues, 1997; Schein, 1999; Costa, 2003). 

À medida que as organizações vão ganhando maior complexidade, maior é o papel que a cultura desempenha como elo de ligação entre as diferentes unidades de negócio. Sem prejuízo de ter de se adaptar às realidades locais do meio onde opera, a cultura organizacional tem um papel crescente na manutenção e no reforço da identidade empresarial. Está hoje claramente provada a relação entre culturas de empresas fortes e resultados superiores à média, pelo que a cultura é um factor indutor de sucesso empresarial (Lopes & Reto, 1990).
Destas definições pode-se concluir que a cultura organizacional é o conjunto de hábitos e crenças estabelecidas através de normas, valores, atitudes e expectativas compartilhados por todos os membros da organização. Ela refere-se ao sistema de significados compartilhados por todos os membros e que distingue uma organização das outras, traduzindo a percepção, consciente e inconsciente, racional e emocional que os colaboradores têm dela. Funciona como a imagem de marca, para os clientes internos (Costa, 2003). É por isso que se afigura impensável falar em gestão das pessoas sem se falar de cultura empresarial, ou seja, de gestão da cultura (Chiavenato, 1999).

Peretti (2001), salienta ainda o facto de nesta gestão da cultura, a visão e a missão serem as “âncoras culturais”, servindo de suporte e sustentáculo à forma como a cultura está institucionalizada, ou seja, a cultura organizacional deve-se reflectir no dia-a-dia da empresa, fazendo com que as pessoas tenham experiências comuns e congruentes com a cultura institucionalizada.

Visão, é assim a imagem que a organização tem a respeito de si mesmo e do seu futuro, representa o destino que se pretende transformar em realidade, a imagem daquilo que as pessoas que trabalham na organização gostariam que ela realmente fosse. A visão, como define Costa (2003), transforma-se na “cola cultural”, que mantém a coesão interna, promovendo o trabalho conjunto de todos no alcance de um objectivo futuro e ambicioso.

A visão, como orientadora do futuro, deve assentar numa declaração de missão que, de uma forma sintética e objectiva, traduza a estratégia e os valores da empresa. A missão formaliza a razão de criação da empresa e o propósito que ela deve servir.

Assim, para uma gestão da cultura da organização, os valores divulgados devem ser alicerçados na sua missão, objectivos e estratégia em que, respeitando o seu histórico, a visão dos seus fundadores, os pressupostos básicos existentes, se actue ao nível dos artefactos, na gestão do simbólico, possibilitando o desenvolvimento de valores comuns partilhados pela organização (Câmara, Guerra, & Rodrigues, 1997; Chiavenato, 1999; Schein, 1984; Costa, 2003).

Apesar da diversidade de teorias e investigações na definição e conceptualização de cultura organizacional, pensamos que os diferentes autores referem algumas ideias chave que passamos a sintetizar nas diferentes fases de criação da cultura de uma organização:

· Missão: Ao criarem a empresa, os fundadores têm uma visão clara sobre a sua razão de ser, em que área de negócio, com que estratégia vai actuar, quais os valores que defendem e em que comportamentos se traduzem;

· Princípios orientadores da acção: São os valores relevantes que se tornam importantes para as pessoas e que definem basicamente as razões pelas quais fazem o que fazem. Os empregados utilizam padrões de comportamento que são consistentes com a missão da empresa e que se traduzem num conjunto de regras de actuação, comportamento organizacional;

· Resultados: A Organização implanta-se e tem sucesso que perdura ao longo do tempo, a cultura determina a forma de fazer as coisas na organização, de atingir resultados, muitas vezes através de pressupostos não escritos e por vezes nem sequer falados;
· Cultura: Consolidação de valores e comportamentos, consolida-se uma cultura organizacional que reflicta a visão e estratégia e as experiências acumuladas na sua implementação.
1.2.2 Cultura Organizacional e Práticas de Gestão de Recursos Humanos
A relação entre Cultura Organizacional e Gestão de Recursos Humanos tem sido alvo de discussão entre os diferentes teóricos destas abordagens (Neves, 1996; Caetano & Vala, 1989). Assim a literatura ora valoriza o facto de as práticas de gestão de recursos humanos poderem ser consideradas manifestações culturais, ora acentua o papel destas práticas na criação, reforço ou mudança da cultura organizacional. Existem ainda outras propostas que defendem a influência recíproca entre a cultura e a gestão de recursos humanos.

Segundo Nunes e Vala (2000), as abordagens que defendem que a cultura configura a gestão de recursos humanos, situam estas práticas na dependência directa das características culturais dos contextos organizacionais.

Neste domínio, as pesquisas efectuadas por Hofstede (1991), alertam para a necessidade de se desenvolverem modelos de gestão ajustados às realidades culturais dos diferentes países. Este autor concebe a cultura como programação colectiva da mente, determinante parcial dos comportamentos, cognições e afectos dos indivíduos.

Schein (1984, 1999), defende que a cultura organizacional se manifesta a três níveis distintos, sendo o mais profundo e determinante o dos pressupostos básicos sobre a natureza da realidade, consistem nas crenças inconscientes, percepções, sentimentos e pressupostos dominantes em que as pessoas acreditam. O nível intermédio é o dos valores, reflecte filosofias, estratégias e objectivos da organização, funcionando como justificações comummente aceites do comportamento das pessoas; encontrando-se os padrões de comportamento e os artefactos no nível mais superficial, ou seja, são aquilo que vimos e sentimos quando nos deparamos com uma organização. Deste modo, as práticas de recursos humanos podem ser encaradas como uma das manifestações da essência da cultura organizacional. Uma abordagem simétrica acentua o papel passível de ser desempenhado pelas práticas de gestão de recursos humanos na configuração da cultura organizacional. 

Numa perspectiva cognitiva da cultura organizacional, Ulrich e Lafasto (1995, p.318) defendem que compreender a cultura organizacional implica evidenciar o esquema mental ou pensamento que os indivíduos partilham numa organização e que representa as formas inconscientes através dos quais os indivíduos agem e pensam nas organizações. Defendem ainda, que estes pensamentos podem ser alterados ou mantidos através da mudança das práticas de gestão de recursos humanos (selecção, desenvolvimento, avaliação, recompensas, “design organizacional”, comunicação).

Se analisarmos estas duas abordagens podemos verificar que se apresentam algo deterministas, e nos dois casos o indivíduo é remetido para um papel de algo passivo da influência e determinação cultural.

Assim, uma perspectiva de influência recíproca entre cultura e gestão de recursos humanos ultrapassa de alguma forma esta limitação. Yeung, Brochank e Ulrich (1991), contam-se entre os autores para quem as práticas de gestão de recursos humanos e a cultura organizacional se encontram intimamente ligadas. Nesta perspectiva, a cultura influencia as práticas de gestão de recursos humanos e estas deverão levar em consideração a cultura sob pena de se tornarem ineficazes. Por sua vez as práticas de gestão de recursos humanos podem ser utilizadas para criar, moldar ou reforçar a cultura organizacional.

Nos EUA um estudo levado a cabo por Yeung et al., (1991) reforça a relação entre as práticas de gestão de recursos humanos e a cultura organizacional assim como as investigações realizadas por Neves e Jesuíno (1994) e Neves (1996) em que procuraram estudar numa amostra de oito organizações nacionais a relação de determinação recíproca entre a cultura organizacional e as práticas de gestão de recursos humanos. As medidas foram obtidas a partir da administração de um questionário a uma amostra de quatrocentos e quatro sujeitos que trabalhavam nestas organizações. Os resultados confirmaram que existem relações significativas entre a cultura e as práticas de gestão de recursos humanos.

De nada serve a uma organização uma política e cultura de valores e missão bem definida conceptualmente, se os recursos humanos da organização não os sentirem presentes nas acções de cada dia.

Alguns teóricos da gestão e da organização sugeriram medidas da eficácia administrativa em termos de utilização dos activos humanos. Assim, MacGregor (1971), Argyris (1975), Likert (1975), Bennis (2002), entre outros, defendem este ponto de vista. Hofstede (1997) denomina os recursos humanos como activos psicológicos de uma organização e Beatty (2001) defende que as pessoas são um recurso e não um custo.

Segundo Bilhim (2001) o factor humano é o recurso estratégico e o elemento diferenciador relativamente à concorrência existindo uma estreita relação entre a cultura, gestão de recursos humanos e marketing com o objectivo das organizações prestarem um serviço de qualidade em prol da satisfação dos seus clientes. No entanto, a própria natureza humana dificulta a criação de métodos de gestão de pessoas. “As organizações não dispõem de dados ou meios para compreender os seus membros na sua total complexidade” (Thompson, 1976, p. 125).

 O que resulta numa determinada organização pode não resultar na outra. Uma diversidade de factores culturais, emocionais, sociais, políticos, económicos, dificultam a utilização de técnicas objectivas e precisas na Gestão de Recursos Humanos. Assim, estas têm que ser desenvolvidas em função das características de cada organização bem como do tipo de pessoas que as constituem, numa dinâmica constante de revisão, avaliação e redefinição constantes sustentados no conhecimento e na experiência.

1.3 A “Arte” de Escolher Pessoas

Os anos 80 foram decisivos no clarificar deste questão na medida em que se conclui cada vez mais que são as pessoas que fazem a diferença, que são uma mais valia para a organização, o factor chave para a fidelização dos clientes e para o aumento do nível de competitividade das empresas. (Peretti; 2001).

Surgem assim novos subsistemas associados à Gestão de Recursos Humanos: formação, avaliação do desempenho, motivação, liderança, cultura organizacional, recrutamento e selecção. Estas áreas começam pois a assumir uma grande dimensão sendo inquestionável a sua importância na dinâmica empresarial e a função Recursos Humanos começa a ser encarada como área core da empresa e a fazer parte da estratégia global (Câmara et al., 1997).

Actualmente, com novas formas de organização do trabalho e com as novas tecnologias de informação, a Gestão de Recursos Humanos conhece pois um novo estádio e confronta-se com novos desafios. Gerir recursos humanos é hoje tanto mais importante, quanto as organizações para terem sucesso precisam de profissionais competentes e motivados.

No entanto, encontramos ainda organizações que estão na fase da Administração de Pessoal e não na Gestão de Recursos Humanos. Estamos perante duas visões distintas dos recursos humanos: a visão Hard, em que os recursos humanos são considerados um custo e uma visão Soft, que encara os recursos humanos como um elemento estratégico para o sucesso empresarial.

Para Peter Drucker (1995 citado por Câmara et al., 1997, p.41), “as pessoas são a única vantagem competitiva sustentável de que uma empresa pode dispôr”.
Quer os indivíduos quer as organizações possuem objectivos a alcançar. A análise da investigação neste domínio parece revelar algum consenso, ou seja, as organizações recrutam e seleccionam os seus recursos humanos, para, com eles e por seu intermédio, alcançarem objectivos organizacionais (produção, rentabilidade, redução de custos, ampliação do mercado, satisfação das necessidades dos clientes etc.) (Câmara et al.,1997; Chiavenato, 2000; Caetano & Vala, 2000). 

Todavia, os indivíduos uma vez recrutados e seleccionados, têm objectivos pessoais que lutam por alcançar, e muitas vezes a organização é uma forma de o conseguir fazer (Chiavenato, 2000). Assim, da mesma forma que os indivíduos atraem e seleccionam as organizações, informando-se e formando opiniões a respeito delas, as organizações procuram atrair indivíduos e obter informações a seu respeito para decidir do seu interesse em os admitir ou não (Câmara et al., 1997). 
A selecção de pessoas é pois ser considerada como um meio para a organização se restabelecer dos recursos humanos necessários para alcançar os seus objectivos e superar as suas necessidades estratégicas de tomada de decisão (Ribeiro, 2000). Deverá ser efectuada, não só com base nas suas necessidades de trabalho, como também nas circunstâncias do meio envolvente e nas características intrínsecas à própria organização. Deste modo a admissão de pessoas não deve motivada por uma necessidade do momento, mas sim enquadrada estrategicamente. As pessoas têm de ser entendidas como um recurso estratégico de importância primordial para o funcionamento e desenvolvimento das organizações (Cunha, 1989; Lopes, 2004).

Cada vez mais, os responsáveis pela gestão dos recursos humanos de grandes organizações se apercebem dos riscos inerentes a uma má selecção. A escolha incorrecta de sujeitos poderá originar acidentes de trabalho, perda de produtividade ou levar a situações negativas, menos evidentes, como perda de clientes, danificação de equipamentos, doenças, stress, etc (Caetano & Vala, 2000). Aliás uma má selecção de pessoal não diz respeito unicamente à escolha de sujeitos que não se deveriam ter seleccionado mas, também, à não admissão de indivíduos que são realmente bons, deixando-os para a concorrência (Murphy & Cleveland, 1995).

Que objectivos deverão então pautar a selecção de pessoal?

Escolher os indivíduos que apresentem moderados níveis de eficiência profissional, mas garantam uma rápida acomodação à cultura organizacional, às normas vigentes, evitando riscos, ou antes, privilegiar sujeitos com um sentido mais crítico, maior flexibilidade e orientados, sobretudo, para a eficácia dos processos? A resposta a estas questões prendem-se sobretudo com a dinâmica da própria instituição face à envolvente em que se insere. A selecção de pessoas deverá ter em conta e de forma clara, os objectivos que estão por trás da estratégia de gestão de recursos humanos, sobretudo se a entidade que vai realizar a selecção é externa à organização (Ribeiro, 2000; Costa, 2003).

Este processo varia de acordo com as organizações, ou, seja, com a sua cultura, com a forma como estão organizadas, com a conjuntura de mercado, com a estratégia de recursos humanos. No entanto parece existir consenso no que respeita à sua finalidade, ou seja, pretende-se com este processo atrair e escolher pessoas adequadas. 

Por pessoas adequadas entende-se a capacidade da pessoa adequar as suas características pessoais à cultura da empresa e as competências necessárias ao desempenho da sua função (Bártolo, 1995).
1.3.1 A Importância de definir bem o perfil da função

Antes de seleccionar alguém para um emprego, tradicionalmente, a primeira fase consiste em decidir quais os requisitos a procurarem. Isto efectua-se através da análise da função, no qual é estudado pormenorizadamente o conteúdo e exigências da função e os requisitos necessários ao correspondente desempenho. Mitrani, Dalziel e Bernard (1992) consideram que esta abordagem se apresenta no entanto simplista se considerarmos que esta análise da relação entre as exigências da função e as qualidades pessoais que permitirão satisfazer essas exigências, se baseiam tipicamente nas convicções e experiência de quem analisa a função, bem como, sobre qualquer relação observada empiricamente. Além disso, mesmo quando o técnico identifica um bom perfil de competências, é muito difícil, interessando-se apenas pelo conteúdo da função, identificar de entre as competências, aquelas que são realmente importantes para produzir desempenhos superiores (Ribeiro, 2000). 

Assim, torna-se fundamental, não nos limitarmos somente ao conteúdo da função, mas, sobretudo, especificar claramente os resultados que ela deve produzir (Chiavenato, 1990; Peretti, 1997; Câmara et al., 1997). 
Este método toma como ponto de partida, os critérios do desempenho resultante da função e não as actividades da mesma. É evidente que se a organização não possui uma visão clara do que pretende dos seus colaboradores, em termos de desempenho, então também não tem objectivos claros para apresentar às pessoas que quer recrutar. Só com esta compreensão dos aspectos do desempenho valorizados pela organização, o processo de selecção permite encontrar pessoas não apenas capazes de executar uma função, mas sobretudo de atingir elevados níveis de desempenho (Caetano, 1996). 
O conteúdo da função apresenta-se muitas vezes especificado na ficha profissiográfica
, que procura sistematizar os requisitos necessários para o seu exercício, procurando-se com as outras técnicas de selecção, por exemplo a entrevista, avaliar as outras competências que dizem respeito à parte do perfil comportamental do sujeito, procurando-se desta forma perspectivar os resultados do seu desempenho (Werther & Davis, 1983).
1.3.2 O Processo de Recrutamento

Definido o perfil de competências para a função, o recrutamento consiste num conjunto de procedimentos que visam atrair candidatos potencialmente qualificados e capazes de ocupar cargos dentro da organização (Werther & Davis, 1983; Chiavenato, 1990; Peretti, 1997; Câmara et al, 1997). É basicamente um sistema de informação através do qual, a organização divulga e oferece ao mercado de recursos humanos oportunidades de emprego que pretende preencher. Para ser eficaz, o recrutamento deve atrair um número significativo de candidatos sobre os quais se fazem incidir as técnicas de selecção com o objectivo de os avaliar, comparar e finalmente escolher o mais adequado ao cargo.
Costa (2003), defende o ponto de vista destes autores salientando ainda que pela natureza dos seus objectivos, é um processo de promoção e comunicação, em que a organização divulga uma oportunidade de trabalho, potencialmente interessante para um determinado conjunto de profissionais.
Um processo de recrutamento varia de acordo com a organização, sendo necessário definir a estratégia de preenchimento da vaga. Essa estratégia deve ser concertada entre o responsável dos recursos humanos que lidera o processo, e a função cliente, de forma a haver convergência de iniciativas e vontades (Câmara et al., 1997). Num primeiro momento, haverá que optar por proceder a um recrutamento interno ou externo. 

O recrutamento interno consiste no preenchimento da vaga por um colaborador que ocupa outra função, mas já faz parte da empresa, está pois focado, na criação de oportunidades de desenvolvimento para os actuais colaboradores da organização. Muitas vezes é obrigatório recorrer prioritariamente a esta forma de recrutamento, designadamente por imposição de contratação colectiva do sector de actividade, outras vezes, surge como uma forma de assinalar o desejo de mudança do lugar presentemente ocupado (Chiavenato,1990). O recrutamento interno exige uma intensa e contínua coordenação e integração do órgão de recrutamento com os restantes subsistemas (resultados obtidos pelo candidato nos testes de selecção a que se submeteu quando ingressou na organização, os resultados das suas avaliações de desempenho, resultados dos programas de formação, análise e descrição do cargo actual e do cargo a que se candidata, a fim de, se avaliar a diferença entre ambos e definir os restantes requisitos que serão necessários, exame dos planos de carreira, verificação das condições de promoção ou substituição etc.). 
Uma análise da literatura neste domínio (Chiavenato, 1990; Peretti, 1997; Câmara et al., 1997), permite-nos salientar a necessidade de se reflectir sobre algumas vantagens e desvantagens da sua utilização com o objectivo de se fazer a melhor opção. Assim, no tocante às vantagens salientamos: um custo mais baixo que o recurso ao mercado externo; elimina o risco de dificuldades de integração uma vez que a pessoa já conhece a cultura da organização; permite desenvolver e dar oportunidade de carreira aos actuais empregados o que é motivador para toda a organização e reforça o compromisso individual do empregado escolhido para com a empresa; permite desenvolver um espírito sadio de competição entre os colaboradores, tendo em vista que as oportunidades serão oferecidas àqueles que realmente demonstrem condições de as merecer. Globalmente, há que referir que a grande vantagem desta forma de recrutamento é permitir desenvolver as pessoas que já estão na empresa e dar-lhes perspectiva de carreira, logo maior responsabilidade e/ou diversidade nas funções profissionais (Costa, 2003; Ribeiro, 2000). 

 No entanto a par das vantagens enunciadas, o recrutamento interno pode também acarretar inconvenientes: o primeiro consiste na morosidade do processo, porque uma vez seleccionado o candidato interno, surge a necessidade de o substituir e assim garantir um período de sobreposição na antiga função, antes que a hierarquia o deixe ocupar o novo lugar; depois, porque muitas vezes a hierarquia apresenta grande relutância em concordar com a saída dos seus melhores colaboradores e o que fica escolhido é, por norma um bom profissional; acresce ainda que se não existirem normas claras sobre o período de permanência no cargo, pode provocar rotação excessiva de pessoal dentro da organização, com perdas de eficiência e sucessivas curvas de aprendizagem; por fim porque, se for necessário rejeitar alguns candidatos internos, é preciso, posteriormente, gerir as suas expectativas frustradas e mantê-los motivados (Caetano &Vala, 1989).
Pela natureza delicada deste tipo de processos, parecem as melhores práticas indiciar que uma boa medida prévia é o estabelecimento e comunicação geral de regras claras sobre os métodos e procedimentos de recrutamento interno, de forma a evitar entropia organizacional no decurso dos mesmos (Costa, 2003).
Depois de reflectir nas vantagens e desvantagens do recrutamento interno, a empresa pode optar pelo recrutamento externo a fim de identificar o candidato ideal para preencher a vaga. O recrutamento externo incide sobre um universo potencial vasto e desconhecido, que são os candidatos disponíveis no mercado externo.

Chiavenato (2000) destaca a importância de igualmente se reflectir sobre as vantagens e desvantagens deste tipo de recrutamento. No respeitante às vantagens podem-se destacar: a “injecção de sangue novo” e experiências novas para a organização, de pessoas que trazem novas formas de pensar e encarar os problemas, enriquecendo o leque de competências existentes na organização; a renovação e enriquecimento dos recursos humanos da organização, principalmente quando a política é a de admitir pessoas iguais ou melhores do que as que já existem na organização; a visibilidade que a empresa obtém no mercado de trabalho e o reforço da sua imagem como empregadora de qualidade. 
O recrutamento externo comporta também inconvenientes, entre eles, destacamos: é dispendioso, e normalmente bastante mais caro que o recrutamento interno; comporta mais riscos no processo de socialização do colaborador podendo haver incompatibilidade entre este e a cultura da organização, levando à sua rejeição pelo grupo e ao seu fracasso pessoal; pode frustrar as expectativas de carreira dos colaboradores da empresa, dando a noção que as oportunidades que surgem são dadas a pessoas de fora e que não há preocupação de desenvolver quem já está na organização; pode ainda afectar a política salarial da empresa, principalmente quando a oferta e a procura de recursos humanos estão em situação de desequilíbrio; em princípio é menos seguro que o recrutamento interno, pois os candidatos externos são desconhecidos e apesar das técnicas de selecção, as empresas, geralmente, admitem o pessoal através de um contrato que define um período experimental para proteger a empresa frente à relativa insegurança do processo (Ribeiro, 2000).

Como podemos constatar ambas as formas de recrutamento apresentam vantagens e limitações e por conseguinte, antes de optar por uma delas, o responsável pelo processo, em conjunto com o gestor de linha interessado no novo colaborador, deverá definir qual a estratégia a seguir no preenchimento da vaga e, nomeadamente, se deve ou não recorrer ao exterior para o fazer (Chiavenato, 1990; Câmara et al., 1997).

1.3.3 O Processo de Selecção

Após o processo de recrutamento, através do qual se identificam os candidatos com os requisitos necessários, passa-se à fase da selecção que permitirá identificar o candidato com maior potencial para o desempenho da função. 

Esta fase afigura-se fundamental pois da escolha eficaz dos colaboradores vai depender o sucesso da empresa alcançar os seus objectivos, bem como a oportunidade de criar o tipo de ambiente estimulante que conduz a uma grande satisfação no trabalho para todos os colaboradores (Werther & Davis, 1983).

A selecção de pessoal é, assim, um processo que deve estar ligado à estratégia da empresa que vai acolher os candidatos seleccionados, só assim se pode falar de integração profissional, ou seja, só existindo compatibilização entre os objectivos individuais e organizacionais se consegue falar de eficácia organizacional. 

 São as pessoas que formam as empresas, são o fluido vital de qualquer organização e constituem o seu activo mais valioso, delas depende tudo o resto, o capital e as ideias tornam-se estéreis sem pessoas que as possam pôr em prática. 

Deste modo, a admissão de pessoas não deverá ser motivada por uma necessidade de momento mas sim enquadrada estrategicamente. As pessoas têm de ser entendidas como um recurso estratégico de importância primordial para o funcionamento e desenvolvimento das organizações (Cunha, 1989).
Segundo Costa (2003), a selecção é o processo de verificação do perfil de competências e características desejadas pela organização com o perfil dos candidatos que o recrutamento, atraiu.
É a consciência desta necessidade que faz do processo de selecção e escolha dos colaboradores um dos subsistemas mais importantes da gestão de recursos humanos. O carácter de singularidade que as pessoas possuem, faz com que a necessidade de efectuar uma comparação selectiva seja incontornável. 
Cada vez mais, os responsáveis pela gestão dos recursos humanos de grandes organizações se apercebem dos riscos decorrentes de uma má selecção. A escolha incorrecta dos sujeitos poderá originar acidentes de trabalho, perda de produtividade, ou levar a situações negativas, mas menos evidentes, como sejam por exemplo, a perda de clientes, danificação de equipamentos, constante tendência para a doença, etc (Caetano & Vala, 2000). 
Assim, uma selecção eficaz tem também o objectivo de prevenir a existência deste tipo de situações, se a conceptualizarmos como um processo que garante a qualidade do pessoal a admitir. Competências como a capacidade de trabalho de equipa, a capacidade de auto-aprendizagem, a autonomia, a capacidade de tomar decisões, o sentido crítico, entre outras, são alvo de particular enfoque no processo selectivo.

No actual contexto empresarial, mais do que as competências técnicas de um candidato, são as suas competências comportamentais que marcam a diferença.
Existem diversos métodos de selecção, no entanto dois deles têm merecido maior atenção, tanto do ponto de vista teórico como prático, o método dos testes e a entrevista de selecção. Ambos contribuem de diferentes formas para a eficácia deste processo de escolha, no entanto a entrevista de selecção reveste-se de primordial importância e tem sido utilizada como meio privilegiado de selecção (Ribeiro, 2000; Robertson & Smith, 1989).

1.3.3.1 A Entrevista

A entrevista de selecção é o método mais conhecido e utilizado universalmente em selecção; é também a técnica de selecção que mais influência tem sobre a decisão final a respeito da escolha ou não do candidato (Werther & Davis, 1983; Robertson et al, 1989; Ribeiro, 2000; Armstrong, 1990; Costa, 2003; Peretti, 2001; Chiavenato, 2000; Câmara et al, 1997).

Embora muitos autores não partilhem desta opinião, uma vez que lhe atribuem um elevado grau de subjectividade, dado o facto de que entrevistadores diferentes avaliam e interpretam de forma diferente, consideramos que a entrevista é indispensável para a eficácia do processo de selecção, uma vez que permite observar, analisar e interpretar aspectos que outros métodos não conseguem. A sua importância advém do facto de por um lado, ser o primeiro momento em que é estabelecida uma comunicação directa entre a empresa representada pelo entrevistador e o candidato, por outro lado permite uma análise das dimensões comportamentais relevantes para a função (Ribeiro, 2000).
É também uma das técnicas mais utilizadas, pela flexibilidade que encerra e pela variedade de aplicações que pode ter (Costa, 2003). Pode ser utilizada na triagem inicial dos candidatos no recrutamento, como entrevista de selecção, como entrevista de avaliação de capacidades e conhecimentos, como entrevista de orientação e aconselhamento, como entrevista de avaliação do desempenho do colaborador, de reconhecimento, entre outras.

A Entrevista é uma relação interpessoal objectivada, ou seja, o entrevistador confronta o candidato com uma série de perguntas que lhe permitem ir observando e conhecendo o candidato, de forma a tomar uma decisão. Esta subjectividade comportamental é no entanto um dos factores que mais influencia a decisão, uma vez que assenta na impressão que a pessoa do candidato provocou no entrevistador.

Para contornar esta subjectividade, o entrevistador prepara a entrevista recorrendo a metodologias mais ou menos directivas, utilizando desde grelhas totalmente estruturadas com uma série de perguntas relativas a cada aspecto a avaliar, até grelhas livres em que se apontam somente os aspectos a abordar, mas com liberdade de condução da mesma (Chiavenato, 2001; Robertson et al., 1989; Peretti, 2001). Consoante os objectivos da selecção em questão, pode usar-se o formato que melhor se adeque.

Existem uma diversidade de outras técnicas de selecção, que não sendo geralmente todas aplicadas, permitem em função do caso, escolher as que mais se adeqúem para um conhecimento mais efectivo do candidato ao cargo em questão.

1.3.3.2 A Avaliação Psicológica
Uma enorme diversidade de testes psicológicos podem ser utilizados como apoio ao processo de escolha, incluindo provas de conhecimentos, testes de capacidade cognitiva, testes psicométricos, questionários de personalidade, provas de grupo/simulações, assessment centers (Ribeiro, 2000). No entanto, o importante é que qualquer teste que se utilize seja significativo em relação à avaliação de competências que constam do perfil de selecção, ou seja, o candidato só deve ser sujeito a provas que avaliem capacidades realmente significativas para o desempenho da função, este é um dos princípios fundamentais da avaliação psicológica (Costa, 2003; Peretti, 2001; Chiavenato, 2000; Câmara et al., 1997).

Outro aspecto fundamental prende-se com a utilização de testes validados cientificamente, que se centrem na medição standartizada de amostras de comportamento no que respeita a aptidões do candidato, comparando com amostras estatísticas padronizadas (Costa 2003). Esta validade passa também por uma correcta administração dos testes controlando correctamente as condições físicas e psicológicas que possam interferir na veracidade e autenticidade dos resultados.  

Esta panóplia de provas, umas mais orientadas para a vertente cognitiva, outras para a vertente conceptual e para a acção, são utilizadas para testar conhecimentos gerais ou específicos que são exigíveis na função a exercer.

Os testes de personalidade abordam um conjunto de aspectos permanentes e consistentes do comportamento humano que são importantes avaliar e que variam de indivíduo para indivíduo, estabelecendo diferenças de carácter e temperamento que é importante considerar. Pela sensibilidade que estas provas encerram, a sua aplicação e análise deve ser da competência de técnicos credenciados para o efeito (Chiavenato, 2000; Amstrong, 1990).

Nas provas de simulação quase sempre realizadas em grupo, os sujeitos são confrontados com situações simuladas com vista a avaliar e aferir as suas reacções. Procura-se assim, e de acordo com o princípio da constância do comportamento humano, identificar padrões de comportamento do candidato com o objectivo de prever comportamentos futuros em contextos organizacionais e desta forma prever igualmente o seu desempenho (Costa, 2003).

A aplicação destas técnicas pela área que avalia, encerra alguma sensibilidade, provocando quase sempre alguma resistência por parte da maioria dos candidatos. Colocam-se pois algumas questões éticas a esta abordagem, principalmente no que respeita à utilização e sigilo dos resultados. Assim, a confidencialidade do processo é considerado um factor indispensável para salvaguarda da posição dos candidatos. Torna-se igualmente importante que os sujeitos percebam claramente o objectivo deste tipo de avaliação, ou seja, tenham a percepção clara de que as características em que foram avaliados são importantes para a função a desempenhar

Importa por fim referir que as diversas técnicas apresentadas não são geralmente todas aplicadas, variando de acordo com a situação específica da selecção.
Em síntese: A preocupação com a importância dos resultados do processo de recrutamento e selecção tem vindo a ser crescente nos últimos anos (Amstrong, 1990; Chiavenato, 2001; Câmara et al., 1997; Robertson et al., 1989; Peretti, 2001; Costa, 2003).

Tendo em conta o elevado volume de investimento que este processo implica e sendo as pessoas, o primeiro passo para o desenvolvimento do activo mais importante das organizações, torna-se cada vez mais pertinente verificar a importância e o retorno desse investimento.

Uma das práticas mais utilizadas caracteriza-se pela informalidade, ou seja, pelo “feedback” do responsável hierárquico sobre o desempenho do colaborador. 

Dada a insuficiência que esta prática encerra, o técnico deve planear bem os objectivos de cada fase deste processo, ou seja, no recrutamento, definir de maneira clara a função a preencher e o perfil do colaborador a recrutar, de forma a garantir a atracção de candidatos adequados às suas necessidades. Na selecção, deve estruturar a informação que recolheu sobre cada candidato, de forma a avaliá-los com a aplicação das técnicas de selecção, segundo um conjunto de critérios coerentes que lhe permitam no final justificar a sua escolha (Costa, 2003).

A selecção é pois um processo de comparação entre os requisitos do cargo a ser preenchido e as características dos candidatos apresentados e é igualmente um processo de decisão, de escolha. Enquanto a vertente comparativa é da responsabilidade do órgão de staff especializado, quase sempre da direcção de recursos humanos, em que se sistematiza a informação e se dão recomendações, na fase da decisão estamos claramente perante uma responsabilidade que deve ser da gestão. 

O processo de recrutamento e selecção é pois um dos subsistemas mais importantes da gestão de recursos humanos, pois escolher as pessoas adequadas significa promover a força de trabalho e o sucesso de uma organização

1.4 A Avaliação de Desempenho

1.4.1 Enquadramento da Avaliação de Desempenho nas Organizações

A avaliação tem vindo a ganhar cada vez mais centralidade no cenário empresarial. No entanto em muitas práticas ainda aparece reduzida a um instrumento destinado unicamente a definir os merecedores de prémios e punições, sendo muitas vezes associada à exclusão e à punição. Nesta perspectiva, o avaliador valoriza a falha e despreza o que foi conseguido com esforço. Desta forma, perde-se a função diagnóstica da avaliação dando-se ênfase à classificação e exclusão.

Seja como avaliadores ou como avaliados sabemos que a exclusão num mundo em que o desemprego é estrutural penaliza de forma assustadora, mesmo os mais competentes.

A questão da avaliação do desempenho ao longo dos tempos nunca foi pacífica, nunca foi fácil avaliar pessoas, não é fácil ser-se avaliado, no entanto nunca como hoje se torna tão necessário avaliar e perceber a importância da avaliação para o desenvolvimento das organizações. Dentro deste cenário complexo de abordagem, passaremos a destacar alguns pontos que nos parecem mais significativos

O que é avaliar?

Avaliar é um comportamento de análise em relação a um contexto, um objectivo, um projecto, um plano. Nenhum processo pode ser melhorado sem antes ser avaliado. Nesse sentido, a avaliação é uma das mais poderosas ferramentas de gestão do negócio. A este propósito Costa afirma que “a avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações relevantes da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão” (Costa, 2003, p. 199). Não há portanto decisão, sem avaliação.

A principal função da avaliação deveria ser, portanto, a realimentação do processo, disponibilizando dados para a melhoria e desenvolvimento das práticas, para o planeamento das estratégias de negócio, para as decisões em todas as esferas, inclusive ao nível dos recursos humanos. Nesse aspecto, é a avaliação do desempenho que vai proporcionar indicadores de mudança, ver onde é necessária mais formação, onde melhorar a liderança etc (Costa, 2003; Peretti, 2001; Chiavenato, 2000; Câmara et al., 1997).

Assim, ao avaliar desempenhos não se tem como objectivo premiar ou punir (in)competências, mas antes, tomar decisões para a melhoria contínua do negócio. O reconhecimento e as recompensas são pois uma consequência da avaliação. 

Conceptualizar a avaliação como um instrumento de controlo de comportamentos ou de classificação, está na origem de uma grande parte das dificuldades da prática avaliativa, concretamente no que respeita à avaliação do desempenho. Quer no que respeita a avaliadores ou avaliados, a prática da avaliação é normalmente fonte de angústia principalmente se não compreendem o seu sentido, se os seus resultados não forem integrados e transformados em acções de melhoria e desenvolvimento pessoal e profissional.

Só faz sentido falar numa avaliação de desempenho que pretende diferenciar o mérito e a excelência promovendo o desenvolvimento global dos indivíduos e das organizações (Costa, 2003; Câmara et al, 1997).

Partindo do princípio que a pessoas diferentes correspondem desempenhos diferentes, tem-se vindo pois a assistir nas organizações de excelência
, ao desenvolvimento e aferição de uma série de instrumentos e mecanismos de avaliação que permitam identificar diferenças, potenciando as aptidões e melhorando o desempenho.

Desta forma, é possível agir com os recursos humanos no sentido da diferenciação, ou seja, premiando o mérito nos desempenhos superiores, interferindo igualmente nos indivíduos com desempenhos inferiores, contribuindo assim para uma melhoria contínua dos diferentes serviços nas organizações (Costa, 2003). 

Não sendo nosso objectivo neste capítulo apresentar uma análise exaustiva de todos os modelos de avaliação do desempenho que se têm desenvolvido ao longo das últimas décadas nas organizações, optou-se por fazer referência a dois modelos que são de alguma forma paradigmáticos de dois sectores cruciais nas organizações privadas e públicas. Assim salienta-se o contributo do modelo “Avaliação 360º, por ser o mais abrangente e um dos mais utilizado nas organizações privadas e o novo modelo de avaliação do desempenho da administração pública, a implementar, por corresponder a uma fase crucial de mudança na forma como a questão da avaliação está a ser valorizada e a assumir um papel fundamental como factor chave de mudança e desenvolvimento das instituições públicas e seus colaboradores. 

Em ambos os modelos, salientam-se os principais pressupostos teóricos em que assentam, metodologias utilizadas, bem como, as limitações encontradas ou esperadas na sua aplicação.

1.4.2 Modelo de Avaliação 360º
O modelo da avaliação 360 graus remete-nos para o movimento das relações humanas dos anos 50 e 60, bem como, para a prática do desenvolvimento organizacional (Waldman, Atwater & Antonioni, 1997). Um dos instrumentos utilizados pelos seus praticantes é o Survey Feedback 
, que consiste na utilização de uma série de questionários de avaliação com o objectivo de identificar e discutir discrepâncias de percepções dentro de determinado grupo, procurando soluções de melhoria. Trata-se de um instrumento de avaliação da dinâmica interpessoal de um grupo, diferindo, portanto, do 360 graus, cuja utilização coloca maior ênfase no desenvolvimento profissional e melhoria do desempenho. 

A avaliação 360 graus é uma metodologia de gestão do desempenho, em que as pessoas da equipa de trabalho do colaborador que com ele interagem em função da execução do trabalho, são chamados a emitir uma apreciação sobre o seu comportamento e desempenho num conjunto de dimensões previamente seleccionadas.
Lepsinger e Lucia (1997) salientam que, a partir da década de 50 duas ideias centrais passaram a orientar o conteúdo e a forma do feedback
 recebido pelas diferentes pessoas nas organizações. Por um lado, a gestão por objectivos ajudou a formalizar e focalizar o processo de feedback; por outro, investigações na área da motivação e satisfação no trabalho encontraram uma correlação entre feedback recebido e produtividade/satisfação no trabalho. Essas tendências impulsionaram a prática de reuniões de avaliação de desempenho, envolvendo supervisor e empregado.
São quatro os objectivos a serem alcançados pela gestão do desempenho, através da metodologia 360 graus. Pode-se afirmar que esta metodologia pode ser utilizada para optimizar a produtividade e orientar o desempenho para os objectivos de negócio da empresa, diagnosticar pontos de melhoria e proporcionar o desenvolvimento pessoal e profissional; permitir a adaptabilidade às mudanças e o comprometimento com os valores organizacionais e, por último, subsidiar a implementação de sistemas de remuneração variável e sistemas de promoção. 
Tal facto, permite motivar o desempenho individual através da negociação de objectivos de melhoria. Esses objectivos são negociados no plano do desenvolvimento individual, instrumento que complementa a avaliação. Esta metodologia prevê que todas as pessoas que interagem com o funcionário actuem como avaliadores, inclusive clientes e fornecedores, daí a denominação de 360 graus.
O modelo de gestão de desempenho pela técnica de 360 graus imprime à avaliação vantagens, como orientação para resultados, objectividade, flexibilidade, imparcialidade, continuidade e participação.
Segundo Reis (2000), algumas limitações surgem no entanto na utilização prática deste modelo: dificuldades em contornar a subjectividade do contexto da avaliação, pois esta baseia-se na recolha de opiniões da percepção de várias pessoas sobre o comportamento de uma outra. No entanto, esta limitação não invalida a importância do indivíduo receber feedback dos seus pares, chefia directa, clientes e fornecedores relativamente ao seu desempenho, pois só desta forma ele pode reflectir sobre os seus comportamentos menos adequados e tentar mudá-los. Por outro lado, o confronto com as diferentes percepções ajuda o sujeito a perceber quais os aspectos em que as opiniões coincidem e diferem, fazendo um balanço promotor de mudança. 
Se nos colocarmos numa perspectiva histórica, já num trabalho clássico realizado por Hackman e Oldham (1975), estes autores propuseram um modelo de análise das características do trabalho que podem interferir na motivação e no desempenho de quem o executa. Este modelo pressupõe um diagnóstico a partir de cinco dimensões: diversidade de habilidades, identidade da tarefa, significado da tarefa, autonomia e feedback. Essas dimensões estão relacionadas a estados psicológicos que influenciam o desempenho na tarefa: consciência da importância e significado do trabalho, responsabilidade pelo resultado do trabalho, conhecimento dos resultados da tarefa.
Neste modelo, a dimensão feedback refere-se ao grau em que um indivíduo recebe informações directas e claras a respeito do seu desempenho. O feedback pode vir da própria execução do trabalho (intrínseco) ou de colegas e supervisores (extrínseco), contribuindo para o conhecimento que a pessoa tem dos resultados alcançados com o seu trabalho.
Entre os anos 60 e 70, experiências com feedbacks nas empresas tiveram como principal preocupação melhorar a sua precisão e a amplitude da informação por ele disponibilizada, estimulando tentativas de avaliação que incluíam a percepção dos subordinados em relação à acção dos seus superiores.
Nos anos 80, no Center for Creative Leadership
 foram realizadas investigações orientadas para o desenvolvimento de gestores, cujas conclusões se afiguraram interessantes, pois estimularam o aparecimento de experiências mais estruturadas com feedbacks de múltiplas fontes. Uma dessas conclusões foi o facto de constatarem que feedbacks no ambiente de trabalho são um importante elemento no desenvolvimento profissional e pessoal do colaborador, contribuindo para a aquisição e desenvolvimento de competências e melhoria do desempenho (Lepsinger & Lucia, 1997; Tornow & London, 1998). Outra constatação importante desse conjunto de estudos é o facto dos gestores avaliados, perceberem, que trabalham em ambientes organizacionais carentes de oportunidades de feedback, em que a maior parte dos indicadores fornecidos são financeiros.
Na década de 90, intensificam-se as experiências com técnicas e investigações que procuram compreender o impacto do indivíduo e do seu trabalho no ambiente organizacional. Várias destas investigações apresentam resultados interessantes, embora interpretem de diferentes formas os resultados individuais e organizacionais obtidos com a utilização da avaliação 360 graus.
Como técnica, a avaliação 360 graus consiste numa recolha de informações provenientes de diferentes perspectivas oriundas do ambiente interno e externo das organizações. Quem emite os feedbacks são pessoas situadas em diferentes posições relativamente ao colaborador e que fazem parte da sua rede de relações e posições hierárquicas: superior imediato, pares, subordinados e outros.
Como já foi anteriormente referido, a avaliação 360 graus baseia-se em comportamentos observáveis: é um processo que envolve o levantamento das percepções que as pessoas têm a respeito de determinados comportamentos da pessoa que está a ser avaliada. Esses comportamentos são previamente escolhidos pela organização, em função dos atributos de liderança que pretende estimular e alcançar (Reis, 2000).
Assim, avaliam então, a frequência com que o colaborador coloca em prática esses comportamentos. Existe no entanto uma preparação prévia, ou seja, são previamente treinados para isso, e o número pode variar de caso para caso (Lepsinger & Lucia, 1997). Além disso, há uma auto-avaliação, em que o avaliado regista as suas próprias percepções. 
London e Smither (1995) puderam constatar que pessoas cuja auto-avaliação é congruente com a avaliação de outras tendem a apresentar melhores resultados no trabalho. Esta congruência é interpretada como uma aptidão facilitadora de uma melhoria contínua procurando desenvolver comportamentos e acções cada vez mais ajustados aos objectivos organizacionais, por outras palavras, facilita o processo de auto-regulação de um indivíduo no seu ambiente de trabalho.
Os feedbacks recebidos servirão pois de base para a construção de um plano de desenvolvimento pessoal ou para outras actividades de continuidade propostas pela organização, tais como follow-ups
 e treino de competências. Dependem igualmente da forma como a organização considera o feedback em relação às suas práticas de desenvolvimento da liderança.
A investigação neste domínio aponta ainda para a necessidade de se considerarem na avaliação alguns aspectos chave (Conger, 1992; Lepsinger & Lucia, 1997):
· Construção do perfil profissional de competências e desenvolvimento do instrumento de avaliação;
· Qualidade e sensibilidade na forma como se transmitem os resultados da avaliação;
· A maneira como o receptor processa e utiliza o feedback da avaliação;
· Integração da avaliação nas outras práticas de gestão. 
Estes processos devem estar integrados e orientados para a consecução da estratégia e objectivos organizacionais, isto porque, a existência nas empresas de instrumentos inovadores e sofisticados mas isolados e deslocados uns dos outros tornam-se incapazes de operar e gerar valor por meio de pessoas. A este propósito Dutra afirma que “Os instrumentos são fugazes, e devem sê-lo, pois são meios para se obter aquilo que se deseja; o que permanece no tempo são os compromissos assumidos pela empresa e pelas pessoas aquando da resolução dos problemas. É este compromisso que está na base dos princípios que deverão nortear as práticas de gestão das pessoas”  (Dutra, 1996, p.138).
1.4.2.1 Críticas ao Modelo
Embora a maior parte das investigações com este modelo apresente resultados optimistas, há estudos que apresentam resultados não tão promissores. 
Conger (1992), constatou a partir da utilização deste modelo num programa de desenvolvimento de líderes, que apenas uma pequena minoria dos seus participantes perceberam e atribuíram ao processo de feed-back a ajuda para o desenvolvimento das suas competências de liderança. Observou que, nestes casos, as mudanças alcançadas dependeram em grande parte da motivação individual para que isso acontecesse, independentemente do conteúdo dos feed-backs. Verificou ainda que os pontos em que ocorreram efectivamente mudanças eram aqueles que não exigiam uma mudança radical da pessoa, ou seja, a motivação por si só não é suficiente, as pessoas mudam aspectos em função de características de personalidade, aspectos cognitivos, emocionais etc.

Além disso, uma mudança comportamental pode ser limitada pelo próprio contexto organizacional se não existirem condições ambientais e sociais propícias. Torna-se também importante perceber que o receber feed-back de múltiplas pessoas e a sua interpretação é sempre uma aprendizagem acompanhada de intensa mobilidade emocional, que nem todas as pessoas estão preparadas para receber, aceitar e utilizar produtivamente, com a mesma intensidade. 
Assim, mesmo com todos os cuidados possíveis, o processo envolverá sempre certo grau de subjectividade nas avaliações. Tal facto levou mais tarde Conger (1992) e Ulrich, Zenger e Smalwood (1999) a defenderem que o modelo de avaliação 360º não pode estar isolado de outros mecanismos ou processos de feed-back da organização, por exemplo, análise de indicadores de satisfação do cliente, sendo recomendável o exercício de triangulações entre diferentes canais de comunicação.

As vantagens de utilização de um modelo deste tipo para a avaliação do desempenho assentam num conjunto de premissas que foram sistematizadas por Reis  (2000). 
· O feedback estruturado, específico e cuidadoso é um instrumento que apoia e orienta o desenvolvimento de atributos individuais de liderança;

· Recebendo feedbacks de diferentes fontes, a pessoa tem acesso a informações mais completas e mais válidas dos impactos dos próprios comportamentos no ambiente organizacional; ela confronta a sua própria percepção com dados externos, ampliando o seu próprio auto conhecimento e passando a conhecer com mais nitidez pontos fortes e pontos em que precisa melhorar as suas interacções com colegas, subordinados, chefias, clientes etc.;

· A definição, validação e comunicação de comportamentos de liderança valorizados pela empresa são referenciais que irão orientar mudanças comportamentais e esforços de auto desenvolvimento, alinhando-os com os objectivos da empresa. As pessoas ficam a saber melhor o que precisam para serem líderes na organização;

· Com programas de desenvolvimento fazendo formação específica de acordo com as necessidades, a utilização deste modelo ajuda a que as pessoas desenvolvam práticas de desempenho mais compatíveis com as necessidades da organização;

· Outro resultado esperado é a utilização do feedback informal. Ou seja, espera-se que os participantes do programa passem a utilizar e fornecer feedbacks com maior frequência.

1.4.3 Sistema Integrado da Avaliação do Desempenho na Administração Pública 
Inserido na política de modernização administrativa e com o objectivo de reforma dos serviços prestados pelo Estado, foi apresentada recentemente pelo governo uma proposta de alteração do sistema de avaliação do desempenho da Administração Pública, o SIADAP (Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública).

Passaremos a reflectir nos aspectos chave deste novo modelo inovador, que surge como uma tentativa de melhorar um sistema público, desde há muito conotado com a ineficácia e a incompetência, perfeitamente incompatíveis com a qualidade que cada vez mais é o desafio deste início de século. Fundamentaremos a nossa reflexão na análise da legislação em vigor
.

Com este novo modelo de avaliação pretende-se obter resultados alinhados com uma estratégia previamente definida, responsabilizar os diferentes actores envolvendo-os numa mudança da cultura da empresa através do valor da contribuição de cada um.

Se considerarmos que a gestão do desempenho corresponde a um conjunto de processos de alinhamento entre as actividades da empresa e os objectivos da organização e que os sistemas de planeamento e avaliação procuram fazer igualmente a ligação à estratégia então conclui-se que a gestão do desempenho é promotora de criação de valor para cada um dos colaboradores e consequentemente para a organização (Artigo 1º).

No vector estratégico mais que alinhar comportamentos dos empregados com os objectivos da organização, este sistema propõe mudar a própria orientação estratégica da administração pública.

É pois patente a intenção de se converterem os resultados da avaliação de desempenho em decisões do foro da gestão de carreira e sistema remuneratório e de incentivos mesmo tendo consciência, que na prática, se encontram factores de resistência à mudança de um sector pouco habituado às regras da competitividade.

A aposta neste sistema assenta na crença nos seus efeitos motivadores a nível do desempenho e desenvolvimento pessoal de todos os colaboradores do sistema desde as chefias aos funcionários mais indiferenciados (Artigo 2º).

1.4.3.1. Componentes da Avaliação de Desempenho
1.4.3.1.1 Objectivos

Este modelo de avaliação é teoricamente abrangente e assenta em objectivos concretos: a vertente estratégica (promoção da excelência e melhoria contínua dos serviços prestados), a vertente comportamental (avaliação, responsabilização e reconhecimento do mérito em função da produtividade e dos resultados obtidos, desenvolvimento do trabalho em equipa, melhoria dos níveis de comunicação entre as chefias e os colaboradores e diferenciação dos níveis de desempenho), e a vertente do desenvolvimento (identificação de necessidades de formação, oportunidades de mobilidade profissional e fortalecimento das competências de liderança e de gestão) (Artigo 3º).

1.4.3.1.2 Critérios

Os critérios deste modelo são exaustivos e bem estruturados tentando dar resposta a três grupos de propósitos: concretizar os objectivos propostos, competência comportamental e atitude pessoal (Artigo 8º). Assim, a necessidade de congruência estratégica e de aceitação por parte de todos os intervenientes no sistema destes critérios, são condição essencial de fortalecimento deste e qualquer modelo de avaliação do desempenho. 

Naturalmente que também aqui nos confrontamos com a questão da subjectividade dos critérios principalmente do segundo e terceiro, no entanto qualquer avaliação comportamental é caracterizada por esta subjectividades que pode ser contornada de alguma forma pela especificidade de cada organismo ou serviço.

1.4.3.1.3 Procedimento
O ciclo de evolução do sistema de avaliação (Artigo 5º) será coincidente com o restante ciclo de gestão anual de cada serviço ou organismo, permitindo a utilização dos outputs do sistema de avaliação como inputs dos restantes sistemas, num processo contínuo de criação de valor para a organização (levantamento de necessidades, planeamento de actividades e criação do próprio orçamento) para o indivíduo (elaboração de programas de valorização pessoal a partir da avaliação comportamental) e para o supervisor (conhecimento mais efectivo dos seus recursos físicos, humanos, de necessidades de formação).

A técnica fundamental para promover a comunicação mais efectiva entre sistemas é a entrevista de auto-avaliação realizada no fecho do ciclo (Artigo 13º).

Esta entrevista tem como objectivo ouvir o avaliado, dar conhecimento da avaliação feita pelo avaliador e de estabelecer os objectivos a atingir pelos avaliados esse ano. Naturalmente que se afigura fundamental que esta entrevista seja feita com objectividade, definindo o alinhamento dos comportamentos com os objectivos do cargo desempenhado pelo avaliado para que a avaliação faça sentido para o sujeito e possa ser um instrumento de desenvolvimento pessoal e profissional.

Realizar uma avaliação que pretende diferenciar o mérito e a excelência promovendo o desenvolvimento global dos indivíduos e das organizações, é talvez a grande mais valia desta nova proposta de avaliação da administração pública (Artigo 15º).

Partindo do princípio que a pessoas diferentes correspondem desempenhos diferentes, está prevista a utilização de escalas comportamentais que permitam identificar diferenças potenciando as aptidões e melhorando o desempenho.

Desta forma, é possível agir com os recursos humanos no sentido da diferenciação, ou seja, premiando o mérito nos desempenhos superiores interferindo igualmente nos indivíduos com desempenhos inferiores, contribuindo assim para uma melhoria contínua dos serviços. No entanto não se estabelece ainda uma possível correlação entre a qualidade do desempenho dos indivíduos e a qualidade dos serviços.

1.4.3.2 Dificuldades na Implementação do Sistema de Avaliação do Desempenho
1.4.3.2.1 Ao nível dos avaliados
Não existindo uma cultura de avaliação por parte dos funcionários no serviço público, é de esperar uma resistência por parte de pessoas que durante muito tempo desenvolveram uma mentalidade de rotina nos serviços onde colaboram. Diante da incerteza, da mudança é provável que os indivíduos elaborem uma atitude defensiva de certa desconfiança e alguma resistência.

Como forma de minimizar estes obstáculos psicológicos, o sistema deverá introduzir gradualmente a mudança, sendo se calhar necessária a existência de um modelo intermédio que promova a tomada de consciência do processo procurando desenvolver o sentido de identificação com a nova cultura da organização através do investimento em novas capacidades (Artigo 16º).

Numa fase de alguma instabilidade social e política do aparelho público, as falhas inconsequentes de algumas tentativas de reformas, a não existência de aumentos salariais nos últimos anos, podem levar ao desenvolvimento de um sentimento de descrença generalizado que poderá comprometer o sucesso do sistema logo à partida.

Assim, talvez se afigure necessária a existência de uma fase experimental de aplicação do sistema não só para aferição das medidas a implementar mas também para levantamento de necessidades reais por exemplo ao nível da formação, ultrapassando desta forma a limitação da avaliação centrada somente em resultados e promovendo o desenvolvimento de competências das pessoas e das organizações.

Uma aceitação progressiva do sistema irá ajudar a dissipar as desconfianças uma vez que todos são e sentem-se participantes activos nas mudanças da organização. Para tal torna-se fundamental o estabelecimento de objectivos concretos, alinhados com a estratégia da organização que levem à concretização de acções de melhoria promotoras da melhoria da qualidade do serviço.

A mudança cultural estará muito dependente da capacidade de cada organismo de alinhar o sistema com os seus valores e objectivos (Artigo 18º).

Note-se contudo que contrariamente às componentes objectivas e competências comportamentais sujeitas a aferição a partir de medidas de avaliação claras e objectivas, a componente atitude parece de mais difícil avaliação, exactamente pela subjectividade que encerra. No entanto tal facto é minimizado, pois, por um lado, o peso desta componente de avaliação é no máximo de 20% e, por outro, existe uma margem de acção para os dirigentes “corrigirem”situações não captadas pela avaliação das anteriores componentes.

Outro aspecto a considerar tem a ver com a questão do equilíbrio entre mérito e recompensa e a forma como é percepcionado pelos sujeitos e portanto factor de motivação. O modelo prevê que a diferenciação por mérito tem efeitos a nível de progressão na carreira, tanto horizontal como vertical, e de desenvolvimento profissional. Uma vez que estes efeitos estão já de alguma forma previstos actualmente, surge pois a necessidade de definir que incentivos podem motivar. No entanto dado o sentimento de incerteza que esta medida encerra, o conceito de sistema de desempenho por incentivos, requer uma cuidada comunicação a diferentes níveis da Administração Pública, assim como uma adequada gestão de expectativas. A adaptação dos critérios e pesos relativos a cada organismo ou serviço deverão ser detalhadamente comunicados assim como os planos de formação que devem contemplar o desenvolvimento de competências subjacentes ao processo de avaliação.

1.4.3.2.2 Ao nível das chefias
A avaliação é essencialmente feita pelas chefias o que nos leva a questionar até que ponto estas dispõem de um perfil de competências adequado para o desenvolvimento desta vertente das suas funções. Urge pois preparar atempadamente a formação necessária à promoção de competências que permitam aos avaliadores conduzir o processo de forma competente sensibilizando-os para o facto do sucesso deste processo depender em parte da forma como esta avaliação vai acontecer (Artigo 16º). 

Afigura-se igualmente fundamental que os avaliados tenham a percepção de que vão ser avaliados por pessoas com preparação para o efeito, sob pena de se colocar em risco a eficácia do sistema de avaliação (Artigo 17º).

O facto de as chefias passarem a ser avaliadas por objectivos mensuráveis poderá incentivar uma gestão mais eficiente mesmo quando não sujeitos a distribuição forçada de avaliações, ou seja, bastam que haja a avaliação de “Bom” para que haja renovação da comissão de serviço.

A subjectividade da “atitude pessoal” pode gerar alguma desconfiança relativamente à imparcialidade do sistema e deve por isso ser tomada em conta.

1.4.3.2.3 Ao nível dos organismos
Com o novo sistema de avaliação, os organismos públicos passam a dispor de autonomia para fixarem os seus objectivos e para adaptarem o sistema de avaliação, cabe pois tentar perceber até que ponto cada organismo público e cada serviço está preparado para uma adequada implementação do sistema, o que tem muito a ver a respectiva capacidade de gestão (Artigo 18º).

Esta situação é reforçada ao pensar que a implementação do sistema favorece uma política mais centralizadora de recursos humanos, uma vez que a proposta pressupõe unidades de significativa dimensão em que a avaliação é efectuada pelos mesmos critérios. Urge no entanto definir bem os critérios de avaliação, definir como vai ser feita a comparação entre os serviços e os organismos e ainda ver que reflexo vai ter esta avaliação na distribuição orçamental e na estratégia de recursos humanos.
Em síntese: Parecem pois existir um conjunto de aspectos críticos que devem ser tidos em conta na implementação do sistema de avaliação (Rodrigues, Carvalho, Mendes & Costa, 2004).

· Afigura-se importante que a aplicação do sistema tenha em conta as práticas de recursos humanos e a integração com as restantes políticas de recursos humanos, nomeadamente com os sistemas de remuneração, uma vez que apenas se prevê esta integração com o mecanismo de evolução de carreira;

· Afigura-se igualmente importante que seja clarificado o tratamento das excepções à regra, previstas na legislação;

· Tendo presente a teoria da Gestão de Recursos Humanos, pode existir uma problemática ao nível das amostras representativas levando-nos a questionar por exemplo: como é possível estabelecer comparações entre categorias profissionais e departamentos?

· Seria importante encontrar formas de se poderem comparar esta avaliação com avaliações de serviços semelhantes (benchmarking) noutros países ou em relação a entidades privadas.

Rodrigues, et al., (2004), afirmam que, para que este modelo possa ser aplicado com eficácia deverá ser enquadrado num conjunto de reformas profundas da administração pública relacionadas com uma melhor definição estratégica dos processos a implementar para atingir os objectivos estratégicos. Somente com a identificação dos processos chave em cada organismo e a definição das melhores práticas a eles associadas se poderá conseguir a definição de objectivos e critérios de avaliação efectivamente relevantes.

Até porque, a transferência para os Serviços e Organismos da definição das metodologias a utilizar necessita de uma definição dos modelos a adoptar, garantindo o alinhamento entre as várias implementações do sistema de avaliação e destes com os seus objectivos globais.

Sob pena, deste sistema estar comprometido e certos de que, dificilmente será consensual, afigura-se fundamental trabalhar uma cultura de mudança. O Sistema deverá provocar mudanças significativas, no funcionamento dos organismos, o que implicará a introdução de mudanças visíveis no dia a dia de cada funcionário. Contudo, poder-se-ia igualmente associar resultados a mecanismos de incentivos para o avaliado e para os organismos. Uma vez que os mecanismos de incentivos a utilizar não poderão provavelmente passar por retorno financeiro, uma vez que se pretende proteger o princípio de remuneração idêntica para função idêntica, então deverão enquadrar-se em objectivos de desenvolvimento e melhoria subjacentes ao sistema e traduzir-se assim em reforços positivos ao nível da formação, responsabilidades assumidas e desafios propostos.

Outro factor importante a salientar é o facto da definição central dos mapas de competências pressupor uma visão uniformizadora da administração pública e das funções desempenhadas. De facto, esta é a visão suportada pelos actuais quadros de pessoal, no entanto não pode ser esquecida a especificidade das funções e das tarefas realizadas em cada um dos organismos da administração pública em termos do seu conteúdo e contexto. Paralelamente deveriam ser criadas equipas de trabalho base para suportar a definição estratégica da missão, visão e objectivos globais e a sua concretização em objectivos individuais garantindo deste modo o alinhamento entre a estratégia do organismo e os objectivos individuais.

A verdade é que nenhuma medida isolada poderá ser apontada como solução, e de facto, como verificamos, este sistema de avaliação do desempenho deverá ser acompanhado de várias outras alterações ou reformas. A nível global, terá necessariamente de reunir elementos de todos os quadrantes políticos e parceiros sociais em torno de um objectivo comum; a um nível sectorial ou em cada ministério, esta coligação terá de existir entre os dirigentes de cada organismo, a respectiva tutela e o representante dos funcionários.

A autonomia participativa de cada organismo é um pressuposto do sistema de avaliação. Compete pois aos organismos transferir essa autonomia para as suas direcções e serviços internos, fomentando a participação da organização na definição do seu próprio sistema, Ao nível individual, a contribuição e envolvimento de cada funcionário com o sistema poderiam ser reforçados utilizando métodos mais participativos de avaliação como por exemplo a avaliação 360º (onde seriam recolhidas informações e comentários não só da chefia, mas também de colegas, subordinados, e mesmo de agentes externos ao sistema), trazendo mais rigor ao sistema.

Assim, pode-se concluir que este sistema não pode ser visto como uma iniciativa única, mas enquadrado num processo global de reforma da administração pública (Rodrigues et al., 2004)

Deverá, assim, ser utilizado para consolidar e fomentar a mudança global, promovendo a melhoria da produtividade institucionalizando o processo de melhoria, fomentando o desenvolvimento e a partilha de melhores práticas.

1.4.4 Os Modelos de Avaliação do Desempenho na Óptica da Qualidade/Inovação
Como pudemos analisar nos modelos de avaliação de desempenho acima referenciados, parece existir unanimidade na consciencialização cada vez mais premente que a avaliação, mesmo com limitações, se afigura fundamental para o desenvolvimento das pessoas e das organizações, contribuindo pois para a melhoria da qualidade total.

Na confluência de um mundo em conflito e mudança imbuído de um espírito de cooperação internacional, é impensável conceptualizar qualquer organização sem termos presente o binómio Qualidade/Inovação. Este binómio é um processo criador de valor que é distribuído pelos empregados, clientes, fornecedores e, na medida em que a inovação atinge o tecido económico, até mesmo os concorrentes beneficiam com ela.

Actualmente, a qualidade de vida é reconhecida como uma peça-chave para a construção de um desenvolvimento sustentável que visa a melhoria contínua dos sectores da sociedade, para alcançar o sucesso.

O movimento para a qualidade é uma realidade com mais de três décadas em muitos sectores de actividade, tendo Portugal acompanhado esta tendência, nomeadamente em áreas da economia em que a competitividade é mais intensa. A qualidade, sempre foi considerada como factor imprescindível para alcançar o sucesso, no entanto inicialmente as empresas preocupavam-se apenas com a qualidade dos produtos, só mais tarde começaram a exigir a qualidade dos processos. 

Apesar da qualidade ser uma realidade cada vez mais presente no dia a dia das empresas, por força da competitividade, das leis do mercado e da própria legislação, só recentemente começam a ser sistematizados conceitos, processos, práticas, atitudes, comportamentos.

Os empresários portugueses reconhecem a qualidade como uma dimensão estratégica fundamental, na procura de soluções que superem as crescentes exigências de satisfação das necessidades dos clientes, fornecedores e colaboradores.

Uma análise da literatura neste domínio (Câmara et al., 1997; Chiavenato, 1999; Caetano & Vala, 1989; Peretti, 1998), parecem evidenciar uma ausência de reflexão sobre a relação entre práticas de gestão de recursos humanos e qualidade.

A função de gerir pessoas, foi sofrendo alterações consoante as organizações e os mercados foram passando por processos de mudança. Assim, na medida em que a conjectura internacional e a produção em massa deixa de fazer tanto sentido, começa a apostar-se na qualidade, que advém do factor humano.

A partir da década de 90 começou a verificar-se um alargamento da aplicação das metodologias da Qualidade a áreas como os serviços, começaram recentemente a aparecer alguns sinais na administração pública que nos levam a acreditar que também nesta área se irá enveredar por políticas de gestão pela Qualidade. Tal como afirma Carlos Ganopa, o presidente do IPQ (Instituto Português da Qualidade), órgão tutelado pelo Ministério da Economia que gere e desenvolve o Sistema Português de Qualidade – SPQ: “ ...No passado, a Qualidade surgiu muito ligada à indústria, depois passou a estar mais associada aos serviços..... Nos últimos tempos, começamos a sentir a necessidade de transformar o SPQ, adaptando-o a toda esta problemática. Há alguns anos a esta parte, tínhamos um sistema cem por cento centrado no Conselho Nacional de Qualidade, presidido pelo Ministro da Economia, o qual foi criado no âmbito do antigo Ministério da Indústria. Com esta evolução ao nível das sociedades e com a globalização dos mercados, começaram a emergir, paralelamente, sistemas na Saúde, na Administração pública, no Ensino, ou seja, passamos de um sistema unicamente concentrado no Ministério da Economia, embora com representantes de outros ministérios, para um conjunto de sistemas paralelos que visam uma descentração da Qualidade em relação à própria sociedade a qual deve ser encarada de forma global e não de forma global/desconectada.” (Ganopa, 2001, p. 1-7).
Actualmente, a qualidade é talvez o termo mais referido nos negócios, nos contratos, nas opções, sendo fundamental em qualquer organização. Qualidade é fazer bem à primeira, é reduzir os custos inerentes inúteis à organização, é proactiva, é gerir de forma eficaz, devendo para isso existir bons canais de comunicação (Bernillon & Cérutti, 1990). No entanto, é importante não esquecer que antes de assegurar a Qualidade é preciso construi-la e implementá-la.

Juran e Gryna (1993) referem que a Gestão de Recursos Humanos pode ser vista como uma prestação de serviços à Qualidade já que a Gestão da Qualidade Total coloca a Gestão de Recursos Humanos no centro daquilo que faz, visando o longo prazo e interessando-se pela satisfação dos membros da organização e da comunidade.

As acções de melhoria da Qualidade passam por um desenvolvimento individual a todos os níveis, um assumir de auto controle em cada momento e um trabalho em grupo. É o resultado de um compromisso colectivo, que se consegue com a motivação de todos e a consequente mobilização de todos para fazer bem à primeira todos os dias; todas as pessoas estão envolvidas (Bank, 1992; Almeida, 2004; Saraiva, 2000; Teixeira, 2002).

No entanto, o caminho da excelência é um longo e sinuoso caminho e implica muitas vezes reformular estilos de gestão, dar formação a todos os colaboradores da organização de modo que possam contribuir para uma melhoria contínua da Qualidade, fazendo amanhã melhor do que se fez hoje (Saraiva, 2000).
1.4.4.1 Os Modelos Normativos de Gestão pela Qualidade
Existem diferentes referenciais normativos que as empresas podem seguir para implementar os seus sistemas de qualidade com vista às certificações da Qualidade de acordo com normas internacionais adoptadas no nosso país, aliás largamente promovidas nos meios de comunicação social pelo IPQ (Instituto Português da Qualidade. Sem dúvida que a série de normas ISO 9000
, são as que mais aceitação têm à escala mundial.

Revistas no ano 2000 e adaptadas por mais de 130 países, entre os quais Portugal, estas normas concentram em três documentos um conjunto de orientações e requisitos que ajudam as organizações de qualquer ramo de actividade a estruturar-se de acordo com os princípios da qualidade preconizados (Teixeira, 2002; Rosa et al., 1999). 
A ISO 9001 é o documento director que aglutina os oito princípios da qualidade cujas cláusulas são de cumprimento obrigatório, como um ciclo de gestão da melhoria:

- Focalização no cliente

- Liderança

- Envolvimento das pessoas

- Abordagem por processos

- Abordagem da gestão como um sistema

- Melhoria contínua

- Tomada de decisões baseadas em factos

- Relações mutuamente benéficas com fornecedores.

A ISO 9001 é pois conceptualizada como um ciclo de gestão da melhoria nas organizações. 
Uma vez implementados os requisitos exigidos na norma, as organizações podem optar então pela certificação, submetendo os seus sistemas à apreciação de entidades independentes e acreditadas para o efeito. Esta decisão é voluntária e traduz-se na emissão de um certificado que comprova que a organização em causa tem em funcionamento um sistema de qualidade que garante o fornecimento de um produto ou a prestação de um serviço que cumpre os requisitos pré-estabelecidos. Naturalmente que as organizações que pretendam continuar a ostentar o diploma de certificação devem manter operacionais todas as metodologias previstas e, em qualquer momento, demonstrar objectivamente essa operacionalidade às equipas auditoras que periodicamente se deslocam à instituição.

1.4.4.2 Os Modelos de Excelência
Para além dos modelos normativos, cujos requisitos devem ser obrigatoriamente cumpridos, seja qual for o ramo de actividade das organizações, existem outros métodos não normativos, mas mais ambiciosos, que partem do princípio que para alcançar a excelência organizacional podem ser concebidas e implementadas abordagens muito diversas. Dois dos exemplos mais conhecidos são o modelo Malcom Baldridge, amplamente utilizado nos Estados Unidos da América e o modelo Deming, com mais seguidores no Japão. Mas também a Europa lançou o seu próprio modelo de excelência, no início da década de 90. A responsabilidade coube à European Foundation for Quality Management (EFQM)
, uma organização criada em 1988, sob a égide da Comissão Europeia, vocacionada para a promoção da melhoria da Qualidade na Europa. 

Todos estes modelos são suportados por determinados conceitos de gestão que, uma vez interiorizados pelas organizações, acredita-se que conduzirão a resultados cada vez melhores (Teixeira, 2002).

Para dar corpo aos modelos de gestão que o enquadram, o modelo EFQM prevê uma avaliação da organização segundo 8 componentes fundamentais (figura 1). A sua compreensão permite perceber melhor este referencial, sua estrutura e relações entre os diferentes critérios que o compõem.

Figura 1 – Conceitos fundamentais reflectidos no Modelo de Excelência da EFQM (1999)
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A sua aplicação tem como objectivo alcançar resultados excelentes não só ao nível do desempenho, mas também ao nível da satisfação dos clientes, colaboradores e sociedade, através da gestão dos recursos, pessoas e processos, numa acção suportada por estratégias claras e consistentes, enquadradas por uma liderança dinamizadora (Ver Fig 2).

Figura 2 – Modelo de Excelência da EFQM (adaptado de The EFQM Excellence Model 2003, EFQM, 2003)
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É em torno destes blocos que o progresso de uma organização no caminho para a excelência é avaliado. Para cada parte de critério (cada um dos 9 critérios ilustrados na Figura 2 desdobra-se em várias partes de critério), equipas de auto-avaliação procedem à identificação de pontos fortes, áreas de melhoria, e acções de melhoria, atribuindo depois uma pontuação final a cada critério de acordo com as respostas dadas a um conjunto de questões relevantes. Da ponderação destes resultados parcelares decorre a obtenção de valores finais para cada um dos 9 critérios, e de uma pontuação global final que pode variar entre 0 e 1000 pontos, e que quantifica o nível agregado de excelência alcançado

Este modelo apresenta-se como um referencial ambicioso e exigente no que respeita à definição, implementação e desempenho das organizações no domínio da gestão pela qualidade total.

Também no caso português, e apesar de o modelo ter sido inicialmente concebido para ajudar as organizações empresariais a estabelecer um sistema de gestão apropriado, capaz de melhorar o seu funcionamento, os seus critérios rapidamente passaram a ser utilizados por outras entidades, do sector público e privado, enquanto ferramentas de diagnóstico e auto-avaliação, incluindo escolas (Saraiva  et al., 2000).

Por este motivo, retomaremos no terceiro capítulo este modelo a fim de salientar os aspectos mais significativos da sua adaptação à auto-avaliação das escolas no âmbito do Projecto “Melhorar a Qualidade”

Este modelo, não é prescritivo, reconhecendo antes que existem diferentes formas de alcançar a excelência. É uma ferramenta concebida para efectuar o diagnóstico e avaliação do grau de excelência alcançado por determinada organização, estimulando a partir daí a sua melhoria contínua.
Numa comparação elementar dos princípios da ISO 9001 e dos conceitos de base do modelo EFQM, constata-se uma grande sintonia o que demonstra uma aproximação significativa do modelo normativo aos modelos de excelência (Teixeira, 2002). 

Independentemente dos modelos de qualidade que cada organização adopte como referencial, todos eles concebem a organização como um sistema em que é urgente o desenvolvimento de práticas de qualidade, isto é, torna-se cada vez mais importante que as empresas alinhem as políticas e as práticas, com novos valores e atitudes, e dêem aos seus colaboradores a à sociedade em geral sinais claros de que pessoas querem para integrar as suas equipas, que competências querem desenvolver, que desempenhos são recompensados e o que é necessário para evoluir na carreira (Almeida, 2004). 
1.5 O Papel da Formação no Desenvolvimento de Novas Competências

A formação é um vector privilegiado da criação e manutenção da cultura organizacional. O desenvolvimento organizacional está directamente associado ao desenvolvimento dos recursos humanos que a constituem. A formação para o desempenho do cargo e para o desenvolvimento possibilitam à organização a melhoria constante do potencial de recursos humanos existente, incrementando a sua eficácia (Câmara, Guerra & Rodrigues, 1997).

Partindo da constatação da uniformidade de opiniões dos teóricos da investigação organizacional relativamente à importância dos recursos humanos nas organizações, afigura-se agora importante reflectir na forma como estes recursos se valorizam no tempo, preparando-se para responderem aos crescentes e diversos desafios com que vão confrontando. 

A partir da década de oitenta, assiste-se a um proliferar de estudos, trabalhos e publicações relacionados com a valorização dos RH que se tornam assim alvo da investigação em gestão organizacional. O panorama actual no contexto da globalização, reveste-se de uma dinâmica indutora de mudanças não só na estrutura e tipologia das organizações como também nas práticas organizacionais e saberes instituídos.
 Lopes (2003) refere que a velocidade da mudança se reveste hoje como norma. Não a mudança como uma alteração da ordem, mas sim como sendo a própria ordem. Beatty (2001) revela-nos que já há cinquenta anos atrás Drucker profetizava que a única ordem que conseguimos compreender nesta nova ordem mundial emergente é uma ordem dinâmica, em movimento em mudança. A importância de que se revestem hoje as novas tecnologias e a sua rápida desactualização, leva necessariamente a novos (des)equilíbrios no mundo do trabalho e das organizações e principalmente no papel das instituições educativas na emergência de preparar os jovens para “aprender a aprender”.

Fala-se actualmente da formação contínua como uma necessidade fundamental e imprescindível, única garantia da sobrevivência das pessoas e das organizações. 

No que respeita às pessoas, fala-se hoje em reconversão, capacidade de adaptação, inteligência emocional, resistência ao stress, mobilidade, gestão de carreira, bem como, da necessidade de desenvolver competências para lidar de forma eficaz com estas situações como forma de prevenir o desemprego e a exclusão social.

Às empresas é exigida uma certa flexibilidade organizacional, convertendo a natureza dos postos de trabalho, assente numa especialização funcional de tarefas, em modos de fazer mais complexos, flexíveis e polifacetados (Freire, 1997; Kovács & Castillo, 1998).

Assiste-se hoje, a uma nova conceptualização do trabalho, fala-se da flexibilização contratual, de novas formas de trabalho (trabalho temporário, trabalho em “part-time”, tele-trabalho, redes de trabalho “Job-sharing”(Caetano & Vala, 2000). Face a esta realidade e salientando a importância das organizações face a esta dinâmica de mudança preservarem a sua identidade e cultura próprias, os teóricos e práticos da gestão (Sengue, 1990; Bilhim, 2001) alertam para a necessidade das organizações funcionarem como organismos vivos, ou seja, estarem permanentemente preparadas para aprender. Tal como afirma Lopes (2003), só o ser vivo tem capacidade de aprender. Devemos assim, encarar as organizações como um ser vivo em permanente adaptação e mudança, no estilo de gestão, planeamento, cultura, processos de trabalho e estratégia. Só assim podemos falar de aprendizagem organizacional e gestão do conhecimento.

“O verdadeiro desafio para a gestão do conhecimento está em criar o contexto em que as pessoas desejarão investir-se a si próprias e ao seu conhecimento na empresa” (Ghoshal, 2002, p.366). A necessidade emergente de fazer confluir os interesses individuais e os organizacionais, implica, sobretudo na Gestão de Recursos Humanos, uma estratégia política de coesão interna de uma cultura organizacional participada. Desta forma se compreende a importância da gestão da cultura como forma de garantir uma identidade da organização, como meio aglutinador das diferenças individuais e, ao mesmo tempo diferenciador das restantes organizações.

As pessoas, a sua criatividade, os seus saberes são mais valias únicas e um activo diferenciador e potenciador das empresas e que as distingue e sobrevaloriza em relação à concorrência (Goleman, Boyatzis & Mskee, 2002). Assim, as pessoas que integram a organização e a forma como executam o seu trabalho ali, constituem uma vantagem competitiva. Parece pois querer desenhar-se, quer um processo de mútuo reforço entre cultura e formação, quer uma tendência para uma fusão entre os dois conceitos, podendo os dois constituir uma dupla e imbatível estratégia diferenciadora de gestão num contributo ímpar para a excelência da organização. Tal como temos vindo a afirmar, podemos encarar a formação profissional tanto como uma manifestação da cultura organizacional, como em termos de um veículo para a sua gestão (Peretti, 2001; Torres & Gomes, 1999; Neves & Jesuino, 1994).

Como argumento do primeiro tipo, podemos referir o estudo de Harrison (1988), para quem a cultura, a estrutura e o poder, são os contextos nos quais se desenvolve a formação, pelo que esta deverá ser delineada de forma a levar em consideração as características daquelas sob pena de não ter impacto.

Latham e Crandall (1991) constatam que apenas 10% dos investimentos efectuados em formação dão lugar a uma mudança comportamental permanente, esta situação que decorre da dificuldade de considerar factores sociais e organizacionais na concepção de programas de formação. A cultura organizacional encontra-se entre os factores que mais contribuem para a dificuldade de transpor as aprendizagens efectuadas para o local de trabalho.

Bilhim (2001) salienta que a formação só faz sentido quando fornece informação e promove a qualificação do trabalho. Este factor parece-nos importante, pois defendemos a existência de uma articulação entre o discurso apologético da defesa da cultura de formação e o sentido das práticas. Goleman afirma que “até os melhores programas de desenvolvimento falham no apoio à mudança nas organizações se centrarem apenas nas pessoas e não tiverem em conta o poder da realidade emocional e da cultura organizacional” (Goleman et al., 2000, p.246).
Defendemos assim, as políticas de formação em contextos organizacionais não como um instrumento ou técnica de gestão mas como um método de elaboração de uma politica formativa integrada na especificidade cultural da organização. 

Num grande número de empresas portuguesas, Torres e Gomes (1999), constataram a existência de um quadro de formação heterogeneamente condicionado e por inerência desarticulado com as estratégias políticas, culturais e identitárias presentes nas organizações, adoptando medidas formativas standartizadas, sendo o processo de formação concebido e idealizado de fora para dentro, sendo por isso descontextualizado às necessidades da mesma. Só podemos falar de um projecto político de formação dos recursos humanos tendo por base quer as suas necessidades individuais quer organizacionais.
 Desta forma, a formação pode ser definida como um processo, formal ou informal, de aquisição de conhecimentos ou adopção de atitudes e comportamentos, com relevância para a actividade no cargo, ou para o desenvolvimento pessoal e organizacional (Câmara, Guerra & Rodrigues, 2001).

Numa abordagem mais sintética, a formação pode ser entendida, como um meio de desenvolver competências nas pessoas para que elas se tornem mais produtivas. Desta forma, a formação é encarada como uma ferramenta de Gestão das Pessoas.

Segundo Costa (2003), a formação deve ter como objectivos: 

- Desenvolver capacidades profissionais dos colaboradores: saber fazer (Formação Técnica)

- Desenvolver nos colaboradores comportamentos e atitudes: saber ser (Formação Comportamental)

- Proporcionar a aquisição de conhecimentos: saber saber (Formação de Conhecimento)

- Possibilitar aos colaboradores o seu desenvolvimento como pessoas (Formação de Desenvolvimento Pessoal).

A formação é, portanto, um instrumento indispensável na gestão de recursos humanos como forma de desenvolver as pessoas e a empresa para as respostas que lhe são exigidas. O que faz as organizações são as pessoas que as constituem, a forma como estabelecem os contactos entre si e optimizam os meios disponíveis (Torres & Gomes, 1999). Quanto mais experiências novas, conhecimentos novos e aprendizagens novas o sujeito, individual e/ou colectivamente for acumulando e transpondo para o seu dia a dia na empresa, mais a empresa aprende e se desenvolve, assim como, os sujeitos que a compõem.
1.6 O Reconhecimento e a Recompensa das Pessoas em Função do seu Desempenho

Reconhecer pessoas, consiste em gerir adequadamente o desempenho humano, trabalhando expectativas, motivando, orientando e monitorizando, de forma a alinhá-lo com os objectivos da organização, visando o alcance dos resultados traçados (Costa, 2003; Chiavenato, 1990; Câmara et al., 1997). 

Espera-se que no desempenho das suas funções, as diferentes pessoas possam acrescentar valor à organização, ajudando-a a atingir os seus objectivos através do seu trabalho, sendo pois indispensável premiar o seu desempenho e reconhecer o seu contributo profissional.

Reconhecer, significa pois motivar os colaboradores que mais contribuíram para o avanço da empresa e estimular os restantes para melhorar a sua performance.

Pode-se assim dizer que qualquer sistema de reconhecimento e gestão do desempenho deve ser não só um processo de melhoria contínua dos resultados e comportamentos dos empregados, como deve ser o veículo de uma gestão integrada dos recursos humanos (Caetano, 1996).

Os sistemas de reconhecimento e gestão do desempenho variam de organização para organização uma vez que assentam em pilares estruturais como a cultura organizacional (A missão, os valores) e a área negócio (estratégia e objectivos). Assim, um sistema de gestão do desempenho que tem sucesso numa organização, pode não o ter numa outra.

Segundo Fernandes e Caetano (2000) existem aspectos fundamentais que qualquer sistema que vise o desempenho deve contemplar:

- O desempenho do colaborador deve estar alinhado com os objectivos do negócio, com a cultura organizacional, premiando comportamentos alinhados com os valores da organização; tal implica que, para cada colaborador sejam traçados objectivos claros, que traduzam de forma objectiva, clara e mensurável o contributo de cada colaborador para com a organização;

- O sistema de avaliação do desempenho dos colaboradores deve ser um sistema claro e simples, e a avaliação deve ser concebida como um processo de melhoria e promoção do crescimento individual, a partir da identificação de áreas de oportunidade colmatadas com formação adequada, com vista à melhoria sistemática e ao seu desenvolvimento. De nada serve avaliar o desempenho se tal não se traduzir efectivamente em medidas de reconhecimento, recompensa e desenvolvimento, coerentes com a informação fornecida pela avaliação;

- O sistema deve ser objectivo, centrado em competências perfeitamente identificadas e conhecidas por todos, traduzidas por comportamentos observáveis e quantificáveis por níveis, permitindo o posicionamento de cada um perante cada comportamento, promovendo desta forma o auto desenvolvimento;
- Ao diferenciar os colaboradores em função do seu desempenho na organização, um sistema de gestão do desempenho deve criar condições objectivas de recompensa, seja através de um prémio de desempenho, seja através de outros mecanismos compensatórios.

Costa (2003), afirma que as competências e os objectivos são os pilares do reconhecimento. Analisar o desempenho através de competências, surge da necessidade de se traduzirem resultados a partir da forma como as coisas são feitas. Assim, sem a definição de competências, a avaliação de desempenho será feita com recurso a uma escala de avaliação genérica, que foca um determinado conjunto de comportamentos que nem sempre o sujeito identifica de forma objectiva na organização onde colabora. As competências devem pois resultar de características específicas da organização em causa, face às quais o sujeito se avalia e é avaliado, percebendo a relação entre as expectativas da organização e a função que desempenha, caracterizando a sua posição organizacional.

Definindo competências técnicas e comportamentais, consegue-se assim um sistema de reconhecimento mais objectivo, com mais impacto junto das pessoas e com clara ligação à cultura e estratégia organizacional (Caetano, 1996; Fernandes & Caetano, 2000).

Para além de analisar o “como” o trabalho foi e deve ser feito (factor qualitativo), qualquer sistema de reconhecimento deve igualmente analisar “que” trabalho foi e deve ser feito (factor quantitativo). Assim, se ao avaliar competências o sistema se foca apenas na eficiência, ao estabelecer e avaliar objectivos o desempenho foca-se na eficácia. A identificação de objectivos dá um sentido ao trabalho de cada um, permitindo aferir a sua pertinência. A definição de objectivos cria uma finalidade, um propósito, motivando e potenciando a mobilização do trabalhador; por outro lado, ao estabelecer objectivos, estamos a estipular metas, a definir prazos, logo, a definir uma forma de quantificar resultados e performance.

Desta forma, os objectivos “...são a demonstração de um resultado mensurável, que envolve uma parte importante do trabalho de um colaborador e/ou participação em projectos especiais e/ou resultados, pelos quais são responsáveis. Derivam, de forma geral, do plano de negócio/acção funcional e variam de ano para ano” (Império, 1998, p. 58).  
A sua definição deve ser feita de forma objectiva e criteriosa e se possível deve ser negociada com o avaliado de forma o mais consensual possível. Muitas organizações elaboram mesmo o chamado “contrato individual do desempenho”, onde os objectivos estão explicitados de forma clara e inequívoca, em termos do que deve e quando deve ser feito.

É da articulação entre as competências e os objectivos que resulta a matriz de avaliação e gestão do desempenho que deve ser a ferramenta de operacionalidade do sistema de reconhecimento (Caetano, 1996; Fernandes & Caetano, 2002). 

A matriz deverá definir em função de cada grupo funcional qual o peso relativo entre as competências e os objectivo na performance final, ou seja, a performance esperada pode ser mais operacional (objectivos) ou mais comportamental (competências), (Armstrong, 2001).

Costa (2003) definiu um circuito do desempenho e do reconhecimento, que se desenvolve ao longo do tempo e é composto por quatro fases como se pode observar na (Fig 3)

Figura 3: O circuito do reconhecimento (retirado e adaptado de Costa, 2003, p. 227)
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Assim, no Planeamento, definem-se as competências a demonstrar e os objectivos a atingir, é igualmente nesta fase, que se devem identificar as necessidades de desenvolvimento do colaborador, tendo em conta o que lhe vai ser exigido, os seus pontos fortes e as suas áreas de melhoria. São igualmente definidas as acções de melhoria e feita a sua calendarização
 

O Acompanhamento é a fase da comunicação e diálogo entre o superior e o colaborador, que acontece ao longo do processo. É fundamental que o colaborador sinta a atenção do seu superior, que o vai orientando e dando pistas de melhoria para o seu desempenho. Em muitas organizações estão mesmo previstas entrevistas de acompanhamento em determinados momentos ao longo do ano, que são momentos formais em que se sistematiza informação sobre a evolução do colaborador.

A fase da Avaliação é sem dúvida o momento mais sensível do sistema de reconhecimento, uma vez que vai ser aferida, medida e comparada a performance do colaborador. Deve ser feita através de uma entrevista em que o avaliador e o colaborador discutem a performance deste último, aferindo áreas de melhoria e acções concretas a implementar no plano de desenvolvimento para o ciclo seguinte. Aprovei-se muitas vezes esta entrevista para permitir ao avaliado fazer a sua auto avaliação relativamente aos aspectos chave da sua avaliação.

O Reconhecimento é a fase onde culmina todo o processo de reconhecimento, e que torna consequente a Gestão do Desempenho. Todos os sistemas de gestão do desempenho devem associar o desempenho e a respectiva avaliação a uma recompensa que seja percepcionada pelo colaborador como consequência do esforço desenvolvido.

1.6.1 Sistema de Recompensas e Incentivos
Recompensar pessoas consiste em proporcionar ao colaborador um conjunto de incentivos intrínsecos (prémios de reconhecimento, de mérito) e extrínsecos (dinheiro, compensações materiais), em função da qualidade do seu desempenho, da sua identificação com os valores e princípios da organização e do seu contributo para o desenvolvimento da organização a partir da sua identificação com o projecto da mesma.

O seu objectivo fundamental é pois motivar os colaboradores contribuindo igualmente para aumentar os seus níveis de satisfação. Por isso o sistema de recompensas deve recorrer a um conjunto de contrapartidas que garantam a satisfação e motivação de forma competitiva e alinhada com a cultura organizacional (Fernandes & Caetano, 2000).

A definição do sistema de recompensas vai depender de cada organização, em função da sua cultura, dos custos que este sistema suporta, uma vez que representa uma percentagem importante da estrutura de custos de uma organização, de responder ou não a comportamentos que sejam considerados críticos para o sucesso empresarial, da imagem que a organização quer transmitir para o exterior (Caetano & Vala, 1989; Caetano, 1996).

Este sistema deve ser flexível, mas equilibrado, visando naturalmente o retorno na performance do colaborador do investimento feito pela organização. Assim, o sistema de recompensas deve ser sempre perspectivado numa relação custo-beneficio.

Dentro do sistema de recompensas alguns autores (Câmara, 2000; Câmara et al., 2001) têm salientado um conjunto diversificado de ferramentas de gestão que têm como objectivo motivar e promover a satisfação dos colaboradores.

De uma revisão da bibliografia neste domínio encontramos como recompensas mais comuns, o salário, os benefícios e o estatuto.

O salário assume uma importância simbólica muito importante na percepção do valor que a empresa dá ao colaborador. Normalmente o sistema salarial é herdado das contratações colectivas levando por isso a fracas diferenciações, caracterizado por baixa flexibilidade e quase sempre pouco competitivo. Actualmente tem-se vindo a assistir a um desenvolvimento nesta área no sentido de considerar o salário como um dos factores mais importantes de diferenciação, levando à criação de grelhas salariais mais latas que para cada grupo funcional contemplem maiores índices de variação (Corporate Leadership Council)
.
Esta diferenciação permite uma gestão mais flexível dos salários, onde se pode encontrar remunerações distintas para posições empresariais distintas, mesmo que dentro do mesmo tipo de funções (Câmara, 2000).

As tendências actuais apontam cada vez mais para a introdução de componentes variáveis como prémios de desempenho, comissões de vendas, ligadas ao incremento de culturas de desempenho (Corporate Leadership Council)..

Os benefícios são um conjunto diversificado e flexível de recompensas que surgem como complemento de salário (serviços, dinheiro, subsídios) e têm como objectivo promover a satisfação, em função das diferenças de percepção dos colaboradores. Diferentes pessoas valorizam de forma diferente os benefícios que a organização lhes atribui, assim, quanto maior a diversidade de benefícios maior a probabilidade de satisfazer mais colaboradores. Alguns benefícios são aplicáveis à totalidade dos colaboradores (subsidio de alimentação, complemento de saúde, de reforma), enquanto que outros são dirigidos somente a alguns colaboradores (carro, cartões de crédito, carteiras de seguros, viagens).

Deve-se ponderar bem a sua aplicação uma vez que após serem concedidos são interpretados como direito adquirido para sempre, e a sua extinção pode trazer efeitos nefastos na motivação dos trabalhadores, por outro lado deve igualmente ter-se em conta os encargos futuros que importam para a organização e a viabilidade da sua continuidade (Ghoshal, 2002).
O estatuto é uma ferramenta de satisfação que consiste em atribuir regalias simbólicas que são factor de distinção imediata entre os que o recebem e os restantes (prémios de mérito). O impacto deste tipo de reconhecimento pode muitas vezes extravasar o âmbito da organização respondendo a necessidades de realização, prestigio e pertença.

Existem ainda outras ferramentas de motivação que actuam mais a nível intrínseco e estão ligadas ao trabalho em si, à satisfação que proporciona, à autonomia conferida, ao reconhecimento e valorização e ao desenvolvimento profissional que a empresa proporciona ao colaborador (Câmara, 2000).

Uma boa gestão destas ferramentas reforça o compromisso entre o colaborador e a organização actuando como um bom indicador de continuidade de colaboração.

Dada a sensibilidade que esta matéria de recompensas e incentivos encerra tal como atrás se referiu, afigura-se importante ter em conta um conjunto de procedimentos de actuação, dos quais depende toda a credibilidade do sistema de reconhecimento. Desta forma, afigura-se fundamental que a organização saiba que o prémio é distribuído em função do desempenho de cada um, e que os critérios de atribuição sejam perfeitamente claros, ou seja, que os colaboradores entendam que a um determinado nível valorativo da avaliação do desempenho, corresponde um determinado prémio (Câmara, 2000; Câmara et al., 2001). 

A comunicação dos prémios deve ser feita junto de cada colaborador, em primeira-mão pela chefia, aproveitando o momento altamente potencializado em termos de motivação para estimular o desempenho futuro do colaborador.

Em síntese: Tendo presente os objectivos deste trabalho, procurou-se salientar as práticas organizacionais que de alguma forma se afiguram como modelos de referência, para que, a avaliação do desempenho surja como um instrumento de desenvolvimento e melhoria pessoal e profissional.

Uma vez que a avaliação se afigura como uma questão de grande sensibilidade, procurou-se salientar os aspectos que a tornam um instrumento de desenvolvimento da estratégia das organizações, fornecendo elementos essenciais para melhorar a definição das funções, ajustar a formação às necessidades dos trabalhadores, abrir oportunidades de carreira de acordo com as possibilidades demonstradas por cada um e valorizar as contribuições individuais para a equipa.

A avaliação de desempenho é também uma das mais poderosas ferramentas para a gestão de recursos humanos. O seu objectivo é melhorar os resultados, ajudando os trabalhadores a atingir níveis de desempenho mais elevados, sendo uma fonte de informação útil para desencadear medidas de desenvolvimento pessoal e profissional.

A formação surge nas organizações como uma importante ferramenta de melhoria, que permite a cada colaborador compreender melhor o seu trabalho e aperfeiçoar as suas competências profissionais, reflectir sobre os seus percursos pessoais e sociais, adquirir conhecimentos e sistematizar informações. Desta forma, a formação é sempre um processo de transformação individual, na tripla dimensão do saber (conhecimentos), do saber fazer (capacidades) e do saber ser (atitudes). Concretizar este objectivo supõe uma grande implicação do sujeito em formação, de modo a ser estimulada uma estratégia de auto-formação, bem como um processo de mudança institucional.

Finalmente salientou-se o facto de só fazer sentido avaliar quando os colaboradores sentem que este processo diferencia, premiando o mérito e atribuindo recompensas e incentivos. Passaremos de seguida a reflectir de que forma isto acontece nas organizações escolares, identificando eventuais dificuldades e dando possíveis pistas de mudança, para a construção de uma escola de qualidade.

1.7 As Escolas como Organizações: A Cultura Escolar
Como qualquer organização, a escola tem uma história e um passado, e a reflexão sobre o que se passou é uma forma de aprender coisas novas. Não, porque a história se repita de forma cíclica, mas porque, nos ajuda a compreender um fenómeno que é extraordinariamente complexo, dando-nos conta que determinadas reformas supostamente indiscutíveis são agora criticadas, determinadas formas de abordar as questões pedagógicas e organizar as práticas educativas se apresentam actualmente ineficazes (Matias Alves, 2000; Afonso, 1994; Esteve, 1998).

Tais mudanças, numa escola em transformação, colocam à classe docente uma imensidão de requisitos e exigências face às quais os professores e as escolas podem adoptar posturas diferentes. Para que a escola que ensina se converta numa instituição que aprende precisa de estar articulada sobre características que viabilizem uma cultura de reflexão (Santos Guerra, 2000).

Colocando-nos então numa perspectiva histórica, quando se estudam as políticas educativas em Portugal, nos últimos 30 anos, é possível identificar quatro momentos principais. (Nóvoa, 1992a)

O momento fundador pertence à reforma de Veiga Simão (1970-1974) e à sua “batalha da educação”. Sustentado numa cultura tecnocrática, que se tinha desenvolvido nos círculos do regime e da oposição nos anos 60, e fortemente baseada nas teses do capital humano e do planeamento educacional, a política de Veiga Simão afasta-se da tradição Salazarista. As tendências de abertura e de democratização da escola, com importantes medidas no sentido do prolongamento da escolaridade obrigatória e da unificação do ensino, marcam a reforma impossível num país bloqueado pela ditadura. 

O segundo momento remonta à transição dos anos 70 para os anos 80. Destacam-se sobretudo dois aspectos: por um lado, a continuidade de uma visão centralizada do sistema de ensino, num tempo histórico em que a emergência de um poder local democrático teria permitido imaginar outras alternativas; as referências à descentralização e à autonomia das escolas estiveram sempre presentes, mas os avanços dados neste sentido foram muito tímidos; por outro lado, a incapacidade de romper com uma concepção burocrática e administrativa do trabalho docente, para além das políticas de recrutamento e de progressão na carreira que se revelaram inadequadas.

O terceiro momento situa-se em meados dos anos 80, definido pelos trabalhos da comissão de reforma do sistema educativo e pelo mandato ministerial de Roberto Carneiro (1987-1991). A par de um importante investimento económico e de um crescimento significativo das taxas de escolarização, este período ficou marcado por medidas contraditórias, que contribuíram para uma “desregulação do sistema”, nomeadamente no ensino superior. As bases da reforma curricular revelaram-se inapropriadas, sendo possível realçar dois aspectos: a incapacidade de ultrapassar a lógica tri-partida do ensino básico, tendo-se mesmo colocado em causa uma determinada unidade do “ensino primário”, sem acrescentar nada de novo à organização do 2º e 3º ciclos; a impossibilidade de resolver o problema do ensino secundário, que se manteve esvaziado de uma identidade própria, sem uma clarificação das suas funções culturais, pessoais, académicas e profissionais. (Nóvoa, 2001).

O quarto momento remonta ao mandato de Marçal Grilo como titular da pasta da Educação (1995-1999). Aparentemente estavam reunidas todas as condições para uma acção consistente e coerente: condições políticas (identificação da educação como a grande prioridade governamental); condições económicas (aumento significativo do orçamento da educação); condições sociais (situação de acalmia no Portugal democrático); condições pessoais (qualidades técnicas e humanas, não só do ministro, mas também da equipa que reuniu à sua volta).

É possível esboçar, de modo breve, três ideias que podem contribuir para explicar as fragilidades da política educativa neste período: o pacto como política, a aparência da autonomia e o “bloqueio” da profissão docente.

Desde meados dos anos 80 que a autonomia e a descentralização se tornaram referências importantes nos programas científicos e políticos: a investigação educacional apresentou propostas de gestão, de organização curricular e de desenvolvimento profissional centradas nos estabelecimentos de ensino; o discurso político apelou à necessidade de uma maior presença das “ comunidades locais” na vida das escolas. O primeiro governo socialista através destas ideias fez tenção de as transformar em acção política, todavia, a incapacidade de abandonar uma visão centralizadora e a desconfiança em relação aos pais, aos poderes locais e aos professores impediram que a autonomia passasse apenas de uma aparência. Não faltaram estudos bem elaborados, no entanto, faltou a capacidade política de os colocar em prática. (Castilho, 1999; Nóvoa, 1993)
Assistimos actualmente a uma dificuldade que emerge do facto da escola não ser uma organização que veicula exclusivamente uma cultura escolar, que se limita a ser uma constelação de actores consensualmente unidos por valores comuns ou uma cultura marcada unicamente pelos factores de natureza organizacional, pelo contrário, confrontamo-nos com a necessidade de ter de convocar a influência de uma multiplicidade de factores para compreender o processo de construção e reconstrução das representações dos professores. Estas representações indiciam uma série de especificidades organizacionalmente (re)produzidas e (re)produzindo algumas das dimensões culturais da escola. (Torres, 1997)

Sengue (1990) afirma que a escola que aprende tem um modelo de ensino partilhado, um projecto de futuro, um estilo de liderança aceite e uma cultura valorativa integrada. Apesar de ser mais fácil encontrarmos estas características nas instituições privadas, é um erro não se reflectir de que forma nas instituições públicas isto não possa acontecer, ou seja, são talvez as que mais devem esforçar-se por serem verdadeiras instituições que aprendem.
As escolas são criadas pelo Ministério da Educação, as normas que regem emanam do Ministério da Educação, as escolas não estão dotadas de autonomia na sua gestão, na sua direcção prevalecem os professores, eleitos pelos “colegas professores” e, no limite, é perante eles que respondem; aos directores pede-se que salvaguardem que todas as normas do Ministério da Educação são aplicadas e que, no dia-a-dia, haja quem dê as aulas e quem a elas assista, tudo dentro da ordem e do rigor adequado (Afonso & Estevão, 1989). 

O sistema instalado é profundamente desresponsabilizante e é o Estado que, no limite, promove esta desresponsabilização ao instituir, actualizar e reactualizar este modelo de gestão das escolas. 

Grande parte do funcionamento das escolas encontra-se pois condicionada por factores externos, que não respeitam a cultura de cada instituição. A Administração Escolar regula a distribuição dos docentes pelos estabelecimentos de ensino, estabelece o tempo lectivo, fixa o currículo básico, distribui os meios materiais, define a participação. Quanto mais estreita for esta regulamentação, maiores serão os níveis de passividade e de dependência, e menor a iniciativa e a responsabilização (Afonso, 1994; Nóvoa, 1993).

A excessiva mobilidade da classe docente é outro factor que dificulta a construção de uma cultura de escola, e faz com que essa comunidade de aprendizagem que é a escola raramente tenha a possibilidade de se fixar e aprofundar a sua prática (Abraham, 1993). Para que qualquer projecto venha a adquirir profundidade, poder de concretização é necessário pensar na formação e estabilidade das equipas configuradas em torno de projectos (Santos Guerra, 2000). A escola pode insistir na execução de normativas externas, no entanto, sem o desenvolvimento autónomo capaz de potenciar a aprendizagem, promover a participação, a criatividade a flexibilidade organizacional e a auto-reflexão, de todos os seus intervenientes numa será uma comunidade cultural, aberta à aprendizagem, rumo à excelência.

Quem se dedica à sua escola, a cuidar seriamente dos seus alunos, professores, pessoal auxiliar e pais, e felizmente são muitos os directores que o fazem, não tem qualquer recompensa por parte do Estado ou da Comunidade (da comunidade local recebe vários sinais de recompensa moral e gratidão pessoal). Azevedo (2003a), considera que numa organização, quando o mérito não se premeia, é a mediocridade que é elevada à excelência. Não existem incentivos para uma boa gestão das escolas, se exceptuarmos a pressão de alguns pais, alguma pressão dos media, o brio profissional e a consciência moral dos seus directores. Não existe revolução capaz de resolver esta situação. Apenas medidas de melhoria gradual o podem fazer, delineadas pelas escolas e apoiadas pela administração. Estas medidas deveriam ser sistematicamente pensadas, amadurecidas e adequadas ao nosso contexto muito preciso (Matias Alves, 2000).

Abordaremos de seguida algumas contingências estruturais que dificultam o desenvolvimento das nossas escolas e a implementação de algumas práticas de qualidade promotoras do desenvolvimento dos indivíduos e das instituições.

1.7.1 As tipologias de Cultura Escolar e as Falências das Políticas Educativas

Têm sido apresentadas diferentes tipologias de culturas de escolas, por conseguinte, apresentam-se, seguidamente, duas que se revelam particularmente apropriadas à temática em questão. Estas tipologias abordam a cultura da escola em função de dois binómios. Stoll e Fink (1996,) fazem a partir do contraste eficácia versus ineficácia e melhoria versus declínio; enquanto Hopkins, Ainscow e West (1998), consideram o binómio eficácia versus ineficácia e dinamismo versus estaticismo, (ver figura 4). 

Figura 4: Tipologias de culturas de escola (Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003)

	Tipologia 1

Stoll e Fink (1996)
	Tipologia 2

Hopkins, Ainscow e West (1998)

	· Eficácia versus Ineficácia

· Melhoria versus Declínio
	· Eficácia versus Ineficácia

· Dinamismo versus Estaticismo


O conhecimento destas tipologias é um instrumento que pode servir as escolas no seu esforço de melhoria. Estas tipologias constituem uma boa metodologia, a qual permite identificar características essenciais, analisar a sua ligação com a estrutura e o funcionamento das organizações. 

A tipificação proposta por Stoll e Fink (1996) permite analisar a cultura da escola segundo duas dimensões: uma de eficácia/ineficácia e outra de melhoria/declínio. Segundo estas dimensões podem ser identificadas cinco culturas de escola: as escolas em movimento; as escolas em velocidade de cruzeiro; as escolas que se passeiam; as escolas lutadoras; as escolas que se encontram no fundo (submersas). 

Figura 5: Tipologia de Stoll e Fink (1996), retirado e adaptado de (Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003)

	
	MELHORIA
	DECLÍNIO

	EFICÁZ
	Em Movimento
	Que se Passeiam
	Em Velocidade de Cruzeiro

	
	São eficazes e continuam em processo de melhoria contínuo
	São escolas médias quanto à eficácia. Procuram alguma melhoria, mas as suas prioridades e os seus objectivos nem sempre são os mais pertinentes
	A sua eficácia deriva, em parte, da origem sócio-económica dos seus alunos. Existe uma certa inércia na sua actuação que lhes reduz o potencial de reacção à mudança

	INEFICÁZ
	Lutadoras
	
	Submersas

	
	Estão conscientes da sua ineficácia; 

Procuram melhorar, mas nem sempre as suas opções são as mais adequadas

	
	São ineficazes; os seus profissionais aceitam essa ineficiência como uma fatalidade e, por isso, não desenvolvem estratégias de melhoria


As escolas em movimento são não só eficazes em termos de valor acrescentado, mas os seus profissionais trabalham cooperativa e activamente para responder aos desafios que lhes são colocados e darem continuidade ao processo de desenvolvimento em que estão empenhadas. Estas escolas reconhecem o ponto em que se encontram e sabem para onde desejam caminhar.

As escolas em velocidade de cruzeiro são consideradas eficazes pelos professores, pela comunidade e pela administração; parecem possuir muitas das qualidades das escolas eficazes. Frequentemente, situam-se e servem populações de elevado estatuto social. Os seus alunos, em princípio, conseguem resultados elevados, independentemente da qualidade do ensino. As listas ordenadas, baseadas nos resultados de provas estandardizadas ou exames fornecem a aparência da sua eficácia, todavia, se esses resultados forem analisados em termos de valor acrescentado, as suas inconsistências são elevadas. Se estas escolas tiverem de ser eficazes para todos os alunos, ou seja, se passassem a servir populações mais heterogéneas, possivelmente ficarão aquém das expectativas. Estas são escolas que pararam no seu processo de desenvolvimento e crescimento, confiantes nas populações que servem.

As escolas que se passeiam nem são particularmente eficazes, nem ineficazes. Elas procuram alguma melhoria, contudo de modo inadequado. Estas escolas revelam objectivos mal definidos e contraditórios que frustram muitos esforços de melhoria. Não surgem nas listas ordenadas como desastres, todavia o seu futuro está pouco definido e sinuoso. São escolas às quais se poderia chamar escolas médias. Estas necessitam de um estímulo ou apoio externo para melhorarem. 

As escolas lutadoras são ineficazes e têm consciência disso; gastam muita energia para melhorar, no entanto, nem sempre esses esforços são bem sucedidos. Estas escolas em que a acção de agentes externos pode ser uma mais-valia, no sentido em que elas reconhecem a sua ineficácia e que necessitam de melhorar. 

As escolas submersas são escolas sem sucesso, logo, ineficazes. Os diferentes agentes educativos, por indiferença ou incapacidade, não preparam a melhoria. Estas escolas evidenciam determinadas características de ineficácia, nomeadamente, isolamento, culpa, perda de confiança, as quais são, certamente, obstáculos à melhoria. Elas situam-se, frequentemente, em zonas de baixo estatuto sócio-económico, onde os pais são ausentes, os professores atribuem o fracasso à ausência dos pais ou à não preparação dos alunos. Estas escolas necessitam urgentemente de apoio externo. 
Hopkins, Ainscow e West (1998) baseiam-se na combinação de componentes antagónicas, por um lado, consideram o binómio eficácia/ineficácia e, por outro lado, o eixo dinamismo/estaticismo, a partir dos quais caracterizam quatro tipos de culturas de escolas. Todavia, mais do que estes quatro tipos de culturas, esta tipologia sugere dois contínuos: um da eficácia à ineficácia, relacionada com os resultados, e outro do dinamismo ao estaticismo, relacionado com os processos.  

Figura 6: Tipologia de Hopkins, Ainscow e West (1998) retirado e adaptado de (Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003)
	
	PROCESSOS

	
	DINÂMICA
	ESTÁTICA

	RESULTADOS
	EFICÁZ
	Em Movimento
	Em Velocidade de Cruzeiro

	
	
	São eficazes. Combinam estabilidade e mudança, revelando capacidade de adaptação ao contexto e a situações novas
	São eficazes. São procuradas por bons alunos, conhecedores do seu passado de sucesso. Revelam alguma resistência à mudança

	
	INEFICÁZ
	Lutadoras
	Submersas

	
	
	São escolas hiperactivas, sempre envolvidas em numerosos projectos; no entanto, o seu dinamismo não se traduz nos resultados
	São escolas sem sucesso. O isolamento dos seus professores não facilita qualquer mudança conducente à melhoria; descrentes da capacidade de alterar o seu “destino”


As escolas em movimento são o tipo ideal de escola activa, que combina de modo saudável mudança e estabilidade. Internamente, são escolas relativamente calmas, com capacidade de adaptação ao meio. Elas adaptam a sua estrutura à cultura e tradições do contexto. Nestas escolas existe, efectivamente, uma melhoria eficaz. 

As escolas afamadas (em velocidade de cruzeiro) parecem viver dos seus resultados anteriores. São muitas vezes as escolas tradicionais, com história, que conseguiram resultados brilhantes, no passado, mas que apresentam algumas resistências à mudança. São procuradas por alunos com histórias de sucesso e, embora apareçam bem situadas nas listas ordenadas de escolas, o seu valor acrescentado é baixo. 

As escolas que vagueiam (lutadoras) possuem larga experiência de inovações. Aparentam viverem grandes mudanças, todavia o seu pessoal docente apresenta-se exausto e fragmentado. Revelam ausência de objectivos claros, por vezes resultado da discordância acerca das finalidades da escola entre os diferentes grupos, que prosseguem, separadamente os seus próprios objectivos. Estas escolas podem ser consideradas hiperactivas, mas o seu trabalho não se reflecte nos resultados desejados. 

As escolas encalhadas (submersas) são escolas sem sucesso, onde os professores trabalham isoladamente. As expectativas são baixas e o fracasso é justificado pelas condições externas desfavoráveis. Existe um sentimento de descrença face à mudança, que nem sequer é tentada. 

Embora conscientes que estas tipologias são de alguma forma rígidas, não sendo fácil encontrar escolas que correspondam exactamente às descrições efectuadas, permitem no entanto, num exercício auto-avaliativo, situar as escolas em função dos eixos considerados, para melhor se poder analisar a cultura escolar de uma determinada escola com vista à melhoria e à mudança. 

É importante referir ainda que, além da cultura dominante de cada organização escolar, há que considerar as subculturas que emergem no seu interior. Deste modo, é possível falar, por exemplo, das culturas dos professores, dos pais, dos departamentos curriculares, de certos grupos de professores, etc. 

A escola pertence a uma rede complexa de instituições e práticas culturais. A condição da sua mudança não reside num apelo à grandiosidade da sua missão, mas na criação de condições que permitam um trabalho diário, profissionalmente qualificado e apoiado na perspectiva social. (Matias Alves, 1993; Marcelo & Estebaranz, 1999; Hargreaves, 1998; Nóvoa, 2004).
1.7.2 A Gestão das Escolas

Entre outros factores, a crescente autonomia das escolas, a existência de alternativas por parte de alunos, pais e sociedade em geral, têm vindo a contribuir decisivamente para a emergência do ensino, enquanto sector vital, para o desenvolvimento de metodologias e práticas de qualidade. 

Existe mesmo uma mudança de discurso das políticas para o ensino no sentido da modernização
. Este discurso de modernização embora seja em grande parte relativo à realidade empresarial, está também presente no sector educativo (Ferreira, 1998). A sua análise permite-nos compreender as formas de emergência das lógicas empresariais e da privatização no campo da educação do trabalho e da formação (Fullan, 2003; Sanches, 1997, Formosinho, 1998).

Esta tendência, que é universal, tem vindo a fazer-se sentir em Portugal, sobretudo no início deste século existindo já um número considerável de escolas principalmente do sector privado que têm trabalhado a aplicação de metodologias e práticas de qualidade (Rosa, Saraiva & d´Orey, 1999).

Estes discursos e outras linguagens importadas do sector empresarial e sobretudo as tendências que podem gerar no campo educativo, nomeadamente no que respeita à competitividade, serão consideradas nesta análise. 

Assim, vários factores como a globalização e os seus efeitos sociais, económicos e culturais, a União Europeia e a preocupação dos países membros com o cumprimento dos critérios de convergência, com a adesão à moeda única, têm colocado a competitividade e o rigor económico como centro de preocupação dos governos. Esta preocupação ao contaminar todos os sectores sociais, afectou o campo educativo onde começaram a surgir discursos de modernização, passando as políticas educativas a incluir referências oriundas da lógica empresarial (Almeida, 2004; Saraiva, 1998). 

Em trabalhos recentes, vários autores, têm vindo a constatar estas tendências na administração escolar. Em Portugal, essas análises referem-se em grande medida, às políticas da reforma educativa que se seguiram à publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo. Afonso (1997); Afonso e Estêvão, 1989; Correia (1991); Campos (2202, 2003), consideram, que as políticas educativas têm evidenciado a partir da década de 80, um deslocamento da esfera da democratização para a esfera da modernização, numa lógica neo-liberal. Em Portugal esta lógica tem-se evidenciado essencialmente como uma retórica reduzindo-se grande parte das vezes a práticas institucionais e burocráticas. O caso da formação contínua de professores é disso paradigma na medida em que este discurso de modernização convive com práticas de controlo burocrático da carreira dos professores.

Correia, (1991) designou por “empresarialização” da educação o fenómeno da subordinação da política educativa dos anos 80 às políticas industrial e económica em detrimento das preocupações democratizantes das décadas anteriores.

Esta ideologia da modernização tem como objectivo tornar o sistema educativo e as escolas tão eficazes, produtivas e competitivas como as empresas. Este pragmatismo, em Portugal pode ter sido usado como resposta à crise que se instalou no campo educativo nos finais dos anos 60 surgindo para recuperar o “atraso” em que o sistema educativo se encontrava, rumo à modernização e competitividade. 

No entanto se analisarmos profundamente esta ideologia do pragmatismo, verificamos que estes modelos de organização não diferem muito, afinal, do modelo Taylorista do princípio do século, pois, o que continua a estar em causa é essencialmente a instrumentalidade, com vista ao aumento da produtividade.

Paradoxalmente, o discurso da modernização é contemporânea de alguns discursos que têm vindo a debater o pós-modernismo. Como refere Hargreaves (1996), na actualidade debate-se o pós-modernismo mas, em simultâneo, discutem-se políticas de modernização e debatem-se reformas que instituem a racionalização, a optimização e a eficácia como elementos centrais.

Assim, estes “novos” modelos de organização do trabalho baseados em conceitos como autonomia, participação, responsabilidade, polifuncionalidade, procuram impor-se ao Taylorismo, quando na prática nunca foram aplicados estritamente os seus princípios. Uma análise atenta destes novos conceitos exige, portanto, o estudo dos seus pressupostos e os sentidos da sua utilização. Isto porque o taylorismo não representa apenas um modelo, trata-se essencialmente de uma ideologia (Ferreira, 1998).

Desde o taylorismo como “paradigma da tecnocracia”, passando pela escola das relações humanas como “tecnologia disfarçada”, até o último trunfo tecnocrático representado pelo enriquecimento individual das tarefas, as novas fórmulas não diferem muito das anteriores (Owens, 1987). Segundo este autor, mesmo algumas técnicas de gestão mais recentes, como “o grupo de auto-formação” e as “técnicas de desenvolvimento das organizações”, não alteram substancialmente a organização do trabalho.

A “cultura da empresa”, o “projecto de empresa” constituem algumas dessas fórmulas que se inserem na linha de racionalização do trabalho. Apesar de incidirem sobre aspectos informais e motivacionais, algumas destas técnicas de gestão correspondem muitas vezes a tentativas mais dissimuladas de racionalização e de controlo, procurando formalizar o informal e deste modo, manipular mais subtilmente os trabalhadores (Afonso & Estêvão, 1989; Bilhim, 2001).

Os defensores das novas correntes e das novas propostas de organização do trabalho vêm no entanto afirmar que actualmente isto já não faz sentido uma vez que o trabalho é mais complexo, abstracto e faz apelo a uma maior capacidade de iniciativa e criatividade. Estas ideologias colocam a tónica na gestão dos recursos humanos, de modo a fomentar a sua participação e responsabilização individual (Câmara et al., 1997).

Resumindo, actualmente, “o taylorismo rememorizado” e “assistido por computador” (Correia, 1991; Ferreira, 1998), dá lugar a novas formas de gestão organizacional. A “humanização do trabalho”, “os círculos de qualidade”, etc., que foram objecto de grande entusiasmo no início dos anos 80 em França, apoiam-se em grande medida numa raciocínio organizacional normativo, tendo essencialmente como objectivo a produção de ideologias racionais ou narrativas racionalizadoras (Azevedo, 2003b). Como afirma este autor, estas narrativas não deixaram de ser produzidas e actualizadas em modelos racionais, desde as teorias clássicas às mais recentes correntes de gestão. É o caso da Gestão da Qualidade Total (Bank, 1992; Bernillon & Cérutti, 1990).

O anterior modelo de “Escola de Qualidade mínima Garantida” (baseada no modelo burocrático) assegurava que o sistema educativo não pudesse entrar em colapso, embora o crescimento do sistema, produzisse a crise do mesmo (Nóvoa, 1992a). Parece ser possível e desejável que, através de processos de mudança, se passe para o modelo “Escola com Garantia de Qualidade”, uma organização aprendente, autónoma, incentivando a iniciativa e participação social nas tarefas da educação, numa perspectiva de encorajamento da diversidade institucional, da coexistência livre de modelos alternativos e da emergência de centros abertos e flexíveis de aprendizagem. (Casanova, 1992; Santos Guerra, 2000).

 A emergência de um novo conceito de democratização da educação compreende a substituição da quantidade pela qualidade, do império do burocrático pelo primado da escolha e da diversidade, da prioridade à educação inicial pela da educação ao longo da vida (Campos, 2202, 2203). 

A passagem da “Escola de Qualidade mínima Garantida” a uma “Escola com Garantia de Qualidade” depende da mudança de paradigma organizacional e de gestão. A organização terá que dar lugar ao organizar, à organização inteligente, que saiba lidar com o ambiente complexo, em que a estratégia é fundamental para assegurar os objectivos e a liderança, para garantir a motivação. O desenvolvimento organizativo associado a um sistema de qualidade será a possível chave para a mudança de paradigma na administração e gestão do sistema educativo, já que é indiscutível que o sucesso de qualquer organização está indissociavelmente ligado ao modo como aquela é gerida (Bernillon & Cérutti; 1990; Nóvoa, 1992a, 1993). 

A passagem da “Escola de Qualidade mínima Garantida” à “Escola com Garantia de Qualidade” deverá ser efectuada com base num forte e sério investimento na formação e necessitará da segurança suficiente para garantir um salto qualitativo e consequente adesão dos actores envolvidos (Campos, 2002). 

As teorias sobre a eficácia organizacional, revelaram a existência de uma grande quantidade de modelos, orientados para um tipo particular de critérios de medida da eficácia: produtividade, capacidade de adaptação, implicação, continuidade e capacidade de resposta face a parceiros exteriores. Se compararmos esta série de critérios de eficácia com o modelo implicitamente aplicado na maior parte dos estudos empíricos sobre a eficácia da escola, verificamos que, na prática, a produtividade é o principal critério a ter em conta (Owens, 1987).

No entanto Sanches (1997) defende que a eficácia organizacional é a capacidade que uma organização tem, de se apoiar numa gestão competente, evitando todo o desperdício de energia inútil, dominando, no contexto mais ou menos complexo onde opera, as condições ligadas à sua organização interna e ao seu meio ambiente. 

A eficácia da escola é, acima de tudo, um problema próprio de cada escola (Cunha, 1989; Roque, 1998). Segundo os graus de centralização ou de descentralização de um país, o poder de decisão em certas condições susceptíveis de reforçar a eficácia, releva de escalões administrativos mais elevados na hierarquia escolar ou em muitas outras instâncias. 

Segundo Viñao (2000), a eficácia da escola é, acima de tudo, um problema próprio de cada escola. Segundo os graus de centralização ou de descentralização de um país, o poder de decisão em certas condições susceptíveis de reforçar a eficácia releva de escalões administrativos mais elevados na hierarquia escolar ou em muitas outras instâncias. No contexto de uma planificação da educação à escala nacional, a questão da centralização ou da descentralização funcional é determinante. Por exemplo, em função da política geral de um país e dos seus dados estruturais e culturais, o planificador deverá decidir se convém deixar às escolas a livre escolha dos principais modos de escolarização susceptíveis de reforçar a eficácia ou se é preferível instaurar medidas de incentivo à escala central (Unesco, 1998). 

Verifica-se, ao longo dos anos, um consenso relativamente aos estudos sobre as principais categorias de variáveis susceptíveis de constituírem condições capazes de reforçar a eficácia. Os factores que recolheram maior consenso são os seguintes:

· Estratégia orientada para os resultados (estreitamente ligada a um “alto nível de expectativas”);

· Cooperação;

· Direcção afirmada ao nível da escola;

· Acompanhamento frequente;

· Tempo, possibilidade de aprendizagem e “estruturação”, consideradas como condições pedagógicas fundamentais.

Marzano (2005), através de uma extensa revisão bibliográfica, identificou categorias e factores que determinam o sucesso das escolas e dos alunos.

Os factores relativos à escola são, essencialmente, fruto das políticas escolares, assim como das decisões e iniciativas tomadas a esse nível. 

Os factores relativos aos professores encontram-se, fundamentalmente, sob o controle de cada um dos professores. 

Os factores relativos aos alunos são, geralmente, associados aos seus contextos sócio-culturais de origem. 

1.7.2.1 Factores Relativos à Escola

Face a um diagnóstico relativamente sombrio da escola, é necessário cada vez mais um pensamento prospectivo, não na perspectiva de adivinhar o futuro, mas na perspectiva de agir estrategicamente, no presente, para que o futuro possa ser o resultado de uma escolha, e não a consequência de um destino. (Canário, 1996; Cunha, 1998;  Nóvoa, 1993). 

Segundo Marzano (2004), os factores relativos à escola podem ser apresentado em três vertentes: 

Repensar o escolar a partir do não escolar: a experiência mostra que a escola é muito dificilmente transformável a partir da sua própria lógica. A mudança implica rupturas, as quais apenas poderão existir, com base em referentes educativos externos. É necessário pensar a escola partindo das modalidades educativas que lhe são exteriores e não escolares;

Desalienar o trabalho escolar: a desapropriação das pessoas do controle sobre o seu trabalho e as suas consequências, isto é, transformação do trabalho humano numa mercadoria, constitui o cerne das transformações históricas que permitiram edificar o capitalismo industrial. Desalienar o trabalho escolar é condição para uma positiva produção de sentido, independentemente da sua “instrumentalidade” no acesso a outros bens (materiais ou simbólicos);

Pensar a escola a partir de um projecto de sociedade: a escola sempre foi pensada e discutida por referência a um projecto de sociedade, isto é, a uma ideia do que deve ser a vida e o devir colectivos. As questões da escola e da educação são indissociáveis das questões da sociedade que, de um ponto de vista civilizacional, nos interpelam. De facto, não será possível que uma escola promova o desenvolvimento da pessoa humana, a igualdade, a fraternidade e a felicidade numa sociedade baseada em pressupostos e valores que são o seu oposto. Pensar a escola, em ligação com um projecto de sociedade é algo que pode ser sentido como uma proposta dificilmente realizável (Formosinho, 1998). Todavia, se entendermos a escola como um processo de compreender e intervir no mundo, não vamos deixar de associar a escola àquilo que é para nós essencial.

Ao identificar os factores relativos à escola, Marzano (2004) considerou apenas aqueles cuja tematização não implicaria, obrigatoriamente, uma adição elevada de recursos. Deste modo, todas as intervenções que requeiram um aumento significativo no tempo passado na escola (por exemplo, prolongamento do ano escolar, implementação de programas em regime extracurricular), um aumento do corpo docente (por exemplo, diminuição nos rácios professor/aluno, disponibilização de tutores para todos os alunos), ou equipamento não imediatamente disponível (por exemplo, disponibilização de um computador por aluno) não são mencionadas. Apesar de tais intervenções terem, potencialmente, um impacto considerável nos níveis de realização dos alunos, a ênfase coloca-se nos esforços de reforma escolar exequíveis, no âmbito dos recursos disponíveis. 
1.7.2.2 Factores Relativos à Organização Escolar 
Qualquer acção de política educativa sublinha o facto de os professores não se vincularem às mudanças que as reformas propõem. 

Efectivamente, os professores nem sequer se preocupam em ensinar os programas, que são em si mesmos uma espécie de memória de palavras que apela à criatividade individual. Tudo isto é substituído pela obsessiva preocupação de dar a matéria, centrados como estão os interesses na prestação dos alunos nos exames (Alarcão, 1996). 

Por conseguinte, os professores ensinam manuais e os alunos decoram. Neste sentido, não nos surpreende que a mobilização desses saberes esgote o seu prazo de validade no dia da realização das provas e os professores se revejam nas pautas do sucesso e as escolas contestem a validade dos posicionamentos, face aos resultados publicitados pelo ministério (rankings) (Azevedo, 2003a).

Não obstante, sucessivas intervenções nos processos de formação dos docentes, seja pela introdução dos ramos de formação educacional nas universidades, seja no modelo de um ano de disciplinas de carácter pedagógico e didáctico pós-licenciatura, seja pela frequência de cursos em centros de formação, etc, ninguém assume que tal resulte num novo clima nas escolas (Pacheco & Flores, 1999). Na verdade, o professor continua a executar as tarefas apoiado no incessante aprofundamento do arsenal didáctico, mais ou menos relutante à transparência do processo de avaliação, apresentando razões que justifiquem a inviável interdisciplinaridade e multidisciplinaridade. 

Muitas são as escolas em que os professores não se conhecem, o que desde logo, implica a falência de uma relação aberta à troca de experiências e à disponibilidade para o trabalho em equipa (Pérez Gómez , 1995; Jesus et al., 2000). 

Caminhar para o sucesso, decorrerá de uma geral tomada de consciência e da mobilização de todos os intervenientes no processo educativo para assumirem a autonomia da escola numa dimensão eminentemente local, articulando a organização dos saberes de base com as características específicas regionais e mesmo da realidade mais próxima (Diaz Noguera, 1995; Hargreaves, 1996; Rivilla & Ângulo, 1995; Prost et al., 2001).

Deste modo, é necessário repensar a escola, com envolventes que vão da problemática da formação docente ao envolvimento de vários intervenientes, nomeadamente auxiliares educativos, funcionários administrativos, pais e encarregados de educação, poder autárquico e outras organizações no interior da comunidade local, que a nova gestão democrática da escola possibilita, abrindo um novo espaço de diálogo a professores e alunos, mas também à família e demais organizações (Diaz Noguera, 1995; Santos Guerra, 1998).

Segundo Prost et al., (2001), entender a escola como organização, exige considerá-la como um sistema holístico interactivo e auto-regulado – entre a escola, a família e a comunidade, todavia, isto só é possível, transformando a “cultura de aprendizagem da escola”, o que se poderá equacionar num triplo movimento: não enfatizando a aprendizagem na sala de aula; não sobrevalorizando o arsenal didáctico impeditivo da interacção professor-aluno; reorganizando o espaço da escola. 

A cultura da escola, qualquer que seja o nível de ensino considerado, parece cada vez mais separada dos níveis quotidianos da sua utilização. Privilegiam-se os comportamentos frios, a cultura cifrada, canónica, baseada numa sucessiva separação entre o conhecimento e a vida (Perkins, 1995).

1.7.2.3 Factores Relativos aos Recursos Humanos

A escola, como organização educativa por excelência, tem nos professores um dos elementos chave de todo o processo educativo. Estes representam o factor primordial de mudança e desenvolvimento da escola. Assim, poderão surgir modernos modelos de gestão escolar, novas reformas curriculares, mas nada funcionará, se os professores não forem ouvidos e não forem parte integrante e activa dos processos de mudança (Day, 1992; Estrela, 1997; Matias Alves, 2000).

Diferentes teóricos defendem, que o fulcro do melhoramento do ensino consiste no desenvolvimento de metodologias de ensino e aperfeiçoamento de técnicas de instrução e transmissão de conhecimentos. Nós defendemos a ideia que a qualidade da instituição escolar depende essencialmente dos seus recursos humanos, da forma como sentem e se sentem na escola, na forma como desempenham a sua profissão com um sentido de missão, tornando a escola num espaço imbuído de uma cultura e partilha de sentires, vivências e aprendizagens. Uma escola dinâmica em que todos os actores têm uma função e objectivos individuais que só se concretizam num todo organizado, a organização escolar (Santos Guerra, 2001).

Esta nova escola, exige recursos humanos com perfil e mentalidade inovadora. Como afirma Hargreaves “Deve ser dada aos professores oportunidade para o exercício da liderança e da aprendizagem profissional e de estabelecer culturas de colaboração e aperfeiçoamento contínuo (Hargreaves, 1998, p. 14).

Novas exigências se colocam hoje aos professores, um professor capaz de ensinar aprendendo e aprender ensinando. Tal facto, como defende Lopes (2003), implica uma nova ordem de competências no domínio da investigação, do confronto e discussão de ideias e um constante trabalho de equipa (Jesus, 2000).

Tornar as organizações educativas vivas e adaptáveis às características da comunidade envolvente, implicam, necessariamente, uma renovação constante das competências dos recursos humanos (Piper, 1994). Os professores da nova escola devem ser capazes de intervir em contextos diversos, de diagnosticar e antecipar os problemas, reflectindo e tomando atitudes pró-activas e não reactivas, consubstanciadas em teorias fundamentadas e adequadas à sua tomada de decisão. Renovar as competências numa organização educativa é formar, actualizar e se necessário substituir os recursos humanos disponíveis.

A mudança do professor só é possível se a escola se transformar numa “organização que aprende” com as consequentes alterações estruturais e funcionais subjacentes, bem como com vontade do poder central (Hargreaves, 1996, 1998; Santos Guerra, 2000).

Assim, nesta lógica de mudança e melhoria, estas questões condicionam o funcionamento das escolas e são essenciais, para que, nas escolas trabalhem profissionais comprometidos com a prática e desejosos de alcançar a melhoria. 

Os recursos humanos são decididamente a mais valia do sistema educativo, e não será propriamente uma boa estratégia encher as escolas de professores pouco motivados para a docência, sem uma sólida preparação e sem boas condições de trabalho e, ao mesmo tempo, querer melhorar a sua prática através do pensamento dos investigadores, e das prescrições dos políticos (António, 2004; Azevedo, 2003a; Marcelo, 1999; Matias Alves, 2003; Santos Guerra, 2000).

Acreditamos numa prática docente desenvolvida numa comunidade de ensino e aprendizagem, onde os professores assumem as tarefas como desafios, actuando de forma concertada, reflectindo aquilo que faz com competência, coerência e paixão. Deste princípio resulta uma concepção de actividade como uma aprendizagem partilhada realizada por toda a comunidade educativa, implicando pois todos os recursos humanos da organização escolar.

Fala-se muito de desmotivação da classe docente (Jesus, 1996), fala-se menos da dimensão fascinante do ensino onde as dimensões emocionais e atitudinais se jogam e determinam muitas vezes o acontecer, que faz a diferença entre a rotina e a excelência. É exactamente este sentir que Lledó traduz claramente ao afirmar que “ ensinar é uma forma de ganhar a vida mas, acima de tudo, é uma forma de ganhar a vida dos outros, de estimular o amor por aquilo que aprendem. A função de um professor dotado e entusiasta é uma das profissões mais belas do mundo.” (Lledó, 1997, p. 45)

1.8 Repensar a Escola: A Emergência de Uma Cultura de Autonomia

Uma escola com autonomia, é uma escola que deve ter uma identidade, um projecto e soluções próprias, dentro de um quadro de regulação baseado em princípios e direitos. Os vários discursos sobre a autonomia não têm vindo a equacionar a consequência óbvia de dar à escola competências na selecção dos seus recursos humanos munindo-a de identidade. De facto, não existem projectos sem as pessoas. As vagas ou lugares docentes, em que continua a basear-se o modelo de colocação de professores nas escolas, não têm ideias e não constroem projectos (Abraham, 1993; Afonso & Estêvão, 1989; Afonso, 1994; Matias Alves, 2003). 

A educação em Portugal continua a viver num estado administrativo inspirado pela lógica burocrática. A questão reside em saber se é possível alterar a escola sem, por um lado, reformar a administração que a orienta controla e tutela na lógica burocrática e, por outro lado, sem incentivar aquelas escolas que, libertando-se desta lógica, conseguem concretizar a autonomia. (Formosinho, 1998)

Passaram-se sete anos desde que em 4 de Maio de 1998 foi publicado o decreto-lei nº 115/A-98, que aprovou o Regime de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas e Agrupamentos de escolas. O que mudou desde então? Para quem imaginava que o decreto–lei nº 115/A–98 era muito mais do que uma simples remodelação formal da gestão escolar, os resultados alcan​çados, no final de dois anos, são frustrantes. Como se vê (aparentemente) muita coisa mudou, mas tudo continua na mesma. 

Nos diferentes governos, foi visível a incapacidade dos res​ponsáveis do Ministério da Educação e sua administração para colocarem em prática um verdadeiro programa de reforço da autonomia das escolas, apesar de todo o investimento discursivo que foi feito. Nos actuais governos a retórica sobre autonomia tem diminuído, mas aumentou a retórica sobre a gestão. Contudo, nada de novo surgiu, entretanto, nas escolas, a sucessão das reformas, o seu carácter normativo muitas vezes longe da realidade, têm con​tribuído, para uma mescla de sentimentos que marcam o quo​tidiano de muitos professores que vão da frustração ao desespero, da culpa à evasão, do desencanto à indiferença (Azevedo, 2003a; Fernandes, 1999).
Para muitos, é o tempo de regressarem aos seus casulos, tecendo solitaria​mente, as teias da sua profissão. Para outros, é a oportunidade de legitimarem o seu desinteresse e procurarem alternativas de realização (material, profissional ou pessoal) fora do local de trabalho. Para outros ainda, é o momento de faze​rem o luto das ilusões perdidas, de conquistarem, por essa via, a maturidade e a autonomia profissional que nunca tiveram (Perkins, 1995).
Por conseguinte, é difícil apelar, actualmente, ao entusiasmo, ao profissionalismo, à dedicação dos professores, sem dar garantias efectivas que não se lhes está, de novo, a oferecer presentes envenenados ou a querer que sejam cúmplices da sua pró​pria exploração. 

Como afirma Barroso “ uma política destinada a reforçar a autonomia das escolas não pode limitar-se à produção de um quadro legal que defina normas e regras formais para a partilha de poderes e a distribuição de competências, entre os diferentes níveis de administração, incluindo o estabelecimento de ensino. Ela tem de assentar sobretudo na criação de condições e na montagem de dispositivos que permitam, simultaneamente, libertar as autonomias individuais e dar-lhes um sentido colectivo, na prossecução dos objectivos organizadores do serviço público de educação nacional, claramente consagrados na Lei Fundamental. O reforço da autonomia das escolas deve traduzir-se necessariamente num conjunto de competências e de meios que os órgãos próprios de gestão devem dispor para decidirem sobre matérias relevantes, ligadas à definição de objectivos, às modalidades de organização, à programação de actividades e à gestão de recursos. Contudo, não basta regulamentar a autonomia. É preciso criar condições para que ela seja construída, em cada escola, de acordo com as suas especificidades locais e no respeito pelos princípios e objectivos que informam o sistema público nacional de ensino.” (Barroso, 1997, p.45)

O processo de autonomia, certamente, não será um processo fácil e tal como qualquer outro processo de mudança, implica outros modos de estar, sentir e pensar. Desta forma, não se fará esta mudança de um dia para o outro, nem pela via exclusiva, ainda que indispensável, dos órgãos de gestão. Este processo necessitará de espaços abertos de discussão e construção colectiva de um quadro de valores de referência que mobilize os diferentes actores em torno de objectivos comuns, que clarifique os papéis e as tarefas de cada um, que seja capaz de continuamente avaliar o trabalho desenvolvido. (Azevedo, 2003a ; Nóvoa, 1992a ; Owens, 1987). 

Por conseguinte, será necessário assumir aos diferentes níveis da administração e da comunidade, as diferentes autonomias e responsabilidades inerentes, nelas incluídas as do estado que tutela, apoia e controla, as que fazem dos funcionários do ensino profissionais, as que transformam um conjunto de interesses numa comunidade e as que fazem de cada indivíduo um cidadão capaz de tomar decisões. (Perkins, 1995; Nóvoa, 2004).

Será essencial aprender a trabalhar de modo diferente, em parceria, reconhecendo o lugar e a competência do outro, com um objectivo delineado. (Barroso, 1997) 

A abordagem das culturas das escolas por Hargreaves (1996, 1998), revelou contudo, que a questão da autonomia não é pacífica, dado que esta desencadeia, muitas vezes, efeitos nefastos. A uma maior autonomia das escolas, não significa necessariamente uma maior autonomia dos professores, no sentido em que, a autonomia é frequentemente reduzida a uma mera questão de reforço do poder interno dos órgãos dirigentes das escolas. 

Esta posição tem tido apenas uma consequência imediata da criação de novos mecanismos de controlo dos professores. O único objectivo destes órgãos, devido a uma lógica de afirmação interna e externa, consiste na ocupação e rentabilização de todo o tempo disponível dos professores, impondo-lhes mecanismos artificiais de colaboração e cooperação. O resultado final tem sido uma drástica redução do tempo que o professore dispõe para estar com os seus alunos ou desenvolver actividades inovadoras (Hernandez & Sancho, 1989; Barroso, 1997; Fernandes, 1999). 

Desta forma, o aumento da autonomia das escolas acaba por produzir um maior isolamento dos professores e por gerar o aparecimento de exigências impossíveis de poderem ser cumpridas (reforçando os seus sentimentos de culpa), gerando deste modo a desmotivação dos professores e as disfunções das escolas (Fernandes, 1999). 

Os debates recentes denotam três grandes tendências. Primeiramente, as lógicas de privatização, que se legitimam em princípios de liberalização e de escolha, procurando consolidar um “mercado da educação e da formação”. 

Seguidamente, as dinâmicas de “desburocratização”que incidem na maior responsabilidade das instituições escolares e nas práticas regulares de “prestação de contas” às famílias e à sociedade. 
Finalmente, as vias da tecnologização, que transmitem a imagem de que a “educação.com” nos dispensa de pensar e procurar compreender e questionar (Torres & Gomes, 1999). 

Coloca-se a questão da necessidade de educar potenciando ao máximo as capacidades de cada um, procurando simultaneamente a integração de todos. É necessário mudar, sempre com segurança e coerência, mantendo o rumo das convicções e recusando as soluções de moda ou de conveniência.
Segundo Nóvoa (2004) é necessário mudar de posição e de perspectiva. Mudar de posição: em vez de chamar para nós a responsabilidade, colocarmo-nos num espaço de redes (culturais, familiares, sociais) que construa novos compromissos em torno da educação. É preciso responsabilizar a sociedade pela escola. Mudar de perspectiva: em vez da escola fechada, baseada num modelo arcaico, imaginar a nossa acção enquanto elemento de um novo espaço público de educação. 

A escola tem actualmente falta de vitalidade e encontra-se ultrapassada. A escola parece ser constituída por um aglomerado de escombros, sem crença, sem ambição, sem esperança. O fatalismo e o derrotismo serão as atitudes e os comportamentos (supostamente) mais experimentados nos seus membros. Dado que a escola se encontra num processo de senilidade e dogmatismo crescente que afasta o espírito de muitos da reflexão e da crítica, torna-se necessário contrariar este espírito. (Santos & Gonçalves, 2000; Sanches, 1997)

Em face das circunstâncias expostas, só uma verdadeira “revolução” nos pressupostos e finalidades, no plano das ideias e das práticas pode alterar a rota descendente em que há muito a escola e os seus quadros permanecem. (Ferreira, 1998)

A escola necessita de sair do círculo vicioso em que se encontra e em que se mantém. É necessário iniciar um processo de mudança, sendo que a escola não pode ser mais nem a instituição da inércia, do imobilismo e da estagnação, nem a escola do labirinto, da ratoeira que se alimenta das suas próprias contradições de atitudes e de acções. (Guerra, 2003)

O corpo docente deve, de modo determinado, frontal e enérgico, reivindicar para si o que legitimamente lhe compete, governar a sua própria casa, ainda que algumas reservas existam, fruto da sua falta de experiência e de conhecimento. (Ferreira, 1998; Lemos, 1993)

De facto, muitas das reservas imbricam na retirada de mecanismos de desculpabilização e desresponsabilização a que grande número de docentes está comodamente habituado (Tavares, 1998; Soto, 1994).

Segundo Marzano (2004) a nova era da reforma educativa alicerça-se em três princípios, que a permitem diferenciar distintamente das suas predecessoras. Baseia-se na constatação de que a reforma é um fenómeno altamente contextualizado. 

Os esforços de reforma, de escola para escola, irão e deverão ser diferentes. Por conseguinte, uma reforma contextualizada deverá ser interpretada cautelosamente, de escola para escola. Somente, porque a investigação indica que um determinado factor relativo à escola é importante para os níveis de realização escolar dos alunos, isso não significa que é determinante, seja qual for a escola. 

O mundo da educação não segue o mundo geral da investigação tão de perto quanto os investigadores gostariam (Santos Guerra, 2000). Deste modo, na nova era da reforma educativa, as escolas olharão com cuidado para os dados da investigação, embora seja da sua responsabilidade determinar quais os factores que se aplicam ao seu próprio contexto. 

 A nova era da reforma escolar caracteriza-se por uma forte ênfase na informação. Uma das características que melhor define as escolas produtoras de ganhos sem precedentes nos níveis de realização dos alunos, é o facto de confiarem nos dados, a fim de identificarem possíveis intervenções de sucesso. As organizações bem sucedidas, não se limitam a recolher dados, não se sentem satisfeitas com os dados até que eles tenham vida e significado para todos os professores, para todas as partes envolvidas (Thélot, 1993; Thompson, 1976). Estas organizações utilizam os dados para criar e assegurar uma realidade objectiva e partilhada por todos. O uso dos dados permite discussões organizadas, simplificadas, que se fundem para criar prioridades bem definidas e acções produtivas.

Na nova era da reforma escolar, a mudança é abordada numa lógica de concretização gradual. A mudança significativa pode ser conseguida recorrendo a uma abordagem por etapas, introduzindo mais e mais componentes da mudança, com o passar do tempo. Grandes planos e ideias vagas constituem uma combinação letal. Mudanças complexas podem ser prosseguidas de um modo incremental, através do desenvolvimento de um ou dois passos de cada vez. (Fullan, 1982, 2003).

A concepção da escola como um espaço aberto, em ligação com outras instituições culturais e científicas e com uma presença forte das comunidades locais, obriga os professores a redefinirem o sentido social do seu trabalho. Os docentes têm de refazer uma identidade profissional que valorize o seu papel enquanto animadores de redes de aprendizagem, enquanto mediadores culturais e como organizadores de situações educativas. Esta evolução conduzirá, certamente, a uma maior abertura das escolas e dos professores, os quais ficarão mais vulneráveis e acessíveis ao escrutínio público. No entanto, esta vulnerabilidade é condição indispensável do seu prestígio social e da sua afirmação profissional. (Hargreaves, 1998, 2000).

1.8.1. O Dilema da Autonomia: Reconstrução da Escola como Espaço Privado

A escolha entre o ensino privado e público continua a ser alvo de discussões e controvérsias. O que é relevante para esta discussão, é o porquê da escolha se manter tão controversa e porque parece durar como tema a debater. Uma explicação, baseia-se na diversidade dos modelos institucionais sugeridos. Mais, cada um dos modelos tem a sua lógica e racionalidade. Uma maneira de questionar esta controvérsia teórica é analisar o contraste nas suposições institucionais e na estrutura das escolhas quer para as famílias, quer para as escolas. O primeiro destes debates teóricos envolve o desenho dos arranjos institucionais básicos; o segundo, descreve como os cidadãos interagem com essas instituições e em que se baseiam, em termos de direitos e escolhas (Afonso & Estêvão, 1989).
As diferenças entre escolas públicas e privadas começam nos propósitos institucionais básicos (Alaiz, 2000). 

Assim, as escolas públicas foram criadas para fornecer uma educação universal e livre para todas as crianças, as escolas privadas, por outro lado, foram inicialmente desenvolvidas – principalmente pela Igreja Católica – para fornecer uma educação apropriada, na qual se incluía o treino religioso (Barroso, 1997; Barroso & Canário, 1995). As escolas privadas independentes, frequentemente, têm uma missão ou imagem que distingue os seus métodos, curriculum ou clientela das escolas públicas. As escolas privadas têm como objectivo ir de encontro ao desejo dos seus clientes (Castillo, 1999).

O controlo da organização e a concepção do “produto” educacional são muito diferentes nas escolas públicas e privadas. Nas escolas públicas o controlo é baseado nos corpos democráticos – legislações estatais, departamentos estatais de instrução pública, conselhos escolares distritais e administradores nomeados das escolas distritais. É da responsabilidade destes órgãos conceber e alterar a disposição organizacional nas escolas e a forma de educação que produzem. 

No que se refere às escolas privadas estas tarefas estão descentralizadas. Ainda que em certas circunstâncias possa existir um nível não escolar a governar o sistema, a maior parte das escolas privadas estiveram durante muito tempo ligadas à Igreja, sendo altamente independentes. Tudo isto não significa que as escolas privadas tenham uma enorme variedade de formas de organização ou métodos de educação. O que acontece é que as decisões tomadas nestas escolas não são sujeitas a regulamentação política ou a uma revisão a mais altos níveis, como acontece nas escolas públicas. 

Finalmente e de crucial importância, as escolas públicas e privadas divergem, consideravelmente, em termos de responsabilidade. 

As escolas públicas, criadas, reguladas e concebidas por elementos democraticamente escolhidos, têm responsabilidades perante a população, que usufrui das escolas e que pagam para elas. As autoridades políticas externas à escola estabelecem os métodos e as medidas dessas responsabilidades. 

As escolas privadas, podem usar muitas das mesmas medidas de responsabilidade, mas diferem em duas formas cruciais: primeiro, demonstram as responsabilidades aos seus clientes e apenas aos seus clientes; segundo, desenvolvem e controlam os sistemas de responsabilidade internamente (Afonso & Estêvão, 1989).

É muito claro que em todas as dimensões institucionais os modelos públicos/ democráticos e privado/ mercado colidem. Esta colisão explica o porquê da questão da escolha educacional – nesta forma particular – ser tão controversa. 


O estudo dessas escolas deverá ajudar a compreender como deverão ser organizadas e dirigidas as escolas no século XX (Zeichner, 1995).

As “Escolas Contratualizadas” deverão permitir comparar os efeitos na aquisição de competências, satisfação de professores e pais, e outros aspectos através de diferentes concepções de escola. (Witte, 2000).

Existem vários factores que provocam a privatização na educação. Estes factores diferem de intensidade entre países e entre os três níveis de ensino, básico, secundário e superior, todavia, quando combinados representam uma poderosa força incentivadora da privatização, ainda que os governos lhes tentem resistir. 

Alguns defensores da privatização são motivados pelo empenho ideológico nos direitos do indivíduo em detrimento da intervenção estatal. Estes elementos acreditam que cada família tem o direito de escolher a educação dos filhos e que compete ao governo justificar porque é que não devia ser assim (Santos & Fernandes, 2000). Outros insistem na questão da eficiência, enquanto os detractores argumentam que um sistema de ensino baseado na capacidade financeira das famílias é injusto. A via moderada será a de ver a privatização como forma de reequilibrar a intervenção do governo na autonomia das escolas, na medida em que ambos são importantes, ainda que a privatização enfatize o segundo em detrimento do primeiro (Viñao, 2002). 
No entanto, uma razão actual, motivadora da privatização é o declínio da qualidade, e nalguns casos a redução dos fundos disponíveis, no sector público (Murphy, 1995). Muitos pais podem sentir que as escolas públicas não são eficazes no fornecimento da educação desejada e consequentemente, procurar alternativas, nomeadamente no sector privado (Mintzberg, 1999). 

Verificam-se outras pressões mais gerais que impelem à privatização dos sistemas de ensino. Um desses factores remete-nos para as mudanças económicas e sociais. A globalização, associada à liberalização de mercados, pressionou e incentivou os governos a procurar sistemas educativos mais eficientes, mais flexíveis e mais alargados (Afonso & Estêvão, 1989). A privatização e a autonomia podem ser pois, uma resposta a estas mudanças, surgindo como factores de responsabilização para as escolas e para os profissionais que lá colaboram, facilitadores da implementação de novos projectos, que correspondam às necessidades da escola e do meio sócio-cultural em que está inserida.
O Perfil do Professor no Limiar da Mudança
Ensinar é um exercício de imortalidade.

De alguma forma continuamos a viver, naqueles, cujos olhos...

 aprenderam a ver o mundo pela magia da nossa palavra.

O professor, assim, não morre jamais...

                                                                                                        Rubem Alves,  1996 

2.1 Introdução

Tem-se vindo a assistir a um constante questionamento sobre o papel da escola, a sua função na sociedade e a natureza das suas práticas, numa cultura de mudança.

É transversal a todas as teorias que a instituição escolar tem como principal papel ensinar indivíduos, formando-os em todas as dimensões da pessoa humana e incorporando-o criticamente na sua cultura. A escola tem, pois, de ensinar; é esse o seu objectivo e essa a sua função (Santos Guerra, 2000). 

Uma das imagens mais recorrentes da retórica política diz também que a escola é o centro do sistema educativo, ou seja, o lugar onde se realizam as promessas educativas, o lugar mais importante da hierarquia do sistema, a sede do poder de decisão. No entanto, como afirma Matias Alves, “...por vezes sentimos que este discurso não passa de retórica, pois embora seja na escola que tudo de substantivo se passa, ela ocupa esse ínfimo lugar da cadeia hierárquica, quase não tem qualquer poder de decisão no currículo, no recrutamento e gestão do pessoal, na definição da rede escolar, na gestão do tempo. E mesmo em matérias onde o simples bom senso aconselharia a atribuir à escola o poder de decisão (como é o caso das autorizações para ser formador...) tal não acontece. Tem de ir a despacho. Tem de se colocar à consideração superior. E assim vivemos. Entre um discurso e a sua negação prática. Num reino de aparência e de mútuas desconfianças” (Matias, Alves, 2000, p.35)
Se tivermos presentes os modelos e as práticas organizacionais que apresentamos no primeiro capítulo, rapidamente nos apercebemos da necessidade de repensarmos a escola, mais concretamente, a importância da sua autonomia na implementação de uma cultura de mudança. Nesta nova escola que todos queremos e necessitamos, tal facto passa, necessariamente, pela reformulação de modelos de gestão escolar e pela reconceptualização do papel do professor.

Estas como outras questões, serão abordadas ao longo deste capítulo que procura salientar, por um lado, as dificuldades de implementarmos modelos de gestão do desempenho numa escola centralizada como a nossa, com uma diversidade de tipologias culturais e quase sempre sem identidade e estratégia; por outro lado, numa escola em que, sendo os professores um dos seus principais protagonistas, se assiste a uma desmotivação cada vez maior destes profissionais, a quem tudo é exigido, competências técnicas para ensinar, competências comportamentais para lidar com os desafios dos alunos, com as exigências das famílias e da própria comunidade envolvente, quase sempre sem contrapartidas motivadoras do seu desempenho (Campos, 2000). Far-se-á, pois, uma abordagem reflexiva sobre alguns aspectos que podem contribuir para esta ineficácia do desempenho docente e que passa necessariamente por uma inadequação entre as exigências de uma nova escola com alunos diferentes e o perfil dos nossos professores.

Procura-se também reflectir os aspectos chave onde é urgente intervir para se mudar a escola, na emergência de uma cultura de melhoria e de qualidade. Nesta nova escola, o papel do professor tem necessariamente que ser dignificado e, se não mais, pela consciência de que só com profissionais qualificados, com competências adequadas ao perfil das funções, devidamente reconhecidos e recompensados, é possível promover a mudança e a melhoria da qualidade das nossas escolas, rumo à excelência e à diferenciação.

2.2 O Papel decisivo dos professores na construção de uma nova escola

O exercício da profissão docente é de enorme relevância social e adquire um papel relevante na construção da nova escola que todos queremos.

Ser professor requer um elevado grau de competência nos domínios cognitivo, afectivo, relacional, exige um alargado corpo de conhecimentos científicos e técnicos só possíveis através de uma formação de nível superior. (Matias Alves, 2003)

Como salienta Nóvoa (1994), a profissão docente possui algumas especificidades e requer dois tipos de qualificações: as "académicas" (o saber e saber-fazer que serão objecto de uma transmissão ou transferência) e as "pedagógicas" (as metodologias e técnicas que utiliza para o exercício da sua actividade profissional). 
Todavia, não é possível afirmar com a mesma convicção que a actividade docente se centra nos interesses e necessidades dos alunos, se dota de elevado grau de autonomia e responsabilidade, e que exista uma cultura ou um código de conduta comum. Ensinar, e mais concretamente, educar, requer o saber conjectural, a experimentação continuada, a criação de respostas, a manifestação do afecto e uma renovada confiança no futuro de cada pessoa e da humanidade, aspectos que nenhum manual alguma vez contemplou. (Matias Alves, 2003; Cavaco, 1993)

Ser professor é muito mais do que uma profissão, é um ofício, é uma arte, um exercício apaixonante e ao mesmo tempo desgastante (Santos Guerra, 2000).

A profissão docente exige que o professor se adapte a um grande número de necessidades, simultaneamente e por vezes contraditórias, não recebendo na maior parte das vezes apoio e reconhecimento. Hargreaves, (1991,1998) salienta a diversidade de tarefas e competências com que os professores se confrontam na sua prática diária: programar conteúdos obrigatórios e conciliar a sua criatividade com os interesses dos alunos; aplicar as técnicas para ensinar, despertando o interesse e não dispondo dos recursos necessários; ter de adaptar-se continuamente às exigências da idade e à personalidade dos alunos; tentar ser modelo para o aluno sem algum reconhecimento social; intervir activamente na disciplina e não obter o apoio social e familiar necessário; promover a cooperação dos pais e obter uma resposta minoritária.

Na escola, os professores são, sem dúvida, os promotores da mudança e esta traduz, normalmente, sentimentos amargurados de perda e de incerteza. As referências do passado perderam-se sem ainda se conhecerem as novas. Serão assim os professores capazes de se anteciparem à mudança e terão a competência de prever o futuro? Ou, pelo contrário, estarão confinados a seguir a mudança e, consequentemente, a promover um desajuste entre a escola e a sociedade?

É notório o descontentamento de muitos professores; o sonho de um dia regressar à escola do passado, onde o professor assumia um papel realmente imprescindível é partilhado por muitos. Ora, todos estes sentimentos contradizem a própria ideia de mudança; no passado, o professor identificava-se com a transmissão dos saberes escolares, nos nossos dias, espera-se que o professor prepare os alunos para o exercício dos seus direitos e deveres de cidadão, ou seja, para viver em sociedade. 

É indiscutível que o saber ocupa um lugar fundamental no sentimento de identidade do professor, mas este perdeu a exclusividade da sua detenção. Os discursos sobre o uso das novas tecnologias na escola tendem a ignorar que, no processo de ensino-aprendizagem, tem que, obrigatoriamente existir a intervenção relacional e cognitiva dos professores, pois o aluno é um indivíduo e o conhecimento é uma construção pessoal (Haefele,1993; Hargreaves, 2000; António, 2004) 

Em consequência do professor perder o papel da exclusividade da transmissão de saberes, perde o seu prestígio e ganha novas funções. Deste modo, é visível que as expectativas sociais acerca do desempenho dos professores têm vindo a crescer e a diversificar-se, o docente, perante um tão grande número de funções a desempenhar, tem dificuldades em demonstrar competência. Sendo assim, a opinião pública elabora uma imagem degradante do trabalho dos professores, o que contribui para o mal-estar docente (Esteve, 1992, 1995; Lopes, 2001; Jesus, 1998a, 1998b). 

A escola e, por conseguinte, os professores são influenciados pelas mudanças que ocorrem permanentemente. Assim, tal como o futuro parece ambíguo, também as funções dos professores são incertas. O problema reside ainda na invisibilidade e na diversidade de funções que levam certamente à descaracterização da docência e ao mal-estar. (António, 2004; Basto, 2004; Esteve, 1992, 1995; Jesus, 1996; Lopes, 2001; Contreras, 1997; Scriven, 1997).

Durante muito tempo, procuraram-se os atributos ou as características que definiam “o bom professor”. Esta abordagem conduziu, já na segunda metade do século XX, à consolidação de uma trilogia que teve grande sucesso: saber (conhecimentos), saber-fazer (capacidades), saber-ser (atitudes). (Nóvoa, 2004)

Nos anos 80 e 90 do século passado e sobretudo nesta última década, foi-se impondo um outro conceito, o de competências, que passou a dominar a cena educativa. O conceito de competências tem sido crucial nas reformas curriculares, adaptando-se bem aos novos discursos e práticas da “empregabilidade” e da “formação ao longo da vida”. (António, 2004).

 Nóvoa (2004) sugere um novo conceito, colocando a ênfase numa (pre)disposição que não é natural, mas construída, na definição pública de uma posição com forte sentido cultural, numa profissionalidade que não pode deixar de se construir no interior de uma pessoalidade do professor. 

Há uma parte de cientista no trabalho do professor: na aquisição do conhecimento, no rigor da planificação e da avaliação. Contudo, há também uma parte de artista, no modo como reage a situações imprevistas, como se produz o jogo pedagógico (Nóvoa, 1992c, 2002; Santos Guerra, 2000).

2.2.1 O Perfil para a Docência

Tendo presente o contexto de mudança social, político e económico de que a escola é uma parte integrante e significativa, os desafios da nova sociedade da informação colocam em causas os tradicionais modelos de escola, bem como, o perfil e desempenho dos professores, e consequentemente, das instituições formadoras.

Assim, na abordagem da temática do desempenho docente temos que ter em atenção dois aspectos fundamentais: por um lado, procurar saber que mudanças deverão ocorrer na escola e nos professores, para que possam ser resposta eficaz aos desafios da sociedade contemporânea (Bourdoncle, 1991; Cunha, 1998; Day, 1992; Fullan, 1982, 2003; Hargreaves, 1998, 2000), por outro, os problemas crónicos com que o sistema de ensino se depara no respeitante a questões estruturais que têm de ser respondidas e que são fruto de um conjunto de mudanças educacionais tais como: o aumento da escolaridade obrigatória e a necessidade de desenvolver mecanismos de motivação e interesse para manter os jovens na escola, a diversidade de alunos oriundos de diferentes meios sociais e culturais com interesses muito diversos, alunos para quem a escola não faz muito sentido, alunos cujas famílias delegam quase exclusivamente na escola a educação e aprendizagem (Collins, 1991). 

Neste contexto, os professores passam a ser vistos como elementos essenciais cujo contributo se afigura fundamental na tarefa de reconstrução das escolas, de forma a darem respostas mais eficazes a todas estas solicitações (Matias Alves, 2003).

A constatação de todos estes desafios que se colocam ao professor na sua prática profissional diária tem suscitado a unanimidade da comunidade científica desta área salientando a necessidade de se “reinventar a profissão docente”, particularmente na sua formação profissional e no exercício da profissão (Alarcão, 1996; Bourdoncle, 1991; Estrela, 1997; Imbérnon, 1994; Mcclelland & Varma, 1996; Pérez Gomes, 1995; Tedesco, 1995; Torres, 1997).

As exigências com que os professores actualmente se confrontam são muito diferentes daquelas que vigoravam num passado recente. Assim diferentes autores (Piper, 1994; Cruickshank & Haefele, 1990; Rebell, 1991; Nogueira & Mesquita, 1990; Nóvoa, 2004) enfatizam um conjunto de factores onde estas mudanças mais se fizeram sentir e que se afiguram semelhantes às sistematizadas por Nóvoa (2004).

Este autor, refere a necessidade de se terem actualmente em conta novas disposições dos professores – relacionais, organizacionais, reflexivas e deliberativas. 

Segundo o autor estas disposições exigem práticas de formação de professores localizadas na escola, destacando deste modo a importância da escola enquanto lugar da formação e o papel dos professores no seu próprio processo de desenvolvimento profissional. 

Assim, nas disposições relacionais: o professor é, por natureza, um comunicador. Todavia, este trabalho de comunicação tem estado situado, sobretudo, no interior da sala de aula. Hoje, impõe-se uma abertura do professor para o exterior, uma concepção de escola como um espaço aberto, em ligação com outras instituições culturais e científicas. Disposições organizacionais: actualmente, parece essencial reflectir acerca dos modos de organização do trabalho escolar. É importante romper com uma estrutura curricular excessivamente centrada no espaço da sala de aula e pautada pelo ritmo de um tempo lectivo predefinido, é necessário dar corpo a projectos educativos das escolas, que favoreçam a emergência de uma identidade própria de cada escola. 
Já não basta uma acção docente no interior da sala de aula, na medida em que existem muitos problemas que somente podem ser resolvidos através de um trabalho colectivo de análise e de negociação

As disposições reflexivas: o diálogo metódico entre os professores, ou seja, a discussão entre os pares, a análise colectiva das práticas, é referência central dos modelos actuais de formação de professores. Verifica-se uma forte dimensão analítica neste processo, a par de uma forte componente narrativa, pois é a partir das histórias ou “situações narradas e teorizadas” que se pode instituir uma formação mútua baseada na cooperação e no diálogo profissional. 

As disposições deliberativas: este ponto foca um dos aspectos mais importantes, na medida em que toca no próprio objecto do trabalho docente: o conhecimento. Este conceito chama a atenção de duas ideias: o trabalho pedagógico não está apenas impregnado de “saberes” e de uma “decisão em situação”, mas implica uma deliberação, isto é, uma resposta do professor a partir de fronteiras éticas e de um esforço para enfrentar dilemas pessoais, sociais e culturais cada vez mais complexos; a consciência não existe separada das emoções e dos sentimentos e o acto de ensinar envolve sempre a integralidade da pessoa, implicando a totalidade do ser professor e do ser aluno (Nóvoa, 1994, 2004).

Se a formação de professores foi sempre uma preocupação ao longo dos tempos, no início deste século tem ocupado em todo o mundo um papel de destaque. Este interesse tem sido partilhado não só por investigadores da área da educação mas também por todos os responsáveis pela definição de políticas de profissionalização (Abraham, 1993; Azevedo, 2003b; Campos, 2002, 2003b).

Parece existir algum consenso por parte dos profissionais desta área a nível mundial (Bourdoncle, 1991; Laderriere, 1994; Lemosse, 1989), de que não é possível fazer política de educação, melhorando a qualidade de ensino e das escolas, sem existirem professores qualificados e comprometidos com a melhoria do processo ensino-aprendizagem; no entanto, começa também a existir uma consciência social de que não se pode exigir mudanças na actuação dos professores junto dos alunos se não se repensarem as formas de actuação junto dos professores (Lopes, 2001). 

Urge então, repensarmos uma mudança no paradigma da conceptualização da preparação profissional inicial ou continuada como uma estratégia chave da melhoria da actuação destes profissionais, munindo-os de competências que ao longo da sua carreira lhes possibilitem encontrar novas formas de actuação, respondendo com eficácia aos desafios de uma nova escola (Matias Alves, 2003; Hargreaves, 1996; 1998).

Conscientes desta necessidade, foi possível constatar a partir de uma análise da investigação neste domínio que quase todas as reformas que se têm implementado nos diferentes países, fazem da formação de professores quer inicial, quer continuada ao longo dos anos de serviço, um capítulo chave onde se desenvolvem pressupostos e medidas que legitimam a sua importância, muito embora variem muito na profundidade, extensão e eficácia (Campos, 2002; 2003c).

Tendo como ponto de partida o resultado de estudos recentes e de investigações realizadas em diferentes países tentaremos ao longo deste capítulo levantar um conjunto de questões e reflexões centrais na discussão e formulação de políticas sobre este assunto sobre a formação docente que possam de alguma maneira ajudar a enquadrar o tema que nos propomos estudar com a realização deste trabalho.

2.2.1.1 A diversidade do Perfil para a Função Docente ao Nível das Competências Técnicas, Comportamentais, Relacionais

Quando falamos de competências do perfil docente, é necessário fazer uma reflexão sistemática sobre as práticas, uma análise de casos e situações. Naturalmente que todos os professores devem procurar actuar, em consonância com as exigências feitas ao nível da escola, ou seja, relativas a um currículo essencial e viável, objectivos desafiantes e retorno efectivo. Porém, os factores relativos aos professores resultam primordialmente das escolhas efectuadas por cada um, ao nível pessoal, ou seja, a forma como compreende as estratégias educativas, como faz a gestão da sala de aula e como investe no plano curricular, concretizado em situação de aula (Marzano, 2004).

Vários estudos (Sanders & Horn, 1994; Wright, Horn & Sanders, 1997) ilustram, de um modo bastante dramático, o profundo impacto que um único professor pode ter nos níveis de realização escolar dos alunos.

Os resultados destes investigadores, afiguram-se muito úteis para a compreensão de diferenças ao nível do aproveitamento, entre alunos que passam um ano com um professor altamente eficaz, por oposição àqueles que são tutelados por um docente menos eficiente. Em média, os professores mais eficazes produzem, no espaço de um ano, ganhos de cerca de 53 pontos percentuais nos níveis de realização dos alunos, enquanto as melhorias conseguidas por professores menos eficazes, também no espaço de um ano não rondam os 14 pontos percentuais isto tendo em linha de conta que durante um ano lectivo, se observam aumentos no aproveitamento na ordem dos 34 pontos de percentil (Sanders & Horn, 1994). Parece pois poder-se afirmar, que os professores menos eficazes, pouco acrescentam ao conhecimento dos alunos, em relação ao que seria esperado.

Marzano (2005), recorrendo a uma abordagem ligeiramente diferente chegou às mesmas conclusões. Assim, partindo da hipótese que a forma como o professor ensina, explica cerca de 20 % das discrepâncias no aproveitamento dos alunos constatou que, cerca de 67 % desse efeito se deve ao impacto individual de cada professor. Outras investigações confirmam igualmente que cerca de 13 % das diferenças nos níveis de realização dos alunos, numa determinada disciplina, devem-se ao que é feito pela docente e, mais ou menos, 7 % são explicados pela acção da escola (Boskert, 1992; Luyten, 1994; Marzano, 2004; Sanders & Horn, 1994; Wright et al., 1997).

Independentemente do ponto de partida assumido pelos investigadores, parece ser consensual, a constatação da profunda influência dos professores eficazes no aproveitamento escolar dos alunos, por oposição ao impacto dos professores ineficazes, que podem mesmo, constituir um obstáculo à aprendizagem. 
Marzano (2005), concluiu nas suas investigações, que os quase 3 000 000 de professores americanos
, provavelmente, se encontram normalmente distribuídos, em termos da sua eficácia, tal como é definida, por relação ao seu impacto nos níveis de realização escolar. 
Demonstrou, que se os professores manifestam um desempenho médio e uma escola está disposta a fazer tudo aquilo que está ao seu alcance para ser muito eficaz, então, os seus alunos, conseguirão apresentar ganhos notáveis. Muitos directores escolares revelaram não possuir a liberdade ou os recursos para contratarem os docentes mais experientes e com mais talento. No entanto, esta investigação conclui que tal talento e experiência, não são pré-requisitos da eficiência. Se uma escola estiver disposta a fazer tudo o que pode, e se os professores aí colocados forem, pelo menos, competentes na sua profissão, então esse estabelecimento de ensino pode ter uma influência extraordinária no aproveitamento dos seus alunos.

Assim, os três factores identificados por Marzano (2004): estratégias educativas, gestão da sala de aula e plano curricular concretizado em situação de aula, não explicam só por si a eficácia dos docentes. Na realidade, os investigadores identificaram outras variáveis igualmente correlacionadas com a eficácia (McConney, 1995). 

Apesar de serem muitas vezes discutidos isoladamente, estes factores relativos aos professores, não são assim tão independentes entre si. De facto os estudos que tentaram identificar os efeitos únicos ou independentes das estratégias educativas versus a gestão versus o plano curricular concretizado em situação de aula, não foram lá muito bem sucedidos (Boskert, 1992; Luyten, 1994; Mcclelland & Varma). O acto de ensinar é um empreendimento holístico. Os professores eficientes empregam estratégias educativas, técnicas de gestão da sala de aula e o plano curricular concretizado em situação de sala de aula, de uma forma espontânea e contínua. Vários investigadores apoiam esta conclusão (Leinhardt & Greens, 1986; Luyten, 1994). No seu artigo
, Berliner (1986) compara um professor experiente a um mestre de xadrez, capaz de, em simultâneo, ver muitas coisas e de fazer julgamentos, com aparente fluidez e facilidade.

Também Rodrigues e Esteves (1993). salientam as diferentes expectativas que se depositam nos professores relativamente às características pessoais. Assim, o professor deste século terá de saber lidar com a diversidade, ser aberto à inovação, comprometido com o sucesso da aprendizagem e solidário com as características e dificuldades dos seus alunos; é exigido ao professor uma sólida formação científica e cultural, o domínio das novas linguagens da tecnologia associados ao domínio dos conhecimentos da sua área de especialidade.

Relativamente à formação profissional, salienta-se a capacidade que o professor tem para articular conteúdos curriculares a conhecimentos educacionais, pedagógicos e didácticos para assegurar uma gestão eficaz do ensino-aprendizagem; relacionar a sua área de especialidade com outras áreas do currículo para garantir projectos de ensino interdisciplinares; trabalhar em equipa, na construção e implementação de projectos colectivos contribuindo para o projecto educativo da escola; acompanhar as mudanças na produção de conhecimento, e assumir com autonomia a gestão do seu próprio desenvolvimento profissional (Esteve, 1995; Salgueiro, 1998; Santos & Fernandes, 2000; Sergiovanni, 1994).
No que respeita ao seu estilo cognitivo e prático, o professor como outros profissionais, tem sido definido como alguém que precisa saber fazer e reflectir sobre o que faz, com intenção de melhorar sistematicamente a sua prática, num contexto em que não detém o controle sobre todos os factores que interferem no seu trabalho, sendo muitas vezes confrontado com a necessidade de agir na urgência, decidir na incerteza, improvisar com criatividade e inteligência e sentir-se estimulado com toda esta imprevisibilidade que caracteriza o seu trabalho.

Uma série de estudos realizados nas últimas décadas (Abraham, 1993; Abreu, 1996; António, 2004; Alarcão, 1996, Airasian & Gullickson, 1994; Contreras, 1997; Cousins, 1995; Estrela, 1986, 1993, 1997; Fernandes, 1999; Fullan, 2003; Hargreaves, 1998; Imbérnon, 1994; Jesus, 1996; Lefebvre, 1989; Loureiro, 1997; Marcelo, 1999; Mcclelland & Varma, 1996; Nóvoa, 1987, 1991, 1992c, 2004; Pérez Gomez, 1995; Peterson, 1995; Piper, 1994; Salgueiro, 1998; Serafini, 1992; Tavares, 1998; Zeichner, 1995), enfatizam a necessidade de se compreender o processo de desenvolvimento e aprendizagem do professor e da profissionalização docente, na ajuda à caracterização das novas exigências e competências da função. 
Destes trabalhos emergem claramente duas perspectivas que definem um professor competente: a primeira ressalta o carácter reflexivo que a actividade docente deve assumir. Nesta óptica o professor passa a ser considerado como um profissional reflexivo, preparado para reflectir com criticismo a sua prática e o contexto onde trabalha, lidando de forma autónoma e criativa com as incertezas e problemas concretos da sua prática quotidiana. A outra perspectiva ressalta a importância da pesquisa no desempenho docente. Aqui, o professor é visto como um pesquisador que está atento ao que se passa na sala de aula tentando perceber e enquadrar os problemas com que se confronta, bem como nas questões relativas com a cultura da escola onde se insere o seu trabalho; desta forma produz conhecimentos não aderindo apenas a conhecimentos já elaborados.
2.2.1.2 Competências de Trabalho em Equipa

Para além do trabalho com os alunos, a profissão docente exige igualmente o trabalho de equipa, com os outros professores sendo a investigação unânime em salientar as suas vantagens.

Bourdoncle (1991), verificou que os docentes que partilham, quer os sucessos, quer os problemas, com os seus colegas, lidam de modo mais adequado com as dificuldades oriundas da sua prática profissional. 

No entanto, o trabalhos dos professores em equipa continua muito centrado nos conteúdos curriculares, através de reuniões de professores do mesmo grupo disciplinar para a análise do cumprimento dos programas, ou de reuniões de professores da mesma turma para avaliação dos conhecimentos dos alunos. Por um lado, tem cada vez menos sentido conceber a educação escolar centrada nos conteúdos curriculares e, por outro lado, os professores enfrentam, actualmente, dificuldades que no passado quase não se colocavam, nomeadamente a gestão das relações interpessoais na sala de aula (Jesus, 2000). 

Muitos docentes evitam debater as dificuldades que encontram na sala de aula, nomeadamente as questões de indisciplina, levando a uma interiorização da incompetência pessoal para gerir estas situações e, consequentemente, a um maior isolamento, uma vez que, a falta de percepção de competência pessoal é o principal factor do receio de solicitar o apoio dos colegas, nomeadamente no início da carreira (Hardingham, 1998). 

Efectivamente, os docentes trabalham poucas vezes em equipa e, quando o fazem, não orientam a sua interacção no melhor sentido, nem utilizam as estratégias mais adequadas. Lortie (1975) realizou um estudo em que constatou que 45% dos professores referiram que não têm qualquer contacto com os outros professores no dia-a-dia, enquanto que apenas 32% apenas têm contacto ocasional. E, mesmo quando os professores contactam, poucas vezes o diálogo é orientado para a resolução de problemas. 

A resolução de problemas é feita, habitualmente, segundo uma postura individualista e isolada, responsabilizando-se cada professor pelos seus alunos na sala de aula durante o tempo lectivo da sua disciplina, não tendo mais ninguém nada a ver com o que ocorre neste espaço (Estrela, 1997). 

O isolamento dos professores é um dos maiores obstáculos para o seu desenvolvimento profissional, ou seja, a falta de colaboração entre os docentes, no sentido de uma aprendizagem proporcionada pela análise em conjunto das experiências profissionais, pode conduzir a uma aprendizagem por ensaio e erro (Cousisns, 1995). 

Além disso, o isolamento é uma das características mais salientes nos professores afectados pelo mal-estar, pois leva à acumulação de problemas e favorece o aparecimento de dois dos obstáculos mais relevantes para a auto-realização do professor: a inibição e a rotina (Esteve, 1992; Jesus, 2000). 

O distanciamento entre os professores ocorre sobretudo entre os docentes que têm mais tempo de serviço e os que iniciam a sua prática profissional (Cavaco, 1991). Os professores mais novos pretendem diferenciar-se da imagem do professor transmissor de conhecimentos que percepcionam nos professores com mais idade, enquanto que estes consideram que os mais novos ainda têm muito para aprender com a prática profissional. 

Matias Alves (2000, 2003) defende, em resposta ao isolamento dos professores, a cooperação entre os professores orientada para a resolução de problemas como uma constante na profissão, devendo ser desenvolvido um ambiente que promova contínuas experiências de socialização. Além disso, deveriam ser criados espaços de reflexão crítica entre os professores sobre as práticas utilizadas, de modo a que se proceda ao confronto de opiniões e ao equacionar de problemas, nomeadamente através da formação contínua (Cavaco, 1991; Zeichner, 1995). 
As escolas que fomentam a motivação dos professores podem-se caracterizar pelo trabalho em equipa orientado para o apoio e para a resolução de problemas, havendo múltiplas oportunidades para a interacção entre os docentes (McLaughlin, 1997; Mcclelland & Varma, 1996). A forma de funcionamento destas escolas é resultado de uma política escolar que, através de reuniões regulares de trabalho, promove a participação dos professores na tomada de decisões sobre aspectos como a gestão da disciplina, a planificação dos currículos, a avaliação dos alunos, ou a formação de professores. 

O trabalho em equipa pode permitir a redução do isolamento, o fornecimento de apoio ou suporte social, a convergência nas estratégias utilizadas para a resolução de problemas, bem como a aprendizagem e o desenvolvimento profissional dos professores. 


Assim, a cooperação entre os professores pode ser o caminho (ou o obstáculo, se não existir) para a realização pessoal na docência e para a inovação e qualidade do ensino (Jesus, 2000). 

2.2.2 Dilemas da Profissão Docente: As Habilitações para Ensinar

A habilitação dos professores para ensinar é um factor decisivo da aprendizagem dos alunos. É certo que o desempenho profissional dos professores não depende exclusivamente da sua habilitação para ensinar; o reconhecimento de quem está habilitado para ensinar no nosso país tem resultado muitas vezes de um processo predominantemente formal, não acompanhado, portanto, da garantia da efectiva capacitação do professor para ensinar (Campos, 2002).

Definir a substância da habilitação para estudar e assegurar que os cursos de formação dos professores a proporcionem é, primordialmente, responsabilidade das instituições do ensino superior. No entanto a definição da habilitação que se adequa às exigências do ensino não pode caber apenas às entidades que oferecem a formação. Isto é, a procura social de formação também tem uma palavra a dizer. Ora aqui também o Estado tem um papel importante na medida em que define uma política de educação mais concretamente uma política de formação de professores que dê garantias à sociedade que os professores a exercer a actividade docente estão devidamente habilitados para o efeito.

Até muito recentemente o Estado não se preocupou com a política de garantia da qualidade da adequação das habilitações para ensinar, às exigências da actividade docente (Campos, 2002, 2003b).

Embora nas últimas décadas tenha vigorado o sistema de reconhecimento público dos cursos como habilitação para ensinar, faremos uma breve clarificação do novo sistema constituído para o efeito em 1999 pelo ministro Marçal Grilo: o sistema de acreditação dos cursos de formação inicial de professores. Foi criado o INAFOP
, cuja missão era garantir à sociedade a adequação dos cursos de formação de professores às exigências do desempenho docente nas escolas uma vez que cabe ao Ministério da Educação a identificação de quem está devidamente preparado para ensinar, de modo a poder ser admitido para o exercício da docência. Por outro lado esta responsabilidade é acrescida se pensarmos que o Estado coloca os professores de cerca de 90% das nossas crianças e jovens que frequentam a educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário.

Até há pouco tempo, na prática este processo tem estado implícito na via conducente ao reconhecimento de um curso como conferindo um grau académico, sem que no entanto, a sua adequação à preparação para a docência seja objecto de análise específica pelo Ministério da Educação.

Para já e tendo presente que a questão da política de formação inicial de professores é de dar garantias aos cidadãos de que todos os professores vão exercer a docência estão devidamente qualificados, parece que o poder político pouco tem feito para manter esta garantia .

No caso do nosso país é o ensino superior que certifica a qualificação para a docência de cada diplomado, e a preparação para ensinar é dada pelas próprias instituições que os formam. Mas bastará ter como certo que se o ensino superior os certifica é porque estão preparados? De facto não há qualquer apreciação externa da adequação profissional dos cursos, não há qualquer processo de certificação externa da qualificação profissional de cada diplomado, nem selecção dos candidatos no acesso ao emprego nas escolas (Campos, 2003).

A prática corrente noutros países europeus é o recurso a pelo menos um dos três dispositivos de garantia externa de qualificação dos professores e além do recurso a dispositivos externos de garantia, os ministérios da educação acompanham mais de perto a implementação da política específica de formação de professores particularmente nos da escolaridade obrigatória. Além disso nesses países não só a autonomia do ensino superior na criação e desenvolvimento de cursos de formação de professores é menor do que em Portugal, como ainda será difícil encontrar idêntica proliferação de cursos e ocorrida em tão curto espaço de tempo (Bourdoncle, 1991).

No nosso país com outras profissões de nível superior, por delegação do estado, as ordens profissionais efectuam processos de certificação externa da qualificação de cada diplomado. Estes processos são cada vez mais exigentes, dado o actual panorama do nosso ensino superior, caracterizado pela autonomia sem regulação, pela massificação da população estudantil e pela proliferação rápida de estabelecimentos e cursos, públicos e privados.

Este acentuado desinteresse pela garantia externa da adequação da qualificação dos professores às exigências do desempenho docente talvez se compreendesse num período de massificação do sistema de ensino em que não havia oferta suficiente de diplomados para a docência. No entanto, hoje a oferta é excedente existindo pois condições de investir na qualidade da qualificação embora os efeitos só sejam visíveis a médio prazo. Foi neste contexto que o ministro Marçal Grilo criou um sistema qualitativamente rigoroso de garantia externa de adequação dos cursos de formação dos professores às exigências do desempenho docente, a acreditação profissional dos mesmos, tendo no entanto o governo seguinte cancelado a sua implementação em curso.

Temos compromissos europeus em vários capítulos da educação, nomeadamente no da garantia da qualidade da formação de professores, entendida como adequação a certos objectivos. E não apenas para facilitar a mobilidade dos professores no espaço europeu, mas também porque a qualidade da educação em cada um dos estados membros, de que a qualificação dos professores é considerada factor de primordial importância, no conjunto de países da União Europeia (Domingues, 1991).

Convém distinguir duas categorias de acreditação: a académica e a profissional. Quer uma quer outra podem referir-se a instituições ou a cursos de formação. A acreditação académica de uma instituição ou curso que visa conferir um determinado grau académico consiste no juízo sobre a respectiva adequação aos critérios que caracterizam o grau em questão; a acreditação profissional de uma instituição ou curso que visa assegurar uma determinada qualificação profissional consiste no juízo da respectiva adequação aos critérios que caracterizam as exigências formativas do desempenho profissional para que preparam e, em geral, está relacionada com o processo de atribuição do respectivo título profissional e com a consequente autorização do exercício (Castilho, 1999). Assim, a adequação aos critérios académicos não garante, por si só, a adequação aos critérios profissionais.

Segundo Campos (2002, 2003b), há vários aspectos que, tomados em conjunto, caracterizam internacionalmente o processo de acreditação e o distinguem de outros processos de garantia da qualidade:

- existência de um juízo conclusivo de adequação da instituição ou curso a critérios definidos;

- definição de critérios feita por uma instância externa às instituições de formação; 

- existência de uma entidade acreditadora independente das entidades acreditadas havendo para o efeito várias possibilidades

E, ainda, no caso da acreditação profissional:

- existência de critérios específicos do nível e domínio de qualificação profissional para que o curso prepara;

- a participação de empregadores e profissionais do sector na definição de tais critérios e na apreciação dos cursos.

O sistema que aqui se apresenta é um sistema de acreditação profissional de cursos.
Em Portugal, são as instituições de ensino superior que conferem e certificam a qualificação profissional para o desempenho docente, a qual dá acesso directo ao seu exercício. È o único caso no ensino superior português em que as próprias instituições de ensino superior conferem o grau académico e certificam a qualificação profissional. Para outras profissões como, por exemplo, médicos, engenheiros, advogados, a universidade apenas confere o grau académico e cabe às ordens profissionais atribuir o título profissional que dá acesso à autorização para exercer a profissão (Tavares, 1998).

De facto, o desempenho do professor está ainda delimitado pela política estatal de educação básica e secundária que define um currículo com objectivos, o contexto de organização e, por vezes, até os métodos a considerar no mesmo; o que não acontece com o desempenho de outros profissionais.

Os cursos de formação de professores conferem e certificam, portanto, não só o grau académico de licenciado, mas ainda a qualificação profissional para o desempenho docente; na pose do certificado desta, os seus diplomados podem candidatar-se a um emprego como professor nas escolas públicas e privadas, pois com este certificado ficam autorizados a exercer a docência (Nóvoa, 1992a, 1993).

Como no domínio dos professores não há selecção, no recrutamento, feito por parte do maior empregador, o Ministério da Educação, não pode dizer-se, que o mercado de emprego fornece qualquer informação útil sobre o juízo que os empregadores fazem, relativamente à adequação da qualificação ao desempenho esperado, o que pode acontecer noutros domínios profissionais. 
2.2.3 O Processo de Recrutamento e Selecção: Um Olhar sobre a Legislação

Salientamos no capítulo anterior a importância do recrutamento e selecção como estratégia de gestão, dependendo deste processo a escolha adequada de recursos humanos adequados à função, promovendo deste modo o desenvolvimento das pessoas e das organizações. Como acontece com os professores? Vamos pois reflectir este processo, pois dele parecem depender muitos dos sintomas de mal-estar docente que se vislumbram na profissão docente.
O concurso é o processo de recrutamento e selecção normal e obrigatório do pessoal docente, sem prejuízo do disposto em legislação especial
. O recrutamento e selecção do pessoal docente regem pelos princípios gerais reguladores dos concursos na administração pública, nos termos e com as adaptações previstos no diploma regulamentar, que visa a regulamentação dos concursos, mediada a participação das organizações sindicais de pessoal docente (Artigo 17º). O concurso de pessoal docente pode revestir a natureza de concurso interno ou concurso externo; concurso de provimento ou concurso de afectação (Artigo 19º). O concurso interno é aberto a pessoal docente pertencente aos quadros de escola ou aos quadros de zona pedagógica.

O concurso externo é aberto a indivíduos portadores de qualificação profissional para a docência, certificada pelo Ministério da Educação, podendo a ele candidatar-se em situação de prioridade o pessoal docente a que se refere o ponto anterior (Artigo 20º).

O concurso de provimento visa o preenchimento de lugares em quadros de escola ou de zona pedagógica. O concurso de afectação visa a colocação de docentes dos quadros de zona pedagógica em escolas dessa zona, para ocorrer a necessidades cuja duração se preveja anual (Artigo 21º).

São requisitos gerais de admissão a concurso de provimento: ter nacionalidade portuguesa ou ser nacional de país que, por força de acto normativo da comunidade económica europeia, convenção internacional ou lei especial, tenha acesso ao exercício de funções públicas em Portugal; possuir habilitações legalmente exigidas; ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando obrigatório; não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercícios das funções a que se candidata; possuir robustez física, o perfil psíquico e as características de personalidade indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória (Artigo 22º).

Como se pode verificar, estamos perante requisitos funcionais, rígidos e objectivos não diferenciando em nada o perfil comportamental do professor que como atrás referenciamos se afigura fundamental nos professores que desejamos para uma escola em mudança.

Assistiu-se no entanto com o Decreto-lei nº 35/2003, de 27 de Fevereiro a uma tentativa de reforma do modelo de selecção dos docentes da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário (Costa & Costa, 2004). A reforma do modelo de recrutamento e selecção dos docentes da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário constante do presente diploma prossegue cinco objectivos nucleares:
· Promover a estabilidade do corpo docente nas escolas e o regular funcionamento de cada ano lectivo;

· Uma afectação mais racional dos docentes já pertencentes ao sistema educativo, com valorização da qualificação profissional do corpo docente;

· Incremento da transparência da oferta de emprego e dos processos de colocação dos docentes nas escolas, promovendo uma maior justiça e um mais adequado equilíbrio de todo o sistema de colocações;

· A desburocratização e simplificação dos procedimentos do concurso, com promoção da autonomia real das escolas;

· Melhoria da qualidade do funcionamento do sistema educativo e da qualidade das aprendizagens. 

O presente diploma prevê um único concurso, de âmbito nacional, de modo a simplificar todos os actos em que o concurso se estrutura. Este concurso visa quer o provimento de lugares, quer a mobilidade interna por transparência, quer a satisfação de necessidades residuais de horários, estas a serem supridas por diferentes tipos de destacamento, pela afectação dos docentes dos quadros de zona pedagógica e, por fim, por contrato. 

A abertura de concursos obedece ao princípio da unidade, traduzido na apresentação de uma única candidatura, aplicável a todos os níveis e graus de ensino e a todos os momentos do concurso; a vigência do concurso é anual; o concurso é aberto durante o mês de Janeiro, pela Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação, mediante aviso publicado no Diário da República, 2ª série, e divulgado em orgão de imprensa de expansão nacional através do anúncio que contenha referência ao Diário da República em que o referido aviso se encontra publicado; o concurso é aberto pelo prazo de 8 dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da data de publicação do aviso; do aviso de abertura do concurso constam as seguintes menções; tipo de concurso e referência à legislação aplicável: requisitos gerais e específicos da admissão a concurso, número e local de lugares a proverem; entidade a quem deve ser apresentada a candidatura, com indicação do respectivo endereço, dos documentos e juntar e demais indicações necessárias à correcta formalização da candidatura; local de publicitação das listas de candidatos e da consequente lista de colocações; identificação e local de disponibilização do formulário de candidatura; menção, no concurso externo, para ingresso na função pública, da quota de emprego a preencher por pessoas com deficiência (Artigo 8º).

A candidatura ao concurso é apresentada através de formulário adequado, modelo da direcção-geral dos recursos humanos da educação (Artigo 9º)
Os candidatos manifestam as suas preferências, por ordem decrescente de prioridade, por estabelecimentos de educação ou de ensino, por concelhos e por quadros de zona pedagógica (Artigo 12º) e são ordenados nas seguintes prioridades: docentes com nomeação definitiva em lugar de quadro; docentes portadores de qualificação profissional com nomeação provisória em lugar de quadro (docentes profissonalizados a aguardar provimento definitivo); docentes portadores de habilitação própria com nomeação provisória em lugar de quadro (docentes ainda não profissionalizados); docente com nomeação definitiva em lugar de quadro que pretendem transitar de nível, grau de ensino ou grupo de docência e sejam portadores de habilitação profissional adequada (habilitações pedagógicas, científicas, técnicas ou artísticas adequadas exigidas para o nível, grau de ensino ou o grupo de docência a que o docente concorre). 

Os candidatos ao concurso externo são ordenados na sequência da última prioridade referente ao concurso interno nas seguintes prioridades: indivíduos qualificados profissionalmente para o nível, grau de ensino e grupo de docência a que se candidatam, que tenham prestado num dos dois anos lectivos imediatamente anteriores ao concurso funções em estabelecimentos de educação ou de ensino públicos, indivíduos qualificados profissionalmente para o nível, grau de ensino e grupo de docência a que se candidatam; pessoal docente vinculado detentor de habilitação própria para os grupos de docência carenciados ou para os grupos onde não exista formação inicial qualificada a que se candidatam (os docentes detentores de habilitação própria para a docência para os grupos carenciados ou para o grupos onde não exista formação inicial qualificada podem ser opositores ao concurso externo); indivíduos portadores de habilitação própria para o nível, grau de ensino e grupo de docência a que se candidatam, com mais de seis anos de tempo de serviço docente; indivíduos detentores de habilitação própria para os grupos de docência carenciados ou para os grupos onde não exista formação inicial qualificada, a que se candidatam (os docentes detentores de habilitação própria para a docência para os grupos carenciados ou para o grupos onde não exista formação inicial qualificada podem ser opositores ao concurso externo) (Artigo 13º).  

Terminada a verificação dos requisitos de admissão a concurso, são elaboradas as listas provisórias de candidatos admitidos e ordenados e de candidatos excluídos, as quais são publicitadas por aviso publicado no Diário da República, 2ª série. 

A reclamação das listas decorre no prazo de 5 dias a contar do dia imediato ao da publicitação das listas. Esta reclamação será entregue no local onde foi entregue a candidatura, em formulário próprio da Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação, disponível nas escolas e na internet. 

Os candidatos cujas reclamações forem indeferidas são notificados desse inferimento no prazo de 30 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das reclamações (Artigo 17º) 
Esgotado o prazo de notificação dos candidatos cujas reclamações forem indeferidas, as listas provisórias convertem-se em definitivas, contendo as alterações decorrentes das reclamações julgadas procedentes e das provenientes das desistências (Artigo 18º) 

Os candidatos colocados por transferência, nomeação, afectação ou destacamento devem apresentar-se no primeiro dia útil do mês de Setembro, no estabelecimento de educação ou de ensino onde foram colocados (Artigo 19º).

. 

2.2.4 Como se Avaliam os Professores para Progressão na Carreira: Análise da Legislação

Conscientes que a avaliação do desempenho docente, é um campo polémico que suscita as mais divergentes posições e discussões, quer por parte dos responsáveis pelo sistema, quer por parte dos próprios professores, apercebemo-nos que embora esta avaliação não seja novidade, só recentemente emerge de forma generalizada e critica.

Esta preocupação pela problemática da avaliação é legitimada pela evolução do sistema educativo que numa tentativa de adaptação à mudança nomeadamente no questionar uma concepção técnico-instrumental do papel do professor, vem abrir novas perspectivas de abordagem da actividade docente e consequentemente o sentido e a natureza da própria avaliação (Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003).

Na sequência de um sistema educativo burocrático e administrativo que vigorou até à década de noventa, a avaliação anual do professor resumia-se ao registo no seu processo de um conjunto de apreciações qualitativas de “Bom”, “nada consta” se nada tivesse ocorrido de relevante que colocasse em causa o seu desempenho e “Insuficiente” se o avaliador tivesse conhecimento de algum incidente que julgasse pôr em causa o seu desempenho. Acontecia ainda que se o docente tivesse feito uma formação inicial profissionalizante e não tivesse no seu desempenho ocorrências dignas de registo, estaria “apto”para o desempenho das suas funções docentes, até ao final da carreira.

Esta concepção da função e profissão docente era consequência de um modelo estático de educação e de concepção do sistema educativo, tendo como consequência a uniformização dos procedimentos didáctico-pedagógicos. O produto final seria o pré-definido, desenvolvendo o professor uma adequação a um modelo reprodutor onde a autonomia e a inovação surgiam como um risco, uma vez que a eficácia era garantida por dispositivos de controlo previamente estabelecidos, dispensando-se pois qualquer formalização de um processo avaliativo.

Num sistema estático em que a formação inicial era para toda a vida, não existindo formação contínua, pelo menos formalmente instituída, o sistema foi ajudando os professores a desenvolver a ideia de que depositava neles total confiança não tendo pois necessidade de pensar num dispositivo de avaliação (Estrela, 1986; Gonçalves, 1992, Marcelo, 1999; Nóvoa 1993).

A atitude de um certo acriticismo face à concepção de profissionalidade veiculada pelos princípios do sistema educativo então vigente, onde avaliação era sinónimo de controlo, levou a uma reacção de alguma resistência por parte de muitos professores a medidas de mudança de princípios que entretanto foram sendo introduzidas pelo sistema na década de oitenta como por exemplo os relatórios críticos, as acções de formação para créditos.

Estas mudanças pelo menos a nível de princípios deram alguns sinais de abertura, tornando o sistema tendencialmente mais dinâmico. A subserviência dos professores deu lugar a um sentido dinâmico e criativo de acção. A uniformidade da formação deu lugar a uma maior autonomia e heterogeneidade de formações. A profissão docente instituída fez emergir uma dinâmica de profissionalidade instituída (Nóvoa, 1993, 2004; Pacheco & Flores, 1999; Tavares, 1998).

O perfil de um professor cumpridor de regras e regulamentos sendo o espelho de um sistema que mantinha uma coerência interna, onde a natureza da avaliação se adequava à natureza do objecto a avaliar, começou a esbater-se, começando a vislumbrar-se um novo professor que procura sentido e significado para as suas acções construindo a sua própria autonomia e identidade profissional (Abraham, 1993).

Este novo paradigma criou também nas instâncias de poder a necessidade de assumir este novo quadro de desenvolvimento da profissão docente resultando consequentemente um novo posicionamento face à avaliação e ao seu modelo.

Assim, a avaliação de desempenho assume um novo significado e se o sistema quiser realmente proporcionar uma oportunidade ao exercício da autonomia docente terá de desenvolver a avaliação do exercício da função, surgindo desta forma como um instrumento promotor da sua evolução pessoal e profissional. A avaliação enquadrada neste contexto, pressupõe um suporte de confiança assente na definição explícita da intervenção, respeitando o espaço de acção e a identidade de cada um.

Esta mudança de paradigma influenciou igualmente a problemática da avaliação do desempenho dos professores, uma vez que a partir deste momento, sempre que o poder tutelar não respeite estes princípios e desenvolva dispositivos inadequados, os professores entendem isto não como um estímulo ao seu desenvolvimento profissional autónomo mas como uma ataque.

Tal como afirma Popkewitz, “...As reformas que concedem aos professores uma maior autonomia e responsabilidade, requerem um exame sistemático sobre o modo como as práticas de ensino, as concepções de avaliação e os padrões sociais escolares podem limitar ou restringir a acção do professor e influenciar a sua formação. Não basta afirmar que os professores devem ser mais reflexivos e que devem dispor de maior autonomia. Há que estabelecer uma tradição de pensamento e de reflexão que possa apoiar este esforço” (Popkewitz, 1994, p.42).

Este referencial que condiciona qualquer referencial de avaliação dos docentes remete igualmente para a necessidade de avaliação do próprio sistema.

 A avaliação dos docentes continua a ser um dos campos mais polémicos uma vez que está sujeita a um sistema educativo por vezes paradoxal e a múltiplas dificuldades institucionais que condicionam muito a acção, passando igualmente pela dificuldade que o grande grau de “autonomia” de que o docente goza no seu espaço maior de exercício profissional que é a sala de aula coloca à avaliação deste contexto.

Deste modo, cumprirá aos agentes educativos serem promotores destas mudanças. A mudança só ocorre quando se adequa à situação concreta e emerge dela, e quando as pessoas envolvidas na sua realização participam activamente na elaboração do respectivo plano (Campos, 1989; 2000; 2002). 

A avaliação é pois um compromisso de todos, docentes, alunos, ministério da educação e restantes agentes educativos.

Muito do receio que se vislumbra no seio dos professores quando se fala de avaliação do seu desempenho, julgamos que traduz mais uma reacção à contradição entre objectivos e dispositivos de avaliação do que à avaliação em si. Sempre que um professor está inseguro em relação à sua prática, qualquer avaliação é indesejada, pois em vez de constituir um instrumento de reforço, pode assumir uma função bloqueadora. A avaliação só tem sentido quando a escola está habituada a olhar criticamente para as suas práticas e quando o pessoal docente tem uma percepção saudável do seu estatuto (Day, 1992, p.97).

O que está aqui em causa é a identidade de um projecto, de um percurso educativo e, com ele, a identidade profissional de que depende qualquer dispositivo de avaliação (Ferreira, 1998; Formosinho, 1998; Iwanicki & Rindone, 1995; Loureiro, 1997; Marcelo, 1999).

As contradições e mal-entendidos sobre a avaliação docente, surgem muitas vezes como consequência de uma série de normativos avulsos, descontextualizados que formatam os princípios psico-pedagógicos enquadrantes do sistema educativo e surgem como obstáculos à consolidação de uma identidade profissional consistente e coerente que permita a segurança e confiança dos professores.

No Decreto-Lei Nº 1/98 de 2 de Janeiro – Revisão do Estatuto da Carreira Docente pode ler-se que os educadores e os professores desempenham um papel essencial e insubstituível para a melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens.

O governo procurou “associar uma nova valorização da profissão docente a um acrescida responsabilização dos educadores e dos professores, garantir condições de acesso à formação contínua e instituir mecanismos de avaliação e de diferenciação interna, tomando como referência a qualidade do respectivo desempenho profissional”. 

O presente diploma consagra “mecanismos de incentivo ao mérito e ao reforço da profissionalidade docente, designadamente no âmbito do processo de avaliação de desempenho dos educadores e dos professores”. 

Nesta perspectiva, a avaliação do desempenho dos docentes é vista como uma estratégia integrada na forma como as escolas, vistas como instituições dinâmicas e inseridas num sistema mais amplo, desenvolvem e procuram valorizar os seus recursos humanos. O processo de avaliação de desempenho, que ocorre nos momentos de mudança de escalão, privilegia a iniciativa e o envolvimento do docente na sua própria avaliação e obedece a um conjunto de princípios fundamentais, devendo, designadamente, ter em consideração a qualidade do processo de ensino-aprendizagem, valorizar o exercício de cargos pedagógicos e as actividades desenvolvidas na escola, na comunidade educativa e no âmbito sócio-cultural. A avaliação, centrada na escola, deve, igualmente, incorporar componentes internas e externas, de acordo com modalidades diversificadas em função da especificidade dos contextos educativos, ser articulada com a formação contínua no quadro de um enriquecimento e valorização dos profissionais, das escolas e dos respectivos territórios educativos e considerar a contagem do tempo de serviço em funções docentes ou equiparadas. 

O processo de avaliação do desempenho, sujeito a parâmetros que salvaguardem perfis mínimos de qualidade, deve ainda, assumir uma orientação formativa, contribuindo, desta forma, para a melhoria do desempenho profissional do docente, procurando superar o que se revelou como negativo, valorizar e aprofundar os aspectos mais positivos da sua actividade. 

Atendendo aos objectivos últimos que numa avaliação do pessoal docente sempre se devem prosseguir, entende-se que o mesmo deverá orientar-se por um conjunto de princípios, entre os quais se destacam: a avaliação deverá ser centrada nas actividades da escola; deverá dar relevância às práticas pedagógicas; deverá valorizar o exercício de cargos pedagógicos e demais acções desenvolvidas na escola e na comunidade educativa; deverá valorizar as acções de formação contínua, que constituem um elemento de enriquecimento e valorização permanente dos profissionais, e finalmente, considerar a contagem do tempo de serviço em funções docentes. O governo publicou em 1998 as alterações ao Estatuto da Carreira Docente do Ensino não Superior (ECD), sendo que mais de um terço dos artigos foram alterados, entre os quais o capítulo VII, referente à carreira docente, no qual se verificaram as maiores alterações. Neste capítulo são definidas as condições de progressão na carreira, designadamente a avaliação de desempenho. 

Segundo Costa (1998) o único avanço conseguido relativamente ao Estatuto da Carreira Docente foi a introdução de um 3º nível de qualificação na avaliação ordinária do desempenho – o nível Bom, embora esta diferenciação já tivesse sido experimentada no anterior processo de avaliação para a passagem ao 8º escalão. 

É importante notar que a atribuição da menção de Bom apenas confere ao professor a possibilidade de requerer uma avaliação extraordinária que, no caso da atribuição da menção de muito bom, lhe concede uma bonificação de dois anos no tempo de serviço para efeito de aposentação. Coloca-se a questão de quantos professores se irão sujeitar a um processo desgastante para conseguirem, por única vez na vida, uma bonificação de dois anos no tempo de serviço. (Costa, 1998; Campos, 2000)

O facto é que se continua a dar especial valor à formação académica e à actividade exercida fora da escola e muitas vezes descontextualizada, em detrimento da formação profissional, do desempenho do professor nas actividades lectivas e da sua integração na organização escolar. Verifica-se, desta forma, uma desproporção enorme entre os deveres do professor, que assentam sobretudo no seu trabalho com os alunos e na sua participação no desenvolvimento do projecto educativo da escola, e a reduzida valorização que o ECD consagra a um bom desempenho destes papéis. Seria importante existir a possibilidade de progredir na carreira tão rapidamente através da aquisição de novas habilitações académicas como através do desempenho profissional. (Costa, 1998; Pacheco & Flores, 1999; Pacheco, 1996)

Na introdução ao normativo do Decreto-lei 1/98, de 2 de Janeiro de 1998, é referida a inclusão de “mecanismos de diferenciação interna”, na “diversificação de perfis profissionais”, nos “mecanismos de incentivo ao mérito e ao reforço da profissionalidade docente”, nos “novos estímulos profissionais”, ou nos princípios a que deve obedecer o processo de avaliação de desempenho, que deve “tomar em consideração a qualidade do processo de ensino-aprendizagem, valorizar o exercício de cargos pedagógicos e as actividades desenvolvidas na escola, na comunidade educativa e no âmbito sociocultural”. Contudo estas afirmações não possuem correspondência no articulado do ECD. (Costa, 1998)

Em Síntese: Apesar de no Decreto-lei nº 312/99 se vislumbrar já uma tentativa de mudança na conceptualização desta problemática, a transformação que se pretende operar na educação terá de contar com a valorização da profissão docente e a dignificação do papel dos professores e dos educadores. De facto, a articulação entre a escola e os seus agentes constitui condição crucial para que, por um lado, seja melhorada a qualidade dos recursos humanos ao serviço da educação e, por outro lado, se criem condições para a mobilização das energias criativas dos educadores para as mudanças que uma educação de qualidade exige. 

É de salientar que o processo de revisão do Estatuto da Carreira dos educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário, realizado através do decreto-lei nº1/98, de 2 de Janeiro permitiu associar o exercício profissional a uma acrescida responsabilização, garantindo condições de acesso à formação contínua e instituindo mecanismos de avaliação e diferenciação interna que tomassem como referência a qualidade do desempenho profissional dos educadores e dos professores. 

Por outro lado, procurou-se a estabilização do corpo docente através da abertura excepcional de vagas nos quadros e de criação de condições de acesso à carreira dos educadores e professores contratados há vários anos no sistema. 

2.2.5 Será o Processo de Recrutamento e Selecção Eficaz Face às Novas Exigências do Perfil Docente?

Ultimamente, tem-se verificado em alguns professores e professoras, através de conversas e observações diversas, um estado de decepção, um inquietante cansaço, uma tristeza e um desânimo alarmantes. Este pessimismo é preocupante, já que o professor está em directa e intensa relação com grupos de pessoas que estão no começo da vida (Lobo, 1998; Piper, 1994). 

Na realidade, existem motivos para este desânimo: a selecção de professores parece indicar que se dedicam à profissão docente aqueles que não servem para outra actividade; a formação pedagógica é curta e deficiente; a actividade docente é pouco valorizada pela sociedade; o contexto organizativo deixa muito a desejar; existem poderosos concorrentes sociais (os meios de comunicação, os meios informáticos, as experiências de vida, etc.); a autoridade tradicional enfraqueceu; há jovens que não querem estudar e se mostram insolentes; o trabalho intelectual já não oferece as vantagens laborais que apresentava aqui há anos (Guerra, 2003; Tavares, 1998).

Apesar de se vislumbrarem alguns esforços de melhoria por parte das instâncias responsáveis, como consequência deste processo de recrutamento padronizado, lato e ineficaz, pudemos ainda assistir no ano lectivo transacto, à polémica do concurso de colocação de professores que encheu páginas de jornais e ocupou tempos de antena de múltiplos meios de comunicação social. Naturalmente que as consequências mais graves se fizeram repercutir a nível do mal-estar dos docentes directamente implicados, bem como, dos alunos e funcionamento das escolas.

Os aspectos referenciados anteriormente influenciam a qualidade do sistema educativo e de todos os seus intervenientes, de que os professores são uma parte significativa (Campos, 2000). 

Importa pois salientar alguns aspectos da profissão docente que devem ser analisados para compreender a motivação dos professores, na actualidade. Assim, a análise do contexto social em que o professor exerce a sua actividade é essencial para compreender a sua motivação e realização no processo de ensino-aprendizagem (Matias Alves, 2000; Esteve, 1992; McLaughlin, 1997; Jesus, 1996; Lobo, 1998; Lopes, 2001). 

Actualmente, a imagem e o prestígio social dos professores encontra-se em declínio (Cunha, 1998; Sacristán, 1995; Santos Guerra, 2000). 

Num estudo realizado com 1500 professores de vários níveis de ensino e 1500 indivíduos representativos da opinião pública, Cruz, Dias, Sanchez, Ruivo, Pereira e Tavares, (1988), verificaram que é atribuído um baixo estatuto à profissão docente, inclusivamente, pelos próprios professores, comparativamente a algumas profissões para as quais é requerida a mesma formação académica, ou até outras, que não têm qualquer exigência académica, como o caso dos futebolistas. 

Numerosos factores têm sido enunciados para justificar esta diminuição do prestígio da profissão docente, incluindo a obrigatoriedade escolar, a massificação do ensino, o impacto dos meios de comunicação social, a desvalorização do “saber escolar”, o baixo salário, a feminização e a juvenilização do corpo docente, o elevado número de professores e a baixa qualificação académica de muitos deles (Esteve, 1995; Zeichner, 1995; Marcelo & Estebaranz, 1999; Marcelo, 1999; Manatt & Price, 1994; Nóvoa, 2000; Salgueiro, 1998).

Alguns dos desenvolvimentos que ocorreram no sistema educativo permitem-nos compreender a importância dos factores enunciados. 

Nos anos 60 e 70, os países ditos industrializados apresentam como principal preocupação o combate ao analfabetismo e a democratização do ensino, através do alargamento da escolaridade obrigatória, a qual foi instituída em Portugal com a Reforma Veiga Simão. Todavia, esta situação originou a “massificação” do ensino, com o aumento repentino do número de alunos, de escolas e, obrigatoriamente, de professores. Muitos alunos frequentavam a escola com um sentido de obrigatoriedade, um dever e, consequentemente, encaravam-na como fonte de insatisfação e incerteza, traduzindo-se em comportamentos de indisciplina que dificultam a actividade do docente e contribuem para sua falta de motivação profissional (Jesus, 1996; Popkewitz, 1994). 

Por outro lado, a profissão docente tornou-se pouco selectiva, levando a que muitos a exercessem sem as habilitações necessárias, o que gerou uma menor qualificação e preparação profissional dos professores, a qual esteve na origem no estereótipo “qualquer um pode ser professor”. Muitos procuravam a profissão dada a ausência de outras alternativas e não por vocação. 

Esta situação revela-se problemática sobretudo numa altura em que a opção parece ser a melhoria da qualidade do ensino através de reformas educativas. No entanto, parece evidente que a realização de um projecto de reforma necessita da participação do pessoal docente (Hargreaves, 1996; 1998; Esteve, 1995; Fernandes, 1999; Sacristan, 1995). 

As alterações nos valores sociais parecem constituir outro factor que tem contribuído para a diminuição do prestígio da profissão docente. Actualmente, assistimos a uma desvalorização de profissões mal pagas, Esteve (1995) considera que o estatuto social é estabelecido sobretudo em função de critérios económicos, estando a desvalorização social associada à desvalorização salarial. 

Paralelamente, o desenvolvimento dos meios de comunicação, a multimédia, a Internet, além de incrementar os valores economicistas e individualistas associados ao consumo, também permitiu um maior acesso à informação de forma mais fácil e atractiva para os jovens, contribuindo, consequentemente, para uma desvalorização da função do professor, enquanto transmissor de conhecimentos (Hargreaves, 1996, 1998; Lefebvre, 1989). 

A dificuldade que a escola tem manifestado em corresponder às mudanças que se têm vindo a verificar na nossa sociedade, tem levado alguns autores a caracterizar a escola como estando “em crise” (Perkins, 1995). Por conseguinte, surge a “necessidade de dar um novo sentido para a escola, fundamentado num quadro teórico adequado para a análise das funções e dos seus objectivos, para um aperfeiçoamento da comunicação e para um sentido pessoal e interpessoal da escola, permitindo o desenvolvimento humano através de relações interpessoais agradáveis para os agentes mais directamente envolvidos na educação escolar, os professores e os alunos” (Jesus, 1996, 1998). 

Na definição de um novo sentido para a escola e para o trabalho do professor, revela-se fundamental o modo de conceber o processo de ensino – aprendizagem e a relação pedagógica. Actualmente, a relação pedagógica existe segundo o modelo transmissor – receptor, ou seja, limitada à relação necessária para transmitir e receber os conteúdos programáticos. Este modelo apresenta-se reducionista, uma vez que deveria dar lugar a um ensino centrado nos objectivos e nos processos de aprendizagem e não apenas na transmissão e assimilação dos conteúdos programáticos (Piper, 1994; Sanches, 1997). 

A mudança do sentido da escola ou dos objectivos da educação escolar deve ser acompanhada de outra mudança: no perfil do professor. Este não deve ser apenas um transmissor de conhecimentos de forma expositiva, mas, pelo contrário, um facilitador da aprendizagem dos alunos, procurando que estes aprendam por si mesmos (Lobo, 1998; Salgueiro, 1998; Santos Guerra, 2000; Sengue, 1990). 

Além destas alterações, deveriam ser atribuídas aos professores novas funções que vão ultrapassam o contexto de sala de aula. Marzano (2004, 2005) salienta que estas funções implicam que a escola não seja apenas unidimensional ou centrada nas disciplinas curriculares, mas que comporte também uma dimensão extracurricular que permita efectuar a ligação entre a vida dentro e fora da escola.


Desta forma, as reformas que se pretendem implementar nos sistemas educativos de vários países e o novo sentido que é requerido para a escola actualmente, exigem que os professores assumam novos deveres, exigências e funções. Esta situação acarreta novas responsabilidades, as quais representam uma sobrecarga de trabalho, na medida em que, para além do trabalho na sala de aula, o professor deve organizar actividades extracurriculares, preparar as aulas, corrigir e avaliar os trabalhos dos alunos, receber os pais e encarregados de educação, participar nas reuniões de professores, resolver determinados problemas administrativos da escola (Hernandez & Sancho, 1989; Lefebvre, 1989; Nóvoa, 2004). 

Esta panóplia de tarefas gera, nos professores, dificuldade em definir e delimitar os objectivos e prioridades na sua actividade profissional, tanto mais que não participam na concepção das novas funções. Esta situação tem sido traduzida pelos autores pelas noções de “crise de identidade da função docente” (Esteve, 1991, 1992, 1995; Santos Guerra, 2000; Nóvoa, 2004)

O professor tem dificuldade em exercer essas funções devido, em parte, à sua falta de preparação para o desempenho de tais responsabilidades. Nem a formação inicial, a qual fomenta uma visão idealizada do ensino, em contraste com as situações concretas da prática quotidiana (Contreras, 1997; Martínez, 1991), levando a que muitos professores em início de carreira experimentem um “choque com a realidade” (Pacheco & Flores, 1999; Tavares, 1998), nem a comunicação entre os professores, formal ou informal, que não incide na resolução de problemas comuns e no apoio mútuo (Jesus, 2000), contribuem para a realização adequada das diversas funções que são atribuídas actualmente ao professor. 

Por outro lado, o professor tem percepção de determinadas contradições entre as diversas funções que, consequentemente, dificultam a concretização daquelas responsabilidades. Por exemplo, pretende-se que os professores mantenham a disciplina e, em simultâneo, que sejam afectuosos com os alunos (Esteve, 1992; Esteve Zarazaga, 1998; Lledó, 1997), ou atribui-se à escola a função de promover a democratização e a igualdade, mas é-lhe exigida a diferenciação e selecção em função de critérios de excelência (Peter & Waterman, 1995). 

Por outro lado, defende-se uma escola humanista, procurando satisfazer as aspirações pessoais e facilitar a auto-realização, todavia, o sistema procura sobretudo satisfazer as necessidades económico-sociais de formação e de encaminhamento profissional (Cavaco, 1991). Todavia, segundo Abreu (1994), existe uma incompatibilidade entre a perspectiva humanista do sistema educativo e a perspectiva económica, sendo que esta última é vista como um instrumento para a concretização dos objectivos educativos. Assim, em vez de ser entendida como um investimento necessário e fundamental ao desenvolvimento da sociedade em geral, o investimento na educação escolar é encarado como “despesa social” ou “gasto supérfluo” (Esteves 1991). 

A imagem social da profissão docente, também tem sido apontada como um dos factores mais importantes para a crise desta profissão (Esteve, 1995). Em termos cronológicos, este autor realizou um estudo acerca da imagem social da educação e constatou que em 1890 e em 1921 a educação praticamente não é referida nos jornais que serviram de base para este estudo, e das raras vezes em que isso acontece, é demonstrada uma grande idealização, no sentido da educação ser o caminho para um mundo melhor. Anos mais tarde, em 1951, o realce é dado à quantidade, em detrimento da qualidade, como é o caso de o número de escolas e o número de alunos existentes, não havendo referências a questões qualitativas. Nos anos 80, os meios de comunicação social referem, frequentemente, a importância do professor e da educação mas tudo não passa de pura retórica carenciada de práticas eficazes capazes de promover a melhoria do sistema e a motivação dos professores.

Todos estes factores que referenciamos acabam por contribuir para a concepção da profissão docente como uma profissão de risco onde se vivenciam altos níveis de stress (Matias Alves, 1998; Basto, 2004; Jesus, 2000). 

O stress que afecta os professores não é um fenómeno novo, sendo que já em 1981, a organização mundial do trabalho reconhecia ser a docência uma profissão em que existe um elevado risco de esgotamento psicológico. Todavia, este fenómeno tem vindo a acentuar-se e é cada vez maior a incidência de insatisfação, desejo de abandono e sintomas psicopatológicos entre os professores, comparativamente a outros grupos profissionais. (Araújo, Freitas, Cardoso & Ramos, 1998).
2.2.5.1 O Mal-Estar Docente e suas Implicações para os Professores e para as Escolas
É comum nos últimos tempos, ouvir-se falar da “crise” na profissão docente. Em Portugal na década de 80 e ao longo da década de 90, aumentaram os estudos e as publicações sobre o mal-estar docente com origem em mudanças ao nível do exercício profissional dos professores e da qualidade da educação.

A falta de motivação dos professores revela-se como uma das principais manifestações do mal-estar docente, quer em termos cognitivos, através do projecto de abandono da profissão docente, quer em termos comportamentais, através do absentismo e de um menor empenhamento nas actividades profissionais (Jesus, 1996, 1998a, 1998b).

O mal-estar docente traduz também efeitos negativos que afectam a personalidade do professor como resultado das condições em que ele realiza o seu trabalho, podendo manifestar-se em diversos graus, desde a insatisfação profissional até estados depressivos (Araújo et al., 1998; Esteve, 1992; Cavaco, 1993; Basto, 2004). 

O conceito de mal-estar traduz um processo de falta de capacidade por parte do indivíduo para fazer face às exigências que lhe são colocadas pela sua profissão. Podemos diferenciar três fases no desenvolvimento do processo de mal-estar docente: primeiro, as exigências profissionais excedem os recursos do professor, provocando stresse; segundo, o docente tenta corresponder a essas exigências, aumentando o seu esforço; e finalmente, aparecem os sintomas que caracterizam o mal-estar propriamente dito. Assim, verificamos que o mal-estar é a última fase num processo de confronto com exigências profissionais que ultrapassam os recursos adaptativos do docente (Stephenson, 1990; Araújo et al., 1998).

Basto (2004), sugere que o mal-estar traduz uma resposta inadequada ao stresse emocional crónico, tendendo o indivíduo a percepcionar incapacidade para enfrentar as exigências profissionais, gastando sucessivas energias para tentar corresponder a estas exigências, o que com o tempo pode conduzir ao esgotamento físico e emocional, à despersonalização e à inadequação para o trabalho. 

Iwanicki e Rindone (1995) consideram que o mal-estar se manifesta pela fadiga e exaustão emocional, por atitudes negativas para com os alunos e por uma auto-avaliação negativa. A fadiga e a exaustão emocional têm sido os aspectos mais referidos para caracterizar o mal-estar docente. 

Vários autores distinguem os sintomas de mal-estar segundo diferentes níveis de manifestação: psicossomático, comportamental, cognitivo e motivacional. Os sintomas de natureza psicossomática são normalmente os mais referenciados na literatura e envolvem respostas de intensa activação por parte do organismo (fenómenos de somatização, hipertensão arterial, frequentes dores de cabeça, fadiga crónica, perda de peso, insónias, (Pithers & Fogarty, 1995). 

Ao nível comportamental, refere-se o absentismo, a postura conflituosa, o abuso de álcool ou de drogas e a falta de empenho profissional (Araújo et al., 1998). Relativamente ao aspecto emocional, tem sido apontado o distanciamento afectivo, a impaciência, a irritabilidade, a frustração e a apatia (Basto, 2004). 
Quanto ao nível cognitivo, verifica-se sobretudo a diminuição da auto-estima e a dificuldade na tomada de decisão (Pithers & Fogarty, 1995). Finalmente, no plano motivacional, refere-se a perda de idealismo e a diminuição do envolvimento e da iniciativa (Matias Alves, 1998). 

Esteve (1992) descreve o mal-estar docente como sendo “os efeitos negativos permanentes eu afectam a personalidade do professor em resultado das condições psicológicas e sociais em que exerce a docência”. 

Stephenson (1990) distinguiu entre os professores “equilibrados”, os que apresentam mal-estar (burnout) e os que se encontram “desgastados” (wornout). Os primeiros revelam uma perspectiva mais realista sobre a sua carreira, conciliando, de modo equilibrado, os diversos elementos da sua vida profissional e privada, realizando-se no seu trabalho. Os segundos e terceiros não se sentem realizados na profissão, considerando estarem se ser mal recompensados pelo seu investimento. Todavia, enquanto que os professores com “burnout” tendem e envolver-se emocionalmente no seu trabalho, os docentes com “wornout” cortam a sua implicação pessoal no trabalho, deixando de investir na tentativa de realizar um trabalho bem feito e procurando outros interesses fora da docência. 
Alguns autores consideram que, embora o “burnout” possa ser mais problemático para os docentes ao nível pessoal, na medida em que persistem em empenhar-se mesmo não sendo bem sucedidos e não se sentindo realizados, o “wornout” é mais problemático para um ensino de qualidade e para a realização dos alunos (Basto, 2004; Stephenson, 1990). 

Inúmeras investigações têm também destacado vários indicadores que revelam a falta de motivação e o mal-estar dos professores, comparativamente a outros grupos de profissionais. Segundo Esteve (1992), os professores apresentam uma maior frequência de casos psiquiátricos do que outros profissionais. Num estudo efectuado por Cardoso (2000) constatou-se que a percentagem de estados depressivos, neuróticos e psicóticos era muito maior nos professores do que noutros profissionais de condição sócio-cultural equivalente. 

Assim, comparando os professores com a população em geral, tem-se observado que os professores apresentam, de forma significativa, uma menor satisfação profissional (Cruz et al., 1988). Num estudo em que participaram 574 professores do ensino secundário australiano, Punch e Tuettemann (1990) verificaram que o nível de distress é o dobro do que seria de esperar na população geral, concluindo que o ensino é uma profissão stressante. 

Com base nestes estudos parece que o mal-estar docente diz respeito ao próprio ambiente de trabalho dos professores, no sentido em que, mesmo sujeitos aparentemente equilibrados até ingressarem na profissão, ou professores com uma vida privada estável e organizada, apresentam sintomas evidentes de mal-estar profissional (Abraham, 1993; Alves, 1994; Alvarez, Blanco, Aguado, Ruiz, Cabaco, Sanchez, Alonso & Bernabé, 1993).
Outros factores parecem estar igualmente na base do surgimento deste tipo de mal-estar. Esteve (1991, 1992, 1995) salienta três factores de primeira ordem: a escassez de recursos materiais e as deficientes condições de trabalho; as mudanças nas relações professor-aluno, e a fragmentação do trabalho do professor. Relativamente aos factores de segunda ordem, o autor aponta nove: o aumento das exigências em relação ao professor, a inibição educativa de outros agentes de socialização, o desenvolvimento de fontes de informação alternativas à escola, a ruptura do consenso social sobre a educação, o aumento das contradições no exercício da docência, a mudança de expectativas em relação ao sistema educativo, a modificação do apoio da sociedade ao sistema educativo, a menor valorização social do docente, e a mudança dos conteúdos curriculares. 
Vila (1988) sugere uma lista acerca das fontes de mal-estar docente, organizando-as segundo a sua ligação às motivações pessoais ou à formação inicial, ao contexto socioeducativo e ao contexto escolar. Entre as fontes associadas à primeira categoria, o autor refere a personalidade, os motivos de escolha da profissão docente, a formação inicial e a experiência profissional e pessoal. Relativamente às fontes ligadas ao contexto socioeducativo contam-se a indefinição socioprofissional do papel do docente, o baixo prestígio da profissão, o baixo salário, a inadequada política educativa, a falta de oportunidades de promoção e a não participação na tomada de decisões. Por fim, em relação aos factores ligados ao contexto escolar, são sugeridos as relações com os alunos, as relações com os colegas, as relações com os pais ou encarregados de educação, as relações com os superiores hierárquicos, o nível de ensino em que o professor exerce, a etapa de carreira em que se encontra, a disciplina que lecciona e as condições de trabalho, nomeadamente a sobrecarga de tarefas, a falta de tempo e a falta de recursos materiais. 

Em Portugal, os professores manifestam, em maior percentagem do que noutros países comunitários, insatisfação profissional, e stresse profissional bem como a escolha da profissão docente surge por falta de outras alternativas (Cruz et al., 1988; Jesus, 1999, 2000). Acontece igualmente que o mal-estar docente ocorre sobretudo nos professores do 2º e 3º ciclos do ensino básico e ensino secundário (Esteve, 1992; Nóvoa, 1992a).

Cardoso (2000) realizou um estudo em que comparou o grau de satisfação dos professores de vários países europeus e verificou que os professores portugueses são os que apresentam um nível mais baixo de satisfação profissional, comparativamente aos professores holandeses, austríacos, belgas, alemães e espanhóis. Relativamente à comparação do nível de stresse, Cruz (1989) constatou que mais de 50% dos professores portugueses referem que experimentam “bastante” ou “muito” stresse nesta profissão.

Cruz et al., (1988) coordenou uma investigação em que concluíram que 15.4 % dos professores portugueses referem ter escolhido a docência por falta de alternativas, comparativamente aos 9% de professores suíços que responderam da mesma forma. Constataram ainda que apenas 63% dos professores portugueses escolheram a profissão como primeira opção ou por vocação

Numa outra investigação, realizada em Portugal, verificou-se que somente 30.1% dos potenciais professores de cursos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra desejam vir a exercer, definitivamente, a profissão docente, quando estes cursos têm a docência como profissão em 90% dos casos (Jesus, 1993).
Num estudo sobre o stress dos professores portugueses realizado por uma equipa coordenada por Cardoso (2000) verificou-se que o principal factor de stress dos professores em Portugal é o estatuto profissional, a constante mudança de legislação e as relações com os orgãos de tutela, pais e encarregados de educação. A indisciplina dos alunos não surge, portanto, em primeiro lugar. Este estudo permitiu ainda identificar nove fontes de stress: estatuto profissional, conteúdo do trabalho, clarificação da função, pressão do tempo, segurança profissional, disciplina, rigidez curricular (do programa), natureza emocional do trabalho, ritmo e estrutura do trabalho. Desta forma, ao contrário do que se verifica em alguns estudos efectuados noutros países europeus, a indisciplina na sala de aula, o barulho dos alunos e as turmas mais difíceis não são as principais fontes de stress para os professores portugueses. Este estudo destaca ainda a segurança profissional, isto é, a insegurança e a incerteza face às colocações e a grande mobilidade da profissão como um dos principais factores de stress. O estatuto profissional surge como outra das principais fontes. 

Assim, os elevados índices de mal-estar constatados pela investigação, requerem a implementação de algumas medidas no sentido de melhorar a situação dos professores, bem como, um novo sentido para a escola e para o trabalho do professor (Esteve, 1991; Jesus, 1996). 
2.2.5.2 Factores de Escolha da Profissão Docente 

A análise das investigações no âmbito do estudo do mal-estar docente remete-nos para a questão: quais serão então os factores que levam os professores a escolher esta profissão? Se tivermos em conta que a possibilidade da profissão atrair e manter os docentes com competência académica e comportamental tem diminuído nos últimos anos, afigura-se importante reflectir nesta problemática, até porque, cada vez mais, esta profissão é uma escolha secundária ou surge como uma alternativa possível, na ausência de melhores ofertas profissionais (Esteve, 1995; Basto, 2004). 
Afigura-se no entanto importante reflectir nesta situação, até porque, como constatou Jesus (1996), numa investigação realizada com professores portugueses, a motivação para a profissão, ou seja, os motivos que levam os professores a fazer esta opção, influenciam necessariamente o comportamento do docente e o seu futuro empenhamento na profissão.

Numerosos estudos, realizados em diferentes países, têm procurado avaliar a percentagem de professores que se encontram nesta profissão por escolha inicial, em comparação com aqueles que ingressaram na docência devido à ausência de alternativas profissionais (Esteve, 1995; Basto, 2004; Cruz et. al., 1988; Huberman, 1989; Oliver, Bibik, Chandler & Lane, 1988).   

Em Portugal, no estudo orientado por Cruz et al. (1988), verificou-se que cerca de 63% dos professores responderam que a principal razão para ingressarem nesta profissão foi a vocação, enquanto que 15.4% referem tê-la escolhido por ausência de outras alternativas. 
Outros autores definem estes factores de escolha da profissão como um indicador da motivação do professor no exercício da sua actividade profissional (Huberman, 1989).

Amiel-Lebigre e Pichot (1980) distinguiram “motivações positivas” , “motivações negativas” e “motivações patológicas. As primeiras dizem respeito ao gosto pelo trabalho com crianças e jovens, às razões associadas a uma atracção positiva pela profissão docente, por exemplo, gostar dos alunos, gostar de transmitir conhecimentos, de ensinar e as segundas referem-se às razões laterais às tarefas profissionais, tais como a adequação dos horários ou o número de dias de férias, que levam a que o indivíduo exerça a profissão sem gostar dela, por falta de outras alternativas profissionais. Estes autores salientam ainda as consequências que esta situação pode trazer para o equilíbrio e saúde mental dos professores.

De facto, a maioria dos estudos indicam que sensivelmente, cerca de metade dos professores, e mais homens que mulheres, acedem à profissão com motivações negativas (Amiel-Lebigre & Pichot,1980; Gosselin, 1984; Vila, 1988, Lopes, 2001, António, 2004; Basto, 2004). No entanto, após a formação inicial e a entrada na profissão, os professores mudam o seu discurso apresentando motivações positivas para o acesso à profissão (Esteve 1991; Jesus, 1996). Estas motivações assentam no entanto em estereótipos ligados a modelos normativos e formais da acção educativa (Lopes, 2001). 

Oliver, Bibik, Chandler e Lane (1988), optaram pela distinção entre factores intrínsecos e factores extrínsecos de escolha da profissão docente sendo que os primeiros dizem respeito ao conteúdo das tarefas que o professor realiza na sua actividade profissional, e os extrínsecos são aqueles relativos ao contexto dessa actividade.
Algumas investigações recentes têm verificado que são sobretudo os factores intrínsecos à actividade docente que mais influenciam a escolha desta profissão, nomeadamente o gosto de ensinar e de contribuir para o desenvolvimento dos alunos (Alvarez et al., 1993; Pithers & Fogarty, 1995; Vila, 1988). 

Huberman (1989) constatou que, entre os motivos evocados pelos professores para voltarem a escolher a docência como profissão, o gosto pelo ensino e pelos jovens foi o mais frequente, seguido da possibilidade de ter uma vida familiar paralela, do prazer de partilhar os conhecimentos, da independência e autonomia intelectual, da satisfação intelectual, do sentimento de utilidade social, do poder exercer outra profissão em simultâneo e da diversidade e criatividade no trabalho. 

Num estudo em que participaram indivíduos de diferentes profissões, Feistritzer (1983) verificou que as principais razões apresentadas pelos docentes para escolherem a profissão foram a oportunidade para usar qualidades e capacidades pessoais e a oportunidade de trabalhar com crianças e jovens. Comparativamente aos indivíduos que exercem outras profissões, os docentes referem, numa percentagem mais elevada, a oportunidade para usar qualidades pessoais, enquanto indicam com menor frequência, o salário ou outros benefícios materiais.
 Independentemente das razões que levam os docentes a escolher a sua profissão, parece poder-se constatar que, a forma como o exercício da sua actividade profissional vai ou não correspondendo às suas expectativas e motivações iniciais, determina posteriormente, o desejo de se continuar a empenhar reforçando a sua vocação, ou contrariamente, começar a elaborar desejos de abandono da profissão (Basto, 2004).
Jesus (1996) concluiu na sua investigação realizada com professores portugueses que, se a realidade profissional for fonte de insatisfação ou de mal-estar, o professor pode revelar desilusão profissional, o que se traduz pela discrepância entre o valor das metas (que se mantém elevado) e as expectativas de as alcançar (que diminuem). Nesta situação, o professor pode manifestar a intenção de exercer outra actividade profissional. Ao formular expectativas mais baixas sobre a sua realização enquanto docente, começa também a atribuir um menor valor às metas profissionais, o que o leva a empenhar-se menos nesta profissão. Face à situação de mal-estar em que se encontra, o docente pode concretizar o seu desejo de abandono da profissão. Todavia, se não concretizar esta intenção, este docente pode começar a desenvolver uma atitude mais positiva e de revalorização da profissão, empenhando-se mais e obtendo resultados mais consonantes com as suas expectativas actuais mais realistas. Posto isto, pode diminuir a discrepância entre o valor das metas e a expectativa de sucesso, o que revela uma situação de realização profissional, estabilizando e cristalizando o seu projecto profissional no sentido de continuar nesta profissão. 
Parece pois, existir unanimidade na investigação neste domínio, relativamente ao facto do docente continuar na profissão sem gostar dela; se tal acontece, podem ocorrer implicações negativas ao nível da realização das tarefas, com consequências para os alunos e para as escolas, bem como, para a saúde mental do próprio docente (Amiel-Lebigre & Pichot 1980; Gosselin, 1984; Araújo et al., 1998; Esteve, 1992; Cavaco, 1993; Basto, 2004). 

2.2.5.7 Factores de Abandono da Profissão Docente

O abandono da profissão docente é um dos principais indicadores do mal-estar docente, e acontece quase sempre, quando o professor já esgotou todos os seus recursos adaptativos, quer do ponto de vista físico, quer psicológico (Iwanicki & Rindone, 1995). 

No que respeita à etapa da carreira em que se verificam mais casos de abandono da docência, vários estudos têm sido realizados, considerando-se que o período crítico assenta nos dois primeiros anos de prática profissional, de acordo com os resultados obtidos em diversas investigações (Sweeney, 1991; Jesus, 1996).

Tal facto, pode estar relacionado com o desencanto experimentado pelo professor, face à discrepância entre as elevadas expectativas e motivações iniciais, e a dificuldade em lidar com os desafios reais com que a actividade o confronta (Jesus, 1995, 1996). O problema relativo às motivações pessoais, sejam elas positivas ou negativas, é o seu carácter muitas vezes estereotipado relativamente a um conjunto de crenças associadas a esta profissão, e aqui, como diz Gosselin (1984), a docência, é talvez das profissões onde existe uma maior discrepância entre o sonhado e o realizado.

Outros factores, prendem-se com o facto do professor ter escolhido a profissão como alternativa ou como último reduto, existindo já uma atitude de intencionalidade de abandono da docência esperando que outras oportunidades surjam (Esteve, 1992). Este facto, parece ter alguma relevância nos professores portugueses, que na investigação realizada por Cruz et al., (1988), afirmaram que não mudam de profissão pela dificuldade em arranjar outro emprego. Assim, existindo à partida uma fraca motivação para ensinar, os professores face às exigências da prática diária, começam a desenvolver mecanismos de evasão da realidade, podendo mesmo experimentar sentimentos de mal-estar, conducentes à exaustão física e psicológica e consequentemente à intencionalidade de abandono da profissão (Amiel-Lebigre & Pichot, 1980; Gosselin, 1984; Vila, 1988, Lopes, 2001, António, 2004; Basto, 2004). 

Sem que lhes tenha sido permitido antecipar e compreender o real e o concreto da prática profissional, os professores quer estejam positivamente ou negativamente motivados acabam por ser confrontados por aquilo a que Vila, (1988), chamou, “choque da realidade” e desenvolver sentimentos de mal-estar. Face a estas situações os professores, se podem, abandonam a profissão se não, ou desenvolvem sintomas físicos e psicológicos de exaustão e esgotamento ou entram numa rotina profissional, cumprindo com o mínimo que podem. 
Na análise dos diferentes estudos efectuados é necessário distinguir entre a situação em que o professor refere que não voltaria a escolher a docência, daquela em que manifesta a intenção de a abandonar e, ainda, daquela em que efectivamente abandona a actividade profissional. 
Assim, estudos efectuados em países europeus demonstram que 12% de professores suíços (Huberman, 1989) e 9% de professores belgas (Lens, 1994) referem que não voltariam a escolher a docência. Em Portugal, a investigação de Cruz et al. (1988) revela que cerca de 60% dos professores em exercício dizem estar na profissão porque gostam de crianças e cerca de 40% dos professores mudariam de profissão se pudessem. Tal facto, parece pois ser indicador de que, comparativamente a outros países, os professores portugueses revelam níveis mais elevados de mal-estar.
Várias têm sido as razões apresentadas pelos professores que justificam este mal-estar e mais concretamente o seu desejo de abandonar a docência. Assim, o baixo salário (Basto, 2004), a má relação com os alunos e com os superiores hierárquicos (Ribeiro, 1990; Vila, 1988), e o pouco prestigio social associado à profissão (Gosselin, 1984), parecem surgir como algumas das razões mais significativas. 
No estudo de Huberman (1989), os principais motivos evocados para o abandono da profissão foram, a existência de outras alternativas profissionais na actualidade, a rotina e os baixos rendimentos, enquanto que no estudo de Lens (1994) a principal razão foi o facto de o professor não ser pago em função do seu nível educativo, comparativamente aos profissionais de empresas privadas. 

Em Portugal, a remuneração surge como a principal causa do desejo de abandono da profissão, aumentado ainda esta intenção quando aumenta a distância entre a residência e o local de trabalho e pioram as condições, nomeadamente pelo elevado número de alunos por turma (Cruz et al., 1988).

Outras investigações, porém, não colocam a ênfase no factor salário. Berry (1985) realizou um estudo com 210 professores que abandonaram a docência e verificou que poucos foram aqueles que mudaram, para profissões com melhor remuneração. Nesta investigação, os principais factores que contribuíram para o abandono da profissão foram: a saúde, os factores familiares, uma melhor oportunidade profissional, a indisciplina dos alunos, a falta de colaboração dos pais, a desvalorização dos professores que procuram inovar nas escolas e as inúmeras tarefas administrativas e burocráticas pelas quais os docentes são responsáveis. 

No sentido de comparar as diferenças entre aqueles que continuam na carreira docente e aqueles que, tendo inicialmente exercido a docência, mudaram para outra actividade, Chapman e Hutcheson (1982) inquiriram 690 indivíduos e verificaram que os que abandonam a profissão ingressam em diversas actividades sem haver um padrão particular de preferência. Todavia, estes últimos manifestam maior dificuldade em gerir o tempo, maior necessidade de trabalhar em equipa e de um salário mais elevado, do que aqueles que continuam como docentes. Estes resultados demonstram que a sobrecarga de tarefas, o isolamento profissional e o baixo salário são factores que diferenciam os professores dos ex-professores, podendo ter contribuído para o abandono da profissão docente. 

Todos estes factores parecem pois contribuir para o surgir dos sintomas de mal-estar, uma vez que interferem de modo determinante na auto-imagem e na imagem social do professor, levando como afirma Vila (1988), a “distorções semânticas” relativamente ao papel do professor e à sua função, uma vez que os modelos de ensino-aprendizagem, se afiguram cada vez menos pacíficos e eficazes (Ribeiro, 1990).

2.2.5.4 O Papel dos Incentivos na Motivação da Profissão Docente

Como se pode constatar, pela análise dos factores de escolha e abandono da profissão docente, o interesse em estudar e elaborar sistemas de incentivos profissionais surge como uma forma de tentar contornar os níveis de mal-estar que se encontram actualmente na profissão docente. A baixa motivação de muitos professores e a análise do mal-estar docente indica-nos que o problema subjacente tem como objectivo a redefinição do papel da escola numa sociedade, aberta e plural e marcada pelo conflito e imprevisibilidade. Todas as redefinições em causa, concretamente no professor, oscilam entre uma prática marcada sobretudo por modelos tradicionais, e numa teoria sobre si e a sua prática marcada por modelos novos. Assim, de acordo com os sistemas educativos, o nível de ensino, o tipo de matéria leccionada, a posição na carreira, a idade e o género, os efeitos de determinados incentivos para motivar os professores são diferentes (Esteve, 1991, 1995). 

Analisaremos em seguida alguns dos incentivos passíveis de motivarem os professores com vista à realização de um ensino de qualidade, objectivo fundamental dos sistemas educativos dos diferentes países.

 Existe uma diversidade de abordagem relativamente aos factores que podem motivar os professores, existindo mesmo necessidade de diferenciar os incentivos que atraem os potenciais professores para a profissão docente, aqueles que mantêm os professores na profissão e aqueles que levam a um maior empenho na prática profissional (Johnson, 1993). 

No entanto, tendo em conta que a maioria dos autores distingue entre incentivos intrínsecos e extrínsecos, iremos centrar a nossa abordagem na análise da investigação neste domínio, salientando alguns dos incentivos intrínsecos e extrínsecos mais significativos para a motivação dos professores, e consequentemente para um maior empenhamento profissional. 
2.2.5.4.1 Incentivos Intrínsecos e Incentivos Extrínsecos

Quando se fala de incentivos extrínsecos, a literatura neste domínio salienta a importância de factores oriundos do meio envolvente do professor, não sendo a maior parte das vezes dependentes da sua vontade ou da sua acção directa, mas passíveis de o motivar. Assim, as compensações monetárias (Feistritzer, 1983), a melhoria das condições físicas de trabalho (Berry, 1985; Fernandes, 1999; Johonson, 1993; Marzano, 2004), turmas mais pequenas (Marzano, 1995; Ribeiro, 1990), maiores investimentos e subsídios para as escolas (Lens, 1994; Basto, 2004) e a possibilidade de um bom horário de trabalho (Lopes, 2001) surgiram como alguns dos incentivos extrínsecos mais passíveis de motivar o professor e aumentar o seu empenhamento profissional.

No que respeita aos incentivos intrínsecos, referidos por muitos autores que têm estudado a motivação dos professores, como os mais significativos na promoção de um maior empenhamento profissional dos professores (Jesus, 1996), destacam-se: o orgulho em ensinar (Johnson, 1993; Leinhart & Greens, 1986), a estabilidade profissional (Luyten, 1994), o aumento das responsabilidades profissionais (Berry, 1985; Oliver et al., 1988), a autonomia (Barroso, 1997; Lens, 1994), o envolvimento nas tomadas de decisão na escola (Marzano, 2004; Oliver et al., 1988; Peterson, 1995), o enriquecimento das tarefas (Marzano, 2005), o reconhecimento pelos directores, colegas, pais e alunos (Hargreaves, 2000), o trabalho de equipa com outros colegas (Jesus, 2000) e as oportunidades para progressão na carreira (Afonso & Estêvão, 1989; Lens, 1994; McLaughlin, 1997). 
Apesar da importância relevada pela investigação para todas estas tipologias de incentivos, vários autores defendem que apesar de tudo, o maior incentivo para os professores é a satisfação de trabalhar com os alunos, contribuindo para o seu desenvolvimento pessoal (Sacristan, 1995; Santos & Fernandes, 2000; Sederberg & Clark, 2000) bem como, contribuindo para a criação de uma cultura de escola, para que estas promovam um tipo de relacionamento mais pessoal, mais pedagógico, mais facilitador do desenvolvimento dos indivíduos (Salgueiro, 1998; Santos Guerra, 2000). 

Porém, a diminuição da motivação dos professores, na actualidade, tem sido explicada pela diminuição dos incentivos intrínsecos, tendo em conta que cada vez é mais difícil estabelecer uma boa relação com os alunos (Stephenson, 1990; Stoll & Fink, 1996; Tavares, 1998; Vila, 1988, Basto, 2004). 

De uma análise exaustiva realizada por Jesus (1996) sobre a questão dos incentivos intrínsecos e extrínsecos para o empenhamento profissional dos professores destacam-se duas investigações realizadas por Wright (1984) e Fox (1986), em que se realça a importância dos incentivos intrínsecos na motivação para o desempenho docente. 

Wright (1984, citado por Jesus, 1996, p. 47) realizou um levantamento dos setenta e sete incentivos que identificou na literatura, os quais foram analisados por 9 potenciais professores e por 25 professores, com o objectivo de serem eliminados os incentivos que se poderiam repetir em termos de significado, ficando a lista reduzida a cinquenta e um incentivos. Seguidamente, 526 docentes, em exclusividade foram solicitados para seleccionar os dez incentivos que consideravam mais importantes, sendo, então, obtida uma lista dos dez incentivos mais mencionados pelos professores: oportunidade para melhorar o currículo existente; aumento da eficácia como professor; sentir que as contribuições e sugestões pessoais são úteis; participar na tomada de decisões ligadas ao trabalho docente; oportunidade para desenvolver novas competências e liderança; fornecimento de materiais para serem usados na escola; sentido de realização; diversificação de tarefas; aumento da autoconfiança; e conhecimento de que as sugestões pessoais apresentadas foram tidas em conta.

Por sua vez Fox (1986, citado por Jesus, 1996, p. 47) identificou na literatura cem factores importantes para a motivação dos docentes, tendo reduzido esta lista a sessenta itens, a partir da selecção dos factores efectuada por 23 directores de escolas públicas. A partir dos resultados obtidos, o autor descreve alguns dos factores mais significativos para a motivação dos professores na escola: considerar as tarefas ligadas ao processo ensino-aprendizagem como as principais actividades realizadas na escola; envolver os professores nas decisões tomadas na escola, nomeadamente sobre as políticas de ensino, o uso de recursos e os planos de estudo, permitindo que os professores participem e se identifiquem com os objectivos da escola enquanto organização; fornecer confiança, suporte e encorajar os docentes a desenvolverem o seu estilo e estratégias pessoais de ensino, o que se traduz numa certa autonomia ou delegação relativamente às actividades desenvolvidas na sala de aula; fornecer um sentido de afiliação com os outros professores da escola, incrementando a cooperação através de reuniões centradas na discussão de problemas comuns, sendo valorizada a opinião de cada professor; manifestar reconhecimento e orgulho pelo trabalho de cada docente, devendo esta manifestação ser sincera e baseada no desempenho actual; fornecer expectativas elevadas, embora realistas, de forma a fomentar uma postura para o sucesso; fornecer feedback construtivo; fornecer oportunidades para o desenvolvimento profissional, através da participação em cursos de formação; fornecer um sentido de rotina ou estabilidade, através de regras e políticas, reduzindo a necessidade de continuamente haver problemas para resolver, nomeadamente relativos à avaliação e ao controlo dos comportamentos de indisciplina dos alunos; e fornecer um sistema de incentivos intrínsecos e extrínsecos. 

Apesar de ter sido enfatizada a importância dos incentivos intrínsecos, não implica que apenas estes influenciem o empenho dos docentes, existindo outros factores que respondendo a necessidades fundamentais dos professores, contribuem igualmente para a melhoria do seu desempenho e empenhamento profissional.
Se tivermos em conta a teoria de Maslow (1978), que distingue cinco necessidades básicas comuns a todos os sujeitos, dispostas segundo uma hierarquia de predominância crescente, sendo respectivamente, as necessidades fisiológicas, as necessidades de segurança, as necessidades de pertença ou sociais, as necessidades de estima ou de reconhecimento e as necessidades de auto-actualização, afigura-se interessante questionar de que forma acontece a satisfação destas necessidades nos profissionais docentes .

Na sociedade ocidental, as necessidades mais baixas da hierarquia encontram-se, habitualmente, satisfeitas, pelo que os gestores procuram motivar os trabalhadores com incentivos que correspondam às necessidades mais elevadas, tais como a pertença, o respeito, o reconhecimento e as oportunidades para a auto-actualização (Santos, Guerra, 2000). De que forma acontece isto na profissão docente?
No domínio profissional, as necessidades consideradas de ordem mais elevada são a participação na tomada de decisões, a diversidade de tarefas permitindo o uso de diversas competências, a expansão da criatividade, a oportunidade para aprender e a autonomia profissional, enquanto que as necessidades de ordem mais baixa recaem no melhor salário e outros benefícios, a segurança profissional e as boas relações com os colegas (Peretti, 2001).

Várias investigações têm constatado que os professores se encontram geralmente satisfeitos ao nível das necessidades mais baixas, pelo que se revela fundamental empreender medidas no que respeita à motivação dos docentes no plano do seu reconhecimento e auto-actualização e responsabilidade (Abraham, 1993; Sacristan, 1995; Serafini, 1992; Sergiovanni 1994). 

Também Contreras (1997) verificou que nos professores predominam as necessidades de nível mais elevado, nomeadamente o desejo de ser responsável pelo próprio trabalho e de ver o resultado dos seus esforços pessoais. 

Embora muitas das propostas apresentadas para os estudos dos incentivos dos docentes careçam de um quadro teórico e de um suporte empírico que lhes forneça coerência e validade (Jesus, 1996), afiguram-se no entanto importantes para o estudo da motivação docente, uma vez que são um importante contributo para a intervenção neste domínio.

Assim, a criação de programas de incentivos, parece surgir como uma necessidade urgente na intervenção com os professores, com o objectivo de os motivar, diminuindo assim os sintomas de mal-estar. No entanto, dada a sensibilidade que este assunto encerra, cabe também realçar, que não se pode partir do pressupondo que todos os docentes respondem aos incentivos da mesma forma, sendo pois necessário ter em conta na sua atribuição, quer o professor, quer a situação em causa, quer a cultura da escola (Jesus, 1991; Mcclelland & Varma, 1996).

No que se refere à questão dos professores especificamente, a falta de capacitação e a ausência de incentivos capazes de promover e profissionalizar a função docente são alguns dos problemas chave sentidos um pouco por todo o mundo como atrás referenciamos. A maior parte dos países estão empenhados em aperfeiçoar a formação, porém são poucos os que se dedicam à difícil tarefa de melhorar o sistema de incentivos. A razão subjacente deve-se ao facto das alterações e implementação de sistemas de incentivos requererem mudanças profundas nos modelos tradicionais de contratação, direcção e remuneração dos professores.
2.2.6 A Melhoria da Qualidade Profissional através da Formação

Segundo Nóvoa (2004), nenhuma reforma educacional tem sentido se a formação de professores não for encarada como uma prioridade. 

A necessidade da aprendizagem contínua, segundo este autor, deve incidir sobre duas vertentes: por um lado, a própria pessoa, enquanto agente, e por outro lado, a escola, enquanto local de crescimento profissional permanente. A situação ideal seria proporcionar ao docente um programa de formação contínua remunerado, para que aquele se pudesse dedicar à formação sem depender do salário. 

A formação é um ciclo que abrange a experiência do professor como aluno (educação de base), como aluno-mestre (graduação), como estagiário (práticas de supervisão), como iniciante (nos primeiros anos da profissão) e como titular (formação continuada) (Piper, 1994). 

Ninguém duvida que os primeiros anos de profissão são de especial importância para qualquer profissional, na medida em que definem grande parte da forma como a carreira se vai processar. O mesmo acontece com o profissional docente, ou seja, um professor no início de carreira certamente irá necessitar de um maior apoio metodológico, científico e profissional (Jesus, 1996). 

Nóvoa (1992b) acredita que o desenvolvimento profissional corresponde ao curso superior, aliado ao conhecimento acumulado ao longo da vida. Assim sendo, o autor enuncia a importância da actualização permanente e da construção de um conhecimento ao longo da prática profissional. Do trabalho quotidiano do professor resulta o conhecimento prático que se traduz num corpo de convicções e significados surgidos a partir da experiência (Flores & Pacheco, 1999), e a produção de práticas educativas eficazes só surge de uma reflexão da experiência pessoal partilhada entre os colegas (Jesus, 2000). Segundo o autor, o melhor local para aprender a leccionar é a própria escola; é no espaço concreto de cada escola, em torno de problemas pedagógicos ou educativos reais que se desenvolve a verdadeira formação. 

Embora se tenha verificado uma verdadeira revolução no campo da formação de professores, nos últimos 20 anos, existe ainda uma certa incapacidade para transpor para a prática modelos inovadores. As instituições fecham-se em si mesmas, ora devido a um academicismo excessivo, ora fruto de um empirismo tradicional (Marcelo, 1999). 

O desenvolvimento pessoal e profissional dependem em grande parte do contexto em que se exerce a actividade. O professor deve encarar a escola, não somente como o local onde ensina, mas também onde ele próprio aprende (Santos Guerra, 2000). 
O debate acerca da formação de professores não pode ser considerado isoladamente, mas associado às políticas de melhoria das escolas e de definição de uma carreira docente prestigiada e digna. 
Pacheco (1998) considera que tal como o acumular de anos de serviço não pode corresponder à melhoria do exercício da docência, também o acumular de créditos não pressupõe o aumento da qualidade do desempenho. Enquanto não for relacionada a formação dos professores com as necessidades do seu contexto escolar, a formação centrada na escola continuará a ser uma quase-mentira. O princípio da valorização da imagem pública dos professores e das escolas não deverá ser dissociado do princípio da reflexão crítica sobre as práticas individuais e organizacionais que melhorem a qualidade dos processos de ensino e de aprendizagem.  
Os alunos e os professores deveriam interagir nos processos de ensino-aprendizagem como colocadores de questões e não como respondentes a perguntas feitas e estereotipadas. (Tavares, 1998)

A principal dificuldade reside no facto de haver uma significativa distância entre o perfil da escola e do professor necessário, uma enorme distância entre os modelos de formação que até hoje vigoraram e os modelos de formação que a nova realidade exige. Afigura-se importante salientar que os problemas referentes à inadequação do desempenho escolar e dos modelos de formação adoptados é uma dificuldade que se faz sentir em diversos países quer europeus quer do contexto americano (Bourdoncle, 1991; Campos, 2003b).

2.2.6.1 A Formação Contínua de Professores em Portugal

O sistema actual prevê dois tipos de qualificação docente: o professor único – educador de infância e professor do primeiro ciclo do ensino básico (habilitado para leccionar todos os componentes curriculares deste ciclo) e o professor de disciplina(s) – que lecciona no segundo e terceiro ciclos do ensino básico e no ensino secundário. A qualificação do professor de disciplina abrange uma ou duas disciplinas ou unidades curriculares. A lei em vigor considera ainda a existência de funções especializadas, no sistema de ensino e nas escolas, tais como: a educação especial., administração escolar, animação sócio-cultural, orientação educativa, organização e desenvolvimento curricular, exigem formação específica. 
Toda a formação inicial dos professores ocorre em instituições de nível superior – Escolas Superiores de Educação – voltadas para a formação de docentes, ou em Universidades que dispõem de cursos de formação para docentes. Os cursos têm a duração mínima de 4 anos e conferem a todos os docentes o grau de licenciatura. As Escolas Superiores de Educação e as Universidades apresentam algumas diferenças: as primeiras são instituições de formação docente, gozam de menos autonomia do que as Universidades e estão autorizadas a formar apenas docentes do 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico. As Universidades não são instituições de formação, todavia apresentam cursos de formação docente. Além de possuírem uma maior autonomia, estão autorizadas a formar docentes para todas as áreas e níveis de ensino. 


Nos últimos anos, têm ocorrido uma série de mudanças no ensino básico e secundário, o que tem acarretado implicações ao nível do perfil de desempenho dos docentes e novos desafios para a sua formação. De acordo com as novas orientações, a qualificação profissional para a docência deve corresponder às necessidades do desempenho profissional no respectivo nível de educação, ensino e áreas de actuação, cabendo ao governo definir os perfis de competência e de formação dos professores para ingresso na carreira (Campos, 1995). 


Compete às instituições de formação definir os currículos de formação, tendo em consideração os resultados a atingir, explícitos nos perfis de desempenho elaborados pelo governo. 


Embora tenham uma determinada autonomia para elaborar a estrutura curricular dos seus cursos, as instituições devem concretizar alguns princípios gerais, conforme expresso na legislação em vigor, tais como: promover a aprendizagem das diferentes funções adequadas às exigências da carreira docente; integrar e articular, tanto os aspectos científicos e pedagógicos, como os componentes teóricos e práticos, adoptar práticas metodológicas condizentes com as que são esperadas no futuro do seu desempenho profissional, favorecer práticas que incentivem a análise crítica, a investigação e a inovação pedagógica, assim como o envolvimento com o meio. 


Existem também algumas definições políticas relativamente aos componentes que devem estar presentes em todos os cursos: os de formação pessoal, social e cultural, de preparação científica na especialidade e de formação pedagógica didáctica (que inclui as ciências da educação e as didácticas específicas). O componente pedagógico didáctico deve adquirir maior relevo na formação dos professores do primeiro ciclo do ensino básico. O componente de formação cultural e científica, na respectiva especialidade, deve assumir uma importância crescente na formação dos professores de ensino mais elevados. 


A dimensão curricular da prática pedagógica realiza-se nas escolas, sob a orientação das instituições formadoras e dos sistemas de ensino (Estrela, 1992). Todavia, existem vários aspectos que distinguem a prática pedagógica dos cursos de formação de professores pré-escolar, dos primeiro e segundo ciclos do ensino básico e dos cursos para o terceiro ciclo e ensino secundário. No primeiro caso, o contacto com a prática pedagógica é progressiva, ao longo do curso. O estagiário é considerado um aprendiz, que exerce apenas uma espécie de docência supervisionada e não recebe nenhum tipo de remuneração. Os professores que supervisionam não têm redução de serviço, todavia recebem uma gratificação da instituição superior. No segundo caso, o estágio acontece no final do curso. Durante este período de estágio são atribuídas turmas próprias para o professor em formação exercer a docência, sob a supervisão de orientadores. Neste caso, o estágio é remunerado pelo Ministério da Educação, que se responsabiliza também pela gratificação do professor supervisor. 


O leque de instituições que asseguram a formação contínua é amplo. Além das instituições de ensino superior (universidades e escolas superiores de educação), outras instituições constituem-se como centros de formação contínua de professores (tais como, associações de professores ou de escolas, departamentos do Ministério da Educação, etc.)
A formação contínua de professores não é uma novidade em Portugal. Desde o século XIX que se registam inúmeras iniciativas particulares e oficiais (Campos, 1995; 2002; 2003). Até aos anos noventa teve, contudo, sempre um carácter muito precário, quase sempre marcado por iniciativas pontuais (Fontes, 2004).

A formação contínua dos professores aparece amplamente documentada desde o século XIX, quase sempre associada à ideia de conferências pedagógicas. Com a Primeira República (1926-1926) conheceu um grande impulso, sobretudo nas acções dirigidas aos professores primários (Campos, 2002).

Com o Estado Novo (1933-1974), este tipo de formação conheceu algum incremento nos períodos de reforma do sistema de ensino. Assim aconteceu nos anos trinta, destacando-se as acções dirigidas aos professores do ensino primário. Voltará a acontecer nos anos sessenta, nomeadamente aquando da institucionalização do ciclo preparatório (1968-1969), quando se colocou o problema da formação dos professores que o viessem a ensinar. Em plena reforma de Veiga Simão, regista-se em 1972-73, a abertura de Centros Regionais, destinados a dinamizar as escolas, promoverem acções de formação, prestarem apoio técnico e facilitarem o intercâmbio pedagógico (Canário, 1996).

No período subsequente ao golpe militar do 25 de Abril de 1974, realizou-se um notável esforço de actualização científica e pedagógica promovendo-se inúmeras acções de formação. Estas acções decorriam de dois factores: a mudança política do regime implicava uma nova postura do corpo docente consensual com os novos valores; o fim dos Exames de Estado e dos Cursos de Ciências Pedagógicas nas Faculdades de Letras implicou a transferência para os orientadores de estágios nas escolas, da responsabilidade pela formação pedagógica dos professores (Campos, 1979). Rapidamente se tornou evidente que estes orientadores não possuíam uma formação pedagógica adequada para desempenho destas novas tarefas (Correia, 1991; Jesus, 1993). 

A institucionalização da formação ocorre nos anos 80, num contexto marcado por profundas mudanças, nomeadamente as que decorriam da difusão das novas tecnologias de informação e comunicação (Barroso & Canário, 1995). Em Portugal o sistema de ensino atravessou nesta década uma crise, marcada por quatro factores essenciais: um orçamento que até finais dos anos 80, não permitia o crescimento das despesas educativas, nem investimentos de que o sistema necessitava; o aumento preocupante do desemprego dos jovens, que, na sua maioria continuavam a ser colocados no mercado de trabalho com uma escolaridade muito elementar e sem qualquer qualificação profissional; o sistema de ensino revelava enormes dificuldades de adaptação dos objectivos, dos conteúdos e dos métodos de formação à rápida evolução tecnológica; as escolas que abrangiam a faixa etária dos 12 aos 16 anos, aumentaram de forma exponencial as dificuldades de adaptação a esta população escolar (número de alunos, heterogeneidade, etc).

É neste contexto que a formação contínua dos professores começa a ser encarada como uma necessidade estratégica por parte do Estado, para resolver uma situação que se reconhecia como problemática (Campos, 2002, 2003b). 

O primeiro documento onde a formação contínua de professores é considerada foi na Lei de Bases de Sistema Educativo (Decreto-Lei 46/86). Entre os quatro artigos que contemplam a formação dos professores, o artigo 35º, é dedicado à formação contínua. Nele se regulamenta, de forma genérica, os princípios essenciais da formação contínua, salientando-se os seguintes pontos: 

· O reconhecimento do direito à formação contínua para todos os professores, independentemente do nível de ensino

· A diversificação dessa formação, de modo a “assegurar o complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências profissionais”, possibilitando ainda a “mobilidade e a progressão na carreira”;

· A responsabilidade das instituições de formação inicial, de nível superior, na organização da formação contínua, embora em cooperação com as escolas;

· A institucionalização dos anos sabáticos como períodos atribuídos aos docentes para a formação contínua.  

Apesar das intenções expressas no plano legislativo, em termos práticos, a formação contínua dos professores no final da década continuava a ser muito pontual.

No ano de 1990 deram-se igualmente importantes avanços na institucionalização da formação contínua, nomeadamente para efeitos de progressão  na carreira. Foi então aprovado e regulamentado o Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básicos e Secundário, consagrando-se nestes diplomas um vasto conjunto de princípios sobre a formação dos professores. Num estudo então publicado pelo Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação, constatava-se, uma vez mais, que a formação contínua dos professores, era marcada pela desarticulação entre as necessidades de formação sentidas pelos professores e a oferta formativa; pela falta de organização e de apoio das entidades responsáveis pela formação; e, pela inexistência de repercussões nas práticas dos professores. Estas conclusões aparecem de alguma forma reflectidas nas conclusões do primeiro Congresso Nacional de Formação Contínua de Professores, realizado em Aveiro, em 1991, sendo no mesmo salientado que as acções que eram realizadas estavam desarticuladas dos contextos organizacionais das escolas e dos problemas sentidos pelos professores. 
A expansão da formação contínua dos anos 90 parece ter sido determinada por três razões essenciais (Fontes, 2004):

A resolução do problema dos professores provisórios no ensino básico e secundário. Na retórica política, desde os finais dos anos 70 que a questão da formação contínua aparecia com alguma frequência. Contudo, estava longe de se traduzir em termos de acções concretas. As acções de formação tiveram sempre um carácter pontual. Para a maioria dos professores, não constituíam também uma prioridade. Os dois principais problemas que continuavam a afectar os docentes do ensino não superior, continuavam a ser a formação inicial e a profissionalização. O grande avanço na profissionalização só ocorre em 1989/90, tornando possível a partir daí encarar de uma forma nova a própria questão da formação contínua (Campos, 1995).

A entrada de importantes fundos comunitários para a formação profissional. A entrada de Portugal para a CEE em 1 de Janeiro de 1986 possibilitou o acesso a importantes fundos comunitários destinados à formação contínua. Inicialmente os principais beneficiados foram os jovens, todavia, na década de noventa passaram a beneficiar de igual modo os adultos. Foi, em grande parte, devido aos fundos comunitários, que esta formação adquiriu a dimensão que hoje é reconhecida.

A urgência de mobilizar os professores para a reforma do sistema de ensino. As reformas empreendidas no sistema educativo na sequência da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), depois de uma fase inicial de alguma mobilização dos professores, no início da década de 90 estavam longe de gerar grandes entusiasmos. A expansão da formação contínua controlada pelo Estado foi apontada como um poderoso meio para mobilizar e preparar os professores para as mudanças em curso. 

Apesar do salto quantitativo da formação contínua dos professores na década de noventa, constata-se que a mesma está longe corresponder às expectativas que gerou. Submergidos por lógicas de mercado, muitos centros de formação revelaram-se incapazes de aproximar a formação aos contextos escolares, de articular a formação, a pesquisa e a inovação pedagógica, de contribuir para a autonomia das escolas, ou mesmo de promover o desenvolvimento profissional dos professores

A expansão da formação contínua de professores em Portugal, nos anos noventa, constituiu para diversos autores uma resposta a três problemas essenciais que enfrentava o sistema educativo:

A exigência de estabelecer novos critérios diferenciadores dos docentes, que não assentassem exclusivamente na simples progressão pela antiguidade e, que contribuíssem igualmente para premiar os mais empenhados na sua actividade profissional; 

A necessidade de mobilizar e preparar os professores para o desenvolvimento das reformas educativas que foram empreendidas na segunda metade dos anos oitenta. Havia já um consenso sobre a importância crucial que a adesão e a acção dos professores tinha para o sucesso de qualquer reforma. A formação contínua conferia não apenas aos professores novas competências e conhecimentos profissionais, necessários à concretização dos novos programas, metodologias e técnicas de ensino, mas também contribuía para a sua maior profissionalidade e o desempenho de funções mais amplas nas escolas (Castilho, 1999).
A necessidade de adaptar o corpo docente às mudanças sociais, culturais e tecnológicas que eram previsíveis no plano internacional. A curta vigência dos saberes científicos e pedagógicos coloca hoje os professores perante um constante dilema: ou se actualizam, alargam e diversificam os saberes iniciais, ou envelhecem a um ritmo vertiginoso. Apesar de nenhuma destas questões ser nova, na década de noventa, passou a ser consensual que a formação contínua iria desempenhar um importante papel neste novo contexto (Nóvoa, 1992b, 1993).

Actualmente, o conceito de formação contínua tem vindo a ser substituído pelo de Desenvolvimento Profissional dos Professores, dado que este surge como mais apropriado para traduzir a concepção do professor como profissional do ensino (Pacheco & Flores, 1999). Para além de uma conotação evolutiva, este novo conceito valoriza em particular uma abordagem da formação de professores que considera o seu carácter contextual, organizacional e orientado para a mudança, superando assim a sua dimensão mais individualista de aperfeiçoamento pessoal.
2.2.6.2 A Formação para a Diferenciação
Ao analisarmos as diferentes orientações conceptuais na formação dos professores, é atribuído um significado em função de uma diversidade de abordagens: académica, prática, tecnológica e social. Seja qual for a estratégia que pretenda descrever as implicações que a abordagem reflexiva tem na prática docente ela consiste em desenvolver nos professores competências metacognitivas que lhes permitam conhecer, analisar, avaliar e questionar a sua própria prática docente, assim como os substratos éticos e de valor a ela subjacentes (Garcia, 2004; Estrela, 1992; Nóvoa, 1992b, 1993).

Por isso, algumas das estratégias pretendem “espelhos” que permitam que os professores se possam ver reflectidos e que através desse reflexo adquiram uma maior auto-consciência pessoal e profissional (Afonso & Estêvão, 1989).

No processo de formação de professores é possível diferenciar duas grandes áreas: a formação educacional e a formação na especialidade. A primeira integra a formação teórica ou formação científica educacional, que inclui as disciplinas de formação psicológica, pedagógica e didáctica dos potenciais professores, e o estágio pedagógico, que constitui a situação de prática profissional orientada e supervisionada do processo de formação inicial de professores. A formação na especialidade engloba as disciplinas curriculares que procuram preparar o potencial docente na área da docência a que o curso frequentado dá acesso (Estrela, 1999; Pacheco & Flores, 1999; Jesus; 1993). 

A formação no plano educacional revela-se primordial, contudo, tem enfrentado alguns estereótipos ou crenças que traduzem uma sobrevalorização da formação na especialidade, dita “científica”, e da experiência profissional, comparativamente à formação educacional. Num estudo realizado em Portugal, com potenciais professores (Jesus, 1993), verificou-se que aqueles atribuem mais utilidade às disciplinas de formação científica na especialidade e à experiência profissional, do que às disciplinas de formação científica educacional ou ao estágio pedagógico. 

Por um lado, alguns professores representam o ensino como uma actividade que não exige uma preparação profissional especializada sobrevalorizando a formação na especialidade, como se para ser professor fosse suficiente ter apenas alguns conhecimentos sobre os conteúdos programáticos a ensinar aos alunos (Abreu, 1994). Todavia, a formação educacional é tão útil e científica como a formação na especialidade. Aliás, os próprios professores parecem reconhecer cada vez mais a necessidade da formação educacional, em função de novas competências requeridas para a prática pedagógica (Barroso & Canário, 1995). 
Cruz et al. (1988), realizaram um estudo em que constatou que “a falta de preparação pedagógica”é um dos principais factores que os próprios professores apontam como responsável pelo seu insucesso profissional e, nesse mesmo estudo, a maioria dos docentes consideram que a formação pedagógica é tão importante como a formação científica. 

Por outro lado, muitos sobrevalorizam a prática ou experiência profissional para a aprendizagem de competências pedagógicas. No entanto, embora esta experiência seja importante para a qualidade do ensino (Estrela, 1999), há cada vez maior consciência de que só a experiência ou prática profissional não chega, pois são os docentes com mais anos de serviço que sentem mais falta de formação científica educacional e não tanto de formação científica na especialidade. 
Numa investigação precedente, constatou-se que os docentes consideram a formação educacional tanto mais útil quanto mais tempo de serviço possuem, o que não acontece com a formação na especialidade (Jesus, 1996). Tais resultados sugerem que a experiência profissional, só por si, não permite que os docentes aprendam a resolver todos os problemas profissionais com que se confrontam, levando-os a sentir necessidade de formação contínua ao nível educacional. 

Efectivamente, existe uma cada vez maior consciência de que ser professor não é inato, é um processo de construção promoção de competências e qualidades relacionais susceptíveis de aprendizagem e desenvolvimento. 

Outros factores têm contribuído para que a formação educacional de professores assuma cada vez mais uma maior importância para o desenvolvimento do sistema educativo português (Estrela, 1986; Tavares, 1998; Pacheco & Flores, 1999). 

As mudanças sociais que ocorrem a um ritmo crescente exigem um novo sentido para a educação e para a escola, o que se traduz na necessidade de uma maior flexibilidade e inovação do professor, nomeadamente no processo de ensino-aprendizagem desenvolvido na sala de aula, não devendo este processo ser realizado segundo o modelo do transmissor-receptor. Esta situação requer uma maior preparação do professor, não apenas centrada nos conhecimentos a transmitir, mas sobretudo na forma de os fazer chegar aos diferentes alunos, para o que são necessários novos modelos de comunicação e de relação pedagógica. 

O próprio desenvolvimento dos conhecimentos no domínio das Ciências da Educação tem contribuído para uma nova concepção mais adequada das variáveis que existem nos processos educativos, nomeadamente novas formas de conceber a motivação, a aprendizagem e a relação pedagógica (Abraham, 1993; Abreu, 1994; Estrela, 1992). 

Compete pois à formação fortalecer os recursos de confronto necessários para lidar com toda esta complexidade de contexto como atrás salientamos.

Assim, a formação inicial deveria dar mais importância à aquisição de competências de comunicação e relação, ajudar a identificar e antecipar possíveis fontes de stresse, e fornecer sobretudo modelos positivos de professores. A formação contínua deveria incidir na auto-identificação do estilo próprio de ser professor (Lopes, 2001).
A Avaliação do desempenho e o desenvolvimento profissional dos professores
“ Como é que se pode guindar os novos professores a boas prestações profissionais quando não se distinguem entre os demais e quando até se penalizam aqueles que a promovem? Como é que se fomenta o brio profissional numa empresa sem premiar o mérito e a dedicação? Se não há distinção formal entre um bom desempenho profissional e um mau desempenho profissional, se basta que os anos passem para que todos progridam na sua carreira, como é que algum dia incentivaremos a qualidade?”









(Azevedo, J. 1994)

3.1 Introdução

Tem-se vindo a assistir a um discurso social emergente relativamente às políticas educativas, numa lógica de melhoria da qualidade das instituições escolares. A avaliação educacional é considerada como uma forma de promover a tão desejada qualidade da educação. Segundo Alaiz (2000), a expressão qualidade da educação surge da confluência de várias fontes, umas oriundas do domínio da educação, onde se salientam os estudos sobre eficácia do ensino, do professor, das escolas
, a corrente que decorre da procura da inovação educacional ou melhoria das escolas
, e a fonte oriunda do campo económico, mais concretamente da área da administração de empresas, orientada para a gestão da qualidade
, referenciada no primeiro capítulo.

No contexto português, a questão da avaliação das organizações escolares, dos alunos e mais recentemente dos professores tem-se vindo a tornar uma realidade incontornável no nosso sistema educativo, com vista ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das escolas. É disto paradigma o Projecto Qualidade XXI, coordenado pelo Instituto de Inovação Educacional, destinado a avaliar escolas do 3º ciclo do ensino básico e escolas secundárias (Campos, 2002); a perspectiva da gestão da qualidade deu origem aos trabalhos coordenados pelo Instituto Português da Qualidade, que visam a adaptação da Norma ISSO 9001 às escolas portuguesas (Teixeira, 2002) e mais recentemente o modelo de excelência da EFQM, utilizado na auto-avaliação de cerca de 46 escolas do ensino privado promovido pela AEEP (Associação dos Estabelecimentos de Ensino Privado e Cooperativo), numa parceria com a QUAL (Formação e Serviços em Gestão da Qualidade), devidamente adaptado ao contexto de ensino (Saraiva & d’Orey, 2002). 

Na área da educação, Stufflebeam (1990) salienta o facto da avaliação ter vindo a sofrer variações de acordo com os seus objectivos, os métodos usados, os destinatários privilegiados, os investimentos financeiros e a própria qualidade. A aprendizagem dos alunos sempre foi considerada o objecto principal da avaliação, todavia, actualmente, a avaliação tem vindo a incidir sobre outras vertentes da realidade educativa, nomeadamente, as reformas, os currículos, os projectos, as metodologias, os recursos, as inovações, a instituição escolar, os gestores, a formação e os professores. 

Por outro lado, a consagração de sistemas formais de avaliação de professores é um fenómeno recente, deixando os professores de serem avaliados, no exercício ou no resultado das suas funções, de um modo mais ou menos informal, por alunos, pais e colegas. 

Os esforços relacionados com a pressão para a reforma da educação e do ensino proporcionou a implementação de políticas de avaliação dos professores que têm a função estratégica de desenvolver as escolas e os respectivos recursos humanos, com os consequentes benefícios daí oriundos para a melhoria da qualidade da educação e do ensino (Alaiz, 2000; Shinkfield & Stufflebeam, 1995). 
Assim, é nosso propósito reflectir ao longo deste capítulo sobre o problema da avaliação dos professores quer ao nível das múltiplas e complexas dimensões que envolve, quer ao nível técnico, das capacidades e estratégias essenciais para que possa ser realizada de forma adequada, quer ao nível da relação existente entre a avaliação de professores e outras actividades que têm lugar no interior do sistema escolar, quer ainda ao nível da integração entre a avaliação de professores e áreas como o desenvolvimento pessoal e profissional. 

Estas dimensões abrangem, pois, questões de significado institucional e consequentemente individual, das actividades de avaliação de professores (Pacheco & Flores, 1999; Darling-Hammond, 1997). 

Parece ser pois consensual que a avaliação é um importante instrumento de melhoria individual dos professores, das escolas, bem como, do próprio sistema de ensino. Salientam-se, assim, ao longo deste capítulo, os factores inerentes à avaliação que contribuem de forma mais significativa para o desenvolvimento pessoal e profissional dos professores.

As primeiras investigações sobre a avaliação dos professores prenderam-se não tanto com as questões da qualidade profissional dos docentes e o modo como a avaliação pode ser uma estratégia de promoção dessa qualidade, mas com o desenvolvimento de mecanismos de avaliação, apostando-se no desenvolvimento e uso de escalas de avaliação. A ausência de uma abordagem concertada advinha também de um conjunto de dificuldades inerentes ao próprio processo da avaliação de professores que de seguida abordaremos, com o objectivo de se clarificarem questões conceptuais que são fundamentais na abordagem desta temática.

Desta forma, salientaremos o contributo de alguns modelos de avaliação por corresponderem a tentativas de integração e sistematização de alguns dos factores mais significativos subjacentes à avaliação de desempenho docente.

Consideramos que, independentemente do modelo utilizado, a avaliação só faz sentido se promotora da melhoria do professor e da escola. Desta forma, reflectem-se algumas das questões inerentes à avaliação do desempenho e seu contributo para o desenvolvimento pessoal e profissional dos professores.

Salientaremos ainda o contributo de alguns sistemas de avaliação já testados em alguns países, por corresponderem a abordagens práticas e sistematizadas desta questão da avaliação dos professores, integradas numa cultura de escola. Só faz sentido falar em avaliação de desempenho docente numa cultura de avaliação da escola, e tal supõe o desenvolvimento de mecanismos de regulação interna que permitam uma sistemática recolha de dados e de produção e análise de informação, fundamental para o desenvolvimento de um pensamento estratégico, que conduza a processos de tomada de decisão, relativamente a um conjunto de medidas cuja implementação seja promotora de aprendizagem e desenvolvimento (Saraiva & Orey, 2002).

Uma escola que aprende é, assim, uma escola que domina a sua própria informação, que conhece os seus colaboradores, que se avalia e que sabe tomar decisões com base no diagnóstico que realiza (Santos Guerra, 2000). Avaliar significa, pois, levar a escola a olhar para si mesma, procurando um significado para aquilo que se faz, reflectir para mudar, promovendo acções de melhoria que levem a transformações e resultados eficazes.

3.2. Os dilemas da avaliação do desempenho docente: Um olhar sobre a investigação 

Tal como definimos nos anteriores capítulos, a avaliação do desempenho profissional enquanto sistema formal e sistemático de apreciação do trabalho desenvolvido pelos colaboradores de uma organização, emergiu como uma componente da gestão de recursos humanos. No entanto, no que respeita particularmente ao âmbito da avaliação de desempenho, tem-se vindo a assistir a sucessivas evoluções e reformulações que assentam no desenvolvimento não só das teorias organizacionais como nos resultados da investigação na área da psicologia e sociologia das organizações e ainda nos resultados de boas práticas de gestão (Curado, 1997).

Também na organização escolar mais concretamente a partir da reforma educativa da década de 80 tem-se vindo a assistir a uma evolução significativa na abordagem das questões de avaliação mais particularmente, a avaliação do desempenho docente.

O papel do professor na definição do seu perfil profissional e a reestruturação da escola, são dois conceitos importantes que caracterizaram o movimento da reforma educativa que ganhou ímpeto na passada década e se estendem até a actualidade, sendo alvo de preocupação constante de todos quantos se esforçam por mudar a escola e o ensino respondendo mais eficazmente às necessidades dos alunos (Pacheco, 1996).

A avaliação dos professores não foi considerada até há bem pouco tempo uma actividade importante, talvez pelo facto da melhoria da qualidade do desempenho docente não ser visto como um aspecto vital da qualidade de ensino. Os esforços da melhoria das escolas na última década centraram-se na melhoria do curriculum, na mudança de métodos de gestão escolar, no processo de observação da sala de aula e no desenvolvimento de novos programas (Nóvoa, 1993; Pacheco, 1998). Assim, a avaliação dos professores foi um exercício a que se dedicou poucos recursos e pouca atenção organizativa tendo consequentemente pouca influência nas decisões sobre o estatuto e carreira docente bem como no planeamento do seu processo de desenvolvimento pessoal e profissional (Darling-Hammond, 1997).

A avaliação das escolas e da profissão docente começa pois a ter um papel relevante como consequência de um maior interesse quer por parte de organizações políticas nacionais e internacionais
 donde provêm diversas recomendações relativas à qualidade de ensino, enfatizando a necessidade das escolas definirem as suas próprias estratégias de desenvolvimento, no quadro de uma autonomia responsável, quer no desejo dos profissionais de ensino se comprometerem, na resolução de muitas das questões mais difíceis que a avaliação encerra (Alaiz, 2003). 

Também a investigação passou a dar mais ênfase à concepção de dispositivos integrados no âmbito de programas de desenvolvimento pessoal e organizacional (Millman & Darling-Hammond, 1990). 

Nesta perspectiva, as questões da avaliação individual e da análise organizacional do desempenho passaram a ser conceptualizadas não como duas realidades distintas mas encontrando-se estritamente interligadas.

São numerosas e complexas as questões que a avaliação docente envolve. Algumas dizem respeito à sua função, outras ao modelo escolhido, outras à utilização da informação obtida e outras ainda, têm a ver com as finalidades e consequências da avaliação.

Iremos, pois, reflectir estas questões com o objectivo de se fazerem algumas clarificações conceptuais, fundamentais para uma abordagem compreensiva e integrada, no contexto desta temática.

3.2.1. A Função da Avaliação: Função de controlo e/ou função de melhoria?

As diferentes definições subjacentes às diferentes abordagens da avaliação dos professores surgem da natureza complexa do próprio conceito (Nevo, 1995).

A avaliação desde sempre existiu, só que, de forma implícita e informal acontecendo ora através dos resultados dos alunos, do feed-back dos colegas ou mesmo dos pais limitando-se pois a uma recolha de informação não estruturada com carácter informativo. No entanto, existe mesmo um contra senso pelo facto dos professores serem dos profissionais que mais utilizam a avaliação como uma das práticas e ferramentas do seu trabalho e serem eles próprios a criar as maiores resistências relativamente à função da avaliação. Tal facto acontece pela percepção que têm da avaliação como um mecanismo de controlo, motivando-os, quando o seu desempenho é satisfatório ou afastando-os e condenando-os quando o seu desempenho é insatisfatório. A ideia que prevalece da avaliação dos professores tal como afirma Nevo (1994), é que ela se apresenta como algo que foi inventado contra os professores em vez de se encontrar ao seu serviço. 

No entanto, como refere Hadji, a partir do momento em que a necessidade de avaliação entrou no domínio das práticas sociais e de educação “não se vê como é que os professores possam escapar a essa regra geral”( Hadji, 1995, p. 27)

Assim, num primeiro momento foi concebida como um processo de recolha de informação, utilizada na elaboração de juízos de valor relativamente ao mérito do professor, funcionando como um meio de controlar os professores, de os confrontar com os resultados do seu trabalho. Desta maneira, era sentida como uma forma de controlo administrativo, de prestação de contas, tendo nos professores os seus principais adversários. A função que resulta deste tipo de avaliação é segundo Nevo (1994), a consciencialização de que é algo para responsabilizar os professores, para os controlar e ser utilizado contra eles, em vez de se encontrar ao seu serviço.

Esta função da avaliação, considerando-a como um mecanismo de natureza sumativa, baseada na abordagem da profissão e das razões que legitimam a sua escolha e permanência, levou ao desenvolvimento por parte dos professores de uma atitude de resistência e desconfiança.

Relativamente à sistematização das definições relacionadas com a evolução do conceito de avaliação, Guba e Lincoln (1989) concluíram a existência de quatro fases na conceptualização da avaliação. No início do século, a avaliação surge associada à medida dos resultados escolares dos alunos, sendo, portanto, uma avaliação orientada para a medição. Entre os anos 30 e os finais dos anos 50, procura-se determinar em que medida é que os objectivos da educação são passíveis de ser alcançados pelo programa de estudos e, desta forma, verificar a congruência entre o desempenho dos alunos e os objectivos de um programa. Esta fase ilustra uma avaliação orientada para a descrição. A terceira fase, marcada pela inclusão da noção de julgamento no acto da avaliação, decorre desde o início dos anos 60; trata-se de uma avaliação orientada para a formulação de juízos de valor: avaliar é apreciar o mérito ou o valor de alguma coisa (Scriven, 1967).

Finalmente, destaca-se uma nova perspectiva, marcada pelo paradigma construtivista, que é denominada de quarta fase. Esta avaliação é considerada uma construção da realidade, uma atribuição de sentido às situações, sendo influenciada por elementos contextuais diversos e pelos valores dos vários intervenientes no processo. O avaliador não mede, descreve ou ajuíza, mas organiza o processo de negociação e estimula os actores. Os avaliados por sua vez, são co-autores da sua própria avaliação, participando activamente no desenho, implementação, interpretação e nas decisões. A palavra-chave desta quarta fase é a negociação. Assiste-se assim à emergência de concepções mais descritivas portadoras de novas abordagens relativamente aos objectivos e funções da avaliação.

Nevo (1990) constata a diversidade de definições de avaliação, sistematizando-as em três grupos. O primeiro relaciona-se com definições de avaliação baseadas em objectivos e, desta forma, a avaliação é o processo de determinação da consecução de determinados objectivos. O segundo grupo é caracterizado por definições descritivas e não judicativas: avaliar é recolher e examinar informação. A avaliação do mérito ou do valor e a natureza judicativa da avaliação é a característica do terceiro grupo de definições. 

A diversidade de perspectivas relativas à avaliação está sempre associada a estas duas questões: a sua função e o objectivo da avaliação. Scriven (1967) foi um dos primeiros autores a salientar esta diferença. Para ele, o objectivo da avaliação é julgar o mérito e o valor, enquanto a capacidade de melhoria e desenvolvimento do avaliado é uma das funções da avaliação, função formativa, em oposição à sumativa que se traduz na classificação, selecção ou certificação.

Nevo (1990), partindo da diferenciação feita por Scriven (1967) acrescenta mais duas funções da avaliação: a função psicológica ou sociopolítica, utilizada para aumentar a motivação e o conhecimento, e a função administrativa, quando a avaliação é usada para o exercício da autoridade.

Cronbach (1963) e Scriven (1967) sistematizaram, pela primeira vez, os conceitos de avaliação formativa e sumativa. A avaliação formativa consiste na recolha e no feedback de informação apropriada para uma sistemática e contínua revisão do decurso do processo, tendo em vista a melhoria. A avaliação sumativa envolve conclusões sobre o mérito e o valor de um processo já completo ou estabilizado, sendo utilizada para seleccionar e responsabilizar. 

No entanto, pelas implicações sociológicas, políticas e pessoais que encerra, a avaliação do professor não pode reduzir-se a um problema de ordem técnica. Cró (1998), salienta que a avaliação do professor pressupõe a explicitação do que se espera dele. Os objectivos são múltiplos e diversos, se a avaliação for de natureza sumativa, na linha da prestação de contas, ou de natureza formativa, no contexto de desenvolvimento profissional.

Por conseguinte, a avaliação formativa relaciona-se com o desenvolvimento profissional e a melhoria do desempenho do professor, enquanto que a avaliação sumativa se encontra orientada para a tomada de decisões: contratar, seleccionar, remediar, promover, reter ou demitir. (Haefele, 1993; Cousins, 1995)

Os críticos das escolas públicas argumentam que os professores devem ser responsabilizados, partilhando assim, uma perspectiva controladora / sumativa da avaliação, com o objectivo de verificar se de facto, os professores estão a desempenhar bem as suas funções. Por sua vez, os adeptos da perspectiva formativa ou de desenvolvimento profissional consideram que a maioria dos professores são competentes e que, por isso, os recursos devem ser utilizados para ajudar os bons professores, em vez de serem usados para demitir alguns professores incompetentes. 

Duke e Stiggins (1997) destacam o desenvolvimento profissional e a responsabilização como propósitos da avaliação, que tem como objectivo verificar até que ponto os professores atingem níveis mais ou menos elevados de competência profissional. 

Day (1992) por sua vez, opõe a avaliação para a responsabilização à avaliação para o desenvolvimento profissional, salientando o facto da avaliação dever ser vista como uma estratégia de estímulo ao desenvolvimento profissional, fundamentada em práticas concreta nas escolas, de acordo com esta orientação.

Para Shinkfield e Stufflebean (1995) a avaliação deve ajudar os professores a identificar áreas prioritárias, melhorar a qualidade de ensino, diferenciando os professores competentes dos incompetentes. 

A este propósito, Curado afirma que “ o processo de avaliação dos professores é agora encarado como uma complicada gestão de contrários: prestação de contas/desenvolvimento profissional; controlo burocrático/autonomia profissional; necessidades individuais/objectivos organizacionais”(Curado, 1997, p. 196).

McLaughlin (1997) apresenta uma posição semelhante, salientando os contrários como a constante da avaliação do professor, enumerando os seguintes: responsabilidade/autonomia; controlo burocrático/autonomia profissional; superior/subordinado; ocultação de problemas/solução de problemas; necessidades individuais/objectivos organizacionais.

Apesar desta diversidade de propósitos tal como salienta Pacheco e Flores “a avaliação do professor responde a uma dupla finalidade: de progressão e certificação, em função do contexto de trabalho, e de melhoria de aprendizagem profissional, no âmbito do desenvolvimento pessoal...direccionando-se para a formação contínua” (Pacheco & Flores, 1999, p. 175)

Segundo Good e Mulryan (1997), os objectivos são a base do processo de avaliação de professores, sendo que, qualquer escola que esteja a apostar no processo de avaliação de docentes deve começar por definir bem os seus objectivos. Assim, como objectivos da avaliação estes autores definem: a responsabilidade, para garantir que apenas os professores eficazes continuem a exercer a docência; fomentar o crescimento profissional dos professores; promover a melhoria da escola e a aprendizagem dos alunos; e a selecção, para garantir a contratação dos melhores professores.

Os responsáveis implicados no desenvolvimento de programas de avaliação dos professores tendem a colocar mais ênfase nos objectivos de responsabilidade e crescimento profissional, e menos na melhoria da escola e selecção dos professores. O cenário ideal, seria seleccionar professores de alta qualidade e submetê-los a um processo de avaliação que fomente o crescimento profissional e a melhoria da escola.

Nesta lógica, a avaliação dos professores e a melhoria da escola devem ser considerados nos sistemas educativos que estejam a utilizar modelos de avaliação que sirvam para estabelecer objectivos (Iwanicki, 1997; Mclaughlin, 1997; Medley, 1987). Assim, neste contexto, pode-se pedir aos professores que façam da melhoria da escola parte do seu objectivo de crescimento e desde logo, parte do processo de avaliação. A melhoria da escola é pois um complemento fundamental no desenvolvimento profissional dos professores.

3.2.2 Objectivos da Avaliação

Quando a melhoria da escola é um objectivo da avaliação dos professores, pode-se implicar o pessoal docente num processo de planificação educativa que abarque todo o sistema (Medley & Shannon, 1995; Kuligowski, Holdzkom, & French, 1993). Ao estabelecer os objectivos prioritários, a meta consiste em criar um propósito no qual os professores desejem participar e trabalhar, e do qual surjam melhorias substanciais na qualidade do ensino que se proporciona aos estudantes. Uma vez identificados os objectivos prioritários para melhorar o grau de eficácia da escola, estes integram-se no processo de avaliação, fazendo com que os professores desenvolvam os objectivos de rendimento e centrem a sua atenção nas necessidades identificadas nos objectivos prioritários.

Segundo Duke (1995), uma abordagem mais eficaz, seria fazer com que os professores desenvolvessem os seus objectivos dentro de equipas criadas para o efeito, sendo que, se reuniriam em primeiro lugar para seleccionar uma necessidade de melhoria de especial interesse. Assim, os professores desenvolveriam objectivos individuais que abordassem essa necessidade, de seguida, partilhariam e discutiriam os seus objectivos com a equipa; através dessa discussão, os professores teriam a oportunidade de melhorar os seus próprios objectivos de rendimento. 

Desta forma, o trabalho de equipa tem várias vantagens, não só porque fomenta a confiança e camaradagem, mas também porque o processo de avaliação passa para o lugar onde se desenvolve o trabalho, saindo, assim, da responsabilidade directa do director.

Nos sistemas de ensino em que a melhoria da escola, o desenvolvimento do pessoal e a avaliação dos professores estejam integrados, os professores poderiam desenvolver objectivos de rendimento que abordassem as necessidades de melhoria, e servissem de base à avaliação (Davey, 1991; Hardingham, 1998).

Um processo de avaliação eficaz deve abordar múltiplos objectivos e ser suficientemente flexível para conseguir tratar dos objectivos mais adequados que realcem a experiência da aprendizagem dos alunos. É vital que os directores façam um esforço de integração ao alinhar os objectivos da avaliação com o rendimento dos professores e dos seus estudantes (Ellet, Loup, Evans, Chauvin, & Naik 1994).

Iwanicki e Rindone (1995), salientam que a eficácia de um sistema de avaliação é determinada em função do que se avalia e o modo como se avalia. Tal facto, só é possível se a avaliação estiver relacionada com os propósitos instituídos. Assim, os propósitos que presidem a um sistema de avaliação do desempenho docente, determinam o uso que se faz da avaliação; guiam o desenvolvimento e o aperfeiçoamento do sistema de avaliação; condicionam o impacto e a aceitação do sistema de avaliação.

Existe uma diversidade de programas de avaliação de professores que enfatizam uma diversidade de propósitos que presidem à avaliação dos professores.

Simões (2000), a partir de uma revisão da literatura mais recente sobre esta matéria (Millman & Darling-Hammond, 1990; Kuligovski et al., 1993; Iwanicki & Rindone, 1995; Shinkfield & Stufflebeam, 1995; Hadji, 1995), sistematizou esta diversidade (Quadro 3.1).

Quadro 3.1: Propósitos da avaliação de professores, (retirado de Simões, 2000, p. 42)
	Millman & Darling-Hammond (1990)
	Kuligowski, Holdzkom & French (1993)
	Iwanicki & Rindone (1995)
	Shinkfield & Stufflebeam (1995)
	Hadji (1995)

	- Avaliar o pré-serviço

- Licenciatura

- Certificação

- Selecção

- Assistência dos professores principiantes

- Desenvolvimento profissional

- Ocupação de cargos

- Demissão

- Melhoria da escola
	- Melhorar

- Certificar

- Reempregar

- Aumentar o salário

- Promoção na carreira


	- Prestação de contas

- Melhoria da escola

- Desenvolvimento profissional

- Selecção


	- Melhorar a qualidade da instrução

- Ajudar os professores em áreas que necessitam de melhoria

- Proteger os professores competentes e eliminar os incompetentes
	- Gestão administrativa da carreira

- Desenvolvimento pessoal e profissional

- Aperfeiçoar o funcionamento do sistema, utilizando melhor os recursos humanos


Parece poder-se constatar, que inerente a esta diversidade de propósitos se distingue duas perspectivas fundamentais, por um lado, a avaliação para o desenvolvimento e a melhoria, e por outro, as implicações que tal facto tem para o professor e para a escola. Este é aliás, o ponto de vista partilhado por Darling-Hammond, Wise e Pease (1986). 

Segundo Iwanicki (1997), nos sistemas de ensino comprometidos com uma avaliação eficaz, é necessário saber se existem recursos suficientes para aplicar um processo que tenha flexibilidade para contemplar vários objectivos. Um desses processos é o ciclo de avaliação dos professores (ver fig.3.1).

É importante referir que este ciclo de três fases é para professores que estejam nos quadros. Os principiantes e os contratados são avaliados anualmente. 

Figura 3.1: Objectivos para organizar a avaliação de professores, desenvolvimento do pessoal e melhoria da escola. (Adaptado de Iwanicki, 1997, p. 234 )
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O primeiro ponto-chave, é o facto do ciclo começar com uma forte orientação para a responsabilidade, centrando a sua atenção na intensiva valorização do rendimento através de observações da aula. Uma vez concluída cada observação, fazem-se recomendações com o objectivo de fortalecer ou realçar o rendimento do professor.  

O segundo ponto-chave, é o facto do ciclo de avaliação de professores permitir aos bons professores assumir mais responsabilidades acerca do seu rendimento profissional e na avaliação. 

O terceiro ciclo, documenta o rendimento e desenvolvimento de um professor durante um período de três anos, através de relatórios que criam uma base de dados com uma perspectiva mais completa sobre o rendimento de um professor, no que se refere aos objectivos de crescimento profissional e/ou à melhoria da escola.

O quarto ciclo afigura-se muito importante pois é manejável. Uma vez aplicado o ciclo, o avaliador trabalha intensivamente na valorização pessoal e profissional, com os professores que são parte integrante do processo de avaliação.

Quando de integram de uma forma eficaz o desenvolvimento do pessoal, a avaliação de professores e a melhoria da escola, o resultado é uma maior eficácia.

Dada a complexidade que o processo encerra, urge pois um maior empenho institucional no sentido de uma disponibilização de recursos que testemunhem a vontade política no sentido da formação de professores, na compatibilização das necessidades de desenvolvimento individual e organizacional e na definição de estratégias que promovam a monitorização sistemática do processo, numa lógica circular de melhoria constante (Hadji, 1995).

A avaliação, mesmo quando conduzida sem os rigores técnicos da pesquisa científica, introduz mecanismos de organização da informação sobre aspectos e sectores específicos de uma organização ou área de actividade, que tem como consequência promover um olhar sobre si mesma, procurar uma explicação, um sentido para a acção empreendida, melhorar os resultados ou a sua eficácia.

Segundo Natriello (1997) a avaliação dos professores produz efeitos ao nível dos indivíduos (professores), das organizações (escolas) e do exterior (ambientes externos em que as escolas estão inseridas). 

A nível individual, podem verificar-se efeitos positivos ao nível da motivação, da comunicação entre professores, da confiança no seu trabalho, da cooperação e da valorização, ou seja, a comunicação de informação acerca dos problemas detectados no seu ensino, leva a que ele melhore o seu desempenho. Ao nível organizacional, a avaliação dos professores comunica concepções de ensino, expectativas, e estabelece normas de desempenho mesmo para aqueles professores que não estão a ser directamente avaliados. (Darling-Hammond, 1990).

O processo e as práticas da avaliação, quer digam respeito a um professor em particular, quer à escola como um todo, têm igualmente algum impacto nas pessoas e nas instituições fora da organização escolar, ou seja, da comunidade envolvente. 

3.2.3. O processo de avaliação de professores

Logo no início do século, desde que a questão da avaliação dos professores se tornou uma área de reflexão, os investigadores têm vindo a salientar as dificuldades inerentes à sua abordagem. 

O objecto do processo de avaliação dos professores, torna-se difícil de estabelecer porque difícil de definir, uma vez que este objecto, é um sujeito (Hadji, 1995). 
Segundo Machell (1995), algumas dessas dificuldades advêm também do facto do ensino ser ou não considerado uma profissão, uma vez que cada professor se confronta com diferentes desafios que mudam ao longo do tempo e facilmente os resultados estão desactualizados e passíveis de serem injustos. Este autor salienta ainda, que os programas de avaliação “obrigam” o professor a corresponder ao programa, desenvolvendo aspectos do seu desempenho que procurem satisfazer quem o avalia, mais do que ensinar e corresponder aos interesses dos alunos. 

Outra limitação, prende-se com o facto de grande parte das vezes os sistemas de avaliação serem desenvolvidos, para demonstrar ao público que os alunos recebiam um ensino adequado e que os professores eram competentes, em vez de proporcionar aos professores informação acerca de como poderiam melhorar o seu trabalho (Manatt, & Price, 1994). A avaliação de professores era realizada pela administração e era esta que desenvolvia os critérios e procedimentos para avaliar os docentes, todavia, sem os consultar. 
Outra questão, tem a ver com a função multidimensional do ensino. Os professores teriam de planificar, desenvolver o currículo, ensinar os alunos e avaliá-los. Assim, todos os que desenvolviam os sistemas de avaliação, geralmente, não viam o ensino de modo simples, advertindo para a complexidade que encerra. Desta forma, as listas de comportamentos desejáveis e de características de personalidade utilizadas aquando a avaliação, continham um elevado número de factores, colocando quase sempre a ênfase nos resultados académicos dos alunos, o que segundo Afonso (1994), se afigura como uma estratégia nefasta em termos éticos, pedagógicos e sociais. 

Apesar da larga história sobre a avaliação de professores, verifica-se uma falta de consenso acerca dos seus propósitos e procedimentos (Medley & Shannon, 1995). Existem, pelo menos, segundo este autor seis razões que justificam este problema. Primeiro, existe uma certa ambivalência no público relativamente ao papel profissional dos professores; segundo, não se verifica um investimento, nomeadamente ao nível económico para procurar compreender o processo de avaliação, terceiro, os distritos escolares têm uma série de objectivos e procedimentos de avaliação e devem utilizar esses mesmos procedimentos na busca de objectivos muito diversos, quarto, pouco se conhece acerca da relação existente entre as acções do professor, os comportamentos dos alunos na aula e as diversas oportunidades de aprendizagem e resultados específicos do aluno, quinto, o conhecimento do ensino é limitado e, como tal, as escolas tendem a ignorar a investigação que é realizada, ou pelo contrário, acreditam excessivamente nos seus resultados. Finalmente, o processo de avaliação converte-se num ritual, no qual estão implicados os professores e directores, e dele participam porque é o que se espera deles e não porque o valorizam.

Darling-Hammond (1997), refere que em muitos casos se avaliam os professores através de um instrumento, que serve simultaneamente como meio principal para avaliar a prática do ensino e do desenvolvimento profissional, servindo igualmente de base para tomar decisões relativas ao pessoal. Desta forma, nem sempre os objectivos da avaliação são claros, quer para avaliados, quer para avaliadores, e a questão central resume-se como definiu Duke e Stiggins (1997), em saber até que ponto, o mesmo processo de avaliação pode responder aos propósitos de certificação e de desenvolvimento profissional. 

Tal como foi mencionado, uma das vantagens da avaliação de professores é que inicialmente existia uma definição relativamente ampla e clara do que é ser um bom professor. No entanto, a diversidade cada vez maior das funções docentes, leva-nos à constatação que qualquer lista de características do bom professor deve ir além dos conhecimentos, para ser possível relacionar a prática do ensino com o rendimento académico. 

Segundo Duke (1990), ensinar implica várias funções, nomeadamente: explicar, informar, dirigir, administrar, unificar o grupo, dar segurança, clarificar atitudes, crenças e problemas, identificar problemas de aprendizagem, preparar matérias do currículo, avaliar, registar, enriquecer as actividades da comunidade, organizar a aula, participar nas actividades escolares, participar na vida profissional e cívica. 

O papel fundamental da avaliação de professores é pois alargar as oportunidades, para que os professores reflictam sobre o ensino e a aprendizagem; e a formulação de um juízo implica pois a atribuição de um significado, de um valor entre um referido (o que serve para ajuizar sobre um desempenho) e um referente (norma, critério, modelo) (Pacheco, 1998).

Tal facto, passa necessariamente pela definição de critérios de avaliação que espelhem objectivamente o que se pretende avaliar.

3.2.3.1 Critérios de Avaliação

Considerando a definição de critérios como fundamental para servir os objectivos da avaliação, Pacheco e Flores salientam que “a avaliação do professor pressupõe a valoração de dados em função de uma representação tida como ideal, que os critérios procuram explicar através de indicadores, isto é, elementos que fornecem informação quanto ao modo de intervir”(Pacheco & Flores, 1999, p. 178).
Naturalmente, que a definição de indicadores de desempenho pressupõe uma concepção sumativa da avaliação, no entanto, a formulação de um critério de avaliação docente tem a ver com a orientação pretendida em termos do conteúdo da avaliação.

Figari (1996) considera que os critérios se concretizam por meio de indicadores, e que se definem através de três características: abstracção, descriminação e direcção (a dimensão, qualidade ou valor do objectivo que se privilegia).

Os critérios de avaliação devem ser consistentes com os propósitos da avaliação e claros para os participantes, pelo que a sua definição deve ser norteada pela clareza, precisão e relevância. (Dwyer, 1995).

Devem também ser definidos em função do que se pretende avaliar, ou seja, no caso de se estarem a considerar objectivos orientados para o desenvolvimento profissional, normalmente considera-se que o professor já demonstrou possuir competências consideradas fundamentais para o exercício da actividade docente, desta forma, a avaliação não se destina a verificar se o professor atingiu ou não um determinado padrão de desempenho, mas pelo contrário, a avaliação é utilizada como estratégia de desenvolvimento dos profissionais da escola.

Se estivermos a considerar a avaliação com objectivos de recompensa e promoção, terão de ser referidos necessariamente outro tipo de critérios. Brandt, (1995), refere alguns critérios utilizados na Virgínia para justificar recompensas e promoções: profissionalismo nas atitudes, qualidade de ensino e liderança, participação em actividades e projectos de escola, resultados dos alunos, qualidade de ensino-aprendizagem.

Outros critérios são definidos para avaliar professores em início de carreira, ou já com experiência profissional (Duke, 1995, Iwanicki & Ridone, 1995), enfim parece poder-se constatar, que a selecção de critérios pode ser efectuada através de vários meios, ou mais baseados na análise do trabalho do professor, ou nos deveres profissionais (Scriven, 1995, 1997; Stufflebean, 1990).

Iwanicki e Rindone (1995), definem os critérios de avaliação do desempenho docente a partir de cinco áreas: responsabilidade profissional, a planificação, a gestão do ambiente na sala de aula, a avaliação e a instrução, contendo cada área um determinado número de indicadores, num total de catorze. Por sua vez Valentine (1992), identifica três áreas: processo de ensino, relacionamento interpessoal, responsabilidades profissionais, cada uma incluindo vários critérios num total de quinze. 

Shinkfield (1995), apresenta uma definição mais exaustiva de oito critérios, em que considera a cultura da escola, a planificação e organização do trabalho, a motivação dos alunos, a relação com os alunos, a utilização dos recursos, as técnicas de ensino, a relação com os pais, o desenvolvimento profissional e responsabilidade, cada um com um número variável de indicadores, num total de setenta e três.

Da mesma forma Dwyer (1995), salienta a importância da organização do conhecimento na aprendizagem dos alunos, a criação do ambiente favorável à aprendizagem dos alunos, o processo de ensino-aprendizagem, o profissionalismo do professor, num total de 19 indicadores de desempenho.

Ellet et al., (1994), identificam quatro dimensões : preparação, planificação e avaliação, gestão da sala de aula e do comportamento, contexto de aprendizagem e melhoramento da aprendizagem, num total de cento e quarenta indicadores de desempenho distribuídos por vinte e três componentes de avaliação.

Parece pois poder-se constatar, que existem maneiras diferentes de designar e considerar os indicadores de desempenho pelos diferentes autores, assim como, a forma de considerar as áreas e o número de indicadores que as compõem. Os critérios aparecem definidos ora de forma mais geral ora mais específica, especificando e operacionalizando o comportamento a avaliar.
Salientando a importância da questão da validade, por razões éticas, práticas e científicas, Scriven (1995) refere-se a vários tipos de invalidade que os critérios podem conter: abstracção, critérios incompletos, critérios irrelevantes, amostras desadequadas e atípicas. 

Haefele (1993) considera que a validade dos critérios pode ser avaliada em função de três padrões de medida: o padrão da deficiência, relaciona-se com o facto de se excluírem critérios que são considerados importantes e representativos do trabalho docente; o padrão da contaminação caracteriza a situação inversa, ou seja, diz respeito à inclusão de critérios que não são representativos da função docente e finalmente, o padrão da distorção que se relaciona com o grau em que os critérios relevantes são desproporcionadamente considerados em relação à sua verdadeira importância no ensino. 

Brandt (1995) defende que o desenvolvimento dos sistemas de avaliação deve assentar não só nas características gerais do trabalho do professor, e em actividades que com ele se relacionem, mas também em funções comportamentais específicas do ensino. 

Medley (1987) considera que a avaliação se pode basear em três domínios distintos: os resultados do acto de ensinar; as aprendizagens comportamentais ou as experiências dos alunos que o acto de ensinar proporciona; o comportamento do professor enquanto ensina.

Assim, parece poder-se concluir que a validade técnica e profissional de um critério avaliativo depende em grande medida da explicitação dos conceitos de ensino e de aprendizagem, além da necessidade de ser criada uma metodologia para a definição destes conceitos e de clarificar quem vai avaliar. Por isso, a definição de critérios, significa por um lado, a valorização das finalidades do processo avaliativo e, por outro, a selecção das dimensões do conhecimento profissional que são alvo de avaliação (Brandt, 1995; Duke, 1995; Dwyer, 1995; Ellet et al., 1994; Iwanicki & Ridone, 1995; Haefele, 1993; Medley, 1987; Shinkfield, 1995; Scriven, 1995, 1997; Stufflebean, 1990; Valentine, 1992)

3.2.3.2 Metodologias de avaliação dos professores

Mais do que especificar a diversidade de metodologias existentes para avaliação dos professores, torna-se importante abordar as técnicas e instrumentos de avaliação utilizados no processo de avaliação, até porque, parece existir consenso a nível da investigação de que esta questão se afigura das mais sensíveis e conflituosas na abordagem da avaliação docente (Shinkfield, 1995; Stufflebean, 1990; Stronge, 1991) 

O sucesso de qualquer programa de avaliação depende não só do propósito da avaliação como atrás referenciamos, mas, sobretudo da eficácia das técnicas utilizadas, ou seja, da capacidade que encerra de avaliar realmente o que pretende avaliar. 
Segundo Stufflebeam e Millman, (1995) e Millman, (1981), as técnicas usadas na avaliação dos professores devem obedecer a um conjunto de requisitos, ainda que se considere que nenhuma delas os satisfaça na totalidade, assim devem ser justas, precisas, válidas, eficientes, credíveis e humanas. 

Helm (1995) e Stronge (1991) propõem três critérios essenciais na caracterização de um modelo de avaliação: validade, fidelidade e utilidade. 

A validade relaciona-se com o facto do processo de avaliação (instrumentos e fontes) avaliar o desempenho que se pretende realmente, avaliar. Nenhum instrumento ou processo é intrinsecamente válido, apenas são válidos relativamente a um uso pretendido. Se os procedimentos da avaliação não são apropriados, daí resulta que o produto da avaliação não será o mais adequado.

A fidelidade significa consistência e confiança, pelo que uma avaliação é fidedigna se produzir o mesmo resultado quando é repetida por vários indivíduos, ou pelo mesmo indivíduo várias vezes. 

A utilidade aponta questões práticas que devem ser consideradas se um sistema de avaliação não se situa num nível meramente tecnocrático, desta forma, são questões fundamentais, a quantidade de tempo necessária para seleccionar e desenvolver os instrumentos de avaliação ou para preparar e conduzir a avaliação, e os investimentos financeiros que suporta (Stronge, 1991; Stufflebeam & Millman, 1995; Stufflebean & Sanders 1997)
Conscientes das limitações e vantagens que qualquer metodologia de avaliação encerra, passaremos a fazer uma descrição das técnicas mais utilizadas na avaliação dos professores, salientando os aspectos mais sensíveis relativos à sua escolha e posterior implementação. 

3.2.3.2.1 Uma perspectiva histórica da avaliação dos professores com escalas de avaliação

Good e Mulryan (1997) analisaram uma série de questões relacionadas com o desenvolvimento e uso de escalas de classificação e avaliação do pessoal docente. Estas escalas começaram a ser utilizadas nos finais do século XIX. 
Desde o início do século até aos anos 30, verificou-se um crescente interesse pelo desempenho e eficácia dos professores, pelo desenvolvimento de numerosos estudos relativos à avaliação do ensino e à criação de uma diversidade de instrumentos de avaliação. As primeiras investigações utilizaram observações dos alunos para identificar traços que, supostamente, ilustrariam a eficácia de um professor. Alguns destes estudos surgem no período compreendido entre 1896 e 1955. O estudo de Kratz (1896, citado por Good & Mulryan, 1997, p. 267), foi pioneiro nesta área e procurou identificar as características dos melhores professores, segundo opiniões dos alunos. 

Os estudos que identificam as características de um professor eficaz de acordo com a opinião de determinados “especialistas”, incluindo administradores e académicos começaram a surgir sobretudo a partir de 1915, em que se destaca o estudo de Anderson (1915, citado por Good & Mulryan, 1997, p. 267). 

As escalas de pontuação tornaram-se populares nas primeiras décadas do século XX. As primeiras avaliações foram realizadas pelos administradores/directores das escolas. Mais tarde, cerca dos anos 30, surgem as classificações efectuadas pelos alunos e pelos próprios professores. Na década de 50, já existiam vários estudos que recorriam a tais escalas para avaliar a eficácia do professor (Dwyer, 1995). Durante este período, a avaliação de professores terá sido uma preocupação ao nível da prática e administração educativa (Duke & Stiggins, 1997). O movimento dos estudos ao nível da escola, os exames estandardizados e o aumento da burocratização da administração das escolas públicas, caracterizou as primeiras décadas do século XX e geraram, em grande parte, a necessidade de estudos sobre a eficácia do ensino, a avaliação dos professores e a preocupação com os padrões de ensino (Duke, 1990). 

A importância da avaliação do pessoal docente teve ainda como estímulo a crescente responsabilidade do professor. Os aumentos salariais das primeiras décadas do século XX e o crescimento do estatuto da profissão docente despoletaram o interesse público em torno daquela profissão e do que ela oferecia (Díaz Noguera, 1995). 

Desde finais dos anos 50 até à actualidade predomina a avaliação de professores efectuada pela direcção.
Uma das escalas de classificação mais conhecidas até aos finais dos anos 50, princípios dos anos 60, era a escala de Elliott (1915, citada por Good & Mulryan, 1997, p. 268), a qual era composta por 42 características seleccionadas a partir de várias investigações prévias e que foram consideradas essenciais para um ensino eficaz. O resultado era apresentado de forma numérica e a pontuação era obtida a partir da soma das pontuações de cada característica. 

Um outro tipo de escala produzia uma descrição qualitativa e não quantitativa. O autor, denominou estas escalas de “escalas de qualidade”, as quais requeriam um juízo a respeito da presença ou ausência de determinadas características e em que medida estavam presentes. 

É possível ainda identificar um terceiro tipo de escala, em que seria o professor a auto-avaliar-se (Good & Mulryan, 1997).
A escala “Targeta Boyce” (Boyce, 1915, citado por Good & Mulryan, 1997, p. 269) foi alvo de atenção especial ao longo dos anos 20 e 30, tendo sido citada frequentemente como exemplo de utilidade. Esta escala estava dividida em cinco secções principais: (a) atributos pessoais, (b) atributos profissionais e sociais, (c) direcção escolar, (d) técnica pedagógica e, (e) resultados. Cada uma destas secções estava subdividida e os professores poderiam ser pontuados ou classificados como “excelentes”, “médios”, “insuficientes” ou “muito insuficientes”. 

Good e Mulryan (1997), descreveram ainda um conjunto de escalas desenhadas para serem mais objectivas, às quais chamava “listas” e incluíam as listas gerais, as listas de actividades e as listas de unidades estandardizadas de observação. 

As listas gerais consistiam em listas de características dos professores que haviam sido determinadas, de algum modo, subjectivamente. Estas listas sugeriam um perfil de características do professor em função daquelas que estavam presentes. 

As listas de actividades eram utilizadas para registar todas as actividades que ocorriam na aula, todavia, sem ter em consideração o valor ou grau de idoneidade. Estas listas poderiam ser qualitativas (por exemplo, para registar a presença ou ausência de certos comentários efectuados pelo professor) ou quantitativas (por exemplo, para determinar a frequência com que se realizava determinada actividade). 

As unidades estandardizadas de observação eram mais objectivas do que as listas anteriores, e consistiam em listas de actividades específicas do professor ou dos alunos e cuja presença ou ausência era registada pelo observador. 

As análises de Manatt e Price (1994) e de Machell (1995), demonstram que não existe um consenso relativamente às características essenciais de um professor competente. 

Um estudo frequentemente citado sobre escalas de classificação (Barr & Emans, 1930, citados por Good & Mulryan, 1997, p. 271) apresenta uma análise de 209 escalas recolhidas em cidades norte-americanas, a qual permitiu chegar a uma classificação mais compacta, ainda que relativamente subjectiva, e que incluía sete categorias principais: (a) direcção de turma; (b) capacidade didáctica; (c) características pessoais voltadas para o ensino; (d) preparação académica e profissional; (e) esforços de melhoria; (f) interesse pelo trabalho e; (g) capacidade de cooperação com os outros. 

Uma análise do conteúdo das escalas de classificação constitui um método eficaz para determinar quais as variáveis que se consideram suficientemente importantes para serem incluídas em tais instrumentos e que compõem a base da avaliação dos professores. 

As escalas de classificação foram utilizadas por uma série de indivíduos e grupos que, frequentemente, adaptavam as escalas aos seus próprios interesses. Os professores podiam ser classificados por administradores, inspectores, supervisores, directores, investigadores, pessoal responsável pela formação do professorado, outros professores e por eles próprios. 

Esta foi a primeira e a principal forma de avaliação dos professores. Esta classificação servia como base de tomada de determinadas decisões nomeadamente, ao nível da promoção, transferência ou despedimento, assim como para determinar os méritos e a responsabilidade pública do docente. 

A classificação da administração era também utilizada como fonte de informação sobre o grau de profissionalidade dos docentes, com o objectivo de justificar, perante o público, os gastos na educação. As notas dos alunos nos testes eram, também, uma importante fonte de informação sobre a qualidade do ensino. 

Barr e Emans (1930) estabeleceram uma distinção entre a classificação dada pela administração e aquela realizada com objectivos de supervisão. Segundo os autores, este último tipo de classificação diferia substancialmente da primeira e tinha os seguintes propósitos: (a) melhorar a formação do professor; (b) estimular a capacidade de auto-análise e auto-crítica do professor assim como o seu potencial de auto-desenvolvimento; (c) aumentar o nível de profissionalismo do docente; (d) proporcionar aos supervisores e directores medidas standard para avaliar os professores, analisar o seu trabalho e estimular a melhoria. 

Em Portugal, na década de 40, a reforma educativa de 47 implicou segundo Pacheco (1996), a introdução de um complexo sistema de controlo, coordenado pela autoridade absoluta do reitor e concretizado pelos directores de ciclo, inspecção, manual e avaliação nacional. Desta forma, a avaliação do professor podia ser comparada a uma catalogação dos bons serviços do professor instituindo-se numa prática rotineira em que os parâmetros avaliativos eram exclusivamente do foro administrativo.

Nos anos 80 e 90 com o estatuto da carreira docente
, consegue-se a definição dos princípios orientadores da avaliação do desempenho docente que foi regulamentada em 1992
. O processo de avaliação do desempenho resumia-se à apresentação por parte do professor de um relatório crítico das actividades por si realizadas no período correspondente à avaliação, que depois era analisado pelo director do órgão de gestão da escola unicamente no sentido de confirmar as actividades descritas pelo docente no relatório e verificar se estão concordantes com os critérios legislados no artigo 43 do estatuto da carreira docente. Assim, trata-se unicamente de um procedimento administrativo por parte dos órgãos de gestão, que se limita a atribuir o Satisfaz ou Não Satisfaz ao relatório, não avaliando o docente em si.

Relativamente a este processo, Simões afirma mesmo que “...Se a eficácia de um sistema de avaliação é medida em relação ao modo como os seus propósitos são alcançados, encontramo-nos perante um modelo de avaliação que se encontra distante de primar pela eficácia”(Simões, 1998, p. 247).

Muito embora os estudos em Portugal sobre a avaliação do desempenho docente sejam ainda poucos e carenciados de consistência metodológica, começam no entanto a emergir algumas tentativas de desenvolver sistemas de avaliação mais eficazes, e promotores do desenvolvimento dos professores e das escolas (Barroso, 1997; Canário, 1996; Curado, 1997; Pacheco, 1996; 1998; Reis, 1999; Simões, 2000).

3.2.3.2.2 - Instrumentos e Técnicas de Avaliação

A investigação salienta a importância de se utilizar na avaliação uma diversidade de fontes, devendo os sistemas de avaliação ser reflexo de várias linhas de evidência, isto porque, não só se responde a requisitos de validade e fidelidade da avaliação, mas também, porque a utilização de várias fontes de dados, permite diminuir a subjectividade da avaliação (Helm, 1995).

Assim, para além das escalas de avaliação, a observação das aulas por outros professores, directores (Kuligowski et al., 1993), a entrevista entre o avaliador e o avaliado (McMahon, 1995), os resultados dos alunos, os questionários feitos aos pais e alunos (Shinkfield, 1995) afiguram-se como outras fontes que podem ser consideradas na avaliação do desempenho dos professores.

Shinkfield e Stufflebeam (1995) como forma de sistematizarem todos os instrumentos e técnicas passíveis de serem utilizadas na avaliação do desempenho docente, desenvolveram uma taxonomia em que se salientam as seguintes: questionários aos alunos; classificações dos directores; observações informais; gravações vídeo das aulas; gravações vídeo do desempenho dos alunos; portfolio do desempenho dos alunos; formulário de observação de aulas, entrevistas ao professor, observações pelos pares e coaching; notas dos testes dos alunos, classificações atribuídas pelos pais.

A diversidade de técnicas adverte-nos no entanto, para a necessidade de se reflectir aquando da sua escolha e utilização, numa série de factores que podem de alguma forma pôr em causa a sua eficácia.

Assim, embora à partida algumas se afigurem mais fidedignas que outras, a sua utilização requer alguns cuidados que passam pelo treino, quer de avaliadores quer de avaliados, até à necessidade de se trabalhar uma cultura de avaliação (Stronge, 1991, 1995).

Qualquer técnica de avaliação por muito bem desenvolvida que esteja, pode não corresponder aos propósitos da sua escolha, se não se tiver em conta a participação e colaboração dos avaliados, para que entendam o significado da sua utilização, e os resultados que traz para a sua prática profissional.

Durante muito tempo, os resultados da utilização das técnicas de avaliação eram unicamente objecto da direcção, e sentidas pelos professores como um instrumento de controlo da gestão, aumentando pois a desconfiança destes e a sua relutância relativamente ao desenvolvimento de um sistema de avaliação.

Actualmente, começa-se a assistir a uma participação mais colaborativa por parte dos professores, não só na identificação dos indicadores em relação aos quais vão ser avaliados, avaliando igualmente o seu desempenho em relação a esses indicadores, e reflectindo nos seus resultados, transformando-os em acções concretas de melhoria e desenvolvimento (Haefele, 1992; Iwanicki & Rindone, 1995; McMahon, 1995).

Assim, a utilização das diferentes técnicas de avaliação deve balancear entre a escolha de técnicas mais sumativas ou mais formativas, dependendo do sistema de avaliação, não nos esquecendo no entanto, que grande parte do trabalho do professor acontece no contexto da sala de aula, sendo pois de salientar que todas as fontes de avaliação que contemplem este aspecto crucial da actividade docente, se afiguram como fundamentais, constituindo o método mais utilizado na maior parte dos sistemas de avaliação do desempenho docente (Andrews & Barnes; 1990; Brandt, 1995; Cousins, 1995).

Outro aspecto a salientar prende-se com o facto da utilização exclusiva de questionários encerrar uma reduzida validade preditiva do desempenho docente. Deve-se igualmente utilizar técnicas como a entrevista e a observação sistemática, que possibilitam a troca de impressões e expectativas relativas ao desempenho, de forma mais dinâmica e consistente (Davey, 1991; Shannon, Medley & Hays, 1993). Relativamente à auto-avaliação, a literatura reconhece que esta é benéfica em avaliações formativas (Airasian & Gullickson, 1994). No entanto, questiona-se a sua utilidade em avaliações sumativas, nomeadamente quando estão em causa decisões relacionadas com a promoção ou o pagamento por mérito (Brandt, 1995; Withers, 1995).

3.2.3.2.3 A auto-avaliação do desempenho
Se tivermos presente o contributo da investigação (Day, 1992), que salienta a importância de, independentemente da metodologia utilizada, a avaliação de desempenho dever ser perspectivada como estratégia de desenvolvimento e motivação profissional e não de controlo do profissionalismo docente, não parece exagero afirmar que a auto-avaliação talvez seja das numerosas técnicas de avaliação, uma das ferramentas que se revela mais poderosa para melhorar a qualidade do ensino (London & Smither, 1995; Shinkfield, 1995). 

Isto porque, ao colocar o professor a reflectir no seu próprio desempenho, não só se está a implicá-lo no processo de avaliação, como tal facto o converte no seu próprio agente de mudança, responsabilizando-o pelo desenvolvimento das áreas de melhoria que identificou na avaliação da sua prática profissional. A promoção desta atitude responde assim a um dos objectivos fundamentais da avaliação do desempenho docente que “não é provar mas melhorar” (Stufflebean, 1995b, p.176).

Barber (1997), enquadra a auto-avaliação na avaliação formativa, pois esta encerra um conjunto de procedimentos desenhados para ajudar os professores a melhorar o seu próprio trabalho. A avaliação formativa pode ajudar o professor com rendimento deficiente a converter-se num profissional melhor, e um professor eficaz, num excelente. Proporciona aos professores, determinados dados para que estes possam tomar decisões acerca de como podem melhorar as suas técnicas, estratégias ou estilos (Shinkfield, 1995).

 Parte-se do princípio que a avaliação deve ser realizada com a colaboração da pessoa que vai ser avaliada, a qual se mostrará de acordo e participará activamente. O avaliador deve demonstrar interesse em ajudar o professor que vai ser avaliado; assumindo um papel de apoio, o avaliador torna-se numa peça importante do desenvolvimento profissional do professor e procura a melhoria do trabalho, do professor em causa (Filho, 1995; Barber, 1997). 

A avaliação formativa fornece uma espécie de espelho no qual o professor avaliado se revê, o que permite que ele tome consciência dos aspectos a melhorar. 

Segundo Iwanicki (1995, 1997) este tipo de avaliação parte de alguns pressupostos: (a) os professores fazem da excelência uma busca permanente; (b) os professores auto-avaliam-se e modificam o seu comportamento consoante a informação que recebem e; (c) os procedimentos de avaliação fornecem um feedback desenhado para ajudar os professore a emitirem juízos acerca de como podem melhorar. 

A auto-avaliação não é um conceito único, mas um conceito composto por vários elementos, combinados de diferentes formas para produzir juízos sobre o próprio ensino, com o objectivo de o melhorar. 

É um mecanismo importante para o desenvolvimento pessoal do docente, uma vez que, quando o professor participa neste tipo de avaliação, normalmente está motivado quanto ao seu crescimento e melhoria enquanto profissional (Hadji, 1995; Stufflebean, 1997; Shinkfield, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995; Scriven, 1997; Peterson, 1995). 

O objectivo da auto-avaliação é a melhoria do rendimento do professor, através de um maior conhecimento dos seus próprios pontos fortes e dificuldades. 

Bailey (1981, citado por Barber, 1997, p. 302) identificou sete passos para realizar uma auto-avaliação eficaz: uma visão global e filosófica que examina os mitos que rodeiam a auto-avaliação; a necessidade absoluta de utilizar meios audiovisuais; identificar capacidades e comportamentos pedagógicos básicos para posterior análise; identificar aspectos verbais identificar aspectos não verbais; aprender a planificar e avaliar os comportamentos pedagógicos identificados e utilizar estratégias de observação.

A totalidade do sistema de avaliação está desenhada para ser realizada apenas pelo sujeito avaliado (Good, & Mulryan, 1997; Howey, 1985). Existem três passos que são cruciais numa auto-avaliação eficaz; primeiro, é necessário identificar correctamente o comportamento pedagógico actual, os professores devem estar conscientes do que fazem, tanto ao nível verbal como não verbal, no contexto de sala de aula. Muitos professores percebem o seu rendimento de um modo diferente da realidade, assim, para que haja uma melhoria, é fundamental que durante o processo de auto-avaliação, os professores estejam conscientes do seu verdadeiro comportamento. 

Em segundo lugar, as áreas problemáticas devem ser identificadas para poderem ser melhoradas e, como tal, o professor deve recorrer aos seus pontos fortes e adoptar novos comportamentos. 

Finalmente, os professores devem manter os novos comportamentos e efectuar uma avaliação adicional para determinar a sua eficácia e começar novamente o processo se necessário. Desta forma, a auto-avaliação revela-se um processo contínuo, ao invés de um processo ou acontecimento isolado (Day, 1992).

Existem inúmeras técnicas que empregam um ou mais passos dos anteriormente citados. 

3.2.3.2.3.1 As técnicas de auto-avaliação

Numa revisão da literatura sobre técnicas de auto-avaliação Barber (1997) sistematizou algumas mais significativas: O Feedback através de meios audiovisuais. Esta técnica implica a gravação de uma situação real de ensino em contexto de sala de aula, que permite ao sujeito avaliado observar-se e confrontar-se a si mesmo com o seu desempenho.

A escala de classificação é outra das técnicas, ou seja, é um instrumento escrito que requer que o professor se pontue a si mesmo, relativamente a uma diversidade de competências pedagógicas; esta técnica consiste em listas de comportamentos específicos que o professor classifica. 

Bailey (1981, citado por Barber, 1997, p. 302), refere que a investigação disponível sugere que a auto-avaliação, frequentemente, pouco tem a ver com as observações dos alunos, dos colegas e dos administradores no entanto, é um complemento fundamental da avaliação final do professor. Segundo este autor, é uma técnica que permite ao professor reavaliar periodicamente os seus objectivos, sucessos e dificuldades e desta forma, facilita o estabelecimento de prioridades e objectivos a longo prazo. As respostas dos professores devem ser claras, breves, directas e utilizadas de forma regular.

Os materiais de auto-estudo são programas desenhados para que o professor possa avaliar e analisar o seu estilo de ensino, assim como investigar técnicas e materiais alternativos. Estes materiais são, normalmente, textos programados, com um determinado tema, que requerem respostas dos sujeitos avaliados. (Kuligowski, Holdzkom & French, 1993; Cousins, 1995).

Cousins e Earl (1992) desenvolveram um manual de auto-avaliação, baseado na teoria psicológica de Jung, com o objectivo de ajudar os professores a diagnosticar estilos de aprendizagem e a assimilar conhecimentos, capacidades e atitudes necessárias para responder de modo eficaz às necessidades dos alunos. 

A modelagem refere-se à observação de exemplos de um ensino de elevada qualidade, com o objectivo de o imitar; os professores podem, assim, comparar as suas próprias técnicas com outros considerados “especialistas”. As suas observações podem ser livres e pouco estruturadas ou podem estar especificamente dirigidas para determinados aspectos do professor modelo. (Cousins & Earl, 1992; Collins, 1995)

Barber (1997), sugere que a observação de modelos é mais eficaz para a avaliação quando seguida de uma discussão acerca do que foi observado. 

Os questionários são, normalmente, entregues aos alunos, e constituem mais uma fonte de informação que o professor avaliado irá analisar. (Helm, 1995)

Na realidade, poucas vezes encontramos técnicas de auto-avaliação que se utilizem isoladas. O que normalmente acontece é uma combinação de estratégias de auto-avaliação e de revisão realizada por colegas, ou seja, sistemas híbridos. 

O princípio básico desta técnica assenta no facto de que não existe apenas um tipo de avaliação que possa satisfazer as necessidades de todas as pessoas implicadas em qualquer processo de avaliação, pois cada tipo de avaliação apresenta limitações. Por conseguinte, a combinação de várias estratégias pode abordar e resolver ambas as questões. Os pontos fracos de determinadas técnicas podem equilibrarem-se mediante a combinação de outras; o objectivo é fornecer ao professor avaliado um certo grau de comodidade e segurança no que respeita à melhoria do ensino e ao mesmo tempo satisfazer as exigências de objectividade pautadas pela administração e pelos alunos (Shinkfield, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995; Nevo, 1995, Valentine, 1992; Reis, 1999). 


As técnicas de avaliação formativa, a auto-avaliação e as técnicas de revisão, são instrumentos importantes com potencial de melhoria do comportamento pedagógico, de forma mais rápida e eficaz do que qualquer outra técnica. 

Todavia, segundo Barber (1997) estas técnicas têm as suas limitações; nomeadamente falta de objectividade; falta de precisão e fiabilidade; falta de uma medida significativa de competência ou rendimento. Os indivíduos tendem grande parte das vezes a considerar-se bons profissionais, assim, a auto-avaliação honesta e objectiva é difícil e pode converter-se numa forma de auto-justificação (por exemplo, uma pessoa incompetente talvez não tenha consciência que o seu rendimento é insuficiente). Os professores medíocres também tendem a ser menos exactos na sua auto-avaliação do que os professores competentes, evidenciando tendência a depender do director no que se refere à realização da avaliação; esta avaliação pode também encerrar um potencial de auto-culpabilização se os resultados são utilizados sumativamente; afigura-se igualmente difícil quantificar a avaliação; tem tendência a centrar a atenção nos aspectos externos, quando se utiliza o vídeo, ao invés de se centrar em questões de interesse. 
No entanto, apesar das limitações, a auto-avaliação quando desenvolvida num meio não punitivo, estimula a motivação intrínseca de todos os professores no sentido de melhorar constantemente a qualidade do seu trabalho. Esta motivação desencadeia um maior crescimento e é bastante mais poderosa do que qualquer outro requisito externo ou qualquer outra exigência imposta por outros (Medley & Shannon, 1995; Mclaughlin, 1997). 

A combinação da auto-avaliação com outras técnicas de avaliação, potencia a melhoria do rendimento de um professor, de um modo eficaz, o que gera, consequentemente, a melhoria da escola.

Na óptica da qualidade, como já referenciamos nos anteriores capítulos, uma escola eficaz é uma escola que se auto-avalia, não só a nível da gestão, do projecto educativo, do ensino-aprendizagem, mas igualmente na auto-avaliação dos seus recursos humanos, de que os professores são uma parte fundamental (Alaiz, 2000; Alaiz & Gonçalves, 2003). Alguns estudos chegam mesmo a associar as diferenças na qualidade das aprendizagens dos alunos à qualidade profissional dos docentes, isto é, à sua qualidade científica, pedagógica e técnica (Marzano, 2004, 2005; Clímaco, 1995; Iwanicki & Rindone, 1995).  
Resumidamente, todas as perspectivas parecem enfatizar a necessidade de conceptualizar a avaliação dos professores como o resultado da utilização e cruzamento de uma multiplicidade de factores que permitam responder à complexidade desta abordagem, contornando de alguma forma os condicionalismos inerentes ao processo.

Estes condicionalismos, levantam alguns entraves à conceptualização de modelos de avaliação dos professores bem como, à sua implementação. Abordaremos de seguida alguns desses modelos salientando os seus contributos para a prática da avaliação.

3.3. Modelos de avaliação de desempenho docente: revisão da investigação 

Existem numerosos modelos de avaliação de professores (Helm, 1995; Nevo, 1995; Scriven, 1995; Stronge, 1995; Stronge & Helm, 1990, 1992; Valentine, 1992; Shinkfield & Stufflebean, 1995; Shinkfield, 1995), onde se podem identificar aspectos comuns, mas também diferenças, nas formas de abordar e utilizar os diferentes critérios de avaliação. Assim, abordar a problemática da avaliação dos professores, impõe a prévia elucidação do modelo que lhe está subjacente, conscientes que qualquer modelo apresenta vantagens e desvantagens. 

Os modelos são pois representações de aspectos de uma teoria, que ajudam a compreender e a construir a teoria, não podendo, por isso, utilizar-se o termo modelo como sinónimo de teoria. Segundo Scriven, um modelo de avaliação é “uma concepção, uma perspectiva ou um método de fazer avaliação correspondendo pois a diversas tipologias de avaliação” (Scriven, 1981, p. 241).

As tipologias são diversas mas a mais utilizada é a classificação em modelos sumativos, formativos e mistos (Shinkfield & Stufflebean, 1995). Todos estes modelos diferem pois, na forma de conceptualizar a finalidade da avaliação, ora enfatizando mais a vertente do desenvolvimento do professor, realçando as componentes mais formativas da avaliação, ora salientando mais os critérios de atribuição de valor ao desempenho, colocando a tónica no aspecto sumativo da avaliação.

Shinkfield (1995), define um conjunto de princípios estruturantes que devem estar presentes aquando da concepção de um modelo de avaliação, de forma a abranger o mais possível todos os aspectos salientados pela investigação como fundamentais. Assim, este autor enfatiza a importância da avaliação não ser sentida como um acto isolado do sistema, devendo fazer parte integrante do processo educativo e estar em consonância com a missão e estratégia da escola, em que todos os intervenientes, avaliadores e avaliados devem colaborar na sua implementação, cada um com o seu papel, mas desenvolvendo sentimentos de respeito e profissionalismo. Salienta ainda, o facto da avaliação só promover o desenvolvimento do professor, se esta contemplar a auto-avaliação como uma das componentes fundamentais do processo, numa abordagem construtivista da avaliação. 

Segundo Stufflebeam (1997), um modelo de avaliação é caracterizado por um conjunto de elementos oriundos dos pressupostos teóricos subjacentes, e que são considerados pelos diferentes modelos de forma mais ou menos aprofundada, em função do seu nível de desenvolvimento. Assim, salienta a importância de se considerar vários métodos de avaliação concomitantemente, de forma a responder a uma diversidade de propósitos de avaliação e baseado em critérios precisos e objectivos do desempenho a avaliar. 

Aponta ainda, para a necessidade de existir uma planificação prévia onde estejam previstos todos os procedimentos, e devidamente explicitados os papeis dos diferentes intervenientes no processo.

Nevo (1995) considera que qualquer acto de avaliação deve ter subjacente uma série de componentes previamente definidas e devidamente objectivadas, definindo-se posteriormente um conjunto de actividades cujos resultados deverão responder aos objectivos inicialmente propostos.

Assim, salienta como componentes fundamentais da avaliação: a compreensão do problema; a planificação da avaliação; a recolha de dados; a análise dos dados; a informação sobre os resultados e conclusões obtidas; a definição de acções específicas a partir dos dados obtidos.

Passaremos então de seguida, a abordar alguns dos modelos que de acordo com os objectivos deste trabalho, se afiguram como passíveis de trazerem um contributo mais significativo para a monitorização dos pressupostos de investigação.

3.3.1 Modelo de Avaliação de Shinkfield e Stufflebeam 

Shinkfield e Stufflebeam (1995) apresentaram uma perspectiva mais unitária da questão da avaliação docente, uma vez que sistematizaram os factores que a investigação define como fundamentais e capazes de influenciar um sistema de avaliação do desempenho, quer a nível dos propósitos, quer a nível dos processos. 
Assim, os autores efectuaram uma agregação dos diversos factores em quatro grupos de variáveis: de contexto, input, processo e produto. Estas variáveis interactuam entre si e influenciam o sucesso do sistema de avaliação dos docentes. 

As variáveis de contexto variam de acordo com o estado, a comunidade, a área escolar e as escolas, e incluem um número considerável de variáveis de natureza política, jurídica, social e institucional. Este conjunto de variáveis permite a clarificação do contexto de trabalho dos avaliados e a identificação de necessidades, problemas e oportunidades. 

As variáveis de input incluem aspectos que o sistema escolar pode controlar, repartindo-se por duas áreas: (1) a estrutura escrita da avaliação e (2) um conjunto de condições da dinâmica da avaliação, cuja presença ou ausência influencia consideravelmente a eficácia do processo de avaliação e a qualidade dos resultados.

O processo de avaliação inclui quatro tarefas, destinadas a monitorizar, documentar e a avaliar a implementação da avaliação: delinear as questões da avaliação; obter informação; proporcionar informação; e aplicar a informação. Finalmente, o produto da avaliação inclui a qualidade dos resultados da avaliação (julgada em relação a quatro atributos: propriedade, utilidade, exequibilidade e precisão) e o impacto da avaliação (ao nível individual, de grupo, de instituições e de consumidores).

Os critérios e indicadores de avaliação considerados pelo modelo são inúmeros. O modelo salienta a importância da cultura escolar, a planificação e organização do processo de ensino-aprendizagem, a motivação dos alunos para aprender, o relacionamento com os alunos, com os pais, as técnicas de ensino, o desenvolvimento profissional.

Relativamente aos métodos utilizados, o modelo prevê a participação de três avaliadores (o professor, o director e um professor designado pelo sujeito que vai ser avaliado), que a partir de um encontro inicial, definem em conjunto os objectivos e procedimentos da avaliação, bem como a importância que as diferentes modalidades de avaliação, mais especificamente a auto-avaliação, têm no processo de avaliação. Especificam ainda, de que forma os professores devem elaborar os seus relatórios de avaliação, com vista à definição de áreas de melhoria a partir dos resultados menos positivos (Shinkfield, 1995).

Assim, com o objectivo de criar um clima favorável à avaliação, os encontros entre avaliadores e avaliados são momentos significativos da promoção de uma cultura de avaliação, conducente ao desenvolvimento profissional do docente.

A descrição do modelo proposto por Shinkfield & Stufflebeam (1995) permite salientar duas constatações: por um lado, é um contributo significativo para o desenho, construção e avaliação de um sistema de avaliação do desempenho docente; por outro lado, dada a multiplicidade de variáveis em causa, a sua aplicação não se revela uma tarefa fácil, evidenciando assim a complexidade dos sistemas de avaliação de professores.

A análise deste modelo remete-nos pois, para alguns aspectos menos claros que não sendo por ele contemplados, devem merecer algum cuidado pelas consequências que encerram. Assim, apesar do contexto da sala de aula ser considerado como aspecto chave da avaliação, não surge claramente definido a nível das técnicas de avaliação utilizadas, que ao prever a intrusão de pessoas externas que naturalmente influenciam o desempenho do professor, não definem claramente o contributo da sua avaliação. Conscientes que podem surgir áreas de atrito e de potencial conflito com alguns professores ao nível da avaliação, o modelo não prevê claramente mecanismos objectivos de os contornar, o que poderá aumentar a subjectividade da avaliação, na medida em que os critérios utilizados na resolução dos conflitos podem não ser uniformes, dependendo a sua aplicação de cada situação a considerar.

Na medida em que o modelo é extenso, principalmente ao nível dos critérios e indicadores de avaliação, deveria ter definido de forma mais objectiva os mecanismos de revisão dos processo de avaliação que utiliza, com vista à melhoria dos seus propósitos e intenções (Shinkfield & Stufflebean, 1995).

São no entanto contributos significativos deste modelo, a valorização do desenvolvimento profissional através da utilização de técnicas de avaliação em que o professor tem uma participação activa, nomeadamente ao nível da auto-avaliação, e o facto de colocar a tónica da avaliação no processo de ensino-aprendizagem, por se afigurar como uma das áreas de intervenção do trabalho do professor com maior expressividade. 

Outro aspecto fundamental no modelo de Shinkfield (1995) é a existência de um manual de avaliação elaborado pela direcção e pelos professores, onde estão definidas as linhas orientadoras do processo de avaliação e as questões éticas inerentes, tais como: confidencialidade e respeito pelo professor; as competências a avaliarem; os procedimentos de avaliação e os respectivos resultados e ainda, os relatórios descritivos das avaliações e acções a implementar por cada professor em cada ciclo de avaliação.

Neste sentido, este modelo de avaliação docente não depende somente de questões muito técnicas, mas antes, as técnicas que utiliza, estão ao serviço de uma análise constante da acção do professor, conducente a uma melhoria significativa do seu desempenho e consequentemente da qualidade da escola onde colabora.

3.3.2 Modelos de Avaliação de Professores: outros contributos

Uma vez que existe alguma unanimidade relativamente ao conjunto de atributos que se afiguram como fundamentais para o sucesso de implementação de sistemas de avaliação dos professores, como atrás já salientamos, começa a existir um consenso por parte de alguns investigadores, no sentido de se caminhar para a existência de um modelo comum de avaliação de professores (Stufflebeam & Millman, 1995).

Tendo como referência os padrões de avaliação da Joint Committee (1988), por ser considerado um guia apropriado e autorizado para avaliar sistemas de avaliação de profissionais das escolas e portanto também dos professores, tomou-se como ponto de partida este conjunto de orientações e consensos, uma vez que parte da concepção comparativa dos modelos mais clássicos em contraposição com os modelos mais actuais, também denominados por “modelos colegiais”(McConney, 1995; Haefele, 1992).

No primeiro, os professores são encarados como profissionais com limitações ao nível do desempenho, enquanto que os directores e os supervisores são encarados como “experts”, possuindo o conhecimento e as ferramentas necessárias para diagnosticar as falhas dos professores e definir os planos necessários para contornar as dificuldades detectadas. 

Segundo Haefele (1992), este modelo assenta em dois tipos de metodologias: “tell and sel”l e “tell and listen”. No primeiro método, o avaliador detentor dos resultados, limita-se a apresentá-los, cabendo-lhe igualmente o direito de apresentar as sugestões de melhoria, numa comunicação caracterizada pela unilateralidade. Na utilização do método “tell and listen” o avaliador primeiro questiona o avaliado relativamente à sua avaliação e só no final lhe comunica os resultados, analisando a sua atitude. 

É exactamente por contraposição a este modelo controlador e ineficaz que surge o “modelo colegial”. Assim, ao considerar como fundamentais para a avaliação, as competências do professor e a forma como as coloca ao serviço do ensino na especificidade da sala de aula, no relacionamento com os alunos, ao serviço dos projectos da escola, assume que, pela especificidade que encerram, não é possível a utilização dos mesmos critérios de avaliação em todas as salas de aulas.

O modelo procura promover o diálogo entre professores, levando-os a reflectir e avaliar, não só o que fazem e o modo como o fazem, mas definindo igualmente objectivos de desempenho e estratégias para mais facilmente os atingir. O contributo dos professores é pois fundamental para implementar mudanças na escola e estabelecerem tempo para se encontrarem, e para reflectirem sobre o melhor modo de conciliar as intenções com as práticas da sala de aula. 

Por tudo isto, verifica-se que este modelo contrariamente ao anterior, coloca a avaliação nas mãos dos professores e considera que os processos de tomada de decisão devem ter em conta as práticas, os objectivos e o desempenho. 

Cousins (1995) e Cousins e Earl (1992) destacam a emergência de modelos colegiais ou colaborativos, marcados por objectivos de desenvolvimento profissional, em que a relação entre avaliadores e avaliados assume particular importância, pois encerra em si o potencial de mudança e transformação quer do desempenho dos professores quer da própria escola.

Tendo subjacente esta perspectiva desenvolvimental da avaliação, Valentine (1992) desenvolveu um modelo de avaliação do desempenho de professores composto por componentes formativas e sumativas, dando no entanto particular destaque à componente formativa, que representa cerca de 95% da ponderação total em relação aos 25% atribuídos à componente sumativa. Assim, ao nível da componente formativa o modelo considera os seguintes aspectos: identificação de necessidades de desempenho, desenvolvimento de estratégias e planos para melhorar o desempenho, documentação suporte de todo o processo de avaliação, planos de divulgação do processo para implicação de todos os intervenientes. Ao nível da componente sumativa, considera todos os processos de tomada de decisão sobre os professores, a partir dos resultados da avaliação.

 O sucesso do modelo de avaliação vai pois depender da verificação ou não de um conjunto de critérios. Andrews e Barnes (1990) referem que a primeira questão a colocar relativamente a um modelo de avaliação, é se ele é válido para tomar as decisões necessárias, devido às consequências que daí podem advir. Assim, a validade interna e externa e a sua utilidade são considerados os atributos mais importantes de um modelo de avaliação (Stronge, 1991). 

Shinkfield e Stufflebeam (1995) de acordo com a Join Committee 
referem que um sistema de avaliação pode ser avaliado tendo em atenção um conjunto de 21 critérios, os quais se agrupam em quatro atributos principais: propriedade, utilidade, exequibilidade e precisão. O atributo da propriedade inclui critérios de ética, justiça e legalidade para todas as partes afectadas pela avaliação (professores, alunos, pais, administradores e avaliadores). Se a função da escola é servir os alunos, a avaliação tem que determinar se os educadores satisfazem ou não as necessidades dos alunos. 

A sua utilidade relaciona-se com o facto de a avaliação servir os objectivos inicialmente propostos pelos destinatários. Os resultados da avaliação podem ser usados para promover o desempenho profissional dos professores, bem como, para se tomarem decisões pessoais. 

O atributo da exequibilidade tem critérios relativos à planificação e aplicação dos procedimentos, à necessidade de monitorização colaborativa por todas as partes envolvidas, e à afectação de tempo e de recursos. 

Finalmente, o atributo da precisão inclui os critérios que permitem determinar se a informação proporcionada pelo sistema de avaliação é ou não merecedora de confiança. Assim, a validade e a fidedignidade dos resultados vai depender dos processos utilizados quer na recolha dos dados, quer na respectiva interpretação.

Pode-se pois constatar que, se por um lado, o desenvolvimento de um sistema de avaliação não se afigura tarefa fácil, por outro, começam a surgir tentativas de consenso relativas a aspectos chave a ter em conta nos modelos de avaliação, com vista à implementação de um sistema de avaliação do desempenho, com implicações não só ao nível do desenvolvimento dos professores, como da própria comunidade educativa.

É disso exemplo a sistematização feita por Stufflebeam e Sanders, (1997), como se pode analisar no quadro 3.2

Quadro 3.2: Modelo de avaliação e desenvolvimento de professores (Adaptado de Stufflebean & Sanders, 1997, p. 570)

	
	Sistema de Avaliação de Desempenho Docente

	Estádios de implicação
	Preparação
	Práticas
	Formação Contínua

	Acesso
	Avaliação 

Avaliação de oferta e procura

Avaliação de programas de recrutamento

Avaliação dos candidatos
	Decisões

Definição de prioridades e distribuição dos fundos a programas de formação

Determinar como desenhar e modificar programas

Selecção dos estudantes
	Avaliação

Avaliação das necessidades do pessoal

Avaliação dos programas de recrutamento

Avaliação dos candidatos
	Decisões

Definição de trabalhos. Decisões de ocupação de certas vagas

Determinar como modificar ou fortalecer programas

Selecção de pessoal
	Avaliação

Avaliação correlacionada com as necessidades institucionais de pessoal

Avaliação de necessidades individuais
	Decisões

Decidir oportunidades de educação contínua

Decidir a aprovação ou não de prémios, anos sabáticos 

	Participação
	Avaliação e matrículas

Avaliação do domínio dos requisitos de um curso

Revisões de progressos acumulativos
	Determinar programas

Qualificar a programação dos cursos

Assessoria

Revisão dos programas

Referências para a revisão
	Avaliação correlacionada de trabalhos e qualificações

Revisões do rendimento do trabalho e méritos

Atenção a queixas
	Actualização e definição do trabalho

Decidir o estatuto dos professores em período de provas

Permanência

Promoção

Salário

Apoio para desenvolvimento

Prémios 

Validação do certificado
	Avaliação e matrículas

Revisão dos progressos
	Desenho de programas individuais de formação contínua 

Proporcionar feedback

	Saída
	Avaliação final dos alunos e dos programas

Avaliação da qualificação para a prática dos papéis educativos


	Decisões sobre licenciatura

Certificação

Licenciatura
	Avaliações correlacionadas de finanças, necessidades de pessoal e possibilidades de redução do quadro
Avaliação do rendimento
	Decisões de redução do quadro 
Decisões de despedimento

Decisões sobre a retirada de licenças ou certificados
	Avaliação da participação em programas de educação contínua

Avaliação das qualificações para a prática de papéis educativos
	Decidir compensações

Certificação

Licenciatura

Novas admissões


Como se constata pela análise do quadro, os autores consideram a avaliação docente como uma parte integral dos esforços da sociedade e das instituições para preparar, implicar e desenvolver os professores. Este contexto avaliativo inclui três sistemas: preparação (a educação de professores); prática (ensino); e educação contínua (formação). A dimensão vertical divide cada sistema em actividades de admissão (selecção de candidatos); participação (revisões para a permanência na docência); e saída (reduções de pessoal). 

Pode-se ainda constatar as múltiplas avaliações e decisões subjacentes à avaliação do desempenho docente, com implicações a nível da comunidade educativa. As escolas partilham pois a necessidade de levar a cabo uma avaliação eficaz que permita o acesso a programas de formação profissional, com vista ao desenvolvimento dos seus profissionais, a partir de certificações que também contribuam de alguma forma para definir papéis dentro da instituição, para seleccionar pessoal, para proporcionar feedback sobre o rendimento, para determinar sistemas de compensações e para tomar decisões relativas à permanência, promoção e despedimento.

Aprofundaremos seguidamente, de que forma isto acontece nalguns países cuja prática sustentada na investigação, é já reveladora de mudanças significativas na forma de conceptualizar a avaliação dos professores, podendo pois surgir como modelos, ao nível da aplicação de sistemas de avaliação do desempenho docente.
3.4. Sistemas de avaliação do desempenho docente: alguns contributos significativos 

Apresentaremos de seguida uma sistematização de sistemas de avaliação do desempenho implementados em países como o Canadá, E.U.A e Inglaterra; por corresponderem a práticas já implementadas a partir de alguns dos modelos de avaliação atrás definidos, tendo sido já sujeitos a processos de definição e redefinição sistemáticos, com vista à melhoria dos vários ciclos de avaliação.

Outra razão que pautou a escolha destes sistemas de avaliação, prende-se com o facto de se terem baseado nos dados da investigação neste domínio, tendo portanto um bom suporte empírico (Brandt, 1995; Darling-Hammond, 1997; Duke, 1995; MacMahon, 1995; Peterson, 1995; Shinkfield, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995; Scriven, 1995).

O contributo de boas práticas parece-nos fundamental nesta abordagem, surgindo pois como oportunidades de desenvolvimento e melhoria das nossas intervenções, com vista ao desenvolvimento de modelos de avaliação do desempenho nas escolas, que contribuam igualmente para a melhoria da qualidade da educação no nosso sistema de ensino.

Peterson (1995) ao enunciar algumas orientações que podem contribuir para ajudar a eficácia da implementação de sistemas de avaliação do desempenho docente, salienta a importância de se utilizar documentação e registos de boas práticas já existentes.

O confronto com práticas de qualidade e experiências de sucesso são um importante vector de melhoria e aprendizagem para a investigação neste domínio, conscientes que, apesar de todas as diferenças sociais, políticas e económicas relativamente aos países abordados, os pontos de referência positivos são sempre promotores da aquisição de novas competências.

Quadro 3.3 – Sistemas de Avaliação do desempenho aplicados no Canadá, E.U.A. e Inglaterra
	Sistemas de avaliação do desempenho docente

	
	CANADÁ

(Darling-Hammond, 1997)
	E.U.A.

(DuKe, 1995; Peterson, 1995)
	INGLATERRA

(McMahon, 1995)

	OBJECTIVOS DO SISTEMA
	Procura assegurar aos alunos o benefício de um sistema de educação com professores que desempenham os seus deveres de forma satisfatória; fornecer um sistema de avaliação justo, eficaz e consistente; e promover o crescimento profissional dos professores


	Tem como objectivos assegurar a aprendizagem dos alunos como foco principal; promover o crescimento profissional contínuo do professor; e estruturar um processo contínuo entre o professor e o supervisor que promova o esforço para alcançar objectivos mútuos
	Procura garantir o comprometimento de todos e promover elevados níveis de satisfação a todo o corpo de colaboradores (professores, alunos e chefias) aumentando padrões de qualidade do ensino. Permitir um plano individual de desenvolvimento das competências dos docentes com vista à progressão na carreira

	AVALIADOS
	Avalia os professores efectivos; os professores novos no quadro (durante os primeiros 24 meses, passando seguidamente a efectivo); os professores novos na profissão (durante os primeiros 24 meses passando depois a efectivo ou não); e finalmente os professores efectivos noutra escola (seleccionados para preencher vagas ou falta de professores)
	Avalia os professores efectivos e os professores novos na profissão
	Todos os professores que trabalhem há mais de um ano a tempo inteiro, parcial ou em regime de voluntariado, sejam ou não, qualificados

	AVALIADORES
	O avaliador nomeado para a escola, o director da escola (no caso de lhe ser delegada a avaliação), o supervisor (sob determinadas circunstâncias), os pais e os alunos


	Os supervisores ou uma pessoa aprovada pelo Conselho; e o mentor, no caso de se tratar do primeiro ano de profissão
	Os professores desenvolvem a sua actividade integrados em equipas, lideradas por um Responsável (Team Leader) assumindo a avaliação de desempenho dos seus membros. Em escolas com poucos docentes, o director da escola é o responsável para todas as equipas. Caso se tratem de escolas com elevado número de docentes, o director deverá assumir o papel de responsável de equipa para a equipa sénior de gestão (Senior Management Team), que fará a avaliação de desempenho dos restantes docentes. As responsabilidades de avaliação de desempenho, poderão ainda ser partilhadas com outros membros com responsabilidades de gestão no seio da equipa, sendo os critérios de avaliação uniformes para todos os avaliados. O responsável de equipa deverá ser a pessoa com melhor visão do trabalho desenvolvido pelos professores. Os responsáveis de equipa e o director da escola também são avaliados quer enquanto avaliadores, quer enquanto docentes. Os primeiros pelo director e este pelo conselho directivo (Governing Body) com o apoio de um consultor externo.

	RESPONSABILIDADES, FUNÇÕES E DIREITOS DOS AVALIADOS
	Desenvolver um plano anual de actividades em conjunto com o seu avaliador; Receber pelo menos 4 avaliações ao longo dos primeiros 24 meses, caso se trate de um professor novo no quadro ou na profissão; Receber pelo menos 2 avaliações no ano de avaliação (ciclo de 3 em 3 anos), caso seja um professor efectivo; Concretizar o plano de melhorias apresentado pelo avaliador, no caso de a avaliação não ter sido satisfatória; Assinar o relatório sumário (recibo); Pode solicitar avaliações adicionais, caso entenda necessário; Pode rever os inputs dos pais e alunos durante o processo de avaliação, dentro do período considerado razoável pelo avaliador, e responder sobre tais inputs; Pode participar no desenvolvimento dos questionários a apresentar aos pais e alunos.  
	Fazer uma reflexão, observar os dados da avaliação do ano anterior, e pensar em 5 objectivos para o próximo ano lectivo (antes do Encontro de Diagnóstico); Receber uma avaliação (no ano de avaliação); Assinar o resumo da avaliação do professor; Solicitar um recurso ou uma reunião de revisão com um avaliador diferente, durante o processo formativo; Solicitar um recurso à avaliação, após o encontro conclusivo. 
	Devem debater e acordar com o seu responsável de equipa, o plano de desenvolvimento de competências para o ciclo de avaliação em causa; As responsabilidades do avaliado devem ser claramente assumidas, quer no que respeita aos objectivos de aprendizagem dos alunos, quer no que concerne ao desenvolvimento das suas competências; Deverão estar disponíveis para alterações do seu plano de desenvolvimento, devendo tomar a iniciativa para as propor, caso verifiquem que esse plano não lhes permite alcançar os objectivos inicialmente definidos; Estar disponíveis para, em conjunto com o avaliador, desenhar o plano de observação de aula; No caso de não concordarem com a sua avaliação e/ou com a revisão do seu plano de desenvolvimento, devem apresentar recurso ao orgão criado para esse efeito: Revisor de Avaliação (Review officer).

	RESPONSABILIDADES, FUNÇÕES E DIREITOS DOS AVALIADORES
	Conduzir as avaliações de desempenho atribuídas à escola; Notificar o professor a avaliar durante os primeiros 20 dias após o professor começar a leccionar; Seguir os procedimentos do Manual de Avaliação de Desempenho de Professores; Entregar ao professor uma cópia do relatório assinado pelo avaliador, no caso de uma avaliação positiva, até 20 dias após a observação da sala de aula; Informar o professor da sua avaliação não satisfatória, durante os últimos 15 dias antes de terminar o ano de avaliação, explicando as razões, fornecendo uma cópia do resumo da avaliação de desempenho, com a indicação das áreas de melhoria e plano para a concretização das mesmas; Conduzir os processos de avaliação adicionais solicitados, a não ser que decida não valer a pena prosseguir com esses processos; Remover os nomes mencionados nos inputs dos pais e alunos; Rever com o professor o plano anual de actividades e conduzi-lo conjuntamente com o processo de avaliação; Pode recusar um pedido de avaliação adicional solicitado, caso seja da opinião que essa avaliação não conduza à melhoria do desempenho do professor. 
	Na condução das avaliações de desempenho atribuídas;

No seguimento dos procedimentos especificados no Manual de Avaliação de Desempenho de Professores;

Na entrega ao professor de uma cópia do resumo da avaliação do mesmo, o qual tem de estar assinado por ambas as partes. 


	Conselho Directivo:

Deve fixar os procedimentos relativos ao sistema de revisão de desempenho dos professores, em determinada escola. Esta função deve ser enquadrada e adaptada à política de gestão do desempenho que a escola adoptou e que anualmente revê;

Deve rever a performance do director, com o apoio de um Consultor Externo;

Deve decidir o período exacto para a revisão de desempenho do director, sendo que para intervir neste processo, deverão ser nomeados dois ou três membros do conselho directivo. Esta revisão terá do ocorrer até ao dia 31 de Dezembro de cada ano;

Os professores e os restantes membros do conselho não participam nas decisões sobre a avaliação de desempenho do director, nem interferem no modelo de avaliação de desempenho em si mesmo.

Direcção Regional do Ministério da Educação:

Deve determinar os procedimentos relativos ao sistema de avaliação de desempenho dos professores, ao nível dos jardins-de-infância. Quando nestas escolas exista um conselho directivo que assegure as funções de gestão, na prática, o mesmo será o responsável pela avaliação de desempenho dos professores;

Deve decidir o período exacto para a avaliação do desempenho do director, sendo que para tal deve nomear dois ou três membros do conselho directivo. Esta avaliação terá de ocorrer até ao dia 31 de Dezembro de cada ano;

Deve nomear um Consultor externo;

Deve destacar um ou mais Revisores de Avaliação, encarregues de gerir os processos de reclamação do director relativos à avaliação do seu desempenho, e que os membros do conselho directivo já tenham sido envolvidos neste processo de avaliação. 

Conselho Escolar (Chair of Governors):

É o Revisor de Avaliação responsável pela recepção de reclamações relativas à avaliação de desempenho do director, quando este não tenha sido envolvido na avaliação de desempenho;

Deve apreciar as reclamações de avaliações de desempenho de professores, nos casos em que o director desempenha igualmente as funções de responsável de equipa. 

Membros do Conselho Escolar (Governors):

Responsáveis pela avaliação de desempenho do responsável de equipa;

Devem requerer ajuda ao consultor externo para estabelecer os objectivos e efectuarem a revisão de performance do director. O estabelecimento de objectivos individuais e da organização, devem ser partilhados e acordados entre o director, o consultor externo e os membros do conselho escolar. 

O Director:

O director é responsável pela implementação da política de gestão de desempenho, sempre respeitando a regulamentação vigente na escola;

Pode ser requerida a sua ajuda por parte do conselho directivo para conceber a política da escola, a este nível sempre sujeito a discussão e aprovação por parte do mesmo;

É responsável pela nomeação do responsável de equipa para cada um dos profesores da escola;

Decide a periodicidade do ciclo de avaliação de desempenho dos professores;

Dá a conhecer aos responsáveis de equipa os objectivos estratégicos da escola, devendo o desenvolvimento de competências dos professores ser compatíveis com os mesmos;

Quando desempenha funções de responsável de equipa deve ser orientado pelo seu avaliador ou pelo consultor externo. 

O Responsável de Equipa:

Deve reunir-se com cada um dos professores, no sentido de conjuntamente desenvolverem o plano anual;

Deve garantir que cada professor entende os objectivos fixados para o seu ciclo de avaliação e que compreende, de igual modo, os timings e os meios para os mesmos serem revistos;

Tem a obrigação de constatar que existem factores externos que prejudicam ou influenciam a sua actividade;

Deve estar atento ao desenrolar do plano anual de cada um dos professores, promovendo reuniões informais e observações às aulas (pelo menos uma ao longo do ciclo de revisão anual). 

Consultor Externo:

Garantir isenção e assertividade nos conselhos e orientações que possa dar ao conselho directivo, aquando da definição dos objectivos de desempenho das escolas e de alguns dos seus membros;

Ajudar o conselho directivo a definir o plano de desenvolvimento de competências do director. 

	CALENDÁRIO DE FUNCIONAMENTO
	De 3 em 3 anos – Professores efectivos 

Pelo menos 2 vezes durante o ano de avaliação;

Se o professor leccionar apenas durante um semestre no ano lectivo e se estiver no ano de avaliação, deverá ser avaliado nesse semestre;

Se o professor pertencer ao quadro de outra escola e se estiver no ano de avaliação, deverá ser avaliado na escola onde se encontra a leccionar nesse ano;

Caso a avaliação seja exemplar, boa ou satisfatória, contará para o seu ciclo normal de avaliação, ou seja, de 3 em 3 anos;

Caso a avaliação seja não satisfatória poderá acontecer uma das seguintes situações: 

- o contrato cessa;

- a avaliação não contará para o seu ciclo normal de avaliação (de 3 em 3 anos), a menos que a finalidade seja cessar o contrato;

- o professor será avaliado durante 60 dias logo que regresse à escola onde é efectivo;

- o ciclo de avaliação continua como se nenhuma avaliação tivesse ocorrido. 

Primeiros 24 meses, e seguidamente de 3 em 3 anos – Professores novos no quadro ou na profissão

4 vezes pelo menos durante os 24 meses;

2 vezes pelo menos durante o ano de avaliação seguinte. 

O avaliador pode solicitar uma avaliação adicional num ano de intervalo. 

O professor pode solicitar uma avaliação adicional num ano de intervalo, sendo nomeado um avaliador para o efeito. O avaliador nomeado pode recusar avaliar o desempenho desse professor, caso seja da opinião que essa avaliação não conduz à melhoria do desempenho do professor. 

Os seguintes períodos de tempo não devem ser considerados como parte do ciclo de avaliação, quando:

o professor não leccionou nesse ano lectivo;

o professor encontra-se de licença prolongada. No regresso à escola, o professor é submetido a uma avaliação durante os 60 dias que se seguem;

o professor pertence ao quadro de outra escola, todavia, não estava a leccionar nessa escola;

o professor pertence ao quadro de outra escola, no entanto, essa escola não pertence ao The Ontario public education system. 

Todos os anos são efectuados a recolha de inputs dos pais e alunos (questionários desenvolvidos anualmente pelo conselho executivo, com o apoio do conselho directivo, dos avaliadores, do comité consultivo de educação especial, dos pais interessados, dos alunos e professores) utilizando um questionário para os pais de todos os alunos e um questionário para todos os alunos do 11º, 12º e ano 0. Estes questionários são recolhidos e arquivados pelo conselho executivo no processo de avaliação do professor, de forma a serem utilizados no próximo ano de avaliação. 


	Todos os anos, dividido em três etapas:

1ª etapa: Encontro de diagnóstico (Agosto-Outubro)

2ª etapa: Processo formativo (Outubro-Abril)

3ª etapa: Encontro conclusivo (Abril-Maio)


	O ciclo de avaliação de desempenho prolonga-se ao longo de um ano lectivo. No primeiro ano de avaliação de um professor o ciclo poderá decorrer entre 9 a 18 meses. 

O conselho directivo determina o período para o ciclo de avaliação dos directores e estes dos responsáveis de equipa. 

Sem prejuízo do que foi anteriormente referido, a periodicidade do ciclo poderá em alguns ser acordada com a escola. 



	ASPECTOS LOGISTICOS
	O professor e o seu avaliador devem ter uma reunião de pré-observação para preparar a observação da sala de aula, rever em conjunto o plano anual de actividades e preencher o formulário da reunião de pré-observação;

O professor deve ser observado, pelo seu avaliador, a dar uma aula, pelo menos uma vez por ciclo. O avaliador deve utilizar a tabela de indicadores de desempenho e analisar o desempenho do professor;

O professor e o avaliador devem ter uma reunião pós-observação (o mais cedo possível) para rever os resultados da observação, discutir o uso de alguns meios/materiais utilizados, analisar o plano anual de actividades (e outros materiais de avaliação) e preencher o formulário da reunião de pós-observação;

O avaliador deve preencher o relatório sumário (síntese do processo avaliativo, com vista à melhoria contínua do profesor e implementação de algumas medidas correctivas), assinar e entregar uma cópia do original ao professor até 20 dias após a observação da sala de aula, para assinar e devolver;

O avaliador ou supervisor deve enviar uma cópia do relatório com as duas assinaturas ao conselho executivo;

O processo deverá ser arquivado num local adequado. 


	O professor e o seu supervisor devem ter um encontro de diagnóstico para definir os objectivos para o próximo ano lectivo e preencher a ficha de resumo de avaliação;

O supervisor e o professor têm reuniões informais ao longo do ano e reuniões de revisão relacionadas com o desempenho do professor nas cinco competências de avaliação. Pelo menos uma das reuniões de revisão tem de ser documentada utilizando um formulário próprio;

O professor auto-avalia o seu desempenho/progresso relativamente aos objectivos definidos e envia este documento ao supervisor, antes do encontro. O supervisor pode responder ao documento. No encontro discutem os objectivos e competências avaliados. É efectuado um resumo da avaliação do professor, o qual é assinado por ambas as partes;

O professor fica com uma cópia do resumo da avaliação do professor e o original do processo de avaliação é arquivado no departamento de recursos humanos.


	As reuniões entre o professor e o seu responsável de equipa devem ser acordadas com a antecedência devida, devem ocorrer dentro do estabelecimento de ensino e as conclusões deverão ser sempre passadas a escrito (para as três etapas do ciclo);

Existe um documento normalizado para a definição do plano individual, o qual contempla campos para alterações ao inicialmente acordado. Existem igualmente, campos que contemplam a forma e os meios para a obtenção dos objectivos definidos, assim como a data para os atingir;

O professor deverá ser observado, pelo seu responsável de equipa, a dar uma aula, pelo menos uma vez por ciclo, existindo um documento normalizado para o fazer. O responsável de equipa deverá dar um feedback imediato ao professor, tendo em consideração o tempo dispendido em cada uma das etapas que faziam parte do plano da aula, o objectivo das mesmas, a atenção dos alunos, os seus pontos fortes, as áreas a desenvolver, entre outros;

O director que acumule funções de professor não fica obrigado a ser observado a dar uma aula;

Existe ainda um documento normalizado para a terceira etapa do ciclo, isto é, para a revisão, onde o responsável de equipa elabora uma síntese do processo avaliativo, com vista à melhoria contínua do desempenho do professor e implementação de algumas medidas correctivas;

O responsável de equipa deve sempre consultar o professor antes de obter informações através de outros meios. 



	O SISTEMA ASSENTA EM RESULTADOS, COMPETÊNCIAS OU AMBOS
	O sistema assenta em resultados e competências. 


	O sistema assenta em resultados e competências. 


	O sistema assenta em resultados e competências. 



	RESULTADOS AVALIADOS
	Crescimento profissional dos professores;

Ingresso nos quadros.


	Desenvolvimento pessoal e profissional dos professores;

Renovação de contrato. 


	Nível de aproveitamento dos alunos;

Número de alunos que ingressam no ensino superior;

Número de alunos que ingressam no curso e faculdade que tinham como primeira escolha;

Ascensão na carreira dos professores avaliados;

Número de professores que conseguem realizar, com sucesso, o Assessment Threshold. 



	ALGUMAS DAS COMPETÊNCIAS AVALIADAS
	Demonstrar preocupação para com o bem-estar e desenvolvimento dos alunos;

Promover a aprendizagem e realização dos alunos;

Tratar os alunos de igual modo e com respeito;

Fornecer um ambiente que encoraje os alunos a serem responsáveis, a gostarem de estudar e a contribuir activamente para a sociedade onde pertencem;

Usar os conhecimentos profissionais;

Conhecer o curriculum e a legislação em vigor;

Conhecer uma variedade de práticas eficazes no ensino e avaliação dos alunos;

Adaptar e reformular as suas práticas de ensino (adaptação consoante o aluno);

Gerir eficazmente o tempo da aula;

Comunicar eficazmente com os alunos, pais e colegas;

Elaborar relatórios regularmente para pais e alunos, avaliando o progresso e o sucesso escolar dos alunos;

Colaborar com outros profissionais, pais e membros da sociedade para evidenciar a aprendizagem e o sucesso escolar dos alunos e os programas da escola;

Empenhar-se na sua aprendizagem profissional contínua (só deve continuar a ensinar quem continua a aprender). 


	Conhecimento centrado no aluno;

Ensino centrado no aluno;

Comunicação centrada no aluno;

Desenvolvimento profissional centrado no aluno;

Tratamento dos alunos de igual modo;

Implementação dos procedimentos de gestão da disciplina;

Utilização da tecnologia;

Esforços para melhorar o ambiente da sala de aula.


	Capacidade do professor para definir objectivos claros e inteligíveis pelos alunos;

Domínio das matérias leccionadas;

Os métodos de ensino usados devem permitir aos alunos apreender os conteúdos programáticos de modo eficaz;

Controlo dos alunos dentro da sala de aula e capacidade para lhes transmitir elevados padrões de comportamento e educação cívica;

Acompanhamento do trabalho dos alunos e assessoramento pelo professor, quer dentro da sala de aula, quer fora;

Adequada gestão do tempo;

Utilização dos trabalhos de casa dos alunos como potenciadores de processo de aprendizagem. 



	MECANISMOS DE FIXAÇÃO DE VALOR DO PRÉMIO
	
	
	Segundo o modelo de avaliação inglês existem três classes de avaliados:

Os professores que já tenham realizado o assessment thresshold. Neste caso, os professores podem esperar um incremento anual do seu salário, se a sua performance for satisfatória. Em caso de performance excelente, e desde que haja evidências desta classificação, o aumento será a dobrar;

Os professores com pontos de performance suficientes para realizarem o assessment thresshold. Os professores que queiram subir para o escalão de pagamentos superior, devem realizar o assessment thresshold. As evidências das avaliações de desempenho, passadas, serão usadas em seu benefício;

Os professores com pontos de performance abaixo do thresshold, professores no grupo de liderança. As avaliações de performance serão tidas em consideração para aumentos, quer da remuneração, quer da pontuação de performance. 

Em qualquer um dos casos, a revisão/avaliação de desempenho contribui para uma actualização do salário (no caso de ser positiva) e para a progressão na carreira do professor.  



	PROCESSO E MECANISMOS DE RECLAMAÇÃO
	Existem mecanismos de reclamação previstos no regulamento.


	Ao longo do processo formativo, o professor pode apresentar um recurso ou uma reunião de revisão, com um avaliador diferente. 

Após o encontro conclusivo, o professor pode apresentar um recurso da avaliação. 


	Aquando da realização do plano inicial, no caso do professor não concordar com os objectivos definidos, pode acrescentar ou alterar alguns dos objectivos. 

No caso do director e o conselho directivo não chegarem a acordo quanto aos objectivos definidos, os revisores de avaliação nomeados para a revisão da performance do director devem deixar por escrito os objectivos que entendem ser os correctos. O director pode igualmente deixar por escrito o seu entendimento da situação. 

Contudo, caso não exista um acordo relativo ao processo de revisão da avaliação de desempenho, é possível recorrer aos mecanismos de reclamação, ficando o avaliado com o direito, no caso da sua reclamação ser diferida, a trocar de avaliador e a ser indemnizado, por exemplo, receber o dobro do valor do prémio, a que teria direito se a revisão tivesse sido correctamente efectuada. 



	CONSEQUÊNCIAS AO NÍVEL DA CARREIRA, REMUNERAÇÃO, …
	No caso de duas avaliações não satisfatórias consecutivas é efectuada uma terceira avaliação. Na eventualidade desta avaliação continuar não satisfatória poderão surgir duas situações:

Suspensão;

Recolocação. 


	Neste caso, o sistema de avaliação pode ser utilizado para o desenvolvimento profissional e para a renovação de contrato.
	O sistema de avaliação de desempenho inglês não tem como objectivo empreender medidas de carácter punitivo ou de despromoção dos docentes. 

Nos casos em que a performance do professor fique aquém do inicialmente planeado, os órgãos de gestão da escola devem ser informados e encaminhar o processo do visado para quem de direito decidir sobre as medidas a empreender. 




Apresentamos de seguida uma síntese das etapas mais significativas do sistema de avaliação de desempenho dos professores, nos países estudados como referência, salientando os aspectos chave de cada sistema e o seu contributo para os estudos neste domínio.

No que respeita ao Canadá, o ciclo processa-se ao longo de seis etapas como se pode analisar na figura 3.2
Figura 3.2 Ciclo de Avaliação do Professor no Canadá

Canadá
Estamos perante um ciclo de avaliação que contempla a avaliação formativa e sumativa. Assim, o avaliador deve notificar o professor que se encontra no ano de avaliação durante os primeiros 20 dias após o professor começar a leccionar. O professor e o seu avaliador devem ter uma reunião de pré-observação para preparar a observação da sala de aula, rever em conjunto o plano anual de actividades e preencher o formulário da reunião de pré-observação. O professor deve ser observado, pelo seu avaliador, a dar uma aula, pelo menos uma vez por ciclo. O avaliador deve utilizar a tabela de indicadores de desempenho e analisar o desempenho do docente. O professor e o avaliador devem ter uma reunião pós-observação (o mais cedo possível) para rever os resultados da observação, discutir o uso de alguns meios/materiais utilizados, analisar o plano anual de actividades (e outros materiais de avaliação) e preencher o formulário da reunião de pós observação. 
No final, o avaliador deve preencher o relatório sumário (síntese do processo avaliativo, com vista à melhoria contínua do professor e implementação de algumas medidas correctivas), assinar e entregar uma cópia do original ao professor até 20 dias após a observação da sala de aula, para assinar e devolver. O avaliador ou supervisor deve enviar uma cópia do relatório com as duas assinaturas ao conselho executivo. O processo é arquivado num local apropriado. 
Apresentaremos de seguida os passos chave do sistema de avaliação do desempenho Americano, como se pode ver na figura 3.3
Figura 3.3. Ciclo de Avaliação do Professor nos EUA

         EUA
Na primeira fase é realizado um encontro diagnóstico, no entanto antes do encontro o professor faz uma reflexão, observa os dados da avaliação do ano anterior e pensa em cinco objectivos para o próximo ano lectivo; no encontro, o professor e o supervisor fixam dois a três objectivos, desenvolvem esses objectivos e acrescentam-nos na ficha de resumo de avaliação. Podem ainda discutir as necessidades de desenvolvimento profissional do professor, as tarefas, a tecnologia utilizada, o desempenho dos alunos e a gestão da disciplina.
No processo formativo, o supervisor e o professor têm reuniões informais contínuas e reuniões de revisão (visita pontual à aula, menos formal do que a observação de aula, podendo abranger uma parte da mesma) relacionados com o desempenho do professor nas cinco competências de avaliação, pelo menos uma das reuniões de revisão tem de ser documentada utilizando um formulário próprio, quando necessário podem ser feitas correcções, ou iniciadas acções de ajuda de última hora utilizando um formulário próprio 

No encontro conclusivo, o professor auto-avalia o seu desempenho/progresso em relação aos objectivos definidos e envia este documento ao supervisor antes do encontro. O supervisor pode responder ao documento, no encontro discutem os objectivos e competências avaliados, é elaborado um resumo da avaliação do professor assinado por ambas as partes, tendo os professores direito ao recurso, caso não concordem com a avaliação.
Passaremos de seguida a definir as fases do sistema de avaliação Inglês que se define ao longo de três estádios como se pode ver na figura 3.4
Figura 3.4. Ciclo de Avaliação do Professor em Inglaterra

Estádio 1 - Planear: acordar objectivos máximos (6) e mínimos (3) e definir um plano individual e confidencial de desenvolvimento. 

Estádio 2 – Monitorar: observar e controlar a evolução apontando aspectos a melhorar ou a rever no plano inicial

Estádio 3 – Rever: no final do ano lectivo rever o processo e escrever as conclusões. 
O sistema de avaliação Inglês, define-se num ciclo de melhoria contínua de revisão sistemática do desempenho que decorre ao longo de toda a carreira do professor. Começa por assumir o compromisso da escola para a implementação de um sistema de gestão que seja compatível com um sistema de avaliação de desempenho. Estudos revelam que a equipa de gestão da escola deve criar um modelo organizacional que oriente e sustente a conduta dos professores enquanto agentes de educação, avaliados pela sua performance.
O passo seguinte é definir regras, ou seja, decidir quem é responsável pelo desenvolvimento e implementação da política, assim como definir responsabilidades individuais de desempenho. O sistema deve ser justo, simples, de fácil implementação e obter a aprovação e empenho de todos os colaboradores da escola. 
Passa-se de seguida para o acordar responsabilidades e calendários, ou seja, estabelecer quando e como é que os professores são envolvidos no processo e conjugar o calendário com o ciclo de funcionamento da escola, garantindo meios que viabilizem o acompanhamento e melhoria contínua de todo o processo, garantindo o envolvimento de todos neste processo (co-responsabilização dos docentes). 
Imediatamente a seguir, tenta-se chegar a um acordo relativamente aos pró-formas e instrumentos que deverão ser utilizados, por todos os professores da escola, para a criação de planos individuais de competências e observação dentro da sala de aula. 
A fase seguinte trata de planear e definir objectivos, incluindo a discussão com outras escolas, que tenham implementado um sistema idêntico e que possam contribuir para a formulação de objectivos individuais; de quais os suportes necessários para atingir objectivos definidos; de como é que os objectivos de desenvolvimento profissional dos docentes deverão ser conjugados com as prioridades de todos os intervenientes da escola.
Para monitorar o processo, são feitas reuniões informais durante o ano, para garantir que as necessidades de melhoria e acompanhamento dos professores e responsável de equipa obtenham informação que permita a operacionalização eficaz do sistema, bem como, clarificar critérios uniformes de observação em sala, para que seja dado feedback aos avaliados e sejam empreendidas alterações ao plano de desenvolvimento inicial. 
O processo de revisão do desempenho é feito a partir de discussões de preparação para revisão da performance exigida ao professor, incluindo a auto-revisão do processo. A investigação tem demonstrado que quanto mais pro-activo for o professor em todo o processo, melhor é a sua performance; finalmente tenta-se chegar a acordo relativamente aos objectivos e estratégias que possibilitem o desenvolvimento de competências ou técnicas individuais. 
A partilha de informação sobre a revisão do desempenho é feita a partir da entrega a cada professor de uma cópia do seu plano individual de desenvolvimento e respectiva revisão (no caso desta existir), de todas as revisões dos planos dos professores ao director; da informação sobre as necessidades específicas de formação a serem ministradas ao responsável pelo treino e desenvolvimento de competências na escola; entrega por parte do director do relatório de desempenho global à direcção regional do ministério da educação. Deve-se sempre disponibilizar um sumário da revisão do relatório final do director, quando solicitado. 
Naturalmente que tal como já salientamos a avaliação do desempenho em Inglaterra, está directamente ligada ao prémio. Assim, a avaliação é premiada a partir da categoria do professor acima do Threshold
 empreender medidas sobre o prémio, em função da performance atingida; no Threshold – ao longo do tempo, as evidências recolhidas nas revisões de performance contribuirão para aferir se o professor atingiu sempre os patamares de performance exigidos e se pode, desta forma, realizar o Threshold assessment, no caso dos pontos do professor estarem abaixo do Threshold – informar os decisores da escola sobre o prémio de performance a atribuir a determinados professores, em função das suas pontuações. 


A fim de avaliar a política e o sistema em vigor, o director deverá monitorar a condução e o impacto do sistema implementado, efectuando mudanças no conselho directivo, sendo suas preocupações a melhoria contínua e o aperfeiçoamento do mesmo.

Síntese: Embora os sistemas de avaliação de desempenho considerados na análise sejam divergentes relativamente à definição das fases de avaliação, à nomenclatura utilizada e a alguns dos mecanismos de monitorização, existem no entanto alguns aspectos comuns, que se afiguram importantes destacar por sistematizarem as ideias chave da investigação neste domínio (Peterson, 1995; Shinkfield, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995).

Assim, é de salientar o facto de todos os sistemas enquadrarem a avaliação de desempenho numa estratégia de gestão do desempenho, em que a definição de uma cultura de avaliação assume um papel preponderante. O êxito do desenvolvimento de uma cultura de avaliação implica professores e administradores, mas também os pais e outros membros da comunidade, que têm interesse imediato na qualidade da educação e consequentemente, na avaliação de professores. 

Outro aspecto a salientar, é a implicação dos professores em todos os momentos e fases do processo, desde a preparação, até à implementação de acções concretas a partir dos resultados. Assim, os professores consideram a avaliação e os seus interesses profissionais significativos quando esta está associada a um maior esforço para melhorar as práticas educativas (Day, 1992). As actividades de avaliação adquirem legitimidade e conseguem o apoio dos professores, quando a mesma não é utilizada apenas como instrumento, mas quando utilizada no sentido de estimular um esforço de melhoria que se torne visível e compreensível. 

A implicação dos professores é pois um requisito imprescindível. A não inclusão dos professores ao longo deste processo cria uma barreira na comunicação entre administradores e professores, que é fatal para a boa prática da avaliação e reforça a ideia de que aquela é irrelevante para a experiência profissional do professor e para a realidade escolar. O grau de confiança e apoio, que requer uma avaliação significativa, não terá lugar, a menos que os professores adoptem um papel activo na tomada de decisões acerca do modo como o seu rendimento será avaliado e sobre as consequências da avaliação. 

Outro aspecto ainda a salientar é o facto de todos os professores terem oportunidade de expressar as suas opiniões e sugestões, por exemplo, através de reuniões entre professores e administradores. 

Assim, a implicação dos professores no processo de avaliação apresenta sobretudo três factores essenciais para o seu desenvolvimento e aplicação: um maior compromisso face à avaliação e motivação para participar plenamente; uma maior tolerância perante erros inevitáveis no desenvolvimento do sistema; assessoria e assistência aos professores durante o processo. 

Constata-se ainda, que independentemente dos métodos de avaliação utilizados, a formação é uma constante em todo o processo, no que se refere à observação, registo das actividades em contexto de sala de aula, realização de entrevistas pré e pós-avaliação com os professores e estratégias de melhoria e desenvolvimento. 

As sessões de formação conjuntas proporcionam a oportunidade de desenvolver um entendimento comum acerca da avaliação, de criar novas expectativas relativas ao processo e aos resultados, assim como uma linguagem comum para falar de todos os aspectos do processo. 

Finalmente, todos os sistemas de avaliação conduzem a implicações quer no plano de desenvolvimento profissional, quer no plano de carreiras, sendo mesmo atribuídos prémios de desempenho, ou contrariamente, o questionar a continuidade na profissão a partir de avaliações não satisfatórias ao longo de vários ciclos, podendo mesmo implicar recolocação ou suspensão da actividade docente.

3.5. Avaliar os professores para promover a diferenciação e o desenvolvimento profissional

A avaliação de professores constitui uma questão complexa que necessita de ser abordada em função não só dos factores que lhe são inerentes, mas fundamentalmente pela sua utilização estratégica ao serviço do desenvolvimento pessoal e profissional dos professores e da melhoria da qualidade das instituições escolares.

Hadji, perspectiva a finalidade da avaliação em função de três usos sociais: “gestão administrativa das carreiras, desenvolvimento pessoal e profissional, e aperfeiçoamento do funcionamento do conjunto do sistema” (Hadji, 1995, p.30)

Por sua vez Iwanicki (1995, p.224) atribui-lhe objectivos de responsabilidade; de desenvolvimento profissional; de melhoria da escola, de selecção, garantindo a contratação dos melhores professores.
O reconhecimento de que a avaliação dos professores tem lugar dentro de um contexto educativo é vital para a compreensão dos objectivos fundamentais dos sistemas de avaliação dos professores (Natriello, 1997).

Pelas implicações de ordem social, política e pessoal, a avaliação do professor, como de qualquer outro profissional, não pode reduzir-se a um problema de ordem técnica. No entanto, existem questões técnicas que devem ser consideradas no momento de operacionalização do processo de avaliação, principalmente e tal como define Iwanicki (1997), elementos como filosofia e propósitos; critérios e standarts de rendimento, procedimentos de avaliação.

Neste contexto de complexidade de abordagem, a avaliação do professor é resultado de uma interacção de diversos factores, quer de natureza pessoal, profissional, política (Peterson, 1995; Iwanicki, 1995), bem como de natureza técnica e organizacional (Darling-Hammond, 1997) cujo objectivo central é a promoção do desenvolvimento integral quer das organizações quer das pessoas.

A avaliação só faz sentido como um instrumento de desenvolvimento pessoal e profissional que reforça o significado de uma acção de melhoria individual centrada na problemática do ensino (Soto, 1994; Stool & Fink, 1996).

Nesta lógica de melhoria, o desenvolvimento pessoal (Sprinthall, Reiman & Sprinthall, 1996) dimensiona-se nas vertentes tanto do desenvolvimento profissional (Lemosse, 1989; Stufflebeam & Sanders, 1997; Duke & Stiggins, 1997) como no desenvolvimento institucional (Hargreaves, 1996, 1998, 2000; Hassel, 1999).

Dado que o professor é uma pessoa que se encontra num processo contínuo de aprendizagem, a sua avaliação não significará mais do que a problematização constante do seu múltiplo processo de desenvolvimento, através de instrumentos de análise do conhecimento profissional que adquire e utiliza. Deste modo, o desenvolvimento profissional entende-se como um processo contínuo de aprendizagem que inclui por um lado, a aquisição de novas competências, resultantes de práticas de inovação escolar e, por outro, a consolidação de competências adquiridas e mantidas ao longo da carreira (Howey, 1985; Huberman, 1989; Johnson, 1993).

A avaliação do professor, enquanto preocupação política (Natriello, 1990, 1997), constitui uma actividade complexa que tende para a simplificação das práticas administrativas de modo a não problematizar mas antes, simplificar quer as práticas curriculares quer as regras de funcionamento das escolas. Trata-se de uma temática de recente discussão que resulta dos propósitos globais de melhoria da escola, surgindo no seguimento de uma lógica de avaliação global que passa pela avaliação dos alunos, da escola, da avaliação de programas e projectos educativos (Alaiz, 2000; Alaiz, Gois & Gonçalves, 2003). Assim em muitos sistemas educativos, a avaliação do professor é um subproduto da preocupação com a eficácia das escolas, na prossecução dos objectivos de aprendizagem pretendidos (Iwanicki, 1997).

Em segundo lugar, a avaliação é um poderoso e eficaz instrumento político que subjaz às orientações educativas por várias razões: umas de natureza interna, porque motivam e responsabilizam; outras, de natureza externa porque certificam ou sancionam. Aliás Hadji, reconhece esta vertente política ao escrever que “a dificuldade de avaliar os professores deriva muito mais da incerteza que sobreleva a própria essência do ensino e da ausência de consensos a esse respeito, do que dos problemas técnicos, sempre subalternos, para não dizer secundários, O objecto da avaliação dos professores é difícil de estabelecer porque difícil de definir ” (Hadji, 1995, p. 32)
Ou seja, a concepção do que é ser professor, condiciona necessariamente a recolha e o uso da informação para julgar o mérito e o valor, e, por isso mesmo a própria avaliação (Darling-Hammond et al., 1986).

Apesar das implicações que esta questão acarreta para a problemática da avaliação dos docentes, não só é impossível não a admitir como é importante salientar que a falta de consenso nesta matéria tem constituído um entrave ao desenvolvimento de modelos de avaliação dos professores.

Daí que politicamente a avaliação seja perspectivada a partir de uma dimensão de controlo, que pode ser questionada ora numa lógica de desenvolvimento profissional de acordo com os propósitos formativos, ora numa lógica de prestação de contas, no seguimento de objectivos sumativos.

A opção política por uma destas lógicas, ou pelas duas, é determinada pelo significado que se atribui à formulação do juízo de valor e consequente tomada de decisão, interpretadas de acordo com os valores e papéis sociais (Pacheco & Flores, 1999). Independentemente da opção e das implicações das decisões avaliativas, é de referir que o sistema de avaliação de professores deve ter em conta que não faz sentido avaliar, sem que isso permita diferenciar e premiar o mérito de todos quantos, fazem da sua prática profissional um contributo para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem e da qualidade das escolas. 

Naturalmente que a eficácia de um sistema de recompensas e incentivos, com vista à diferenciação, passa pela forma como se avaliam os professores antes de os compensar, ou seja, um sistema de compensação só é bom se o sistema de avaliação que o justifica também o é.
Hoje em dia, as discussões centram-se bastante nas questões relativas à compensação. O salário segundo mérito e os escalões profissionais são dois pontos que têm vindo a ser debatidos, porém, ambos apresentam ainda dificuldades difíceis de contornar. Uma delas, é a necessidade de existência de sistemas de avaliação profissional mais eficazes, outra é a necessidade do plano de compensações ser definido aquando dos restantes procedimentos do sistema de avaliação (Millman & Darling-Hammond, 1997).

Como vimos nalguns sistemas de avaliação, como consequência dos resultados da avaliação de desempenho, podem-se conceder pagamentos especiais ou aumentos salariais a alguns professores baseando-se, em parte, na avaliação do seu rendimento (Peterson, 1995). O sistema dá aos distritos escolares incentivos especiais para fortalecer os procedimentos de avaliação e formação, bem como aos professores, para que prestem atenção aos seus resultados profissionais e procurem formas de melhorar o seu desempenho. (Bacharach, Conley & Shedd, 1990; Bosker, 1992; Brandt, 1995; Carey, 1984; Cousins, 1995; Hall & Hord, 1987).

No entanto, por vezes, a insatisfação no que se refere aos procedimentos da avaliação, bem como os conflitos entre administradores e professores são razões fundamentais, que levam os distritos escolares a abandonarem esses planos pouco depois de os terem adoptado (Duke, 1995).

Alguns autores defendem ainda que o sistema de salários segundo méritos, desincentiva, entre os professores, a cooperação e o desejo de partilhar conhecimentos, uma vez que fomenta a competição. Assim, este sistema debilita os sistemas de avaliação, desincentiva a comunicação entre professores e administradores e dificulta o relacionamento.

Os sistemas de salário segundo mérito e escalões profissionais são questionáveis, uma vez que colocam a tónica não no desenvolvimento profissional do professor, mas sim em especificar os níveis mínimos de rendimento (padrões correctivos) ou pelo contrário, fomentar a competitividade entre os professores dos níveis altos de rendimento (padrões competitivos), pelas recompensas que possam obter (Bacharach, Conley & Shedd, 1990).

Assim, os níveis mínimos estão estreitamente relacionados com desempenhos mínimos (Brandt, 1995). No entanto, ainda que em qualquer profissão seja necessário um padrão mínimo, basear um sistema de avaliação exclusivamente nesses padrões podem representar obstáculos sérios, uma vez que um sistema de avaliação deve fazer algo mais que garantir capacidades e conhecimentos básicos; deve tentar fazer com que os profissionais desenvolvam as suas capacidades ao máximo (Darling-Hammond, 1997; Duke, 1995; Peterson, 1995; Stufflebeam, 1995; McMahon, 1995).

Os padrões competitivos, por sua vez, associam-se às estratégias de compensações para os professores. O seu objectivo é proporcionar incentivos e compensações por classes de rendimentos ou outras situações semelhantes.

Assim, tal como os planos de salários segundo méritos, estes padrões geram competitividade entre os professores e deterioram a relação entre eles (Brandt, 1995; Rivilla & Angulo, 1995). Porém, o objectivo dos escalões profissionais é proporcionar oportunidades de crescimento igual a todos os professores, ainda que a escala profissional típica não o consiga. Alguns planos estabelecem quotas explícitas do número de cargos elevados disponíveis, o que significa, por outras palavras, que apenas os melhores podem avançá-los.

Todavia, os padrões competitivos não serão adequados num sistema de avaliação concebido para promover o crescimento profissional, uma vez que estes padrões apenas incentivarão os professores a competir por um número limitado de promoções e compensações económicas, em vez de proporcionar a todos os professores os meios e incentivos para alcançarem um maior crescimento profissional. Tudo isto poderá levar à desmotivação dos professores médios que desta forma, nunca conseguirão alcançar qualquer promoção ou compensação monetária (Bacharach et al., 1997).

Existem no entanto outro tipo de incentivos que colocam a ênfase na capacidade de desenvolvimento e melhoria dos professores, que vão desde redução de horas de serviço, até ocupação de determinados cargos na escola, ou mesmo na frequência de cursos ou acções de formação por eles identificados como áreas de melhoria a considerar no seu desempenho (Iwanicki & Rindone, 1995; Darling-Hammond, 1997).

A perspectiva formativa da avaliação com vista ao desenvolvimento de competências e capacidades do professor ao longo da sua carreira, tem sido, apesar de tudo, aquela que reúne mais consenso, (Iwanicki, 1997; Blanco, Pacheco & Silva, 1989; Darling-Hammond, 1997; Marzano, 2004), e parece que da mesma forma, a diferenciação é possível, desde que os sistemas de recompensas e incentivos tenham subjacentes esta lógica de desenvolvimento e melhoria dos professores e das instituições em que colaboram, sendo necessário ter sempre em conta a especificidade de cada escola e dos professores que lá colaboram.
Em síntese: Salientamos ao longo deste capítulo algumas das questões que fazem da avaliação de desempenho um campo polémico que suscita as mais divergentes posições e discussões quer por parte dos responsáveis pelo sistema, quer por parte dos próprios professores.

Ao abordarmos as diferentes vertentes do desempenho que são objecto de avaliação e os métodos utilizados na recolha de informação relevante para a prossecução dos objectivos da avaliação, concluímos que, o impacto de um sistema de avaliação depende não só da forma como se constrói, mas fundamentalmente do modo como é implementado.

Assim, partindo do contributo da investigação neste domínio, bem como dos desafios com que a nova escola e mais particularmente os professores se confrontam actualmente, parece assistir-se nas últimas décadas ao surgir de um novo paradigma na forma de conceptualizar e desenvolver os sistemas de avaliação de desempenho.

Muito do receio que se vislumbra nos professores quando se fala de avaliação do desempenho, traduz mais uma reacção à contradição entre objectivos e dispositivos de avaliação, do que à avaliação em si. 

A avaliação só tem sentido quando a escola se auto-avalia, olhando criticamente para as suas práticas e quando os professores têm uma percepção saudável do seu estatuto (Day, 1992, p.97). O que está em causa, e que neste capítulo salientamos quando nos referenciamos a sistemas de avaliação de desempenho de referência implementados nalguns países, é a identidade de um projecto assente numa cultura de escola, de um percurso educativo, e com ele, a identidade profissional de que depende qualquer dispositivo de avaliação.

A avaliação de desempenho assume desta forma um novo significado, e se o sistema quiser realmente proporcionar uma oportunidade ao exercício da autonomia docente, terá de desenvolver a avaliação do exercício da função docente, surgindo desta forma como um instrumento do desenvolvimento pessoal e profissional dos professores.

Avaliar, sem que os professores sintam que isso lhes traz algumas mudanças nas suas práticas profissionais, levanta obstáculos à consolidação de uma identidade profissional consistente e coerente que permita a segurança e confiança dos professores no sistema. Assim, a avaliação só faz sentido se de alguma forma diferenciar e premiar todos quantos, fazem da sua prática profissional, uma prática de excelência.

Embora não exista muito consenso por parte da investigação relativamente ao sistema de incentivos e recompensas, como atrás referenciamos, parece-nos que tal só é possível enquadrado num modelo de gestão, que de acordo com uma estratégia, define objectivos de desempenho em relação aos quais avalia e diferencia os seus colaboradores, premiando os bons desempenhos a partir de um sistema de incentivos desenvolvido com a participação e conhecimento das partes interessadas.

A cultura das escolas não tem procurado recompensar as boas práticas, e a avaliação ao limitar-se a um mínimo de competências, não proporciona condições que permitam a afirmação e o reconhecimento da excelência (Thélot, 2003).

Foram exactamente este tipo de reflexões trabalhadas ao longo dos capítulos que compõem a primeira parte deste trabalho, que presidiram à formulação dos estudos de campo que serão apresentados nos capítulos seguintes.

Elaboração da Escala de Auto-Avaliação do Desempenho dos Professores
4.1 Levantamento de Indicadores de Desempenho do Professor

Tomando como ponto de partida a investigação realizada sobre avaliação de desempenho, mais particularmente os modelos teóricos que se apresentam como referência (Helm, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995; Scriven, 1995, Stronge, 1995; Valentine, 1992), as metodologias já existentes para realizar a auto avaliação do desempenho docente (Brandt, 1995) e os resultados que se obtêm a partir das diferentes metodologias de avaliação (Natrielo, 1990; Peterson, 1995), parece-nos importante tecer algumas considerações metodológicas sobre aspectos relacionados com a selecção dos itens de auto avaliação do desempenho, e com as condições de utilização dos instrumentos, de forma a procedermos a uma avaliação o mais rigorosa possível do desempenho docente.

Inicialmente, deparamo-nos com uma dificuldade no que respeita à formulação dos itens deste instrumento, que se prende com um nível mais conceptual, do significado do próprio conceito de avaliação, por outro lado, é uma área muito recente na investigação e não existem ainda instrumentos devidamente desenvolvidos e validados no sentido de tornar comparáveis com maior rigor os resultados obtidos (Iwanicki & Rindone, 1995).

No entanto, parece-nos legitimo, e mais correcto do ponto de vista metodológico, partir da definição dos critérios que os professores identificam como mais importantes na avaliação do seu desempenho. Aliás, a investigação é unânime no que respeita ao conteúdo dos itens, ou seja, para a avaliação ser promotora de significado e ter potencial de melhoria e desenvolvimento, devem ser os professores a definir quais os critérios do seu desempenho que consideram mais importantes, a fim de poderem ser posteriormente avaliados (Duke, 1990; Duke & Stiggins, 1990).

Assim, numa primeira fase, foi pedido a cada professor para definir os indicadores que consideram pertinentes serem tidos em conta na avaliação do seu desempenho, tendo em vista o seu desenvolvimento e realização profissional. 

4.1.1 Procedimentos e Amostra
Em relação ao procedimento a utilizar na administração deste instrumento, pareceu-nos preferível a administração individual
, deixando aos professores a possibilidade de reflectirem um pouco sem pressões de tempo e de acordo com a sua disponibilidade. Assim, foram distribuídos questionários em três escolas privadas durante o segundo período do ano lectivo 2001/2002, e ao fim de um mês foram recolhidos tendo-se verificado uma taxa de participação de 57% em relação a um número total de 265 professores, ou seja, 151 professores responderam ao questionário.

Apesar da maioria dos estudos concluírem que com a utilização deste método a percentagem dos sujeitos que devolvem os questionários correctamente preenchidos é baixa (Martinez-Abascal, 1991), tal facto deveu-se provavelmente ao facto de se estar a trabalhar com escolas do ensino particular e a sensibilização para a participação ser feita por parte da direcção da escola.
Assim, ficamos com uma amostra dos 151 professores, 75 são do sexo masculino (48,9%) e 86 do sexo feminino (51,1%) oriundos de três escolas do ensino privado, ensino básico e secundário com diferentes anos de serviço.

4.1.2 Análise de Conteúdo das Respostas
Foi posteriormente realizada uma análise de conteúdo das respostas dadas ao questionário para se proceder ao levantamento dos itens que constituiriam então o questionário de auto-avaliação. Para tal recorreu-se ao método de três juízes, psicólogos, treinados para o efeito.

Em diversas investigações realizadas com professores tem sido efectuada a análise de conteúdo das respostas obtidas, procedendo-se na maior parte dos casos a uma análise temática por categorias. Por exemplo, Jesus (1996) realizou um estudo comparativo de professores estagiários que aumentaram e diminuíram a motivação para a profissão docente utilizando como metodologia a entrevista e respectiva análise de conteúdo, sistematizando as regras de análise. Neste sentido foram especificadas unidades de registo ou categorias, as unidades de contexto e as regras de enumeração. Além disso, foram explicitados exemplos de respostas possíveis, para cada categoria.

Também numa investigação realizada por Garcia (1994) com professores, este definiu previamente categorias e seleccionou um exemplo ilustrativo de cada uma delas para os juízes categorizarem as respostas. A validação das categorias pelo método dos juízes constitui pois um procedimento fundamental no processo de categorização (Gonçalves, 1992). 

Nas análises temáticas, a análise por categorias, para além de ser a técnica de análise de conteúdo mais antiga, continua a ser, como atrás se referiu, das mais utilizadas, consistindo no cálculo e na comparação da frequência de certos temas, previamente agrupados em categorias significativas.

Estas foram algumas das razões que presidiram à opção por este tipo de metodologia qualitativa, da qual a análise de conteúdo como afirma Lefebvre (1994), constitui a principal técnica. 
Na nossa investigação, dada a dificuldade de encontrar instrumentos de auto-avaliação do desempenho docente devidamente validados e dado ser uma temática de investigação ainda recente e não existirem muitos referenciais teóricos consistentes (Iwanicki, 1995), optou-se por serem os próprios professores a definir os indicadores de desempenho em que consideram importante ser avaliados, e por estas razões, neste primeiro estudo piloto, estrategicamente, não foram definidas previamente as categorias, sendo estas definidas somente no final da análise das respostas dos professores. Lefebvre caracteriza este procedimento: « font émerger les codes à partir des donnés recueillies. De ces regroupements en catégories, ils en ressortent la théorie » (Lefebvre, 1994, p.7).

Embora seja cientificamente mais correcto o estabelecimento prévio de categorias a partir das quais se procede à codificação das respostas, existem várias investigações em que as categorias apenas são definidas após a leitura das respostas. Por exemplo na investigação de Sederberg e Clark (1990) as categorias já foram estabelecidas a partir dos tipos de resposta identificados no texto. Outras investigações utilizam ainda uma estratégia de análise de conteúdo mista, situada entre a estratégia dedutiva e indutiva, sendo, passo a passo, os resultados da análise indutiva confrontados com a teoria já existente (Lemos, 1993)
Assim, num primeiro momento, a partir da análise das respostas de todos os questionários, foram criadas as categorias ou unidades de registo.

Conforme o solicitado, os juízes tentaram agrupar as respostas dos professores propondo categorias integradoras. No sentido de sermos o mais selectivo possível na selecção das afirmações mais relevantes para avaliar o desempenho dos professores, eliminámos todas aquelas em que não havia 100% de acordo entre os juízes.

Com este procedimento mais rigoroso, procurou-se responder a um conjunto de critérios que a investigação aponta como fundamentais para a criação de categorias eficazes que respondam aos objectivos da investigação (Garcia, 1994). Assim, existiu a preocupação que as categorias criadas fossem exaustivas e enquadrassem todas as respostas possíveis, segundo o mesmo princípio de classificação. Procurou-se ainda que fossem objectivas, passíveis de serem codificadas da mesma forma pelos diferentes juízes.

Nesta investigação, as categorias foram previamente definidas a partir de uma primeira análise das respostas dos professores, correspondendo neste caso às afirmações explicitadas no quadro abaixo referenciado, e as unidades de registo retiradas do texto a codificar, foram nele integrados à medida que se foram encontrando, podendo ser uma afirmação ou um conjunto de afirmações sobre o assunto.

Neste processo afigura-se pois fundamental o acordo entre os juízes na classificação das unidades de registo, manifestando clareza e rigor na sua definição. 

Este procedimento permitiu-nos seleccionar 23 categorias integradoras do conteúdo das respostas dos professores, encontrando-se no quadro 4.1 explicitada a frequência e a percentagem com que foram referidas (unidades de significação codificadas). 

Quadro 4.1: Frequências e percentagens obtidas nas afirmações integradoras
	Item
	Frequência
	

%

	1- Conseguir que os alunos participem na aula
	30
	6.1

	2- Ter um bom relacionamento com os alunos
	20
	4.1

	3- Conseguir que os alunos obtenham bons resultados escolares
	50
	10.2

	4- Fazer os alunos sentirem-se realizados
	15
	3.1

	5- Motivar os alunos para a aprendizagem
	28
	5.7

	6- Fazer com que os alunos tenham hábitos de trabalho
	30
	6.1

	7- Fazer com que os alunos desenvolvam o sentido crítico
	18
	3.7

	8- Fazer com que os alunos aprendam de forma autónoma
	19
	3.9

	9- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação científica
	12
	2.5

	10- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação técnica
	15
	3.1

	11- Desenvolver nos alunos competências comportamentais
	22
	4.5

	12- Conseguir que os alunos apliquem as competências a situações concretas
	17
	3.5

	13- Desenvolver nos alunos a necessidade da formação contínua
	19
	3.9

	14- Conseguir desenvolver nos alunos hábitos de pontualidade e assiduidade
	28
	5.7

	15- Desenvolver nos alunos competências de resolução de problemas
	11
	2.2

	16- Promover uma boa relação professor – aluno
	25
	5.1

	17- Contribuir para a promoção de uma boa relação aluno-aluno
	23
	4.7

	18- Promover um bom clima social na aula
	15
	3.1

	19- Promover a actualização contínua ao nível da formação Pedagógico-Científica
	18
	3.7

	20- Conseguir aulas dinâmicas e interessantes
	28
	5.7

	21- Promover a satisfação pessoal dos alunos
	11
	2.2

	22- Conseguir uma adesão significativa dos alunos às actividades propostas
	15
	3.1

	23- Ajudar os alunos a alcançar os seus objectivos pessoais e profissionais
	20
	4.1


Foi ainda realizado um estudo prévio relativo ao rigor e clareza de linguagem. Para tal, procedeu-se a uma reflexão falada com um grupo de 12 professores para avaliar a clareza e o grau de compreensão da linguagem utilizada, bem como, a compreensão dos níveis de acordo/desacordo da escala de Likert. Depois de feitas algumas alterações baseadas no comentário dos professores deste grupo elaborou-se o questionário final, o qual é composto por 23 indicadores do desempenho, relativamente aos quais o professor vai indicar o grau em que se considera satisfeito com cada um deles, numa escala de Likert de 1 (Pouco satisfeito) a 6 (muito satisfeito) (ver anexo 3).

4.2 Validação da Escala de Auto-Avaliação do Desempenho dos Professores
Quanto ao número de sujeitos que deve constituir a amostra, apesar de depender do objectivo do estudo, do método de recolha dos dados e do tipo de população em causa, Golden, Sawick e Franzen, (1984), propõem que o número de sujeitos seja duas a três vezes superior ao número de itens do instrumento utilizado. Além disso, também deve ser tido em conta o número de sujeitos utilizados em anteriores investigações (Alferes, 1991). De entre algumas adaptações de instrumentos para professores portugueses, encontramos por exemplo o Questionário de Paspalanov, em que foram utilizados 235 professores (Barros, Barros & Neto, 1988), o Questionário de Satisfação do Professor, em que participaram 98 professores (Nogueira, Bastos & Mesquita, 1990).
4.2.1 Procedimentos e Amostra

Para a realização deste estudo prévio de apuramento dos itens mais adequados para avaliar cada variável em estudo, o instrumento foi passado a 207 professores de duas escolas privadas do distrito do Porto. Destes, 94 são do sexo feminino e 113 são do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 24 e os 68 anos (M=38,8; DP=8,4) e tempo de serviço variando entre 1 e 44 anos de serviço (M=13,1; DP=7,8).  

A passagem do instrumento foi feita em cada escola numa sessão em que os professores se encontravam em grupo e tinham sido sensibilizados para a participação na investigação.

4.2.2. Análise da Correlação dos Itens com o Total da Escala 

No processo de elaboração de instrumentos de avaliação psicológica, a análise da correlação de cada item com o total da escala a que pertence, sem o peso do item em causa (Cortina, 1993; Cronbach, 1984; Golden et al., 1984; Reckase, 1984), é sempre efectuado no sentido de seleccionar os itens que melhor permitem avaliar a variável em estudo.

Considera-se que os itens a seleccionar devem possuir correlações com o total superiores a .3 (Cronbach, 1984; Reckase, 1984). Embora alguns autores considerem que desde que a correlação seja significativa os itens podem ser considerados para avaliar a variável que pretendem medir, para outros autores o critério principal de selecção do item deverá ser o nível de significância da correlação (a partir de p< .05) (Cortina, 1993). Nesta investigação optou-se pelo critério mais rigoroso para a selecção dos itens. Os resultados obtidos nesta análise com os itens formulados para a auto-avaliação do desempenho são apresentados no quadro 4.2.

Quadro 4.2: Resultados obtidos na correlação item-total

	Item
	Correlação de Pearson

	1- Conseguir que os alunos participem na aula
	.634*

	2- Ter um bom relacionamento com os alunos
	.555*

	3- Conseguir que os alunos obtenham bons resultados escolares
	.718*

	4- Fazer os alunos sentirem-se realizados
	.733*

	5- Motivar os alunos para a aprendizagem
	.738*

	6- Fazer com que os alunos tenham hábitos de trabalho
	.661*

	7- Fazer com que os alunos desenvolvam o sentido crítico
	.662*

	8- Fazer com que os alunos aprendam de forma autónoma
	.744*

	9- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação científica
	.691*

	10- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação técnica
	.663*

	11- Desenvolver nos alunos competências comportamentais
	.689*

	12- Conseguir que os alunos apliquem as competências a situações concretas
	.767*

	13- Desenvolver nos alunos a necessidade da formação contínua
	.701*

	14- Conseguir desenvolver nos alunos hábitos de pontualidade e assiduidade
	.593*

	15- Desenvolver nos alunos competências de resolução de problemas
	.792*

	16- Promover uma boa relação professor – aluno
	.692*

	17- Contribuir para a promoção de uma boa relação aluno-aluno
	.656*

	18- Promover um bom clima social na aula
	.741*

	19- Promover a actualização contínua ao nível da formação Pedagógico-Científica
	.675*

	20- Conseguir aulas dinâmicas e interessantes
	.715*

	21- Promover a satisfação pessoal dos alunos
	.776*

	22- Conseguir uma adesão significativa dos alunos às actividades propostas
	.788*

	23- Ajudar os alunos a alcançar os seus objectivos pessoais e profissionais
	.731*


*p<.05

Todos os itens apresentam uma elevada correlação item-total pelo que serão tidos em conta nas análises seguintes.

4.2.3. Análise Factorial dos Itens da Escala
A literatura relativa à avaliação do desempenho em geral considera que este conceito é unidimensional (Stufflebean, 1994). No sentido de avaliar se assim é, ou se podemos distinguir várias dimensões neste caso, vamos proceder à análise factorial dos itens da escala.

A análise factorial é frequentemente utilizada no desenvolvimento ou na validação de instrumentos de avaliação psicológica, no sentido de calcular a adequação do instrumento para medir a dimensão psicológica que pretende avaliar ou, noutros termos, a possibilidade de explicação dos resultados com base em construtos hipotéticos previamente definidos (Gronlund, 1988; Messick, 1981). Parece-nos que o número de sujeitos utilizados é suficientemente elevado para que possamos generalizar os resultados obtidos com uma maior certeza, uma vez que é cumprido o critério de Tinsley e Tinsley (1987), segundo o qual o número de sujeitos deve ser pelo menos cinco vezes o número de itens da medida em análise.

Foi utilizado o Programa SPSS versão 12, segundo um procedimento de factorização dos componentes principais seguido de “rotação Varimax”, tendo em conta que este procedimento não força o número de factores a obter, nem as correlações dos itens nos factores.

Quadro 4.3. Saturação factorial de cada item, comunalidades (hi2) e raízes da solução

	Item
	F1
	hi2

	1- Conseguir que os alunos participem na aula
	.632
	.400

	2- Ter um bom relacionamento com os alunos
	.555
	.309

	3- Conseguir que os alunos obtenham bons resultados escolares
	.720
	.518

	4- Fazer os alunos sentirem-se realizados
	.740
	.547

	5- Motivar os alunos para a aprendizagem
	.741
	.549

	6- Fazer com que os alunos tenham hábitos de trabalho
	.652
	.426

	7- Fazer com que os alunos desenvolvam o sentido crítico
	.655
	.429

	8- Fazer com que os alunos aprendam de forma autónoma
	.739
	.546

	9- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação científica
	.684
	.468

	10- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação técnica
	.656
	.430

	11- Desenvolver nos alunos competências comportamentais
	.686
	.471

	12- Conseguir que os alunos apliquem as competências a situações concretas
	.772
	.597

	13- Desenvolver nos alunos a necessidade da formação contínua
	.697
	.486

	14- Conseguir desenvolver nos alunos hábitos de pontualidade e assiduidade
	.582
	.339

	15- Desenvolver nos alunos competências de resolução de problemas
	.793
	.629

	16- Promover uma boa relação professor – aluno
	.697
	.486

	17- Contribuir para a promoção de uma boa relação aluno-aluno
	.658
	.433

	18- Promover um bom clima social na aula
	.746
	.556

	19- Promover a actualização contínua ao nível da formação Pedagógico-Científica
	.675
	.455

	20- Conseguir aulas dinâmicas e interessantes
	.719
	.517

	21- Promover a satisfação pessoal dos alunos
	.783
	.613

	22- Conseguir uma adesão significativa dos alunos às actividades propostas
	.795
	.632

	23- Ajudar os alunos a alcançar os seus objectivos pessoais e profissionais
	.737
	.543

	Raízes
	11.376
	11.376

	% Variância Total
	49.5
	49.5


Verificamos que foi apenas extraído um factor, o qual explica 49,5% da variância total. Este resultado revela a unidimensionalidade do conceito avaliação do desempenho. 
4.2.4. Análise da Consistência Interna da Escala
Tendo em conta que a elaboração de instrumentos de avaliação é um processo contínuo de análise das qualidades psicométricas das medidas formuladas inicialmente com base nos pressupostos teóricos e com o objectivo de verificar qual o grau de homogeneidade existentes entre as respostas aos diferentes itens que constituem a escala, procedemos à análise da consistência interna, calculando o coeficiente alfa de Cronbach de cada escala, pois é o método de análise mais adequado para escalas do tipo Likert (Golden et al., 1984).

Os valores de alfa acima de .70 são comummente aceites como adequados para medir o construto, embora seja preferível que o valor de alfa se apresente igual ou superior a .80 (Cortina, 1993; Cronbach, 1984; Golden et al., 1984).

Neste estudo, verificamos que o coeficiente alfa da escala é de .953, o que traduz uma elevada consistência interna para o conjunto dos sujeitos da amostra. Assim sendo, parece que este instrumento permite estudar com elevado rigor a auto-avaliação dos professores

4.2.5. Análise Descritiva dos Resultados Obtidos e da Influência das Variáveis Demográficas e Socioprofissionais na Medida de Auto-Avaliação do Desempenho

Para a análise descritiva dos resultados obtidos com as medidas elaboradas para a auto-avaliação dos professores, calculamos a média, o desvio padrão e os valores mínimo e máximo.

Quadro 4.4: Média, desvio padrão e valores mínimo e máximo obtidos na escala

	Média
	D.P.
	Valor mínimo
	Valor máximo

	108
	13.8
	.70
	.138


Com o objectivo de analisar a possível influência das variáveis demográficas e sócio-profissionais sobre os resultados obtidos na auto-avaliação dos professores, realizamos equações de regressão simples (ver quadro 4.5).

Quadro 4.5: Coeficientes beta estandardizados obtidos nas equações de regressão simples efectuadas entre as variáveis demográficas e sócioprofissionais e a medida de auto-avaliação dos professores

	Género
	Idade
	Tempo de serviço
	Habilitações literárias

	-.138
	-.124
	.030
	-.45


Verifica-se os coeficientes beta obtidos são baixos, revelando que nenhuma das variáveis demográficas e sócio-profissionais influencia a variância dos resultados obtidos na auto-avaliação do desempenho dos professores.
4.2.6. Análise e Interpretação dos Resultados

Partindo do referencial teórico, que enfatiza a importância dos professores definirem os indicadores de desempenho que julgam ser mais significativos na avaliação do seu desempenho, utilizou-se o método dos juízes para classificarem as respostas dos professores a partir da definição apresentada para cada categoria de desempenho (Sederberg & Clark, 1990). Assim, as respostas foram classificadas numa das 23 categorias definidas, acentuando-se a frequência com que cada variável aparecia na resposta do professor. 

Foram eliminadas as respostas em que não existia acordo entre os juízes, a fim de proceder com clareza e rigor na sua definição. 

Foi ainda realizado um estudo prévio com 12 professores, relativo ao rigor e clareza de linguagem utilizada, bem como, a compreensão dos níveis de acordo/desacordo da escala de Likert. Depois de feitas algumas alterações baseadas no comentário dos professores deste grupo, elaborou-se a escala final, composta por 23 indicadores do desempenho. 

Depois de se proceder à validação da escala de auto-avaliação do desempenho que parece revelar boas qualidades psicométricas, podemos concluir, estarmos diante de um instrumento adequado para se proceder à auto-avaliação do desempenho docente. 

Verifica-se um alto índice de correlação entre cada um dos itens e o total da escala; o coeficiente alfa da escala de auto-avaliação, é de .953, o que traduz uma elevada consistência interna para o conjunto dos sujeitos da amostra (Reckase, 1984). 

Tal facto revela que o conjunto dos itens desta medida se encontra bastante correlacionado entre si, avaliando o mesmo constructo. Aliás, a análise factorial realizada permitiu obter apenas um único factor que explica 49,5% da variância total. Este resultado revela a unidimensionalidade do conceito avaliação do desempenho.

Constata-se ainda, ao analisar a possível influência das variáveis demográficas e sócio-profissionais sobre os resultados obtidos na auto-avaliação do desempenho docente, que os coeficientes beta obtidos são baixos, revelando que nenhuma das variáveis demográficas e sócio-profissionais influencia a variância dos resultados obtidos na avaliação do desempenho dos professores. 

Este resultado, parece confirmar os dados da investigação (Shinkfield, 1995), que salienta o facto de variáveis como género, idade, tempo de serviço, não introduzirem diferenças significativas na auto-avaliação do desempenho dos professores. 

Assim, esta escala de auto-avaliação parece corresponder a alguns dos princípios básicos da teoria neste domínio, que aponta para a unidimensionalidade do conceito, que, independentemente do género, anos de serviço, idade dos professores, responde a objectivos de melhoria e desenvolvimento profissional (Cousins, 1995).

Procurando concretizar estes objectivos de melhoria e desenvolvimento pessoal e profissional, apresentaremos no capítulo seguinte um estudo a partir desta escala de indicadores de desempenho, que tem como objectivo identificar e concretizar as áreas de melhoria mais significativas, com vista a uma melhoria da prática profissional dos professores, respondendo desta forma a um dos objectivos mais importantes da avaliação do desempenho docente (Duke & Stiggins, 1990).

Auto-Avaliação do Desempenho e Desenvolvimento Profissional
5.1 Levantamento de Áreas de Melhoria e Desenvolvimento Profissional

Se numa primeira fase foi pedido a cada professor para definir os indicadores que considera pertinentes serem tidos em conta na avaliação do seu desempenho, nesta fase da investigação, e tendo em vista o seu desenvolvimento e realização profissional, foi pedido a cada professor para identificar nesta escala os três indicadores de desempenho em que não se considera ainda muito satisfeito e que pensa ser importante conseguir evoluir no sentido da sua própria realização profissional. Espera-se pois identificar as áreas de melhoria mais significativas, com vista à planificação de acções de melhoria. Compreender que tipo de acções identificam como mais importantes, foi o objectivo que pautou a questão seguinte, onde o professor é chamado a especificar que tipo de estratégias considera que poderá implementar para melhorar o seu desempenho.

Uma vez que na revisão da investigação nos demos conta da unanimidade dos estudos em considerar a formação como uma das estratégias consideradas pelos professores como mais significativas na melhoria do seu desempenho e promotoras do seu desenvolvimento profissional (Jesus, 1996; Marcelo, 1999; Estrela, 1997), procurou-se igualmente salientar neste estudo de que forma isto acontece e quais as estratégias de formação que os professores consideram mais pertinentes e promotoras desse desenvolvimento.

Nesse sentido formulamos três questões com o objectivo de avaliar os indicadores de desempenho em que o professor considera poder evoluir, bem como identificar estratégias que possam permitir esse desenvolvimento, nomeadamente através da formação profissional (ver anexo 4).

5.1.1 Procedimentos e Amostra

Uma vez que a identificação dos indicadores de desempenho em que o professor não se considera ainda satisfeito e considera importante conseguir evoluir depende da análise prévia da escala de indicadores de desempenho (ver anexo 3), a amostra utilizada foi exactamente a mesma do estudo para análise dos itens indicadores do desempenho apresentado no capítulo anterior. 

5.1.2 Apresentação e Discussão dos Resultados

De seguida apresenta-se e reflecte-se sobre os resultados da presente investigação, cujos objectivos foram anteriormente delineados. Assim, a par da apresentação dos resultados tendo em vista a identificação das áreas de melhoria mais significativas, bem como das estratégias de desenvolvimento profissional, mais concretamente a formação profissional, avança-se num segundo momento para a descrição do procedimento para análise de conteúdo das respostas dos professores.

A par da apresentação dos resultados, é nossa preocupação comentar os valores obtidos. Para esta análise importa considerar a frequência e percentagem com que cada indicador foi seleccionado, e perceber em que medida os resultados se aproximam ou afastam dos resultados da investigação nesta área.
5.1.2.1 Identificação das Áreas de Melhoria Mais Significativas
A identificação das áreas de melhoria surge pois da identificação dos três indicadores de desempenho em que o professor não se considera ainda muito satisfeito e considera poder evoluir.

No quadro 5.1 é apresentada a frequência final de todos os indicadores seleccionados pelos professores.

Quadro 5.1: Frequência e percentagem com que cada indicador de desempenho foi seleccionado

	Item
	Frequência
	%

	1- Conseguir que os alunos participem na aula
	11
	1.8

	2- Ter um bom relacionamento com os alunos
	12
	1.9

	3- Conseguir que os alunos obtenham bons resultados escolares
	45
	7.2

	4- Fazer os alunos sentirem-se realizados
	16
	2.6

	5- Motivar os alunos para a aprendizagem
	40
	6.5

	6- Fazer com que os alunos tenham hábitos de trabalho
	52
	8.4

	7- Fazer com que os alunos desenvolvam o sentido crítico
	49
	7.9

	8- Fazer com que os alunos aprendam de forma autónoma
	43
	6.9

	9- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação científica
	32
	5.2

	10- Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação técnica
	29
	4.7

	11- Desenvolver nos alunos competências comportamentais
	23
	3.7

	12- Conseguir que os alunos apliquem as competências a situações concretas
	19
	3.0

	13- Desenvolver nos alunos a necessidade da formação contínua
	26
	4.2

	14- Conseguir desenvolver nos alunos hábitos de pontualidade e assiduidade
	22
	3.5

	15- Desenvolver nos alunos competências de resolução de problemas
	27
	4.3

	16- Promover uma boa relação professor – aluno
	8
	1.3

	17- Contribuir para a promoção de uma boa relação aluno-aluno
	5
	0.8

	18- Promover um bom clima social na aula
	5
	0.8

	19- Promover a actualização contínua ao nível da formação Pedagógico-Científica
	24
	3.9

	20- Conseguir aulas dinâmicas e interessantes
	29
	4.7

	21- Promover a satisfação pessoal dos alunos
	18
	2.9

	22- Conseguir uma adesão significativa dos alunos às actividades propostas
	19
	3.1

	23- Ajudar os alunos a alcançar os seus objectivos pessoais e profissionais
	26
	4.2


Com base nestes resultados pode-se concluir que os três indicadores de desempenho em que os professores não se consideram ainda muito satisfeitos e consideram poder evoluir são, respectivamente, “fazer com que os alunos desenvolvam hábitos de trabalho”, com 8.4% de respostas, “fazer com que os alunos desenvolvam o sentido crítico”, com uma percentagem de 7.9% de respostas e “conseguir que os alunos obtenham bons resultados escolares”, com 7.2% de respostas.

Assim, estes resultados parecem salientar o facto do aluno, mais concretamente a relação de ensino-aprendizagem e tudo o que ela encerra, ser de facto o centro da atenção e preocupação do trabalho dos professores.

Se fizermos uma análise mais detalhada do quadro 5.1 e não nos circunscrevermos aos três indicadores mais significativos, pode-se verificar que esta tendência se continua a verificar, surgindo da mesma forma, numa ordem decrescente de percentagens mais significativas, a categoria de indicadores de desempenho, que estão de alguma forma mais relacionados, com o trabalho directo dos professores com os alunos.

Exactamente porque o aluno é o centro do trabalho dos professores, estes são mais exigentes em relação às competências necessárias para um bom desempenho nesta área e, consequentemente, identificam estes indicadores como áreas de melhoria a implementar.

A investigação salienta o facto da actividade profissional docente não se poder circunscrever apenas à situação de ensino-aprendizagem, mas igualmente a um conjunto de tarefas que façam da escola uma comunidade de aprendizagem (Santos Guerra, 2000). No entanto, outros estudos não deixam de referir que os alunos vão sendo diferentes, alterando a sua forma de ser e agir, exigindo ao professor ao longo da sua carreira novas aprendizagens, que têm subjacentes não só conteúdos conceptuais, e técnicos, mas igualmente competências comportamentais e atitudinais (Estrela, 1997; Marcelo, 1999). Assim, mesmo no contexto de aprendizagem, estes novos desafios parecem estar presentes, interferindo na motivação do aluno e nas estratégias de aprendizagem que desenvolve para aprender (Day, 1992). Ora, confrontado com estas novas exigências, a questão do aluno e da aprendizagem parecem pois adquirir prioridade no desempenho dos professores, enquanto áreas de melhoria a considerar no seu desenvolvimento profissional.

De seguida, procura-se concretizar os resultados encontrados, procurando identificar de forma mais concreta o tipo de estratégias que os professores consideram mais significativas e capazes de responder de forma mais efectiva às áreas de melhoria identificadas. 

5.1.2.2 Procedimento para Análise de Conteúdo das Respostas para Identificação das Estratégias de Desenvolvimento Profissional

Foi posteriormente realizada uma análise de conteúdo das respostas dadas à questão 2 do questionário de auto-avaliação do desempenho e desenvolvimento profissional, para se proceder ao levantamento dos itens mais significativos (ver anexo 4). Para tal realizou-se, tal como no primeiro estudo, uma análise de conteúdo recorrendo-se igualmente ao método de juízes/psicólogos, treinados para o efeito.

Num primeiro momento, após leitura de todas as respostas dadas pelos professores, os juízes propuseram categorias que permitissem integrar todas as respostas (Sederberg & Clark, 1990). A validação das categorias pelo método dos juízes constitui um processo fundamental no processo de categorização (Gonçalves, 1992).

Num segundo momento, os juízes classificaram as respostas dos professores a partir da definição e da grelha de categorias, fazendo o respectivo registo numa das categorias.

A percentagem de acordo entre os juízes foi calculada, comparando a categorização apresentada por cada um deles para as respostas de cada professor, tendo-se verificado coincidência na classificação de 184 afirmações das 195 distinguidas, o que equivale a 94,3 % de acordo entre os juízes.

Nas respostas em que não ocorreu acordo entre os juízes apresentamos a nossa interpretação com o objectivo de se conseguir concordância entre todas elas. 

No quadro 5.2 é apresentada a frequência e percentagem final das respostas classificadas em cada categoria considerada para análise.  

Quadro 5.2: Frequências e percentagens das respostas classificadas em cada categoria relativa às estratégias de desenvolvimento profissional
	Categorias/Estratégias
	Frequência
	%

	- Utilização de diferentes metodologias de avaliação
	13
	6.6

	- Formação contínua (frequentar acções de formação com regularidade)
	40
	20.4

	- Utilização de diferentes metodologias de ensino (aulas mais práticas, promover debates, utilização de aplicações multimédia...)
	39
	19.9

	- Promover a motivação dos alunos (auto-aprendizagem, auto-critica, participação dos alunos)
	46
	23.5

	- Promover um melhor relacionamento Interpessoal e acompanhamento dos alunos (extra-aula, conhecer melhor a “pessoa” do aluno)
	30
	15.3

	- Produzir materiais sobre as experiências pedagógicas (textos, livros, fichas de apoio e recuperação, dossiers pedagógicos)
	16
	8.2

	- Acompanhar e participar em experiências pedagógicas de outras escolas nacionais e internacionais (“boas práticas”).
	11
	5.6


Como se pode verificar pela análise do quadro 5.2, são as seguintes as estratégias que os professores identificaram como mais significativas e capazes de os ajudar a contornar eventuais dificuldades, nas áreas de desempenho onde consideram poder evoluir: as estratégias capazes de promover a motivação do aluno (a nível da auto-crítica, auto-aprendizagem e participação dos alunos), numa percentagem de 23.5% das respostas totais; a formação contínua (frequentar acções de formação com regularidade), com uma percentagem de 20.4%; e a utilização de diferentes metodologias de ensino (aulas mais práticas, promover debates, utilização de aplicações multimédia...), com uma percentagem de 19.9%. 

Estes resultados parecem de alguma forma reforçar as ideias que se levantaram a partir da análise da questão anterior, ou seja, da identificação dos indicadores de desempenho em que os professores consideram poder evoluir. 

Assim, na medida em que os professores colocam o aluno como alvo preferencial do seu desempenho, preocupando-se em que tenham hábitos de trabalho e desenvolvam o espírito crítico, aprendendo de forma autónoma, desenvolvem igualmente a consciência profissional de implementarem estratégias de melhoria significativas. Estas estratégias passam pois pela motivação dos alunos (23.5%), e são passíveis de se adquirirem através da formação contínua (20.4%), possibilitando-lhes a aprendizagem de competências e saberes técnicos que lhes permita conhecer e aplicar uma diversidade de metodologias de ensino (19,9%).

A fim de se poderem concretizar estratégias de formação mais específicas e passíveis de responderem à necessidade de melhoria e desenvolvimento profissional destes professores, procedemos ao seu levantamento a partir da análise das respostas à questão 3 do questionário (ver anexo 4).

5.1.2.3 Procedimento para Análise de Conteúdo das Respostas para Identificação das Estratégias de Formação Profissional

Utilizando exactamente a mesma equipa de três juízes, foi utilizado um procedimento semelhante para análise das respostas dadas à questão 3 do questionário de auto-avaliação do desempenho e desenvolvimento profissional. 

A percentagem de acordo entre os juízes foi calculada comparando a categorização apresentada por cada um deles para as respostas de cada professor, tendo-se verificado coincidência na classificação de 180 afirmações das 186 distinguidas, o que equivale a 96.8% de acordo entre os juízes.

Nas respostas em que não ocorreu acordo entre os juízes apresentamos a nossa interpretação com o objectivo de se conseguir concordância entre todas elas. 

No quadro 5.3 é apresentada a frequência e percentagem final das respostas classificadas em cada categoria considerada para análise.  

Quadro 5.3: Frequências e percentagens das respostas classificadas em cada categoria relativa às estratégias de formação dos professores
	Categorias/Estratégias
	Frequência
	%

	- Frequentar reuniões científicas (Seminários, congressos, workshops, simpósios)
	14
	7.5

	- Formação em áreas pedagógicas e curriculares específicas (acções sobre metodologias curriculares, competências pedagógicas, técnicas de ensino-aprendizagem)
	64
	34.2

	- Promover trabalhos de equipa (reuniões de grupos disciplinares para debate de experiências pedagógicas, preparação de dossiers pedagógicos, estudos de caso)
	33
	17.6

	- Participar em actividades extracurriculares
	11
	5.9

	- Produzir materiais pedagógicos e científicos (escrever artigos, textos, livros, fichas)
	9
	4.8

	- Utilização de novas tecnologias baseadas nas tecnologias de informação, multimédia, materiais didácticos
	38
	20.3

	- Acções de formação para aquisição de competências comportamentais, relacionais e estratégias de comunicação.
	17
	9.1


A análise do quadro 5.3 permite identificar como estratégias de formação mais significativas, a formação em áreas pedagógicas e curriculares específicas (34.2%), o conhecimento e a utilização de novas tecnologias (20.3%), e a promoção de trabalhos de equipa (17.6%).

Assim, parece poder-se constatar que a formação contínua, que na análise à questão anterior surgiu como uma estratégia necessária e fundamental ao exercício da profissão docente, capaz de responder aos múltiplos e diferentes desafios com que o professor se vai confrontando na sua prática diária, se concretiza na nossa amostra de professores a partir da frequência de acções de formação em áreas pedagógicas e curriculares específicas, novas técnicas de ensino aprendizagem e utilização de novas tecnologias.

Na medida em que o processo de ensino-aprendizagem se afigura como o indicador de desempenho mais significativo para os professores, tudo o que tem a ver com aspectos pedagógicos e curriculares, afigura-se naturalmente como um factor de melhoria a considerar ao longo do itinerário profissional, com vista ao desenvolvimento de competências que permitam ao professor ser eficaz na forma como ensina os seus alunos. No entanto, e tendo em conta que “promover a motivação dos alunos, ao nível da auto-aprendizagem, auto-critica, participação nas aulas” (23.5%) é para os professores uma estratégia de desenvolvimento profissional essencial, parece que uma das formas que estes professores encontram de a concretizar é desenvolvendo competências ao nível da utilização das novas tecnologias (20,3%), pois como sabemos é um factor de atracção dos nossos jovens, actualmente. 

Assim, parece existir uma consciência da necessidade dos professores recorrerem a técnicas de ensino mais inovadoras e capazes de responderem de forma mais eficaz a novos saberes e motivações por parte dos nossos jovens. Isto porque, sem alunos motivados para aprender, nenhum professor consegue ensinar.
A análise das percentagens mais significativas permite ainda identificar um dado interessante, que de alguma forma complementa as análises anteriormente efectuadas. Assim, embora já se tenha feito referência ao facto de para estes professores o aluno estar no centro da sua actividade profissional, em torno do qual todas as estratégias de melhoria são identificadas, aparece aqui uma preocupação com a necessidade de promover trabalhos de equipa (17.6%).

Embora o trabalho do professor possa ser considerado sobretudo individualista e isolado, uma vez que se executa quase todo no contexto de sala de aula, onde o professor é autónomo e responsável pelo que lá acontece com os seus alunos, diversas investigações concluem que este isolamento constitui um obstáculo muito significativo para o seu desenvolvimento profissional, limitando-lhe o confronto com oportunidades únicas de aprendizagem que só o trabalho de equipa proporciona (Estrela, 1992).

Para Jesus (2000) o trabalho de equipa entre professores, afigura-se como uma das estratégias mais importantes do desenvolvimento e realização profissional, uma vez que ao promover a discussão e resolução de problemas comuns, fomenta o apoio mútuo e o desenvolvimento de sentimentos de pertença, indutores de bem-estar pessoal e profissional.

Embora os professores circunscrevam muitas vezes o trabalho de equipa à discussão de conteúdos curriculares, análise de programas, discussão da avaliação dos alunos, parece poder-se inferir que na nossa amostra a escolha desta estratégia de formação como uma das mais importantes, passa por outro tipo de motivações.

Embora a categoria relativa a esta estratégia de formação tenha sido identificada pela equipa de juízes, como “Promover trabalhos de equipa”, uma análise das unidades de registo, ajudam, neste caso, a identificar mais concretamente o que esperam os professores, ao referenciar esta estratégia. Assim, o debate de experiências pedagógicas, a discussão e o estudo de casos, as reuniões de grupos disciplinares, a preparação de dossiers pedagógicos, surgem como algumas das referências mais significativas, o que nos leva a inferir que as suas motivações não se circunscrevem a considerar o trabalho de equipa como um espaço de discussão centrado nos curricula e nas avaliações dos alunos, mas também como um espaço de desenvolvimento pessoal.

Marcelo define a formação de professores como o processo sistemático, a partir do qual “os professores se implicam individualmente ou em equipa em experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições e que lhes permitem intervir profissionalmente” (Marcelo, 1999, p. 26).

Ao intervir profissionalmente, espera-se pois que, num processo de melhoria contínua do seu desempenho, fruto de momentos de avaliação, reflexão e integração dos resultados das suas acções, a formação contínua surja para os professores como uma forma de promover o seu desenvolvimento profissional e o bem-estar psicológico.

Porque acreditamos que professores que investem no seu desenvolvimento profissional têm uma percepção mais positiva do seu desempenho, evidenciando sintomas de bem-estar pessoal e profissional, vamos tentar perceber de que forma isto acontece e de que forma influencia a avaliação que os professores fazem do seu desempenho.

Auto-Avaliação do Desempenho e Bem-Estar Docente
6.1. Enquadramento Teórico da Investigação

Se a abordagem da avaliação do desempenho docente tem sido legitimada por factores de natureza profissional, política (Peterson, 1995; Iwanicki, 1995), técnica e organizacional (Darling-Hammond, 1997), os estudos sobre mal-estar docente que mais recentemente têm surgido (Esteve, 1992; Jesus, 1996; Lopes, 2001), desempenham um papel importante na elucidação do vivido subjectivo dos professores relativamente à sua prática profissional. Assim, nos estudos sobre mal-estar docente, o domínio conceptual é aquele em que a dimensão psicológica é relevante na análise e os investigadores deste domínio, ao analisarem a crise da docência em todas as suas facetas, situam-se no paradigma do professor como pessoa (Matias Alves, 2000).

Em Portugal, desde o final da década de 80, aumentaram os estudos e publicações relativos ao mal-estar na docência, para dar conta da existência de uma crise, com origem em mudanças nos parâmetros do exercício profissional e com impacto no equilíbrio dos professores e na qualidade da educação (Lopes, 2001).

Confrontado com inúmeras dificuldades que advém muitas vezes da indefinição que o seu papel encerra, ao professor tudo é exigido: competência técnica e científica para ensinar, competências comportamentais para manterem os alunos motivados para aprender, tudo menos a preocupação em desenvolver incentivos e recompensas capazes de premiar as boas práticas e motivar quem quer investir no seu projecto profissional, empenhando-se cada vez mais, melhorando o seu desempenho e promovendo desta forma o seu desenvolvimento profissional e o dos contextos onde colabora (Campos, 1996).

Até ao momento, particularmente em Portugal, a escola é das únicas organizações onde a competência e incompetência não se distinguem, onde não existem planos de carreira e onde todos, sem excepção, com ou sem resultados na sua prática profissional, atingem escalões superiores pelos anos de serviço.

Desta forma, se existem ainda professores motivados, para quem os alunos e o contexto de ensino-aprendizagem são um desafio e não um problema, é porque existem certamente outro tipo de recompensas, mais intrínsecas, mais ligadas a sentimentos de eficácia, de responsabilidade no trabalho, de investimento num projecto profissional, passíveis se provocar satisfação interna ao sujeito e consequentemente bem-estar psicológico (Jesus, 1995). 

Neste domínio é enfatizado o facto do trabalho ser percepcionado, não só como fonte de satisfação pessoal, mas também como fonte de realização pessoal. Assim, a fadiga e o desequilíbrio que ele possa provocar, não podem à partida ser considerados perniciosos, desde que os professores sejam capazes de ir identificando na sua prática factores de motivação que os ajude a superar momentos de crise ou de maior desânimo.

Assim, o confronto com as dificuldades pessoais e do contexto educativo, provocam nos professores envolvidos a procura de situações mais gratificantes, envolvendo a mobilização de mecanismos de defesa. A racionalização ou o investimento noutras actividades extra-profissionais são algumas das estratégias possíveis. No entanto, se estas não funcionam, e a situação perdura, o professor questiona o seu projecto profissional, evidenciando desejo de abandono da profissão docente, que logicamente se vai repercutir na motivação para o empenhamento profissional, apresentando fracos resultados, com consequente evidência de mal-estar e exaustão profissional.

Por outro lado, acreditamos que é exactamente ao nível do seu desempenho, desenvolvendo estratégias de motivação mediadoras do investimento profissional, que interessa intervir, com o objectivo de levar o professor a desenvolver uma percepção mais positiva do seu trabalho, desenvolvendo mecanismos que lhe permitam encarar as dificuldades da sua prática como um desafio, resistindo a situações adversas sem perda do equilíbrio inicial, convertendo-as antes em momentos significativos de aprendizagem, promotora do desenvolvimento pessoal e profissional (Tavares, 1998).

Desta forma, a avaliação do desempenho docente que se afigura como o objectivo central desta investigação, tem como uma das componentes principais a diferenciação, para atribuição de um conjunto de recompensas que seja proporcional ao investimento do sujeito na sua prática profissional, e à capacidade de ir identificando áreas de melhoria em função dos resultados obtidos, promovendo desta forma o seu desenvolvimento profissional.

Acreditamos que é importante que existam momentos de avaliação do desempenho docente, ao longo do itinerário profissional, que permitam ao professor reflectir nos resultados da sua prática profissional, ao nível científico-pedagógico, do relacionamento com os alunos, do envolvimento nos projectos de escola, de forma positiva e construtiva, não para constatar e punir, mas para potenciar a melhoria e o desenvolvimento.

Partimos do pressuposto que o professor, na medida em que vai avaliando e integrando os resultados da sua prática profissional, ou seja, na medida em que consegue perceber o que de positivo tem feito e de que forma contribui para a formação dos seus alunos e desenvolvimento da instituição escolar, vai construir uma imagem mais positiva de si próprio e, consequentemente, uma percepção do seu desempenho como mais positivo e eficaz. 

Assim, uma valorização positiva dos resultados conseguidos na prática profissional é fundamental para que o professor faça uma avaliação positiva do seu desempenho, aumentando o desejo de continuar a agarrar e desenvolver o seu projecto profissional. Além disso, uma auto-avaliação mais positiva do desempenho, leva a que o professor evidencie níveis mais significativos de bem-estar profissional.

Tendo presente os objectivos desta investigação, mais do que analisarmos os factores que estão na origem do bem/mal-estar docente, enfatizando as diferentes perspectivas de abordagem do problema, vamos procurar compreender de que forma a percepção que os professores têm do seu desempenho influência o bem-estar docente, a partir de algumas variáveis de bem/mal-estar que nos parecem mais passíveis de se relacionarem com o desempenho profissional. 

Partimos do pressuposto que o professor motivado para o exercício da actividade docente, na medida em que vai avaliando e integrando os resultados da sua prática profissional, vai desenvolvendo um auto-conceito mais positivo de si próprio, com repercussões igualmente positivas para a sua prática profissional.

No entanto, uma vez que se torna difícil obter uma perspectiva global e integrativa sobre a problemática do mal-estar docente, mais concretamente a partir de que variável pode ser definida, vamos circunscrever a nossa análise a algumas das variáveis que Jesus (1996) define, numa investigação realizada com professores portugueses sobre motivação e mal-estar docente, como passíveis de influenciar o desempenho dos professores no exercício da docência. As variáveis em análise são o projecto profissional, o empenhamento, a exaustão e os resultados profissionais.

Neste sentido, para o estudo das variáveis de bem-estar docente, tivemos como referência e suporte teórico, o modelo integrativo do estudo da motivação profissional dos professores, desenvolvido por este autor. Este modelo permite-nos compreender o mal-estar em termos motivacionais, dando-nos igualmente garantias em termos metodológicos e científicos.

Para o estudo da auto-avaliação docente, e uma vez que os estudos sobre esta temática são ainda escassos em Portugal, optamos por ter como referência o modelo de Shinkfield (1995), desenvolvido no terceiro capítulo, uma vez que na avaliação valoriza o desenvolvimento profissional, através de técnicas de avaliação positiva baseadas na promoção e melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Outro aspecto positivo a salientar no seu modelo tem a ver com a salvaguarda da estima e reputação profissional do professor que é objecto de avaliação.

Defende ainda que o professor deve problematizar a sua acção docente, na linha de pensamento, acção, reflexão e acção, avaliando concomitantemente o seu sentir relativamente a tudo o que acontece. É este sentir que as teorias que estudam o bem-estar docente tentam igualmente tematizar e compreender.

O modelo integrativo das variáveis de auto-avaliação e bem/mal-estar docente que propomos nesta investigação afigura-se como uma tentativa de compreender o efeito da auto-avaliação no desenvolvimento das situações de bem/mal-estar.

No processo de selecção das escalas para avaliar variáveis de bem-estar, tivemos em conta, por um lado, os modelos teóricos de referência (Esteve, 1992; Jesus, 1996) e, por outro, os instrumentos já existentes, nomeadamente na população portuguesa, bem como a utilidade dos resultados que se têm obtido com a utilização desses instrumentos.

Neste sentido, para o estudo das variáveis de auto-avaliação docente tomamos como referência os resultados analisados a partir do instrumento de auto-avaliação trabalhado no capítulo 4 e para o estudo das variáveis que constituem indicadores de bem/mal-estar docente utilizamos os instrumentos desenvolvidos e adaptados por Jesus (1996). 

Esta opção prende-se com factores de ordem metodológica, ou seja, serem escalas validadas na mesma população, que nos permitem tornar comparáveis com mais rigor resultados obtidos e estabelecer relações entre as variáveis avaliadas.

Além disso, os instrumentos utilizados por este autor para avaliar cada uma das variáveis de bem/mal-estar em análise apresentam bons níveis de consistência interna, revelando-se boas medidas de avaliação, dando-nos pois garantias em termos de rigor metodológico.

Em relação ao procedimento de administração dos instrumentos, foi colectiva, durante um período de tempo idêntico para todos os professores, permitindo controlar o efeito da situação de resposta.

6.2. Descrição dos instrumentos para avaliar as variáveis que constituem indicadores do bem / mal-estar docente

De acordo com os indicadores de mal-estar apresentados por Esteve (1992), em termos motivacionais, estes indicadores são, de entre outros, o projecto profissional, aspecto cognitivo da motivação, e o empenhamento profissional, aspecto mais comportamental da motivação. No estudo realizado por Jesus (1996) estas foram as variáveis de critério consideradas para distinguir os professores mais ou menos motivados.

Assim, tomando como referência esta investigação realizada com professores portugueses, para analisar o projecto profissional do professor, foi utilizada a escala desenvolvida por este autor, isto é, o sujeito deve escolher uma de entre três alternativas de resposta quanto aos seus objectivos profissionais, traduzindo uma maior ou menor orientação motivacional para a profissão docente (Jesus, 1991, 1996). A alternativa de resposta escolhida funciona como indicador do desejo de desempenhar a profissão docente ou, ao contrário, de exercer outra actividade profissional, o que, no caso do professor, expressa o seu desejo de permanência ou, ao contrário, de abandono da profissão docente. 

Foram ainda formuladas duas outras questões para avaliar o projecto profissional, uma de resposta fechada, devendo o sujeito escolher entre três alternativas de resposta, expressando o grau em que deseja exercer a profissão docente, e outra de resposta aberta, sendo solicitado ao sujeito para indicar qual a profissão que gostaria de exercer no momento e qual a que gostaria de exercer passados cinco anos, sendo maior a orientação para a profissão docente quando, em ambas as situações, é referida a profissão de professor e menor quando não é referida esta profissão em relação a nenhum dos dois momentos temporais. A resposta a cada um dos itens é cotada de 0 a 2, consoante traduza uma menor ou uma maior orientação do projecto profissional para a docência. Devem ser somados os resultados obtidos nestes 3 itens para calcular a orientação do projecto profissional do professor (ver itens 1 a 3 do anexo 5). No estudo original de formulação deste instrumento foi obtida, uma consistência interna de .811 (Jesus, 1996).

De forma a avaliar o empenhamento, esforço ou dedicação do professor relativamente às actividades profissionais que envolvem o processo de ensino-aprendizagem foi utilizada uma escala do mesmo autor, devendo cada professor indicar a frequência com que manifesta onze comportamentos, atitudes ou estratégias pedagógicas que se pressupõe poderem caracterizar um professor motivado, numa escala de Likert de 7 pontos (de 1=nunca a 7=sempre) (ver itens 4 a 14 do anexo 5). No estudo realizado por Jesus (1996) foi obtido um coeficiente alfa de .855.

Para avaliar a exaustão profissional do professor são utilizados nove itens apresentados num formato de 7 pontos (de 1=discordo totalmente a 7=concordo totalmente), adaptados por Jesus (1996), com uma consistência interna de .860, a partir do Maslach Burnout Inventory (MBI) (Maslach & Jackson, 1981) (ver itens 15 a 23 do anexo 5). 

Para avaliação dos resultados profissionais ocorridos no final do ano lectivo, Jesus (1996), formulou uma escala constituída por sete metas profissionais situadas no âmbito do relacionamento com os alunos no processo de ensino-aprendizagem, devendo o professor indicar o grau de sucesso percepcionado em cada uma delas, através de um balanço das experiências profissionais ocorridas durante o ano lectivo, numa escala de 5 pontos (de 1=mal sucedido a 5=bem sucedido) (ver itens 24 a 30 do anexo 5), tendo sido obtida uma consistência interna de .856. 

Procuramos ainda realizar uma avaliação global do nível de bem-estar (ver item 31 do anexo 5), onde é pedido ao professor para avaliar o seu nível actual de bem-estar profissional (de 1=baixo a 7=elevado).

A utilização destas escalas pelas qualidades psicométricas que encerram, bem como pela forma como foram construídas, com base numa revisão exaustiva da investigação neste domínio, baseando-se em modelos teóricos consistentes, (Jesus, 1991; 1993; 1995; 1996; 1997; 1998a; 1998b), respondem cabalmente aos três princípios que, segundo Tapia (1992), devem estar na base de utilização de instrumentos de avaliação: os modelos teóricos que se apresentam como ponto de referência, as metodologias já existentes para avaliar as mesmas variáveis e a utilidade dos resultados que se obtêm com essas metodologias de avaliação.

 Desta forma, é também importante para o presente estudo tornar comparáveis com mais rigor os resultados obtidos na avaliação das variáveis que constituem indicadores do bem/mal-estar docente.

6.3 Procedimentos e Amostra
Para a realização deste estudo utilizou-se uma amostra total de 196 professores, tendo a administração do instrumento sido feita em duas escolas privadas, em sessões em que os professores se encontravam em grupo e tinham sido sensibilizados para a participação na investigação.

Do total dos 196 professores que participaram nesta investigação, 104 são do sexo feminino e 92 são do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 25 e os 62 anos (M=35,3; DP=7,9) e tempo de serviço variando entre 1 e 36 anos de serviço (M=12,2; DP=7.6).
6.4 Apresentação e Discussão dos Resultados

De seguida apresenta-se e reflecte-se sobre os resultados da presente investigação. Num primeiro momento, apresentam-se os valores de consistência interna das escalas, apresentando os resultados em comparação com os estudos originais. 

De seguida, apresenta-se uma análise descritiva dos resultados obtidos e da influência das variáveis demográficas e socioprofissionais sobre as medidas de bem/mal-estar docente.
Avança-se ainda, com o estudo do modelo integrativo das variáveis de auto-avaliação do desempenho e do bem/mal-estar docente, para compreender o efeito da auto-avaliação no desenvolvimento das situações de bem/mal-estar, explicitado a partir das nossas hipóteses de estudo.

A par da apresentação dos resultados, é nossa preocupação comentar os valores obtidos. Para esta análise importa considerar a significância dos coeficientes estatísticos obtidos e, ao mesmo tempo, apreciar em que medida tais índices se aproximam ou afastam dos resultados de outras investigações nesta mesma área. 

Existindo estudos sobre esta problemática no nosso País optou-se, por razões de rigor metodológico, por utilizar as mesmas escalas apresentando comparativamente os resultados encontrados na nossa investigação, com as investigações feitas com os mesmos instrumentos.
6.4.1 Análise da Consistência Interna das Escalas
Com o objectivo de verificar qual a consistência interna das escalas com a nossa amostra, procedemos ao calculo dos coeficientes alfa (ver quadro 6.1).

Quadro 6.1: Consistência interna das escalas, no estudo original e no presente estudo

	Escalas
	Estudo de Jesus (1996)
	Estudo actual

	Projecto profissional
Empenhamento
Exaustão
Resultados profissionais
	.811

.855

.860

.856
	.742
.897
.868
.824


Verifica-se que, quer nos estudos realizados por Jesus (1996), quer na presente investigação, a consistência interna das medidas é bastante elevada, revelando que os conjuntos de itens de cada medida se encontram bastante correlacionados entre si, avaliando o mesmo construto, pelo que estas medidas podem ser consideradas adequadas para avaliar o bem/mal-estar docente.

6.4.2 Análise Descritiva dos Resultados Obtidos e da Influência das Variáveis Demográficas e Socioprofissionais sobre as Medidas de Bem/Mal-Estar Docente
Na análise descritiva das medidas de bem/mal-estar docente foram calculadas as médias, os desvios padrão e os valores mínimos e máximos (ver quadro 6.2)

Quadro 6.2: Calculo das médias, desvios padrão e valores mínimos e máximos das medidas de bem/mal-estar docente

	Medidas de bem/mal-estar docente
	Média
	D.P.
	Valor mínimo
	Valor máximo

	Projecto profissional
	5.25
	1.18
	1
	6

	Empenhamento
	63.13
	9.10
	37
	77

	Resultados profissionais
	29.96
	3.14
	20
	35

	Exaustão 
	15.84
	6.59
	9
	50

	Bem-estar 
	5.68
	.96
	3
	7


Tendo em conta as médias encontradas para cada medida de bem/mal-estar docente, fez-se uma comparação entre as médias do presente estudo e as encontradas no estudo de Jesus (1996).

Assim, na avaliação do projecto profissional no presente estudo encontramos uma (M=5.25) enquanto Jesus (1996), para a mesma medida encontrou (M=4.41); para o empenhamento, verifica-se respectivamente que (M=63.13) e (M=62.87) e para os resultados profissionais, os valores encontrados são (M=29.96) e (M=26.74). Constata-se, assim, que no presente estudo os valores médios são superiores, o que pode eventualmente ser explicado pelo facto de ter sido efectuado com professores do ensino particular.

Por outro lado, procuramos avaliar a possível influência das variáveis demográficas e sócioprofissionais sobre os resultados obtidos nas variáveis de bem/mal-estar. Para isso realizámos uma análise do tipo preditor-critério, através de equações de regressão simples, considerando como variáveis preditoras o género, a idade, tempo de serviço e habilitações literárias (ver quadro 6.3).

Quadro 6.3: Coeficientes beta estandartizados obtidos nas equações de regressão simples efectuadas entre as variáveis demográficas e sócioprofissionais e as medidas de bem/mal-estar docente

	Medidas de bem/mal-estar docente
	Género
	

Idade
	Tempo de serviço
	Habilitações literárias

	Projecto profissional
	.118
	-.076
	.031
	.007

	Empenhamento
	.072
	.023
	.050
	.074

	Resultados profissionais
	-.025
	.103
	.165*
	.055

	Exaustão
	-.074
	-.088
	.062
	-.186*

	Bem-estar
	-.021
	-.105
	-.030
	.128


* P<.05

Os resultados obtidos revelam que o género e a idade não influenciam nenhuma das variáveis de bem-estar docente. No entanto, é de referir um coeficiente beta positivo e significativo no que diz respeito ao tempo de serviço, na explicação da variância dos resultados profissionais (beta = .165); de igual modo, também se verifica a presença de um coeficiente beta negativo e significativo no que diz respeito à variável habilitações profissionais, na explicação da variância da exaustão (beta = -.186). 

Assim, a influência do tempo de serviço revela-se significativa sobre os resultados profissionais, no sentido de, na medida em que aumenta o tempo de serviço, aumentam os resultados profissionais.

Da mesma maneira, a influência das habilitações literárias revela-se significativa sobre a exaustão, ou seja, quando aumentam as habilitações literárias, diminui a exaustão.

Se definirmos os resultados profissionais como o grau de sucesso alcançado na concretização dos objectivos profissionais no domínio do relacionamento com os alunos, parece poder-se constatar que, com o passar dos anos, os professores na medida em que vão internalizando um modelo de ensino, adquirindo conhecimentos teóricos que estão na base do ensino, desenvolvendo estratégias pessoais de ensino em função da forma como resolvem os problemas com que se confrontam na prática diária, vão aperfeiçoando cada vez mais o seu desempenho, obtendo melhores resultados.

Este resultado, parece pois salientar a importância do desenvolvimento profissional no percurso profissional do professor, ou seja, a importância da formação de professores no alcance de resultados profissionais gratificantes.

Os anos de serviço remetem-nos para questões pertinentes, como a importância da prática ou experiência profissional para a aprendizagem de novas competências científicas e pedagógicas, isto porque a formação psicopedagógica, que o professor em início de carreira possui, obtendo somente preparação na área de docência a que o curso frequentado dá acesso, mesmo quando complementada pela formação educacional, que inclui disciplinas de formação psicológica, pedagógica e didáctica, parece não ser suficiente, como concluem os estudos sobre formação inicial de professores (Jesus, 1996).

Por outro lado, o professor, na medida em que vai adquirindo experiência com o decorrer dos anos de serviço, vai consolidando os conhecimentos científicos e raramente se sente incompetente ao nível dos conteúdos programáticos, a ensinar aos alunos (saber). O mesmo já não acontece ao nível da competência pedagógico-didáctica (saber-fazer) e relacional (saber-ser). Nestas áreas, o professor percepciona muitas vezes algum fracasso, ou falta de competência, até porque é muitas vezes confrontado com novos desafios, o que o leva a sentir necessidade de aprender novas metodologias e novas competências, através da formação contínua, isto independentemente de ter ou não muitos anos de serviço.

Aliás, parece verificar-se que os professores consideram a formação educacional tanto mais útil quanto mais tempo de serviço possuem, o que não acontece com a formação na especialidade (Jesus, Oliveira, Sousa & Carvalho, 1991). Tais resultados sugerem que a experiência profissional, por si só, não permite que os professores aprendam a resolver todos os problemas profissionais, levando-os a sentir necessidade de formação contínua ao nível educacional.

Foi também por nós confirmado, a partir do levantamento das áreas de melhoria efectuado no capítulo 5, que os professores consideram a formação contínua, e mais concretamente a aprendizagem de novas metodologias de ensino, como uma das estratégias chave de promoção do seu desenvolvimento profissional, mesmo estando a falar de uma população com um tempo de serviço variando entre 1 e 36 anos de serviço (M=12,2; DP=7.6).

Do mesmo modo, Jesus (1996) na investigação que realizou em Portugal sobre motivação e mal-estar docente, com professores estagiários, concluiu que a prática profissional, só por si, sem ser devidamente enquadrada e orientada, não é significativa para o desenvolvimento cognitivo-motivacional do professor. 

Esta constatação, vai contra a crença irracional que muitos professores e potenciais professores possuem de que o importante é a experiência profissional, desvalorizando a formação educacional e não se envolvendo nesse processo, de forma a fazer aprendizagens que possam contribuir para o seu desenvolvimento pessoal e profissional.

Da mesma forma, numa investigação realizada, Esteve (1992) constatou que os professores que no início de carreira não conseguem lidar adequadamente com potenciais situações profissionais de mal-estar, apresentam alguma desilusão e desejam abandonar a profissão. No entanto, ao permanecerem na profissão docente, podem conseguir aperfeiçoar-se e desenvolver uma atitude mais positiva em relação a esta profissão. Esta investigação parece salientar a importância da formação ao longo dos anos de serviço e a sua influência no surgir de resultados positivos na prática profissional.

Assim, parece poder-se concluir que a profissão docente é um processo de construção e reconstrução sucessivas ao longo do itinerário profissional, sendo o treino, a aprendizagem de novas competências e a persistência a melhor estratégia para se conseguirem resultados positivos na prática profissional. 

Ao verificar-se igualmente, uma influência positiva das habilitações literárias sobre a exaustão, ou seja, quando aumentam as habilitações literárias diminui a exaustão, pois a correlação é negativa e significativa, parece poder-se constatar que na medida em que os professores possuem mais recursos cognitivo-motivacionais a partir das suas habilitações são mais capazes de lidar com os diferentes desafios com que a sua prática os confronta, diminuindo assim os graus de stresse e de exaustão profissional.

Estes resultados parecem estar em conformidade com a investigação neste domínio, que ao constatar uma forte correlação entre stresse e exaustão emocional, da mesma forma também constatou que são as variáveis valor das metas e expectativa de sucesso, de entre as variáveis cognitivo-motivacionais consideradas no estudo, aquelas que apresentam maiores correlações com o stresse profissional (Jesus, 1996).

Assim, os professores que conseguem estabelecer objectivos para a sua prática profissional, para a qual elaboram expectativas de sucesso, aumentam a sua capacidade de acção e a capacidade de realização profissional. Esta perspectiva valoriza o papel mediador dos padrões e processos cognitivos e as suas repercussões na prática profissional. As avaliações cognitivas, referem-se às exigências, características e condições da situação, externas ou internas, e incluem as avaliações primárias – padrões de comportamento ligados a certos valores – e as avaliações secundárias dos recursos de que se dispõe para enfrentar a situação (Lopes, 2001).

A percepção de uma situação como ameaçadora gera uma vulnerabilidade que põe em causa interesses vitais de carácter pessoal ou social. A componente emocional é, assim, uma consequência da avaliação cognitiva e caracteriza-se por decréscimo de autoconfiança e de auto-estima, por bloqueamentos na realização da tarefa que surge como ameaçadora, levando o professor a desenvolver sintomas de stresse e consequentemente de exaustão emocional.

Assim, uma vez que este “processo transaccional é mediado cognitivamente” (Cruz, 1988, p. 4) na medida em que o professor está mais habilitado do ponto de vista do conhecimento científico e pedagógico (habilitações literárias), mais recursos possui para utilizar estratégias que lhe permitam lidar de forma mais eficaz com as diferentes situações ameaçadoras com que a sua prática o confronta, diminuindo assim a ansiedade e o stresse e consequentemente a exaustão profissional. 

6.4.3 Estudo do Modelo Integrativo das Variáveis de Auto-Avaliação Docente e do Bem/Mal-Estar Docente
Embora seja relevante a análise parcial da capacidade explicativa de cada uma das variáveis em análise, auto-avaliação do desempenho e variáveis de mal-estar docente, a compreensão global da problemática, e a forma como as variáveis se relacionam, exige uma integração teórica que sistematizaremos na concepção de um modelo integrativo e explicativo das variáveis, conceptualizado a partir de algumas hipóteses de estudo.

De seguida apresentamos as análises que, a partir da significância dos coeficientes estatísticos obtidos, nos permitem testar ou não as hipóteses formuladas.

A par da apresentação dos resultados, é nossa preocupação discutir os resultados obtidos, enquadrando-os com a investigação realizada neste domínio. 

6.4.3.1 Modelo e Hipóteses

Nesta investigação pretendemos avaliar o modelo integrativo das variáveis de auto avaliação do desempenho e do bem/mal-estar docente proposto para compreender o efeito da auto-avaliação no desenvolvimento das situações de bem/mal-estar dos professores.

Um modelo, constitui uma representação ou uma descrição de relações entre fenómenos, assumindo-se várias relações entre as variáveis que o constituem.

Os modelos devem ser formulados com base no enquadramento teórico e não com base nos resultados obtidos numa determinada investigação, em que são utilizados certos instrumentos numa dada amostra. Deve-se pois ter o cuidado de ter em conta o enquadramento teórico que justifica o modelo proposto, analisando igualmente a sua fundamentação empírica. Este aspecto é salientado por Vogt da seguinte forma: “The purpose of constructing a model is to test it” (Vogt, 1993, p.141).

Tomamos como referência teórica para o estudo das variáveis de bem-estar, o modelo de Jesus (1996) sobre a motivação para a profissão docente e como referencial teórico para a abordagem da auto-avaliação o modelo de Shinkfield (1995), pelas razões atrás referenciadas.

 Assim, no modelo integrativo que explicitamos, as variáveis são sequenciadas numa hierarquia. (Ver fig 6.1).

Figura 6.1: Modelo integrativo das variáveis de auto-avaliação e bem/mal-estar docente
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Partimos do pressuposto que o professor, na medida em que possui uma imagem mais positiva de si próprio e uma percepção do seu desempenho como mais positivo e eficaz, tal facto vai ter repercussões na sua prática profissional, ou seja, consegue ter um bom relacionamento com os alunos, consegue que os alunos gostem da matéria e se impliquem nas tarefas escolares, obtendo resultados positivos.

 Assim, uma avaliação positiva do desempenho é fundamental para que o professor faça uma valorização positiva dos resultados conseguidos na prática profissional, aumentando assim o desejo de continuar nesta profissão. Além disso, uma auto-avaliação mais positiva do próprio desempenho leva a que o professor evidencie menores níveis de exaustão e mais bem-estar profissional, bem como um maior empenhamento profissional.

Este modelo permite compreender as situações em que o professor, porque tem uma percepção positiva do seu desempenho, ao confrontar-se com dificuldades múltiplas na sua prática lectiva, por exemplo alunos desmotivados, e indisciplinados, consegue encarar essas situações como desafios, podendo aumentar o seu empenhamento profissional (alto empenhamento), bem como o desejo de continuar a docência (aumento do investimento nos projectos profissionais relativos à docência), e o evidenciar de níveis mais baixos de esgotamento (baixa exaustão) e mais elevados de bem-estar.

De acordo com o modelo proposto, neste estudo pretendemos analisar o contributo das variáveis de auto-avaliação do desempenho na predição do bem/mal-estar avaliado pelo nível de empenhamento, exaustão/bem-estar e projectos profissionais. 

O modelo proposto constitui a hipótese global que propomos e procuraremos testar nesta investigação.

No sentido de avaliar as influências propostas pelo modelo serão realizadas equações de regressão simples.

De acordo com as relações sequenciais estipuladas no modelo representado graficamente na figura 6.1 podemos discriminar as seguintes hipóteses específicas:

Hipótese 1: Os resultados profissionais são influenciados pela auto-avaliação do desempenho.

Hipótese 2: O empenhamento profissional é influenciado pela auto-avaliação do desempenho.

Hipótese 3: O projecto profissional é influenciado pela auto-avaliação do desempenho.

Hipótese 4: A exaustão emocional é influenciada pela auto-avaliação do desempenho.

Hipótese 5: A percepção de bem-estar profissional é influenciada pela auto-avaliação do desempenho.
6.4.3.2. Apresentação e Discussão dos Resultados

No que diz respeito à análise da influência da variável auto-avaliação do desempenho sobre as variáveis de bem-estar psicológico dos professores, verificamos que a auto-avaliação de desempenho influência as variáveis de bem-estar dos professores (ver quadro 6.4) 
Quadro 6.4: Valores beta obtidos de acordo com o modelo proposto

	Modelo
	Valores Beta

	Resultados profissionais
	.734*

	Empenhamento
	.682*

	Projecto profissional
	.402*

	Exaustão
	-.376*

	Bem-estar 
	.496*


* P<.05

Constata-se pela análise do quadro 6.4 que os resultados profissionais, o empenhamento profissional, o desejo de exercer a profissão docente e o bem-estar são tanto maiores quanto melhor for a avaliação do desempenho.

Por seu turno, a exaustão profissional será tanto menor quanto melhor for a avaliação do desempenho.

Esta constatação vem, pois, no sentido de confirmar as hipóteses elaboradas para o presente estudo.

Pode-se desde já concluir que uma auto-avaliação positiva do desempenho, contribui de uma forma muito significativa para o bem-estar dos professores. Deste modo, a totalidade das relações previstas entre as variáveis revelam-se significativas, surgindo estes resultados como um suporte bastante evidente ao modelo proposto na fig. 6.1.

Na fig. 6.2 apresentamos o diagrama dos coeficientes beta estandartizados das relações estabelecidas entre as variáveis do modelo. 
Figura 6.2: Diagrama dos coeficientes beta estandartizados das relações entre as variáveis de auto-avaliação e bem/mal-estar docente do modelo integrativo proposto
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* P<.05
Estes resultados fornecem suporte empírico a estratégias de intervenção decorrentes da avaliação do desempenho docente, na medida em que ao ser considerada pelos professores como uma estratégia de melhoria e desenvolvimento profissional, contribui para o bem-estar dos professores.
Avaliação e Gestão do Desempenho dos Professores numa Comunidade Educativa Segundo o Modelo 360º
7.1 Enquadramento e Objectivos da Investigação

Partindo do contributo dos modelos das organizações abordados no primeiro capítulo, em que procuramos salientar as boas práticas a nível da gestão dos recursos humanos, facilmente pudemos constatar que o único factor que permite diferenciar as organizações são as pessoas que as compõem, cujo empenho, conhecimentos e capacidades permitem a obtenção dos objectivos traçados (Câmara et al., 1997).

Sendo as escolas organizações cuja qualidade do ensino–aprendizagem passa necessariamente pela qualidade dos seus profissionais de que os professores são os principais protagonistas e sendo a literatura unânime em afirmar que a avaliação do desempenho docente é uma questão sensível, confrontando-se muitas vezes com a resistência dos próprios professores que não entendem os seus objectivos e consequências práticas, procurou-se nesta investigação enquadrar a avaliação do desempenho num modelo mais amplo de gestão do desempenho.

A opção por uma escola do ensino particular pautou-se por duas ordens de razões: por um lado, por esta escola estar a participar num projecto de “Melhoria da Qualidade” tendo como suporte de acção o modelo teórico da EFQM
 (referenciado no 1º capítulo ), que está a ser adaptado e aplicado ao ensino, no âmbito de um projecto nacional promovido pela AEEP (Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular) e que conta com a participação de escolas do ensino particular; a outra ordem de razões, prende-se com os objectivos desta investigação, ou seja, conceptualizar a avaliação de desempenho como um instrumento de gestão e melhoria dos professores, promovendo o seu bem-estar e desenvolvimento profissional.

Assim, parte-se do princípio que escolas que estão a desenvolver modelos de gestão do desempenho, oferecem condições a nível de gestão e estabilidade do corpo docente fundamentais para o modelo de avaliação que nos propomos desenvolver. 

A área da educação, considerada por muitos estrategas e políticos desde há muito como a área chave do desenvolvimento das nações, teve necessariamente de entrar nesta dinâmica, mesmo que com poucas escolas, e procurar desenvolver práticas de melhoria da qualidade, sendo a avaliação do desempenho uma das práticas fundamentais preconizadas por este modelo.

É exactamente na definição do conceito de qualidade no ensino que começam as principais dificuldades, tal como explicitamos no segundo capítulo. No entanto, ao aplicarmos este modelo, partimos do princípio que a construção da qualidade faz-se pela adopção de uma visão sistémica da escola, assente num projecto estratégico mobilizador, que integre quer a perspectiva pedagógica, quer a perspectiva administrativa e de gestão, numa dinâmica de melhoria contínua.

Procurou-se com esta investigação, desenvolver um modelo que, mais do que um sistema de avaliação do desempenho, é um sistema de gestão do desempenho, pois além da avaliação, contempla o papel da direcção da escola na motivação e no desenvolvimento dos colaboradores, de forma a maximizar os níveis de realização e satisfação do trabalho. 

Trata-se de uma ferramenta que nos permite identificar os níveis de empenho e competência de cada colaborador, durante um determinado período de tempo, de modo a gerir o desempenho de pessoas com características diferentes – que necessitam ser motivadas. Desenvolver ferramentas de avaliação do desempenho docente, aplicá-las e fazer da avaliação um processo de desenvolvimento e melhoria de cada profissional com vista à diferenciação e à excelência, num processo de co-responsabilidade de todos os intervenientes na comunidade educativa, foram os objectivos da presente investigação. 

Assim, a par de toda a preparação logística da investigação, fundamental para a promoção de uma cultura de avaliação escolar, sem a qual o grande objectivo da avaliação do desempenho fica comprometido, apresentam-se igualmente a construção e validação das escalas de avaliação do modelo 360º. As escalas foram construídas com base numa sólida definição do conceito, de forma a avaliar o desempenho do professor de uma forma contextualizada e em função de objectivos de desempenho definidos pelos professores e direcção para cada ano lectivo. 

Naturalmente que, sendo os alunos uma peça fundamental do desempenho docente, afigura-se igualmente importante construir e validar uma escala de avaliação dos docentes pelos alunos. Tendo em conta o nível etário e conceptual dos alunos, bem como o facto de serem alunos do 5º ao 12º ano de escolaridade, achou-se por bem não utilizar exactamente a mesma escala de avaliação da direcção e da auto-avaliação docente, desdobrando alguns dos itens da escala numa linguagem mais simples e de fácil compreensão. Fez-se pois uma opção em função dos objectivos da avaliação em detrimento da análise estatística posterior, uma vez que seria interessante com a mesma escala identificar para cada item as diferenças de percepção das três partes implicadas.

Espera-se pois avaliar até que ponto os alunos se constituem como uma das partes fundamentais da avaliação docente, podendo então ser considerados como elementos activos no modelo de avaliação 360º. Esta é, de facto, uma questão que tem sido muito debatida ao longo dos anos (Natriello, 1990; Rivilla & Ângulo, 1995), evidenciando a investigação mais recente que os alunos não são menos eficazes na avaliação dos professores do que outro tipo de fontes de avaliação, por exemplo direcção e os próprios professores (Shinkfield & Stufflebeam, 1995).

Para esta análise, irão ser consideradas na avaliação do desempenho docente as avaliações feitas pelos alunos, direcção e auto-avaliação dos professores, analisando as diferenças significativas entre estas três tipologias de avaliação e a forma como determinam a avaliação final de cada docente. 

Conscientes de que a avaliação só faz sentido se promover a diferenciação, desenvolve-se por fim um sistema de diferenciação do desempenho a partir da avaliação final, que vai conduzir a um sistema de recompensas e incentivos, a aplicar a cada professor, com vista ao seu desenvolvimento e melhoria da escola.

7.2. Condições de implementação do Modelo de avaliação do desempenho
Tomando como referência a investigação nesta área, partiu-se do princípio que nenhum modelo de avaliação do desempenho faz sentido se não for enquadrado num sistema de gestão do desempenho. Assim, depois de desenvolvidos e validados os instrumentos de auto avaliação do desempenho docente no quinto e sexto capítulos, procura-se nesta fase da investigação alargar o sistema de avaliação de acordo com a metodologia 360º, ou seja, para além da auto-avaliação, o professor é igualmente avaliado em relação a um conjunto de objectivos e competências pelo director ou chefia directa e pelos alunos (Millman & Darling-Hammond, 1997). Desta forma, para a implementação deste modelo mais amplo, a escola deverá necessariamente de considerar determinados aspectos, entre os quais:

· Participação activa dos docentes no processo de desenvolvimento e implementação do sistema;

· Ter em conta a cultura da organização pelo que, o professor deve conhecer e entender os objectivos globais da escola, ou seja, conhecer o seu projecto educativo e os valores e missão que constam do ideário
;

· Compreender qual poderá ser o seu contributo para a realização desses mesmos objectivos;

· Ter conhecimento dos objectivos e competências (indicadores do desempenho) em relação aos quais vai ser avaliado;

· Identificar as suas áreas de desenvolvimento, a partir do resultado da avaliação do seu desempenho.

A fim de se conseguirem as condições necessárias à implementação deste modelo, fundamentais para os objectivos desta investigação, passaremos a definir o desenvolvimento e as fases de implementação da avaliação do desempenho docente nesta comunidade educativa, integrado num modelo mais amplo de gestão do desempenho.

7.3. Desenvolvimento e Implementação do Modelo de Gestão do Desempenho
O projecto de investigação desenvolveu-se ao longo de três anos, de forma sequencial e através de várias etapas. Assim, as principais etapas deste modelo de gestão de desempenho (Ver figura 7.1) foram preparadas e implementadas nesta comunidade educativa de forma a serem atingidos os objectivos acima definidos.

Figura 7.1: Modelo de Gestão do Desempenho Docente
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7.3.1. Preparação da Investigação
Tendo como referência o modelo de gestão das organizações (Câmara et al., 1997; Caetano, 1996) e a investigação sobre avaliação do desempenho docente (Shinkfield & Stufflebeam, 1995; Millman & Darling-Hammond, 1997), afigurou-se fundamental para o sucesso deste projecto garantir desde logo a participação de intervenientes chave que assegurassem a realização do mesmo, nos prazos acordados e de acordo com as directrizes definidas no projecto. A avaliação de desempenho decorreu durante o mês de Maio e, em função dos resultados obtidos, foram identificadas áreas de melhoria a serem integradas no plano de actividades do ano lectivo seguinte, definindo assim, o ciclo de avaliação.
Deste modo, e de maneira a enquadrarmos a avaliação do desempenho numa lógica mais ampla de um modelo de gestão organizacional foi necessário que uma determinada estrutura fosse assegurada: Direcção da escola, Coordenador do projecto de investigação e Equipa do projecto de investigação.

Foi então inicialmente definido o perfil de funções para cada estrutura; a direcção analisou o projecto, colaborou no seu desenvolvimento e implementação, ajudou e aprovou a nomeação da equipa, aprovou o sistema de avaliação colaborando na aplicação e análise dos resultados. Nenhum projecto pode ter viabilidade sem o apoio da direcção.

Tendo presente a sensibilidade que a temática da avaliação encerra, a escolha dos membros da equipa de projecto foi efectuada tendo em conta o facto de serem colaboradores que reúnem consenso entre os colegas, empenhados, dinâmicos e respeitados pelos professores, sendo crucial que estivessem motivados para ajudar a levar a cabo este projecto de investigação.

Aos membros da equipa, e uma vez que inicialmente não estavam muito familiarizados com alguns conceitos chave quer do modelo de gestão quer dos instrumentos de avaliação que iriam ser desenvolvidos e aplicados, foi disponibilizada formação sobre a matéria. 

Coube ao coordenador do projecto de investigação, com o apoio da direcção da escola, indicar os grupos profissionais a abranger pelo sistema (professores, órgãos de gestão e alunos) e definir os prazos de desenvolvimento e implementação do projecto de investigação bem como a metodologia de trabalho a adoptar.

Apesar da direcção do colégio onde se realizou esta investigação ter práticas de gestão mais ou menos centralizadas, delegou na coordenação do projecto a definição das abordagens mais adequadas durante a sua aplicação, dando total autonomia aos colaboradores.

Perspectivando alguma resistência por parte dos professores na sua avaliação por parte dos alunos e direcção, como consequência da não existência de uma cultura de avaliação, foi explicado a todos os professores, alunos e direcção o significado desta avaliação, definindo claramente os objectivos da avaliação e as suas consequências práticas, pedindo a sua colaboração na identificação dos critérios a avaliar, uma vez que teriam de ser adaptados à realidade desta comunidade escolar concreta.

Nesta fase, a equipa da investigação definiu os procedimentos, nomeadamente no que respeita às fontes de avaliação a considerar, tendo o coordenador a autonomia necessária para o fazer. Para levar a cabo esta avaliação segundo o modelo 360º, foi escolhida a ferramenta questionário e, em função dos resultados, foram preparadas as entrevistas de avaliação do desempenho. Posteriormente, em colaboração com a direcção foi desenvolvido um sistema de recompensas e incentivos com vista à diferenciação positiva do corpo docente da escola. 

O sistema de avaliação desenvolvido foi apresentado à direcção para posterior discussão e aprovação. 

Assim, durante o ano lectivo 2002/2003 foram preparados os instrumentos de auto-avaliação descritos e validados no capítulo 5 e 6, bem como a concepção dos novos instrumentos de avaliação dos professores pelos alunos e dos professores pela direcção, para se proceder posteriormente à análise das diferentes avaliações, conducentes a uma avaliação final de cada professor.

No decorrer do ano lectivo seguinte (2003/2004) foi aplicado o modelo de avaliação 360º, que descrevemos no presente capítulo.

Este modelo de gestão do desempenho transcende largamente a avaliação de desempenho que se procurou investigar, ou seja, é um processo sistemático de reflexão sobre os resultados, análise das abordagens, desdobramento dessas abordagens, avaliação e revisão, com a monitorização e análise dos resultados.

Desta forma, a avaliação do desempenho é integrada numa lógica de gestão do desempenho, correspondendo pois a um momento em que o professor é chamado a reflectir para melhorar, para progredir, para atingir sucessivamente, níveis superiores de desempenho. Esta avaliação repete-se de dois em dois anos num ciclo de melhoria contínuo e promotor do desenvolvimento dos professores e da escola.
7.3.2. Concepção e validação dos instrumentos de avaliação utilizados na avaliação 360º

Apresenta-se de seguida a construção dos instrumentos de avaliação utilizados na aplicação deste modelo de avaliação do desempenho docente, baseado no modelo de avaliação 360º, das organizações.
A investigação no domínio da gestão do desempenho, bem como da avaliação do desempenho docente (Shinkfield & Stufflebeam, 1995; Scriven, 1995, Simões, 2000), aponta para a importância de cada comunidade escolar desenvolver as suas ferramentas de avaliação, sendo os próprios professores a participar na definição dos indicadores de desempenho em que consideram pertinentes serem avaliados (cf capítulo 4), bem como na elaboração da escala para a direcção e os alunos avaliarem os seus professores.

Um dos objectivos deste estudo consistiu na construção e validação de um instrumento de avaliação dos professores pela direcção, pelos alunos e proceder à auto-avaliação.

7.3.2.1 Descrição do instrumento de avaliação dos professores pela direcção 
A investigação tem demonstrado a existência de dificuldades na operacionalização de uma avaliação do desempenho docente capaz de captar a complexidade das competências docentes (Davey, 1991; Shannon, Medley & Hays, 1993). O problema da construção de instrumentos de avaliação do desempenho docente, nomeadamente por parte da direcção das escolas, prende-se com a dificuldade de definir objectivos de desempenho, em relação aos quais é possível fazer periodicamente um juízo de valor (Figari, 1996).

Neste sentido, e partindo-se deste pressuposto, é fundamental ajudar a direcção a desenvolver objectivos de desempenho para os professores, em relação aos quais no final do ciclo de avaliação é possível reflectir o seu desempenho, identificando áreas de melhoria e planificando acções de melhoria que posteriormente serão enquadradas no plano anual de actividades.

Alguns autores (Shinkfield & Stufflebean, 1995; Helm, 1995; Stonge, 1991, Simões, 2000) têm defendido o desenvolvimento de instrumentos baseados em listagens de objectivos pedagógicos e características comportamentais do perfil de desempenho docente, construídas com base numa sólida definição do conceito, de forma a tornarem a avaliação o mais compatível possível com o desempenho.

No contexto português esta questão assume maior relevância, uma vez que em Portugal não existem muitos instrumentos de avaliação do desempenho docente devidamente validados (Simões, 2000; Curado, 1997).

Com base nestes princípios, optou-se neste estudo pela construção de uma escala de avaliação do desempenho docente, que visa ser utilizada pelos próprios professores e direcção.

Este processo organizou-se em diversas fases, tendo sido utilizados diferentes procedimentos em cada fase.

Assim, a primeira fase consistiu numa pesquisa bibliográfica que teve dois objectivos. Primeiro, estabelecer a estrutura base do instrumento, definindo as áreas ou dimensões a considerar. Segundo, proceder a um levantamento dos diferentes indicadores do desempenho dos professores considerados por diferentes autores nas escalas de avaliação que desenvolveram (Dwyer, 1995; Iwanicki & Rindone, 1995; Shinkfield, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995; Scriven, 1994; Kyriacou, 1991; Valentine, 1992). Desta forma, delineou-se a estrutura da própria escala e elaborou-se uma vasta lista de indicadores de desempenho docente.

Tal como já foi referenciado, os indicadores de desempenho a avaliar através deste instrumento tiveram subjacentes a concepção de avaliação de desempenho defendida por vários autores (Darling-Hammond 1990; Nevo, 1995; Scriven, 1995; Stronge, 1995; Shinkfield & Stufflebeam, 1995; Valentine, 1992). Os indicadores de desempenho considerados, emergiram a partir da interacção de basicamente três grupos de características: os indicadores comportamentais inerentes à relação pedagógica do professor com os significativos mais directos da comunidade educativa (alunos, direcção e colegas de grupo disciplinar) (Scriven, 1994), os indicadores de trabalho e cumprimento de objectivos pedagógicos de acordo com a disciplina leccionada (Ellett et al., 1994; Kyriacou, 1991, Iwanicki & Rindone, 1995), e os indicadores motivacionais e de competências pessoais do desempenho, mais inerentes à pessoa do professor (Valentine, 1992).

Darling-Hammond (1990) defende, ainda, que a definição operacional de avaliação do desempenho docente deve ter em conta o parecer dos avaliados, ou seja, os professores devem atempadamente ter conhecimento dos indicadores em que vão ser avaliados, quer pelos alunos, quer pela direcção.

Numa segunda fase da construção da escala e da selecção dos itens que a constituem, tomou-se como referência alguns instrumentos específicos: o instrumento desenvolvido por Dwyer (1995); Shinkfield e Stufflebean (1995) e por Iwanicki e Rindone (1995), bem como a escala de auto-avaliação do desempenho trabalhada e validada no capítulo 5.

Foi então, a partir destas duas primeiras fases que se procedeu à organização da estrutura da escala e se seleccionou os itens a considerar.

Brandt (1995) defende que o desenvolvimento de sistemas de avaliação deve assentar não só nas características gerais do trabalho do professor, e em actividades que com ele se relacionem, mas também em funções comportamentais específicas do ensino.

Medley (1987) considera que a avaliação se pode basear em três domínios distintos: os resultados do acto de ensinar, as aprendizagens comportamentais ou as experiências dos alunos que o acto de ensinar proporciona e o comportamento do professor enquanto ensina.

Assim, os itens que constituem a escala correspondem a cada um dos aspectos acima referenciados; assume-se, no entanto, que se trata de uma única dimensão (avaliação do desempenho) cujo significado resulta da interacção entre estes três grupos de características.

A Escala de Avaliação do Desempenho Docente pela Direcção e a Escala de Auto-Avaliação Final do Desempenho dos Professores, sendo a mesma escala é composta por uma listagem de indicadores que avaliam competências comportamentais e pedagógicas, bem como resultados finais de desempenho.

Cada item refere uma competência, uma característica comportamental, ou um resultado de desempenho que a direcção deve avaliar numa escala de formato tipo Likert, com uma pontuação de 1 a 4.

Aos directores é pedido que avaliem o professor tendo em conta o seguinte: a pontuação 1 corresponde a um desempenho (insuficiente), a pontuação 2 refere-se a um desempenho (satisfatório), a pontuação 3 indica um (bom) desempenho e a pontuação 4 corresponde a um (excelente) desempenho; a pontuação 5 aparece quando os avaliadores percepcionam que não possuem elementos suficientes para efectuar a avaliação.

Aos professores é pedido que relativamente ao trabalho realizado durante o ano lectivo se auto-avaliem tendo em conta a mesma escala de Likert.

A Escala final contém 12 itens, sendo os professores avaliados em relação:

· Ao trabalho desenvolvido na instituição;

· À capacidade de relacionamento com os alunos, colegas, superiores e restantes colaboradores;

· À auto-motivação para as diferentes tarefas desenvolvidas;

· À inovação/Criatividade demonstradas nas actividades realizadas (lectivas e extracurriculares);

· À capacidade de liderança demonstrada na execução das diferentes actividades;

· Ao cumprimento dos objectivos previamente delineados com a direcção e cumprimento das planificações lectivas; 

· À gestão do tempo planificado para as diferentes actividades realizadas;

· Á assiduidade e pontualidade;

· Às actividades em que colaborou e participou;

· À formação em que participou;

· Ao desempenho nos outros cargos assumidos na instituição;

· Aos resultados globalmente obtidos;

Numa terceira fase, e partindo da listagem inicial, procedeu-se a uma reflexão falada sobre os itens, com um conjunto de professores de diferentes áreas disciplinares e que leccionavam desde o 5º ao 12º anos de escolaridade. Participaram nesta reflexão, efectuada de forma individual, 12 professores. É de salientar que estes professores não participaram no estudo em que foi utilizada a versão final da escala. Esta metodologia teve como objectivo fazer-se uma apreciação da natureza dos itens, no sentido de perceber a sua funcionalidade na escala, isto é, analisar a clareza da ideia contida em cada item e avaliar a sua perceptibilidade, de forma a não existir ambiguidade de interpretação e a garantir-se o máximo de objectividade de cada item.

Segundo Dwyer (1995), os itens devem ser consistentes com os propósitos da avaliação e claros para os participantes, pelo que a sua definição deve ser norteada pela clareza, precisão e relevância.

Depois de analisar as diferentes indicações dadas pelos professores, procedeu-se a uma reorganização dos itens da escala, que passou a ter a distribuição na versão final (Ver anexo 6).

Depois de construída a versão final da escala, foi pedido aos professores participantes no estudo, a quem se solicitou e agradeceu a colaboração, que a preenchessem, bem como aos directores, superiores hierárquicos, que avaliaram assim os professores pelos quais são responsáveis.

A avaliação foi feita no final do terceiro período do ano lectivo 2003/2004, depois de terminadas as aulas, numa hora marcada para o efeito, realizando-se ao mesmo tempo a auto-avaliação para todos os professores que tinham sido já preparados para o efeito.

A avaliação dos professores pelos respectivos directores de ciclo foi realizada no dia seguinte, numa hora marcada igualmente para o efeito. Cabe ainda referir que os directores professores foram avaliados pela sua chefia directa, o director pedagógico.
7.3.2.1.1 Amostra e procedimento

Para a realização da avaliação dos professores pelos coordenadores pedagógico-disciplinares (directores de ciclo) contou-se com a participação dos oito directores, todos do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 30 e os 48 anos e tempo de serviço variando entre os 8 e os 20 anos de serviço, cada um avaliando os professores do ciclo pelos quais é responsável. 

Assim, depois da reunião para se definirem os objectivos e competências para construção da escala, processo já acima descrito, os coordenadores foram preparados para o significado desta avaliação, tendo pois um período de tempo para recolha de elementos e informações relevantes sobre cada um dos seus professores para posteriormente procederem à sua avaliação. Os directores avaliaram um total de 122 professores, distribuídos pelos 3 ciclos de estudos (2º e 3º ciclos do ensino básico e ensino secundário). Esta avaliação foi realizada na mesma altura em que ocorreram as restantes avaliações, só que em momentos diferentes, não coincidentes.

7.3.2.1.2 Escala de avaliação do desempenho docente pela direcção: análise da correlação dos itens com o total da escala 

O processo de validação da escala de avaliação do desempenho docente pela direcção começou pela análise da correlação item-total, com o objectivo de determinar os itens que melhor avaliam a variável em estudo.

Utilizou-se como critério seleccionar os itens que possuem correlações com o total superior a .30 (Reckase, 1984).

Os resultados obtidos nesta análise com os itens formulados para a avaliação do desempenho docente pela direcção são apresentados no quadro 7.1

Quadro 7.1: Resultados obtidos na correlação item-total

	Item
	Correlação de Pearson

	1- Trabalho desenvolvido
	.826*

	2- capacidades de relacionamento
	.840*

	3- Auto-motivação
	.865*

	4- Inovação/Criatividade
	.884*

	5- Capacidade de Liderança
	.879*

	6- Cumprimento de objectivos / planificações lectivas
	.850*

	7- Gestão de Tempo
	.826*

	8- Assiduidade / Pontualidade
	.562*

	9- Actividades promovidas em que colaborou / participou
	.822*

	10- Formação
	.827*

	11- Desempenho nos cargos assumidos
	.793*

	12- Resultados obtidos
	.652*


*p<.05

De acordo com a análise do quadro 7.1, relativo à escala da avaliação dos professores pela direcção, verificam-se altos índices de correlação entre cada um dos itens e o total da escala, o que vai no sentido da consistência interna da mesma e da própria aditividade dos itens. Contudo é de salientar a análise do item 8 “Assiduidade/Pontualidade” que, apesar de apresentar um índice substancialmente mais baixo de correlação (.562), mesmo assim apresenta um valor muito superior a .30, o que nos permite manter todos os itens que compõem a escala.

7.3.2.1.3 Análise factorial dos itens da escala

Apesar do referencial teórico nos remeter para a avaliação de uma dimensão (Shinkfield, 1995), avaliação do desempenho docente, neste caso, pelos directores, achou-se por bem confirmar a unidimensionalidade da escala, procedendo à análise factorial dos itens da escala. Esta análise realizou-se para confirmar se esta escala é indicada para medir a dimensão avaliação do desempenho docente, que se pretende avaliar.

Foi realizada através do estudo das componentes principais (análise factorial), com rotação varimax, e definindo saturações acima de .30 para interpretação dos factores isolados. No quadro 7.2 apresenta-se os valores obtidos.

Quadro 7.2. Saturação factorial de cada item, comunalidades (hi2) e raízes da solução

	Item
	F1
	hi2

	1- Trabalho desenvolvido
	.836
	.699

	2- Capacidade de relacionamento
	.833
	.694

	3- Auto-motivação
	.855
	..732

	4- Inovação/Criatividade
	..879
	.773

	5- Capacidade de Liderança
	. 873
	.762

	6- Cumprimento de objectivos / planificações lectivas
	.872
	.761

	7- Gestão de Tempo
	.849
	.721

	8- Assiduidade / Pontualidade
	.512
	.262

	9- Actividades promovidas em que colaborou / participou
	.831
	.690

	10- Formação
	.833
	.694

	11- Desempenho nos cargos assumidos
	.795
	.631

	12- Resultados obtidos
	.666
	.444

	Raízes
	7.9
	7.9

	% Variância Total
	65.5
	65.5


A análise permitiu obter apenas um factor autónomo, com valor próprio igual ou superior à unidade (princípio de Kaiser numa análise factorial), que explica 65,5% da variância total. Este resultado revela a unidimensionalidade do conceito avaliação do desempenho que como o esperado caracteriza a respectiva escala de avaliação.
7.3.2.1.4 Análise da consistência interna da escala

Com o objectivo de verificar qual o grau de homogeneidade existentes entre as respostas aos diferentes itens que constituem a escala, procedemos à análise da consistência interna, calculando o coeficiente alfa de Cronbach.

Neste estudo, verificamos que o coeficiente alfa da escala é de .950, o que traduz uma elevada consistência interna para o conjunto dos sujeitos da amostra. Tal facto, revela que o conjunto dos itens de cada medida se encontra bastante correlacionado entre si, avaliando o mesmo construto. Assim sendo, esta escala é adequada para avaliar o desempenho dos professores, pela direcção.

7.3.2.1.5 Análise descritiva dos resultados obtidos e da influência das variáveis demográficas e socioprofissionais na medida de avaliação do desempenho docente pela direcção

Para a análise descritiva dos resultados obtidos com as medidas elaboradas para a avaliação dos professores, calculamos a média, o desvio padrão e os valores mínimo e máximo.

Quadro 7.3: Média, desvio padrão e valores mínimo e máximo obtidos na escala

	Média
	D.P.
	Valor mínimo
	Valor máximo

	33.4
	7.6
	.20
	.45


Com o objectivo de analisar a possível influência das variáveis demográficas e sócio-profissionais sobre os resultados obtidos na avaliação docente feita pela direcção, realizamos equações de regressão simples (ver quadro 7.4).

Quadro 7.4: Coeficientes beta estandardizados obtidos nas equações de regressão simples efectuadas entre as variáveis demográficas e socioprofissionais e a medida de avaliação dos professores pela direcção
	Género
	Idade
	Tempo de serviço
	Habilitações literárias

	-.149
	-.331*
	-.347*
	-.007


P<.05

Pode-se verificar pela análise do quadro 7.4 que os coeficientes beta obtidos nas variáveis género e habilitações literárias são baixos, revelando que nenhuma das variáveis influencia a variância dos resultados obtidos na avaliação do desempenho dos professores pela direcção. 

No entanto é de referir um coeficiente beta negativo e significativo no que diz respeito à idade e ao tempo de serviço, na explicação da variância dos resultados da avaliação dos professores feita pela direcção.

Assim, a influência do tempo de serviço revela-se significativa sobre a avaliação dos professores pela direcção, ou seja, na medida em que aumenta o tempo de serviço, diminui a avaliação feita pela direcção.

Da mesma maneira, a influência da idade revela-se significativa sobre a avaliação feita pela direcção, assim, à medida em que aumenta a idade, diminui a avaliação feita pela direcção.
7.3.2.2 Descrição do instrumento de auto-avaliação final dos professores

Sendo um dos objectivos desta investigação perceber até que ponto existe ou não uma percepção semelhante do desempenho por parte da direcção e dos próprios professores, e uma vez que estamos a falar de uma população adulta, capaz de perceber claramente a linguagem que avalia os conceitos que se pretendem realmente avaliar, optou-se por utilizar exactamente a mesma escala.

Uma vez que a escala de auto-avaliação dos professores construída e validada no capítulo 5, apresenta boas qualidades psicométricas poderia ser utilizada neste capítulo para a avaliação 360º. No entanto, dada a sua extensão (25 itens) e o facto dos directores terem de avaliar muitos professores, bem como a especificidade de alguns itens, difíceis de avaliar pela direcção, optou-se por construir uma escala para a avaliação dos professores pela direcção, de acordo com os procedimentos acima descritos, mas tendo também como referência a escala validada no capítulo 5.

Assim, e tendo presentes os objectivos gerais desta investigação, pediu-se aos professores para realizarem a auto-avaliação final do seu trabalho utilizando a mesma escala de avaliação dos directores.

Tal facto não pôs em causa os procedimentos metodológicos, uma vez que a escala de auto-avaliação construída e validada no capítulo 5 e esta escala de auto-avaliação final foram administradas em dois momentos diferentes de avaliação, uma no início e outra no final do ano lectivo.

Optou-se igualmente neste estudo por tentar perceber até que ponto existe uma correlação significativa ou não, entre a auto-avaliação inicial (escala validada no capítulo 5) e a auto-avaliação final do desempenho, com a adaptação desta escala para os professores.
7.3.2.2.1 Amostra e procedimento

A auto-avaliação foi feita no final do terceiro período do ano lectivo 2003/2004, depois de terminadas as aulas, numa hora marcada para o efeito.

Para a realização deste estudo utilizou-se uma amostra total de 122 professores, sendo 54 do sexo feminino e 68 do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 24 e 68 anos (M=39,1; DP=9,1) e tempo de serviço variando entre 1 e 44 anos de serviço (M=13,8; DP=8,7).

7.3.2.2.2 Análise da correlação item-total da escala de auto-avaliação final

O processo de validação da escala de auto-avaliação final dos professores começou pela análise da correlação item-total, com o objectivo de determinar os itens que melhor avaliam a variável em estudo.

Os resultados obtidos nesta análise com os itens formulados para a auto-avaliação do desempenho docente são apresentados no quadro 7.5
Quadro 7.5: Resultados obtidos na correlação item-total

	Item
	Correlação de Pearson

	1- Trabalho desenvolvido
	.802*

	2- capacidades de relacionamento
	.618*

	3- Auto-motivação
	.618*

	4- Inovação/Criatividade
	.681*

	5- Capacidade de Liderança
	.741*

	6- Cumprimento de objectivos / planificações lectivas
	.571*

	7- Gestão de Tempo
	.562*

	8- Assiduidade / Pontualidade
	.365*

	9- Actividades promovidas em que colaborou / participou
	.681*

	10- Formação
	.591*

	11- Desempenho nos cargos assumidos
	.675*

	12- Resultados obtidos
	.742*


*p<.05

De acordo com a análise do quadro 7.5, relativo à escala de auto-avaliação final dos professores, verifica-se altos índices de correlação entre cada um dos itens e o total da escala, o que vai no sentido da consistência interna da mesma e da própria aditividade dos itens. Contudo, é de salientar a análise do item 8 “Assiduidade/Pontualidade” que, apesar de apresentar um índice substancialmente mais baixo de correlação (.365), apresenta um valor ligeiramente superior ao .30, o que nos permite manter todos os itens que compõem a escala.
7.3.2.2.3 Análise factorial dos itens da escala
Ao fazer a validação das escalas de avaliação e apesar de teoricamente estarmos a proceder à avaliação de uma só dimensão, avaliação do desempenho, vamos igualmente para esta escala de auto-avaliação confirmar até que ponto tal como para a anterior se confirma a unidimensionalidade da escala. Para tal procedeu-se à análise factorial dos itens da escala, através do estudo das componentes principais (análise factorial), com rotação varimax, e definindo saturações acima de .30 para interpretação dos factores isolados.

No quadro 7.6 apresenta-se os valores obtidos.

Quadro 7.6. Saturação factorial de cada item, comunalidades (hi2) e raízes da solução

	Item
	F1
	hi2

	1- Trabalho desenvolvido
	.834
	.695

	2- capacidades de relacionamento
	.616
	.380

	3- Auto-motivação
	.606
	..368

	4- Inovação/Criatividade
	..700
	.490

	5- Capacidade de Liderança
	. 748
	.560

	6- Cumprimento de objectivos / planificações lectivas
	.585
	.342

	7- Gestão de Tempo
	.548
	.300

	8- Assiduidade / Pontualidade
	.283
	.080

	9- Actividades promovidas em que colaborou / participou
	.679
	.461

	10- Formação
	.561
	.315

	11- Desempenho nos cargos assumidos
	.692
	.478

	12- Resultados obtidos
	.774
	.600

	Raízes
	5.1
	5.1

	% Variância Total
	42.2
	42.2


A análise permitiu obter apenas um factor, que explica 42,2% da variância total. Apesar da percentagem de variância explicada por esta escala de auto-avaliação final dos professores ser menor que a explicada com a mesma escala para a avaliação do desempenho docente pela direcção, a análise vem no sentido de confirmar a existência de um só factor.

Assim, optou-se por considerar um factor que revela a unidimensionalidade do conceito avaliação do desempenho que, como esperado, caracteriza a respectiva escala de avaliação.

7.3.2.1.4 Análise da consistência interna da escala

Com o objectivo de verificar qual o grau de homogeneidade existente entre as respostas aos diferentes itens que constituem a escala, procedemos à análise da consistência interna, calculando o coeficiente alpha de Cronbach.

No estudo desta escala verificamos que o coeficiente alfa da escala é de .868, o que traduz uma elevada consistência interna para o conjunto dos sujeitos da amostra. Tal facto revela que o conjunto dos itens de cada medida se encontra bastante correlacionado entre si, avaliando o mesmo constructo. Contudo, é de salientar a análise do item 8 “Assiduidade / Pontualidade do professor” que, apesar de apresentar um índice substancialmente mais baixo de correlação (.23), não afecta o valor de alpha da escala, daí se ter optado pela retenção (após recodificação).

Em síntese, face ao elevado índice de consistência interna optamos por manter todos os itens que compunham esta escala. Pode-se pois afirmar que esta escala se apresenta adequada para medir a auto-avaliação do desempenho dos professores.

7.3.2.1.5 Análise descritiva dos resultados obtidos e da influência das variáveis demográficas e socioprofissionais na medida de auto-avaliação final do desempenho docente 

Para a análise descritiva dos resultados obtidos com as medidas elaboradas para a avaliação dos professores, calculamos a média, o desvio padrão e os valores mínimo e máximo.
Quadro 7.7: Média, desvio padrão e valores mínimo e máximo obtidos na escala

	Média
	D.P.
	Valor mínimo
	Valor máximo

	38.3
	4.8
	.26
	.48


Com o objectivo de analisar a possível influência das variáveis demográficas e socioprofissionais sobre os resultados obtidos na auto-avaliação, realizamos equações de regressão simples (ver quadro 7.8).

Quadro 7.8: Coeficientes beta estandardizados obtidos nas equações de regressão simples efectuadas entre as variáveis demográficas e socioprofissionais e a medida de auto-avaliação dos professores 
	Género
	Idade
	Tempo de Serviço
	Habilitações Literárias

	-.179
	.170
	.187
	.051


Pode-se verificar pela análise do quadro 7.8 que os coeficientes beta obtidos são baixos, revelando que nenhuma das variáveis demográficas e sócio-profissionais influencia a variância dos resultados obtidos na auto-avaliação do desempenho dos professores.
7.3.2.3. Descrição do instrumento da avaliação dos professores feita pelos alunos

A literatura no domínio da avaliação do desempenho docente, aponta para a necessidade de se conceber o mais possível uma avaliação compatível com o modelo 360º, ou seja, fruto do cruzamento de todos os intervenientes no processo de ensino aprendizagem que interferem directamente com o desempenho do professor.

Sendo o aluno o centro da actividade pedagógica do professor é quase impensável que a sua opinião não seja tida em conta. Aliás parece existir unanimidade na investigação para este facto (Duke, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995), embora não exista tanto consenso na forma como esta avaliação deve ser feita (Nevo, 1995). No entanto, partindo do princípio que a avaliação dos professores pelos alunos se afigura fundamental, procurou-se, com a implementação deste Modelo de Gestão do Desempenho, e na promoção de uma cultura de avaliação já descrita, preparar os alunos para o efeito, explicando-lhes o significado da avaliação para o desenvolvimento não só dos professores mas de toda a comunidade educativa (Santos Guerra, 1993).

Assim, tendo presente a literatura mais actual que aponta a necessidade de cada escola desenvolver o seu modelo de avaliação e consequentemente os seus próprios instrumentos de avaliação, procurou-se igualmente fazer um levantamento não só de questionários já utilizados noutras escolas como uma revisão da literatura neste domínio (Helm, 1995; Stronge, 1995; Stronge & Helm, 1992).

Se na elaboração dos questionários de auto-avaliação docente e da avaliação dos docentes feita pela direcção, se levantaram algumas questões importantes relativamente à intrusão de critérios de desempenho, capazes de reflectir o que realmente os professores fazem, com mais pertinência se coloca esta questão quando se trata de definir critérios para os alunos avaliarem os seus professores, até porque estamos a falar de idades em que a noção do desempenho de um “bom professor” nem sempre passa por questões de competência pedagógica (Nevo, 1995).

Daí que, segundo Haefele (1993), os critérios definidos na avaliação dos professores pelos seus alunos não possam ser derivados de noções vagas do que é um bom ensino, ou assentes unicamente na experiência pessoal.

Brandt (1995) defende que os instrumentos de avaliação docente devem contemplar não só as características gerais do trabalho do professor e actividades que com ele se relacionam, mas também características comportamentais específicas do ensino. A selecção dos critérios de desempenho deve pois ter em consideração, não só numa análise descritiva ou normativa do trabalho do professor com os seus alunos, mas também uma outra baseada nos deveres profissionais (Scriven, 1981, 1994; Stufflebean, 1994).

Referindo-se às “Essential teaching skills”, Kyriacou (1991) define-as em: 1-planificação e preparação, 2- apresentação da aula, 3- gestão da aula, 4- clima da aula, 5- disciplina, 6- avaliação do progresso dos alunos, 7- reflexão e avaliação. Cada uma contém um número diversificado de componentes a avaliar, num total de 46. 

Baseando-nos na classificação de Kyriacou (1991) que identifica níveis de definição de critérios que de alguma forma se identificam com o levantamento feito aos professores da comunidade educativa em que se realizou esta investigação, e conforme acima já referenciamos, partimos para a construção da escala de avaliação dos professores pelos alunos, definindo categorias fundamentais que se prendem com a capacidade de relacionamento interpessoal, com a relação pedagógica, com a prática pedagógica e com a metodologia de ensino-aprendizagem.

Uma vez que se utilizou o mesmo questionário para a auto-avaliação do desempenho docente e para a avaliação dos professores feita pela direcção seria interessante, em termos de procedimentos estatísticos, utilizarmos o mesmo questionário na avaliação dos professores feita pelos alunos. No entanto, imediatamente nos demos conta que o mais importante era construir um questionário com itens claros e facilmente perceptíveis pelos alunos, de forma a avaliar realmente o que se pretendia. 

Assim, utilizando novamente o método dos juízes, pediu-se a um grupo de três professores de Português, que a partir do questionário de avaliação do desempenho atrás construído e validado (ver anexo 6), desdobrassem os indicadores de desempenho que achassem não ser completamente claros, em afirmações mais simples e objectivas, tendo em conta a idade e escolaridade dos alunos.

Analisou-se posteriormente o desdobramento feito por cada um dos juízes, verificando a taxa de concordância relativamente aos itens que não eram claros. Uma vez que a taxa de concordância foi de 93%, passou-se à fase seguinte de elaboração de um texto para cada item, utilizando para o efeito o referencial teórico de escalas desenvolvidas por diferentes autores (Kyriacou, 1991), bem como escalas utilizadas por outras escolas do ensino privado, para avaliação dos professores pelos alunos. 

De seguida, confrontou-se os mesmos juízes, com uma listagem dos 18 indicadores de desempenho mais referenciados, a fim de os analisar e manter ou alterar, conseguindo-se uma taxa de concordância de 99%, relativamente aos 18 indicadores a manter, o que levou praticamente à elaboração do texto final da escala de avaliação. 

A Escala final é pois elaborada a partir de 18 indicadores do desempenho docente em que os alunos são chamados a avaliar os seus professores (ver anexo 7).

Tal como para as outras escalas de avaliação de desempenho, cada item refere uma competência, uma característica comportamental, ou um resultado de desempenho que o aluno deve avaliar numa escala de formato tipo Likert, com uma pontuação de 1 a 5.

Aos alunos é pedido que avaliem o professor tendo em conta o seguinte: a pontuação 1, se discordarem da afirmação, a pontuação 2, se não concordam nem discordam, a pontuação 3, se concordam com a afirmação, e a pontuação 4, se concordam muito com a afirmação; a pontuação 5 surge sempre que não existem elementos para avaliação.

Depois de construídos os itens da escala, esta foi testada num grupo de alunos com representantes de cada ano de escolaridade, para compreender até que ponto o conteúdo de cada item era claramente perceptível pelos diferentes alunos. Feitas as devidas alterações, chegou-se à escala final e os alunos de cada turma preencheram a escala avaliando cada um dos seus professores (ver anexo 7). 

7.3.2.3.1 Amostra e procedimento

Para a realização da avaliação dos professores pelos alunos contou-se com a participação de todos os alunos, distribuídos por turmas, do 5º ao 12ºanos de escolaridade, num total de 1669 alunos, que avaliaram 122 professores. Os alunos estavam distribuídos por turmas ao longo dos diferentes anos de escolaridade (ver quadro 7.9). 

Quadro 7.9: Distribuição da amostra de alunos por ano de escolaridade e turmas
	Anos de Escolaridade
	Nº Turmas
	Nº Alunos

	5º Ano
	4
	101

	6º Ano
	4
	110

	7º Ano
	5
	132

	8º Ano
	6
	150

	9º Ano
	6
	141

	10º Ano
	14
	368

	11º An0
	14
	322

	12º Ano
	14
	345

	Total
	67
	1669


Assim, depois de se prepararem os alunos para o significado e importância desta avaliação, ou seja, depois de clarificados junto dos alunos os objectivos da avaliação dos seus professores, foi encontrado um momento, em que todos os alunos, nas suas turmas, realizaram a avaliação. Foi distribuída uma única folha a cada aluno onde relativamente a cada item avaliavam todos os seus professores.

No entanto, é de salientar que os alunos do 2º ciclo (5º e 6º anos de escolaridade), por razões que se prendem com a idade e o nível de compreensão, preencheram o questionário de avaliação com instrução item a item, ou seja, à medida que iam preenchendo o questionário, era explicado o significado do que cada item pretendia avaliar.

Uma vez que cada professor foi avaliado por diferentes turmas, e consequentemente por um número diferente de alunos, numa primeira fase foi feito o registo da frequência com que cada professor pontuou em cada item da escala de avaliação. Numa segunda fase, foi necessário encontrar uma nota média global de avaliação de cada professor para cada item da escala. Só depois se procedeu ao registo da nota média final de cada professor, para cada item, na matriz de dados, para se proceder à validação da escala e respectivos tratamentos estatísticos.

7.3.2.3.2 Análise da correlação dos itens formulados para os alunos avaliarem os professores, com o total da escala a que pertencem
O processo de análise de adequação dos itens para os alunos avaliarem os professores foi realizado numa amostra de 1669 alunos que avaliaram os seus professores. Neste processo começamos por analisar a correlação de cada item com o total da escala a que pertence, com o objectivo de seleccionar os itens que melhor permitem avaliar a variável em estudo.

Os resultados obtidos nesta análise com os itens formulados para avaliar a variável em estudo são apresentados no quadro 7.10
Quadro 7.10: Resultados obtidos na correlação item-total

	Item
	Correlação de Pearson

	1- O professor apresenta a matéria com clareza
	.920*

	2- Nota-se que o professor prepara as aulas com cuidado
	.830*

	3- O professor estimula o interesse dos alunos pela disciplina
	.944*

	4- O professor é criativo nas aulas e utiliza materiais e técnicas interessantes
	.884*

	5- O professor estimula o esforço dos alunos e recompensa o trabalho feito
	.934*

	6- O professor mostra disponibilidade para esclarecer as dúvidas dos alunos
	.910*

	7- O professor dialoga com os alunos, atende e escuta as suas opiniões
	.946*

	8- O professor é alegre e bem disposto
	.895*

	9- O professor domina-se, não se descontrola facilmente
	.827*

	10- O professor revela compreensão e simpatia na sua relação com os alunos
	.940 *

	11- O professor preocupa-se com os problemas pessoais dos alunos
	.846*

	12- O professor preocupa-se com a formação global do aluno e não apenas com a matéria da disciplina
	.876*

	13- O professor é objectivo e justo na avaliação
	.875*

	14- O professor assegura a disciplina na sala de aula de forma calma e positiva
	.936*

	15- O professor gere correctamente o tempo de aula
	.874*

	16- O professor é assíduo (nunca falta ou falta poucas vezes) 
	.639*

	17- O professor é pontual (chega sempre ou quase sempre a horas)
	.692*

	18- Globalmente o professor tem um bom desempenho (é um bom professor)
	.978*


*p<.05

De acordo com a análise do quadro 7.10, relativo à escala de avaliação dos professores pelos alunos, verifica-se que os itens da escala apresentam na sua totalidade, correlações altas com o total da escala. 

Assim, todos os itens foram considerados para as análises seguintes.

7.3.2.3.3 Análise Factorial dos Itens da escala de avaliação do desempenho dos professores pelos alunos
A análise factorial foi realizada através do estudo das componentes principais, com rotação varimax, e definindo saturações acima de .30 para interpretação dos factores isolados.

No quadro 7.11 apresenta-se os valores obtidos

Quadro 7.11: Saturação factorial de cada item, comunalidades (hi2) e raízes da solução

	Item
	F1
	hi2

	1- O professor apresenta a matéria com clareza
	.917
	.841

	2- Nota-se que o professor prepara as aulas com cuidado
	.826
	.682

	3- O professor estimula o interesse dos alunos pela disciplina
	.943
	..889

	4- O professor é criativo nas aulas e utiliza materiais e técnicas interessantes
	..883
	.779

	5- O professor estimula o esforço dos alunos e recompensa o trabalho feito
	. 939
	.882

	6- O professor mostra disponibilidade para esclarecer as dúvidas dos alunos
	.910
	.829

	7- O professor dialoga com os alunos, atende e escuta as suas opiniões
	.946
	.895

	8- O professor é alegre e bem disposto
	.892
	.796

	9- O professor domina-se, não se descontrola facilmente
	.824
	.679

	10- O professor revela compreensão e simpatia na sua relação com os alunos
	.939
	.883

	11- O professor preocupa-se com os problemas pessoais dos alunos
	.847
	.718

	12- O professor preocupa-se com a formação global do aluno e não apenas com a matéria da disciplina
	.880
	.774

	13- O professor é objectivo e justo na avaliação
	.882
	.777

	14- O professor assegura a disciplina na sala de aula de forma calma e positiva
	.937
	.878

	15- O professor gere correctamente o tempo de aula
	.877
	.769

	16- O professor é assíduo (nunca falta ou falta poucas vezes) 
	.638
	.407

	17- O professor é pontual (chega sempre ou quase sempre a horas)
	.688
	.474

	18- Globalmente o professor tem um bom desempenho (é um bom professor)
	.978
	.956

	Raízes
	13.9
	13.9

	% Variância Total
	77,3
	77,3


A análise permitiu obter apenas um factor, que explica 77,3% da variância total. 

Este resultado revela, mais uma vez, a unidimensionalidade do conceito avaliação do desempenho que caracteriza a respectiva escala de avaliação.
7.3.2.3.4 Análise da consistência interna da escala

Com o objectivo de verificar qual o grau de homogeneidade existente entre as respostas aos diferentes itens que constituem a escala, procedemos à análise da consistência interna, calculando o coeficiente alfa de Cronbach.

Neste estudo, verificamos que o coeficiente alfa da escala é de .982, o que traduz uma elevada consistência interna para o conjunto dos sujeitos da amostra. Tal facto revela que o conjunto dos itens de cada medida se encontra bastante correlacionado entre si, avaliando o mesmo constructo. Pode-se pois afirmar que esta escala se apresenta adequada para avaliar o desempenho dos professores pelos alunos.

7.3.2.3.5 Análise descritiva dos resultados obtidos e da influência das variáveis demográficas e socioprofissionais na medida de avaliação do desempenho docente pelos alunos

Para a análise descritiva dos resultados obtidos com as medidas elaboradas para a avaliação dos professores pelos alunos, calculamos a média, o desvio padrão e os valores mínimo e máximo.

Quadro 7.12: Média, desvio padrão e valores mínimo e máximo obtidos na escala

	Média
	D.P.
	Valor mínimo
	Valor máximo

	60.3
	5.7
	.43
	.72


Com o objectivo de analisar a possível influência das variáveis demográficas e sócio-profissionais sobre os resultados obtidos na avaliação docente feita pelos alunos, realizamos equações de regressão simples (ver quadro 7.13).

Quadro 7.13: Coeficientes beta estandardizados obtidos nas equações de regressão simples efectuadas entre as variáveis demográficas e socioprofissionais e a medida de avaliação dos professores pelos alunos
	Género
	Idade
	Tempo de serviço
	Habilitações literárias

	-.131
	-.273*
	-.245*
	-.051


*p<.05

Pode-se verificar pela análise do quadro 7.13 que os coeficientes beta obtidos nas variáveis género e habilitações literárias são baixos, revelando que nenhuma das variáveis influencia a variância dos resultados obtidos na avaliação do desempenho dos professores pelos alunos. 

No entanto, é de referir um coeficiente beta negativo e significativo no que diz respeito à idade e ao tempo de serviço, na explicação da variância dos resultados da avaliação dos professores feita pelos alunos.

Assim, a influência do tempo de serviço revela-se significativa sobre a avaliação dos professores pelos alunos, ou seja, na medida em que aumenta o tempo de serviço, diminui a avaliação feita pelos alunos.

Da mesma maneira, a influência da idade revela-se significativa sobre a avaliação feita pelos alunos, no sentido de, na medida em que aumenta a idade, diminui a avaliação feita pelos alunos.

7.3.2.3.6 Análise e discussão dos resultados
As três escalas de avaliação do desempenho docente (auto-avaliação, avaliação pela direcção e pelos alunos) parecem revelar boas características psicométricas o que nos permite concluir serem instrumentos adequados para avaliar a variável “desempenho docente”. 

Verificam-se altos índices de correlação entre cada um dos itens e o total das escalas, e o coeficiente alfa da escalas é igualmente elevado (.868 para a escala de auto-avaliação, .950  para a escala de avaliação feita pela direcção; .982 para a escala de avaliação feita pelos alunos), o que traduz uma elevada consistência interna das escalas. 

Tal facto, revela que o conjunto dos itens de cada medida se encontra bastante correlacionado entre si, avaliando o mesmo constructo. Aliás, a análise factorial realizada para todas as escalas permitiu obter apenas um factor autónomo. Este resultado revela a unidimensionalidade do conceito avaliação do desempenho mesmo que avaliado a partir de escalas diferentes.

Pode-se pois afirmar que as escalas se apresentam adequadas para avaliar o desempenho dos professores, quer seja através da auto-avaliação, da avaliação realizada pela direcção ou pelos alunos. 

Ao analisar a possível influência das variáveis demográficas e sócio-profissionais sobre os resultados obtidos na avaliação do desempenho docente feita pela direcção e pelos alunos, constata-se que em ambas as situações, a idade e o tempo de serviço influenciam a variância dos resultados obtidos na avaliação do desempenho dos professores. 

Assim, a influência da idade revela-se significativa sobre a avaliação de desempenho feita quer pelos alunos, quer pela direcção, no sentido de, na medida em que a idade aumenta, diminui a avaliação. 

Verifica-se exactamente o mesmo relativamente à influência dos anos de serviço sobre a avaliação de desempenho feita pela direcção e pelos alunos, ou seja, na medida em que os anos de serviço aumentam, diminui a avaliação.

Este resultado vem de alguma forma confirmar um dos objectivos mais importantes desta investigação, ou seja, a qualidade do desempenho dos professores não pode ser avaliada em função dos anos de serviço e da idade do professor. A antiguidade não é garantia de um desempenho de qualidade, e a avaliação que os alunos e direcção fazem desse desempenho, surge como uma apreciação do mérito e do valor do investimento profissional de cada professor e da qualidade das suas práticas, independentemente deste ter mais idade ou mais anos de serviço (Scriven, 1967).

A este propósito, a investigação salienta a importância da avaliação reflectir o valor e o mérito dos professores, tendo por base o seu conhecimento, competências, comportamento e os resultados do seu ensino (Nevo, 1995; Scriven, 1994, 1995; Stufflebeam, 1995a, 1997).

É ainda de salientar a importância deste resultado para a reflexão sobre os sistemas de recompensas e incentivos. A progressão na carreira exclusivamente por referência aos anos de serviço, afigura-se assim bastante questionável, uma vez que não tem em conta os desempenhos de qualidade que se encontram em professores mais novos, podendo mesmo surgir como factor de desmotivação ao longo da prática profissional.
7.3.3 Implementação do modelo de avaliação 360º

7.3.3.1 Modelo e hipóteses

Nesta fase vamos proceder à avaliação dos professores segundo o modelo 360º (Lepsinger & Lucia, 1997). Esta metodologia prevê que todas as pessoas que interagem com o professor actuem como avaliadores, inclusive alunos e direcção, daí a denominação de 360 graus.
 Tal como foi referenciado no primeiro capítulo, este modelo utilizado em muitas organizações e considerado um dos modelos de referência da avaliação de desempenho (Caetano, 1996; Lepsinger & Lucia, 1997; Reis, 2000) só foi possível implementar depois de um processo de aferição estrutural e preparação de todos os intervenientes da comunidade educativa onde realizamos esta investigação. Desta forma, se o desenvolvimento e aplicação dos instrumentos de avaliação do desempenho docente fazem da nossa investigação uma abordagem de carácter transversal, a preparação do momento da avaliação desenvolveu-se ao longo de dois anos, período em que foi feita uma aferição e transposição a todos os níveis, desde a linguagem aos procedimentos e estratégias, de um modelo até ao momento desenvolvido e aplicado nas organizações, para a organização escolar que tem, naturalmente, características diferentes. 

Sem o desenvolvimento de uma cultura de escola, com definição de uma política e estratégia, sem a preparação dos avaliadores e avaliados, com vista à percepção do significado da avaliação, encarando-a como um instrumento de melhoria, promotora de diferenciação e desenvolvimento profissional, não faria sentido desenvolver um modelo de avaliação tal como o preconizamos na nossa investigação.

As conclusões relativas à auto-avaliação do desempenho e bem-estar docente, (capítulo 6), permitiram verificar que, de acordo com o previsto, os resultados da prática profissional docente influenciam a avaliação que o professor faz do seu próprio desempenho e que o facto desta avaliação ser mais ou menos positiva influencia a forma como o professor se sente na profissão.

Assim, parece poder-se afirmar que uma percepção positiva dos resultados que o professor consegue atingir a partir da sua prática profissional, quer a nível pedagógico quer relacional, com os seus alunos, colegas e direcção, contribui para a construção de uma imagem mais positiva de si próprio, traduzindo-se numa avaliação mais positiva do seu desempenho e consequentemente na vivência de sintomas de bem-estar pessoal e profissional.

No entanto, fazendo uma síntese da revisão bibliográfica efectuada, podemos concluir que o desempenho docente é uma problemática complexa, interligada com múltiplos factores e variáveis, daí ser difícil avaliar o desempenho individualizado de cada professor (Darling-Hammond, 1990; Duke, 1995; Shinkfield & Stufflebean, 1995).

Conscientes da complexidade que esta questão encerra, afigura-se, no entanto, necessário ensaiar modelos de avaliação que, longe de esgotar a abordagem desta problemática, surjam como um contributo para uma análise mais adequada da realidade da profissão docente, conducentes a uma diferenciação positiva do desempenho, desenvolvendo incentivos e recompensas de forma mais personalizada, contribuindo desta forma para a melhoria da qualidade de ensino e para um maior reconhecimento social desta profissão.

Uma vez que preconiza a avaliação como o resultado da influência de todos os significativos que directamente interferem no desempenho de um determinado profissional, o modelo 360º é um modelo que assenta numa abordagem sistémica e relacional, contribuindo para uma análise mais abrangente da avaliação do desempenho (Lepsinger & Lúcia, 1997). 

Assim, tomando como referencial teórico para o nosso projecto de investigação a aplicação do modelo de avaliação de desempenho 360º à avaliação do desempenho docente, afigurou-se importante, a par da auto-avaliação, proceder igualmente à avaliação dos professores pelos seus alunos e pela direcção da escola. 

Espera-se assim chegar a uma avaliação individualizada de cada professor, a partir dos resultados obtidos em cada uma das três tipologias de avaliação (docentes, alunos e direcção), com o objectivo de realizar uma diferenciação positiva, quer identificando acções de melhoria que promovam o desenvolvimento sócio-profissional dos professores, quer desenvolvendo um sistema de recompensas e incentivos para os profissionais de excelência.

Além disto, o modelo permite igualmente a partir dos resultados da avaliação, levar os professores com níveis inferiores de desempenho a reflectir sobre a sua prática, ajudando-os a identificar aspectos chave do seu desempenho que têm necessariamente de melhorar até ao ciclo seguinte de avaliação. De acordo com estes objectivos mais gerais podemos ainda discriminar hipóteses específicas:

Hipótese 1: A percepção que os professores têm do seu desempenho, não é coincidente com a percepção que a direcção tem do desempenho dos mesmos professores. Assim, os professores avaliam-se de forma mais positiva (auto-avaliação), comparativamente com a avaliação que a direcção faz do seu desempenho.

Hipótese 2: Os alunos avaliam o desempenho dos seus professores de uma forma mais positiva do que os professores se auto-avaliam.

Hipótese 3: A auto-avaliação é a modalidade de avaliação do desempenho mais coincidente com a avaliação final dos professores.
7.3.3.2 Apresentação e discussão dos resultados

De seguida apresenta-se e reflecte-se sobre os resultados da presente investigação, cujos objectivos, hipóteses e procedimentos metodológicos foram anteriormente delineados. Assim, a par da apresentação dos resultados tendo em vista a descrição das variáveis em análise, bem como dos instrumentos utilizados para a sua avaliação, avança-se num segundo momento para as análises estatísticas no sentido de testar ou não as hipóteses formuladas.

A par da apresentação dos resultados é nossa preocupação comentar os valores obtidos. Para esta análise importa considerar a significância dos coeficientes estatísticos obtidos e, ao mesmo tempo, apreciar em que medida tais índices se aproximam ou afastam dos resultados de outras investigações nesta mesma área.

Não sendo frequentes estudos sobre esta problemática, pelo menos no que diz respeito ao nosso País, logicamente não será elevado o número de referências bibliográficas que sirvam os objectivos de discussão dos nossos resultados.
7.3.3.2.1 Análise diferencial através do teste t para amostras emparelhadas entre as variáveis auto-avaliação global dos professores e a avaliação global dos directores

No sentido de analisar a significância das diferentes modalidades de avaliação e da forma como acontecem nos vários momentos de avaliação, utilizamos o teste “t” para amostras emparelhadas.

Foram realizadas análises diferenciais através do t test para amostras emparelhadas entre as variáveis auto-avaliação global dos professores e avaliação global dos directores.

De seguida apresenta-se a tabela com os valores encontrados (Quadro7.14)

Quadro 7.14: Análise Diferencial para amostras emparelhadas entre as variáveis Auto-Avaliação Global dos Professores e Avaliação Global dos Directores

	
	
	
	Amostras Emparelhadas

	Variáveis
	Média
	D.P.
	t
	df
	p

	Auto-Avaliação Global dos Professores
	38.4
	4.1
	3.64
	47
	.001***

	Avaliação Global dos Directores
	33.8
	7.6
	
	
	


* P<.05; ** p<.01; *** p<.001

Foram encontradas diferenças significativas entre as médias de auto-avaliação global dos professores e da avaliação global dos directores [t(47)=3.64, p≤ .001], sendo que os professores se auto-avaliam de uma forma mais positiva (M=38.40) que a avaliação feita pelos directores (M=33.77).
7.3.3.2.2 Análise Diferencial através do teste t para amostras emparelhadas entre as variáveis auto-avaliação dos professores e a avaliação dos directores, tendo em conta todos os itens da escala
Foram realizadas análises diferenciais através do t test para amostras emparelhadas entre as variáveis auto-avaliação global dos professores e avaliação global dos directores para cada item da escala.

De seguida apresenta-se a tabela com os valores encontrados (Quadro 7.15).

Quadro 7.15: Análise Diferencial para amostras emparelhadas entre as variáveis Auto-Avaliação dos Professores e Avaliação dos Directores tendo em conta todos os itens da escala
	Escala
	Auto-Avaliação dos Professores
	Avaliação dos Directores
	Amostras Emparelhadas

	Item
	M
	DP
	M
	DP
	t
	df
	p

	1- Trabalho desenvolvido
	3.2
	.47
	2.6
	.69
	7.59
	119
	.000***

	2- Capacidades de relacionamento
	3.3
	.56
	2.6
	.87
	9.73
	121
	.000***

	3- Auto-motivação
	3.3
	.57
	2.5
	.79
	9.76
	120
	.000***

	4- Inovação/Criatividade
	3.0
	.69
	2.3
	.78
	6.67
	120
	.000***

	5- Capacidade de Liderança
	2.9
	.76
	2.0
	.99
	7.79
	118
	.000***

	6- Cumprimento de objectivos/ planificações lectivas
	3.4
	.54
	2.3
	.49
	15.48
	121
	.000***

	7- Gestão de Tempo
	3.3
	.60
	2.2
	.48
	14.78
	121
	.000***

	8- Assiduidade / Pontualidade
	3.5
	.72
	2.7
	.89
	9.73
	121
	.000***

	9- Actividades promovidas em que colaborou / participou
	3.1
	.78
	2.3
	1,14
	7.02
	120
	.000***

	10- Formação
	2.9
	.76
	2.4
	.69
	6.32
	119
	.000***

	11- Desempenho nos cargos assumidos
	3.2
	.59
	3.1
	.85
	.80
	49
	.428

	12- Resultados obtidos
	3.1
	.57
	2.7
	.51
	5.66
	120
	.000***


* p<.05; ** p<.01; *** p<.001
Foram encontradas diferenças significativas entre a auto-avaliação dos professores e a avaliação dos directores no que diz respeito a todos os itens da escala (p< .001) à excepção do item 11 “desempenho nos cargos assumidos”, onde não foram encontradas diferenças significativas.
Apresenta-se, de seguida, uma análise comparativa das médias dos resultados obtidos para cada item das escalas de auto-avaliação dos professores com as médias dos resultados obtidos na avaliação dos professores feita pela direcção (Gráfico 7.1).

Gráfico 7.1: Análise comparativa das médias dos resultados obtidos na escala de auto-avaliação dos professores com as médias dos resultados obtidos na escala de avaliação dos professores pela direcção
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Parece pois poder-se constatar que, genericamente, os professores se auto-avaliam de forma mais positiva do que a avaliação que a direcção faz do seu desempenho, confirmando assim a primeira hipótese da presente investigação. Este facto parece reflectir um critério de exigência diferente, na forma de conceptualizar o objectivo da avaliação.

 Stufflebean (1990), ao chamar a atenção para as variações que a avaliação tem sofrido na área da educação de acordo com os objectivos avaliados, métodos utilizados, investimentos financeiros e a própria qualidade, salienta o facto de, cada vez mais, a avaliação ter a função estratégica de desenvolver as escolas e os respectivos recursos humanos, cabendo à gestão e às chefias a responsabilidade de ajudar a desenvolver sistemas formais de avaliação de professores. Assim, esta concepção mais abrangente de avaliação pode à partida promover um critério de exigência mais rigoroso por parte das chefias, porque, como constatou Nevo (1990), não está só centrada no processo de determinação da consecução de determinados objectivos nem em definições descritivas e não judicativas da avaliação, mas tem em vista a avaliação do mérito e do valor.

Por parte dos professores, a investigação tem salientado o facto de estes valorizarem mais a avaliação formativa, ou seja, tudo o que como resultado da sua prática se relacione com o desenvolvimento profissional e a melhoria do seu desempenho (Darling-Hammond, Wise & Pease, 1986), até porque existe por parte destes algum descrédito relativamente às consequências práticas da avaliação.

Hughes (1995) e Kyriacou, (1991) parecem ter concluído em estudos realizados com professores que foram sujeitos a processos de avaliação que, embora genericamente estes considerem que a sua avaliação teve objectivos positivos, ela teve um impacto quase nulo nas suas práticas profissionais, não promovendo quase nenhumas mudanças.

Darling-Hammond et al., (1986) distinguiram não só dois propósitos na avaliação dos professores, a avaliação para o desenvolvimento ou a melhoria e a avaliação para a prestação de contas, mas também dois níveis diferentes de impacto, o do professor e o da escola. Esta perspectiva tem vindo a merecer uma atenção crescente por parte de alguns investigadores que defendem que não é possível dissociar a avaliação do professor e da organização escolar.

Parece pois que, ao valorizar a avaliação sumativa, que envolve conclusões sobre o mérito e o valor, sendo utilizada para seleccionar e responsabilizar, a direcção acaba por exigir mais do desempenho dos professores, não valorizando somente o facto dos professores desempenharem bem as suas funções.

Esta análise aparece reforçada se reflectirmos que esta diferença na avaliação é significativa em todos os itens, menos no item 11 “desempenho nos cargos assumidos”, onde a média de avaliação é praticamente a mesma na auto-avaliação (M=3.2) e na avaliação da direcção (M=3.1).

Sendo o desempenho nos cargos assumidos avaliado a partir de indicadores mais objectivos de desempenho, em que o professor assume uma posição mais controladora, mais compatível com características de liderança, parece coexistir com a perspectiva controladora/sumativa da avaliação, mais utilizada por parte da direcção. 

Esta distinção, longe de ser conflituosa, parece reflectir aquilo que tem sido a questão chave das funções da avaliação do desempenho; esta dualidade de funções tem sido debatida por parte dos investigadores (Haefele, 1993; Cousins, 1995) que embora salientem a necessidade de coexistirem em qualquer sistema de avaliação, estão conscientes que nem sempre se conseguem conjugar de forma harmoniosa, podendo mesmo influenciar a forma como a avaliação do desempenho dos professores é feita pelos diferentes intervenientes. 
Assim, muito embora a investigação (Duke, 1995; Haefele, 1993), saliente o facto dos professores ficarem mais satisfeitos quando os resultados da sua avaliação são transformados em propósitos formativos, promotores da melhoria do seu desempenho, do que quando são usados de forma sumativa para tomar decisões relativas ao seu trabalho, cabe também à escola enquanto organização desenvolver mecanismos de reconhecimento, ao premiar o mérito de quem se distingue pelo seu desempenho. Talvez desta forma, se possam verificar efeitos positivos ao nível da motivação, da comunicação entre professores, da confiança no seu trabalho e da valorização profissional.

7.3.3.2.3 Análise descritiva das três tipologias de avaliação dos professores (auto-avaliação, avaliação dos directores e avaliação dos alunos)

Todas as variáveis foram alvo de um estudo descritivo e diferencial, procedendo-se ao cálculo das pontuações médias e respectivo desvio-padrão, valor mínimo e valor máximo, conforme se pode observar no quadro 7.16
Quadro 7.16: Análise descritiva das três tipologias de avaliação dos professores

	Variáveis
	Média
	D.P.
	Valor Mínimo
	Valor Máximo

	Auto-Avaliação dos Professores
	3.19
	.40
	2.17
	4.00

	Avaliação dos professores pelos Directores
	2.78
	.64
	1.67
	3.75

	Avaliação dos professores pelos Alunos
	3.35
	.32
	2.41
	3.98

	Avaliação Final dos Professores
	3.20
	.31
	2.39
	3.84


Das análises efectuadas verificou-se que a média mais elevada da avaliação dos professores foi a dos alunos (M=3.35), seguida da auto-avaliação dos professores (M=3.19) e finalmente da avaliação da direcção (M=2.78). Daqui se poderá concluir que os alunos têm uma percepção mais positiva do desempenho dos professores do que os próprios professores em relação ao seu desempenho e do que a direcção em relação ao desempenho dos professores. Esta constatação confirma pois a segunda hipótese da nossa investigação. Verifica-se ainda que a auto-avaliação dos professores é próxima da avaliação final, confirmando a nossa terceira hipótese de trabalho.

Em relação à avaliação final, os directores avaliam de forma mais negativa e os alunos de forma mais positiva. O desvio de opinião é equivalente, de forma a que, em média, compensa na avaliação final.

Pode-se igualmente concluir que existe maior dispersão na avaliação feita pela direcção (DP=.64), comparativamente com as outras modalidades de avaliação, sendo esta praticamente o dobro da avaliação dos alunos (DP=.32). Tal facto significa que a opinião dos directores relativamente ao desempenho dos professores se afigura mais diferenciada. A análise dos valores mínimos e máximos permite-nos igualmente constatar que na pontuação máxima existe uma avaliação mais homogénea. Este facto não acontece nas avaliações mais negativas, onde se constata que a direcção avalia mais negativamente os professores comparativamente às outras tipologias de avaliação. 

A análise do quadro acima referenciado permite-nos igualmente concluir que comparando as pontuações médias das três medidas de avaliação, se pode verificar que a avaliação dos professores feita pelos alunos é globalmente mais coincidente com a auto-avaliação dos professores. Esta constatação vem no sentido de corroborar a conclusão tirada a partir da confirmação da segunda hipótese. 

Numa análise mais refinada, representa-se no gráfico 7.2 os diagramas de dispersão, combinando as variáveis auto-avaliação, avaliação pelos alunos e avaliação pela direcção. Cada ponto deste diagrama representa a avaliação de cada uma das modalidades de avaliação, para cada um dos professores que foram avaliados pelas três modalidades. Para cada uma das figuras ainda se refere o coeficiente de correlação de Pearson (r).

Da análise das figuras é possível verificar que existem evidências de que a avaliação feita pela direcção está associada de forma moderada com a avaliação feita pelos alunos, ou seja, à medida que a nota dada pela direcção aumenta, a nota dada pelos alunos também aumenta, as variáveis vão pois na mesma direcção (c). Uma vez que r=0.52, o coeficiente de determinação r2=0.27, o que significa que 27% da variabilidade de uma é explicada através da outra.
Gráfico 7.2: Diagramas de dispersão, combinando as variáveis auto-avaliação, avaliação pelos alunos e avaliação pela direcção, e respectivos coeficientes de correlação de Pearson (r)
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A análise dos resultados permite-nos constatar que parece estarmos perante uma comunidade educativa onde a relação dos professores com os alunos se assume como um dos aspectos chave da eficácia desta escola.

London e Smither (1995) concluíram, que pessoas cuja auto-avaliação é congruente com a avaliação de outras, tendem a apresentar melhores resultados no trabalho. Esta congruência é interpretada como uma aptidão facilitadora de uma melhoria contínua procurando desenvolver comportamentos e acções cada vez mais ajustados aos objectivos organizacionais, isto é, facilita o processo de auto-regulação de um indivíduo no seu ambiente de trabalho.
Assim, estes resultados vêm contrapor de alguma forma os dados de algumas investigações que salientam o facto de em muitos sistemas educativos a avaliação do professor ser um subproduto da preocupação com a eficácia das escolas na prossecução dos objectivos de aprendizagem pretendidos (Iwanicki, 1997).

A avaliação dos professores pode de alguma forma ser o espelho da eficácia de uma escola, desde que os objectivos de aprendizagem possam ser coincidentes entre os intervenientes mais importantes desse processo, os professores e os seus alunos.

Os resultados da avaliação surgem pois como elemento facilitador do processo de tomada de consciência do professor relativamente ao seu desempenho. Assim, confrontado com uma avaliação positiva do seu desempenho por parte dos alunos, e sendo esta coincidente com a sua percepção (auto-avaliação), o professor porque motivado e satisfeito, não só vai continuar a investir no seu processo contínuo de desenvolvimento pessoal e profissional como vai necessariamente desenvolver estratégias e acções de melhoria para a escola, promovendo igualmente o desenvolvimento da organização escolar.

Por sua vez, os alunos serão os beneficiários mais directos deste processo de auto-regulação dos professores no ciclo de melhoria, ficando consequentemente mais satisfeitos com o desempenho dos seus professores.

Nesta perspectiva, a avaliação é fundamentalmente legitimada por argumentos de índole formativa, na medida em que a formação contínua do professor é o resultado de uma reconstrução quotidiana do seu pensamento e da sua acção (Pacheco & Flores, 1999).

Assim sendo, o acto de avaliar resultado de uma diversidade de factores, entre os quais se salientam os de natureza pessoal, profissional, política (Peterson, 1995; Iwanicki, 1995), técnica e organizacional (Darling-Hammond, 1997), pode ser um instrumento de desenvolvimento pessoal e profissional, se reforçar o significado de uma acção de melhoria individual centrada numa determinada realidade educativa.
Os resultados obtidos servirão pois de base para a construção de um plano de desenvolvimento pessoal ou para outras actividades de continuidade propostas pela organização (Peterson, 1995).

O professor deve ser avaliado no seu contexto profissional, daí se reconhecer como legítima a avaliação centrada na escola, surgindo assim como um instrumento privilegiado de melhoria da qualidade da educação (Alaiz, 2000). Este termo, qualidade, expressa duas tendências complementares, uma oriunda do campo da educação, que tem a ver com a eficácia do ensino, do professor, das escolas (school effectiveness) e com o seu aperfeiçoamento e melhoria (scholl improvement) e outra oriunda da área da administração de empresas, orientada para a gestão da qualidade (total quality management).

Ora, estando esta escola a desenvolver um modelo de auto-avaliação tendo como referência o modelo de excelência do EFQM como já foi referido, podemos igualmente questionar até que ponto estes resultados satisfatórios da avaliação dos professores não serão já resultado de uma política de aperfeiçoamento e desenvolvimento da escola em que todos os intervenientes (pais, alunos, direcção, não docentes, comunidade envolvente) têm um papel activo, integrando as equipas de auto-avaliação
.

O assumir uma cultura de auto-avaliação, parece ser fundamental para que a avaliação seja encarada como um instrumento de melhoria significativa, uma vez que os professores e demais membros da comunidade educativa estão interessados em avaliar a sua escola, em recolher informações, analisar os dados obtidos, tomar colectivamente decisões sobre as áreas de melhoria a introduzir na escola, para melhorar a qualidade do seu desempenho, numa atitude de exigência e rigor.

É exactamente o assumir desta atitude de exigência que pode estar na origem de uma avaliação mais rigorosa por parte da direcção, uma vez que esta está apostada em operacionalizar um sistema de recompensas e incentivos para distinguir e premiar o desempenho dos bons professores. Este facto é reforçado pela constatação feita a partir dos resultados obtidos, de que a direcção tem uma opinião mais diferenciada do desempenho dos professores, ao mesmo tempo que atribui a pontuação mais negativa comparativamente com as outras modalidades de avaliação. 

Partindo do princípio que a avaliação pressupõe a recolha de dados para julgar o mérito e o valor do professor, poder-se-á igualmente afirmar que diferentes concepções do trabalho do professor implicam formas diferentes de recolher a informação e consequentemente avaliar (Darling-Hammond et al., 1986). A diversidade de tarefas que caracterizam o perfil do professor tem subjacentes diferentes concepções de objectivos educacionais, de planeamento de actividades pedagógicas, em suma, a diversidade de perspectivas do que é ser professor e do que é ensinar leva a que se valorizem de diferente forma, diferentes objectivos a avaliar no desempenho do professor.

Todavia, tem-se vindo a discutir o facto de algumas fontes de dados proporcionarem informação mais fidedigna que outras, sendo aqui de salientar a atitude de desconfiança dos professores relativamente ao facto de serem avaliados pelos alunos. Justificam esta atitude advogando o facto dos alunos, dada a sua idade e consequente imaturidade, utilizarem muitas vezes estes momentos de avaliação como uma oportunidade de ajuste de contas relativamente a situações menos agradáveis que tenham ocorrido na situação de aula. Desta forma, a avaliação privilegia a natureza extrínseca da acção do professor, não recaindo em critérios como a competência e a eficácia do processo de ensino-aprendizagem, penalizando alguns dos objectivos mais importantes que presidem à avaliação de desempenho (Imbernón, 1994).

No entanto, os resultados desta investigação apontam exactamente o contrário, ou seja, os alunos avaliaram os seus professores de forma mais positiva que os restantes avaliadores, mesmo comparativamente à auto-avaliação. 

Para tal, pode ter contribuído o facto de se ter trabalhado nesta comunidade escolar uma cultura de avaliação, preparando todos os avaliadores para o significado da avaliação e para as implicações que daí podem advir para toda a comunidade educativa.

 Outro aspecto, que pode de alguma maneira justificar este resultado, é o facto de estarmos a falar de um corpo docente estável, que os alunos conhecem bem, até porque, não existindo motivos de força maior, o mesmo professor acompanha os mesmos alunos ao longo do ciclo de estudos, na mesma disciplina. Desta forma, a avaliação transcende o julgamento de um instante, reflectindo uma opinião que o aluno vai construindo ao longo do tempo, e que, no caso concreto dos professores desta comunidade educativa, parece ser genericamente positiva. Assim, os alunos desta escola parecem mostrar-se satisfeitos com os seus professores. 

Se partirmos da concepção que o professor na sala de aula é um líder, pois um dos objectivos do seu desempenho passa por trabalhar estratégias que motivem os alunos, que os mantenha atentos, que os leve a participar, que apresentem comportamentos adequados e obtenham bons resultados escolares, importa analisar que factores podem permitir aos professores influenciar positivamente os seus alunos, de forma, a que estes percepcionem o seu desempenho como positivo.

A investigação neste domínio (Jesus, 1996) salienta alguns factores de influência dos professores sobre os alunos: o reconhecimento do seu estatuto, da capacidade de recompensar e punir através da avaliação, da competência do professor nos conhecimentos que pretende ensinar e o reconhecimento de certas qualidades pessoais e interpessoais apreciadas pelos alunos, levando-os a desenvolver processos de identificação.

Actualmente, devido a múltiplos factores (Iwanicki & Rindone, 1995; Jesus, 1991, 1995), o aspecto que parece ter mais importância é a identificação do aluno com o professor, ou seja, o sucesso do professor junto dos alunos passa muito pelo reconhecimento de certas qualidades pessoais e relacionais que estes identificam nos seus professores.

Poder-se-á pois inferir, a partir dos resultados desta investigação, que nesta comunidade educativa existe uma satisfação generalizada na relação que os alunos estabelecem com os seus professores, ou seja, uma identificação positiva dos alunos com os seus professores, que se repercute na avaliação positiva que fazem do seu desempenho.

Algumas investigações salientam ainda o facto da avaliação dos professores pelos alunos espelhar apenas uma fatia do seu desempenho global, ou seja, ela reflecte somente o trabalho na sala de aula e, quando muito, é influenciada pelos resultados dos alunos (Brandt, 1995).


No entanto, se tivermos presente que a maior parte das coisas que o professor faz se passam na sala de aula, a avaliação deste acontecer, mesmo que oriundo de diferentes fontes de avaliação, é uma medida muito significativa do seu desempenho. Aliás, a observação sistemática da regular actividade do professor na sala de aula é historicamente, a principal forma de recolha de dados na avaliação do desempenho docente, constituindo o método mais utilizado na maior parte dos sistemas de avaliação (Andrews & Barnes, 1990; Brandt, 1995; Cousins, 1995; Tyson & Silvermam, 1994). Através dela é possível avaliar o desempenho do professor tendo como referência aquilo que o professor sabe e faz na interacção com os alunos.


Peterson (1995) ao sistematizar alguns dos condicionalismos da avaliação salienta o facto de ser o órgão de gestão (director) que tem a função de emitir juízos sumativos e formativos, sendo responsável em última instância pelos resultados educacionais. No entanto, a participação do professor no processo de avaliação aumenta a sua responsabilidade; do mesmo modo, a participação dos alunos proporciona uma maior diversidade de responsabilização e envolvimento em todo o processo educativo. 


A análise destas três fontes de dados, longe de esgotar todas as técnicas de avaliação do desempenho docente, parece no entanto reflectir que é possível avaliar determinados aspectos do desempenho através de vários meios, ou então a utilização de vários meios pode avaliar aspectos diferentes do desempenho, desde que estejam relacionados.


Na medida em que estes resultados vêm pôr em causa uma crença generalizada por parte dos professores, de que os alunos avaliam os seus professores não para salientar os aspectos positivos do seu desempenho, mas para os pôr em causa, podem de alguma forma contribuir para a aceitação do sistema de avaliação, uma vez que esta aceitação apresenta uma correlação muito directa com as percepções que os professores têm das qualificações e capacidades dos avaliadores (Simões, 2000).


Este facto é ainda corroborado pela constatação de que a média da auto-avaliação é a mais coincidente com a média da avaliação final, o que significa que a auto-avaliação parece ser uma medida válida da avaliação do desempenho docente. 


Na medida em que na nossa amostra a auto-avaliação aparece como um bom indicador do desempenho final dos professores, tal facto leva-nos a inferir que provavelmente estaremos diante de professores que globalmente apresentam objectividade na avaliação que fazem da sua competência e rendimento, têm uma noção clara da definição dos seus padrões de desempenho, apostando no seu desenvolvimento profissional (Cousins, 1995).

7.3.4 Diferenciação do desempenho

A partir da avaliação final dos professores, resultado das três modalidades de avaliação que caracterizam o modelo 360º da gestão do desempenho, passa-se de seguida à apresentação dos resultados que permitiram diferenciar o desempenho dos professores. 
7.3.4.1 Categorização da avaliação em função da avaliação final dos professores

Depois de obtida uma pontuação média final para cada professor, resultante das médias das três avaliações efectuadas, tendo cada avaliação a mesma ponderação, foi efectuada uma distribuição dos resultados da avaliação de desempenho dos professores tendo em linha de conta uma escala de 7 níveis de desempenho (inadequado, pouco adequado, abaixo da média, médio, acima da média, bom e excelente). 

O nível inadequado: corresponde a um desempenho muito pouco desenvolvido em que os aspectos fundamentais da competência não são demonstrados. Para atingir o nível adequado necessita, em elevado grau, de formação em aspectos básicos, treino prático e acompanhamento.

O nível pouco adequado: corresponde a um desempenho em que alguns aspectos da competência não são demonstrados de modo consistente. Para atingir o nível adequado necessita de formação específica, treino prático e acompanhamento.

O nível abaixo da média: corresponde a um desempenho ainda pouco desenvolvido relativamente às exigências da competência. Os indicadores de competência não são ainda claros, necessitando de alguma formação específica, treino prático e acompanhamento.

O nível médio ou adequado: corresponde a um desempenho desenvolvido em que genericamente os indicadores de competência são demonstrados, com algumas excepções, nalguns casos secundários. Necessita de treino e acompanhamento complementares.

O nível acima da média: corresponde a um desempenho em que existem já indicadores claros de competência, com raríssimas excepções, nalguns casos secundários.

O nível bom ou muito adequado: Corresponde a um desempenho muito desenvolvido, em que o professor corresponde a quase todos os indicadores de competência.

O nível de excelente: Corresponde a um desempenho de excelência, plenamente desenvolvido. O professor corresponde, sem excepção, às exigências da competência, e  ocasionalmente ultrapassa-as. 

 Esta escala foi definida com base em modelos de avaliação do desempenho desenvolvidos em várias organizações de referência (Câmara et al., 1997; Caetano, 1996; Costa, 2003), de forma a permitir uma maior diferenciação na distribuição dos professores, a partir das avaliações efectuadas.

Procurou-se diferenciar o mais possível os professores, tendo em conta que a implementação de estratégias de melhoria, de que adiante falaremos, vai ser necessariamente diferente consoante a categoria de avaliação de cada professor.

A opção por sete categorias de diferenciação teve subjacentes os resultados da investigação que salienta a importância das escalas de avaliação diferenciada conterem o maior número possível de categorias, ou de graus, que proporcione aos professores a possibilidade de se promoverem de um nível para o seguinte ao longo dos ciclos de avaliação (Machell, 1995; Medley, 1987).

A classificação dos professores (teacher ratings) inclui escalas que vão desde “necessita de melhoria” ou “Pobre” até “excelente” ou “superior”. Segundo Brandt (1995) este método, que foi usado durante muito tempo para diferenciar os professores relativamente a conjunto de indicadores do desempenho, revelou falta de poder de descriminação e de validade na identificação de desempenhos excelentes. Nesta linha de pensamento (Iwanicki & Rindone, 1995) referem que a literatura não aconselha o uso de graduações de professores, excepto na auto-avaliação, uma vez que as entrevistas de avaliação, quando isso acontece, centram-se mais na graduação do professor e menos no ensino, sobrepondo-se esta lógica ao modo de melhorar o seu desempenho.

No entanto, conscientes que qualquer sistema de avaliação do desempenho encerra em si alguma polémica e alguns riscos, evitá-lo, ou simplesmente ignorá-lo, não nos parece ser a atitude que conduz ao desenvolvimento dos indivíduos e das organizações.

Assim, com o objectivo de categorizar a avaliação média final, distribuíram-se os resultados da avaliação dos professores pelas sete categorias de avaliação com vista à diferenciação do seu desempenho como se ilustra no quadro 7.17.

Quadro 7.17: Intervalos de categorias de avaliação para cada uma das tipologias de avaliação e para a avaliação final de desempenho 
	Categorias de Desempenho 
	Avaliação pelos Alunos
	Auto-Avaliação 
	Avaliação pelos Directores
	Avaliação Final do Professor

	Inadequado
	]0-2.97]
	]0-2.83]
	]0-2.08]
	]0-2.85]

	Pouco adequado
	]2.97-3.21]
	]2.83-2.92]
	]2.08-2.25]
	]2.85-3.00]

	Abaixo da Média
	]3.21-3.33]
	]2.92-3.08]
	]2.25-2.61]
	]3.00-3.15]

	Médio ou adequado
	]3.33-3.48]
	]3.08-3.25]
	]2.61-3.06]
	]3.15-3.29]

	Acima da Média
	]3.48-3.57]
	]3.25-3.42]
	]3.06-3.35]
	]3.29-3.39]

	Bom ou muito adequado
	]3.57-3.68]
	]3.42-3.75]
	]3.35-3.3.50]
	]3.39-3.54]

	Excelente
	]3.68-4.00]
	]3.75-4.00]
	]3.50-4.00]
	]3.54-4.00]


Um primeiro nível de análise deste quadro permite-nos constatar que o intervalo para cada categoria não é o mesmo para todas as categorias e para cada um dos tipos de avaliação. 

Assim, um professor cuja avaliação final o classifica na categoria média, com um intervalo de avaliação compreendido entre ]3.15-3.29], apesar de para esta categoria ser avaliado pela direcção de uma forma mais exigente, num intervalo compreendido entre ]2.61-3.06], a avaliação dos alunos para a mesma categoria, ]3.33-3.48] e a auto-avaliação ]3.08-3.25] acabam por em termos médios esbater esta diferença, na avaliação final. 

Pode-se concluir que, a utilização de várias linhas de evidência, ou fontes de dados (auto-avaliação, avaliação da direcção, avaliação dos alunos), permite aumentar a validade e fidelidade da avaliação, reduzindo a subjectividade e, consequentemente, a atitude de desconforto e desconfiança por parte dos avaliados em relação aos avaliadores e ao resultado final da avaliação (Brandt, 1995; Helm, 1995). 

Pode-se ainda constatar pela análise do quadro 7.17 que a avaliação final dos professores é semelhante à auto-avaliação dos mesmos em praticamente todas as categorias de desempenho à excepção daqueles que têm uma avaliação de bom e excelente, em que se verifica que a nota final dos professores se encontra mais próxima da avaliação da direcção. 

A importância da auto-avaliação sai assim reforçada por estes resultados, corroborando igualmente os resultados de muitas investigações neste domínio (Shinkfield & Stufflebean, 1995; Scriven, 1995).

Barber (1997) identifica três passos cruciais numa auto-avaliação eficaz. Primeiro, a necessidade dos professores identificarem correctamente o comportamento pedagógico actual, ou seja, estarem conscientes do que fazem, tanto ao nível pedagógico como relacional, no contexto e fora do contexto da sala de aula. Isto porque muitos professores percebem o seu rendimento de um modo diferente da realidade. Em segundo lugar, as áreas problemáticas devem ser identificadas para poderem ser melhoradas, devendo o professor recorrer aos seus pontos fortes e adoptar novos comportamentos; finalmente, deve manter os novos comportamentos e efectuar uma avaliação adicional para verificar a sua eficácia e começar novamente o processo, se necessário. Desta forma, a auto-avaliação revela-se um processo contínuo, ao invés de um processo ou acontecimento isolado.

A investigação (Duke, 1990; Duke & Stiggins, 1990) salienta ainda, o facto dos professores medíocres e incompetentes tenderem a ser menos exactos na sua auto-avaliação do que os professores competentes, uma vez que, não tendo consciência de que o seu rendimento é insuficiente, convertem muitas vezes a avaliação numa auto-justificação.

Do mesmo modo, uma vez que a auto-avaliação parece ter-se revelado como uma medida eficaz do desempenho, nos professores da nossa amostra, talvez se possa inferir que estamos provavelmente diante de professores conscientes do trabalho que realizam, capazes de identificar aspectos a melhorar naquilo que fazem, quer a nível pedagógico, quer relacional, apostando desta forma no seu processo de desenvolvimento pessoal e profissional. Esta conclusão é reforçada pelo facto de se ter constatado que tendo os alunos uma percepção positiva do desempenho dos seus professores e sendo a auto-avaliação a mais coincidente, em termos médios, com a avaliação dos alunos, então os professores evidenciam igualmente, uma percepção positiva do seu trabalho.

No entanto, apesar da auto-avaliação dos professores se apresentar nesta investigação como uma boa medida de avaliação do desempenho até determinado nível, nos níveis de desempenho de excelência, os professores, talvez porque tenham expectativas mais elevadas relativamente ao seu projecto profissional, acabam por ser mais críticos e exigentes em relação à sua actuação, apresentando uma avaliação final mais compatível com a avaliação da direcção.

Poder-se-á constatar que este padrão de exigência os leva a penalizarem-se mais na sua auto-avaliação relativamente aos diferentes critérios do desempenho, exactamente porque existe uma percepção que é sempre possível fazer melhor, num processo contínuo de revisão e redefinição constante do desempenho.

Este resultado parece pois espelhar o ponto de partida para a melhoria, num ciclo que se vai repetindo e que não tem fim, pois ser excelente é ser sempre, amanhã, melhor que hoje.

Com um objectivo de melhoria, rumo à excelência, afigura-se pois fundamental perspectivar a avaliação final do desempenho como diferenciadora do desempenho. A diferenciação a partir das sete categorias consideradas afigura-se, pois, como uma tentativa de responder a este objectivo, tornando possível atribuir um significado ao desempenho individual de cada professor por referência à escala. 

Com o objectivo de se fazer uma apresentação sucinta da informação sobre a avaliação final, construiu-se um histograma que consiste num gráfico de rectângulos adjacentes, de tal modo que a base de cada rectângulo é proporcional à amplitude da respectiva classe e a sua área proporcional à frequência da classe (Reis, 2000).

Utilizaram-se sete classes, cada uma correspondendo às categorias de classificação consideradas.

Assim, uma vez que para além das medidas de tendência central existem outras medidas que nos dão a localização dos valores da variável e que dividem a distribuição de frequências em partes iguais, no nosso caso dividiu-se em 7, ou seja, o número de categorias de avaliação estipuladas para diferenciar o desempenho dos professores. Em termos estatísticos, a escolha do número de classes k do histograma pode ser feita de acordo com a regra empírica 2k≈n, onde n é o número de elementos da amostra (Reis, 2000). Como n=122 é um número fixo, k=7 é o número adequado de classes para a construção do histograma.
De seguida, apresenta-se o histograma (ou a função de densidade de probabilidade estimada) da avaliação final dos professores (a) e a distribuição de frequências da respectiva escala de diferenciação obtida a partir da aplicação do modelo 360º (b) (Ver Gráfico 7.3). A distribuição de frequências em (b) consiste na distribuição Normal com média e desvio padrão dos dados. A aproximação do histograma apresentado em (a) à curva apresentada em (b) foi verificada através do teste de hipótese Kolmogorov-Smirnov, para testar a normalidade dos dados (Reis, 2000). O teste resultou num nível de significância muito alto (p>0.8), de modo que não pode rejeitar a hipótese nula de normalidade dos dados.

Gráfico 7.3: Histograma da avaliação final dos professores e escala de diferenciação obtida pelo modelo 360º
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A distribuição de frequências permite-nos, pois, a partir do resultado da avaliação final de cada professor classificá-lo numa categoria de avaliação, diferenciando desta forma o seu desempenho.

Diferenciar só faz sentido se distinguir ou de alguma forma premiar. Aborda-se, de seguida, os mecanismos desenvolvidos a partir deste modelo de gestão do desempenho com o objectivo de aplicar um sistema de recompensas e incentivos.

7.3.4.2 Diferenciar para distinguir e premiar

Do ponto de vista logístico, realizar 122 entrevistas individuais de desempenho afigurava-se incomportável para a direcção, dada a estrutura do organigrama da escola ser ainda vertical e a liderança ser ainda muito centralizada


Assim, e tendo por base a política e estratégia definida pela direcção da escola, optou-se por realizar entrevistas aos professores dos níveis extremos da escala de avaliação do desempenho final (Inadequado, Pouco adequado, Bom e Excelente Desempenho), obviamente com objectivos diferentes. 


Aos professores classificados nos níveis médios de desempenho, entregaram-se somente os resultados da avaliação em envelope fechado.

Da apresentação dos resultados a cada professor constam os dados relativos à sua avaliação pelos alunos, direcção, auto-avaliação e avaliação final, são ainda apresentados os resultados médios da escola e a posição de cada professor face ao melhor resultado encontrado do BIC (Best In Class). No final, pediu-se-lhes para individualmente reflectirem nos resultados e significado da avaliação e elaborarem um relatório crítico da sua avaliação para posteriormente entregarem à direcção. Este relatório apresenta uma estrutura base que contempla três pontos (comentários globais à avaliação, identificação de áreas de melhoria e acções de melhoria a concretizar no ano lectivo seguinte). A partir das acções de melhoria sugeridas pelos professores, o director estabelece assim um plano de acções de melhoria, por grupo disciplinar, para ser enquadrado no Plano Anual de Actividades. 

7.3.4.2.Plano de Acções de Melhoria 
O plano de acções de melhoria consiste num conjunto de acções decorrentes da avaliação de cada professor e aprovado pela direcção a serem implementadas no ano lectivo seguinte com vista a melhorar o desempenho de cada professor e, consequentemente, o desempenho da escola.

Por uma questão de estratégia, e com vista a viabilizar a sua concretização de uma forma mais eficaz, estas acções de melhoria foram categorizadas e agendadas nos respectivos grupos disciplinares, tendo em conta os acontecimentos mais significativos agendados para o ano lectivo e discriminados no plano anual de actividades.

Assim, este plano está organizado mensalmente e dele constam as acções estruturadas da seguinte forma: Nome da actividade / Duração prevista / Objectivos / Destinatários / Responsáveis. Além disso, encontram-se organizadas por capítulos: Actividades Lectivas / Acções de Formação para Docentes / Acções de Formação para não docentes / Áreas Curriculares não Disciplinares / Actividades de parceria com a Comunidade envolvente / Actividades de Participação em Projectos e Parcerias / Projecto de Escola.

A avaliação de todas as actividades é feita através de relatório escrito, onde os intervenientes e responsáveis fazem uma avaliação crítica do trabalho desenvolvido, no qual são incluídos elementos relacionados com as dificuldades encontradas, assim como sugestões de melhoria de trabalhos, que deverão ser tidas em conta em anos subsequentes.

O plano de acções é sujeito a dois momentos de avaliação:

· Ao longo do ano lectivo, nas reuniões de cada Grupo Disciplinar, Departamento e no Conselho Pedagógico.

· No final do ano lectivo, primeiro pelos Grupos Disciplinares e depois pelo Conselho Pedagógico.

São ainda intervenientes no processo de avaliação, os professores e outras entidades que a Direcção por si própria ou por sugestão do Conselho Pedagógico, resolva convidar.

Como se pode constatar, apesar de todas as limitações e dificuldades de abordagem com que a avaliação do desempenho docente se possa confrontar, enquanto sistema formal e sistemático de desenvolvimento e apreciação do trabalho desenvolvido pelos intervenientes na escola, concretizado no plano de acções de melhoria, é já uma mais valia e um contributo significativo para o desenvolvimento da organização escolar.

Por outro lado, podemos constatar que o plano de acções de melhoria contempla actividades que são fruto do sentir e das necessidades identificadas pelos intervenientes da escola, e não impostas e delineadas pela direcção ou conselho pedagógico. Desta forma, espera-se que, na medida em que os professores e restantes intervenientes da escola estão implicados na concepção do plano, e porque motivados, se impliquem igualmente na sua concretização com vista ao sucesso.

O plano de acções de melhoria é pois um contributo para que os propósitos da avaliação dos professores transcenda a prestação de contas que está inerente ao processo de avaliação (Duke, 1990) e promova a reflexão crítica e contextualizada sobre o trabalho realizado e, portanto, o seu crescimento, relacionado com objectivos próprios de auto-desenvolvimento pessoal e profissional (Bacharach et al., 1990; Hajdi, 1993).
7.3.4.3.Sistema de Recompensas e Incentivos 

Para que a aplicação de um sistema de recompensas e incentivos seja funcional é necessário, acima de tudo, saber avaliar antes de compensar, ou seja, um sistema de compensação só é eficaz se o sistema de avaliação que o justifica também o for.

A eficácia de um sistema de avaliação é sempre medida em relação ao modo como os seus objectivos são alcançados (Iwanicki & Rindone, 1995), pelo que o que se avalia e o modo como se avalia mantêm uma ligação estreita com os propósitos instituídos. Assim, uma vez que não faz sentido avaliar sem que com isto se possa diferenciar para distinguir (Millman & Darling-Hammond, 1997) procurou-se, a partir dos resultados encontrados e da sua discussão, desenvolver um sistema de recompensas e incentivos para a comunidade educativa em que se realizou esta investigação. Afigura-se igualmente importante salientar que mais uma vez só é possível desenvolver sistemas de recompensas e incentivos com o apoio e implicação da gestão da escola, que avaliará a sua viabilidade a partir da compatibilização com os objectivos da gestão.

Teve-se também em consideração os resultados da investigação neste domínio, que apontam para o facto dos sistemas de avaliação que classificam os professores segundo o mérito, não serem os ideais para desenvolver planos de melhoria das capacidades do professor, uma vez que tendem a premiar somente as capacidades sem reflectir com os professores formas concretas de as melhorar (Wise et al, 1985). 

Actualmente, as discussões também se centram nas questões relativas às compensações. O salário segundo o mérito e a progressão na carreira são dois aspectos que têm vindo a ser falados, porém ambos polémicos e de difícil operacionalização. No entanto, existem outras formas de compensações, igualmente bem aceites pelos professores, que podem e devem ser equacionadas num sistema de avaliação viável e eficaz (Millman & Darling-Hammond, 1997). 

Assim, colocando-nos numa perspectiva holística, que considera não se poder separar a avaliação dos professores da organização escolar que integram, distinguiram-se dois tipos de propósitos: a avaliação para o desenvolvimento e para a melhoria e a avaliação para a distinção, premiando o mérito, a dois diferentes níveis de impacto, o nível do professor e o nível da escola (Darling-Hammond, Wise & Pease, 1986).

O sucesso de um modelo de avaliação encontra-se dependente da verificação ou não de um conjunto de critérios. Andrews e Barnes (1990) consideram que a primeira questão a colocar em relação a um modelo de avaliação é se ele é válido para tomar as decisões que se necessitam devido às consequências que daí podem advir. Por isso a validade (interna e externa) é considerada o atributo mais importante de um modelo de avaliação com vista à diferenciação.

A questão da competitividade é outro dos riscos com que a aplicação de um sistema de recompensas e incentivos necessariamente se confronta e que a investigação neste domínio salienta como um dos aspectos que pode induzir tensão e ansiedade nos intervenientes do processo, levando a conflitos de interesses que poderão afectar o processo de avaliação (Shinkfield & Stufflebeam, 1995).

No entanto, não será a competitividade igualmente um factor de desenvolvimento e melhoria para as pessoas? Se a competitividade é actualmente uma das pedras basilares do crescimento económico e social de muitos países e factor de desenvolvimento sustentado, porque terá de ser diferente no sistema educativo?

Hadji a este propósito afirma que “avaliar equivale a tomar partido, em função de expectativas precisas, sobre a realização dessas mesmas expectativas. Nunca se poderá avaliar um objecto do qual não se espere coisa nenhuma” (Hadji, 1995, p.28).

Ora, ao desenvolvermos este modelo de gestão do desempenho dos professores, salientamos o facto do referente principal da avaliação ser o professor que, de forma analítica e reflexiva, reconstrói a realidade em função das particularidades do seu itinerário profissional, que é necessariamente diferente para cada professor.

Gerir as diferenças foi pois um dos objectivos que levou ao desenvolvimento de um sistema de incentivos e recompensas na aplicação deste modelo de gestão do desempenho dos professores.


Sendo um dos objectivos deste modelo de avaliação do desempenho a diferenciação, a par do plano de acções de melhoria, pensou-se em desenvolver igualmente um sistema de recompensas e incentivos que pudesse premiar os professores com desempenhos de nível excelente.


Partindo do princípio que a atribuição de prémios é uma medida da gestão e tendo a direcção um papel fundamental na concepção do sistema, o envolvimento dos professores também não podia de forma alguma ser negligenciado neste processo, a fim de não se comprometerem os objectivos do sistema de avaliação desenvolvido.


Assim, ao mesmo tempo que era preparado o sistema de avaliação do desempenho docente, descrito ao longo deste capítulo, os professores foram convidados a analisar nos seus grupos disciplinares, um documento de reflexão critica “ Diferenciação positiva e desenvolvimento de um quadro de excelência para os professores” preparado pela direcção, com o objectivo de se premiar o mérito dos desempenhos de excelência. 


Fruto da análise dos relatórios dos diferentes grupos disciplinares, bem como dos pareceres do Conselho Pedagógico e Conselho de Gestão Escolar, onde estão representados (Pais, Alunos, Professores, Não docentes e Direcção), chegaram-se a algumas conclusões finais que foram integradas no Regulamento Interno do Colégio (Artigo 57-º e 58-º respectivamente) donde consta:

Artigo 57-º Avaliação do Desempenho Docente
1- A avaliação do desempenho docente desenvolve e procura valorizar os recursos humanos do Colégio e realiza-se de dois em dois anos.

2- O processo de avaliação do desempenho docente inicia-se com a passagem dos questionários a todos os intervenientes na avaliação (auto-avaliação, avaliação da direcção e dos alunos) e com a apresentação, pelo docente, ao Director Pedagógico, de um documento de reflexão crítica da actividade por si desenvolvida no período de tempo de serviço a que se reporta a avaliação de desempenho, acompanhado da certificação das acções de formação realizadas.

3- O documento de reflexão crítica deve ser elaborado de forma sintética e conter a apreciação da actividade docente desenvolvida nas suas componentes lectiva e não lectiva.

4- O documento de reflexão crítica deve considerar os seguintes indicadores e elementos de avaliação:

a) Serviço distribuído

b) Assiduidade

c) Relação pedagógica com os alunos

d) Cumprimento dos núcleos essenciais dos programas curriculares

e) Desempenho de outras funções educativas

f) Participação em projectos da escola e em actividades desenvolvidas no âmbito da comunidade educativa

g) Acções de formação frequentadas e respectivas certificações

h) Estudos realizados e / ou trabalhos publicados

5- O documento de reflexão critica do docente é integrado no processo individual do docente, acompanhado da documentação apresentada em anexo.

Artigo 58-º Quadro de excelência de desempenho docente
1- O documento de reflexão critica, a que se refere o artigo anterior, bem como os resultados dos questionários de avaliação do desempenho serão objecto de apreciação critica por um júri constituído pelo Director Pedagógico e por dois especialistas, na área pedagógica, exteriores ao Colégio, a convidar.

2- A este júri cabe elaborar um relatório a apresentar à Direcção com o nome ou os nomes dos docentes propostos para fazerem parte do quadro de excelência dos docentes, que decidirá.

3- A entrega dos prémios é feita, no início do ano lectivo seguinte, numa cerimónia pública, com alunos, pais, professores, outros colaboradores, representantes das autarquias e outras entidades que a Direcção entenda por bem convidar.

O quadro de excelência foi pois a primeira estratégia de recompensa a ser pensada com o objectivo de premiar e distinguir os professores com níveis de desempenho excelentes.

Esta opção teve inerentes os resultados da investigação que salientam o facto de, embora os incentivos monetários se afigurarem como um factor relevante para a motivação da profissão docente, existirem aspectos mais importantes a considerar, sobretudo os relacionados com a competência e eficácia profissional, isto é, os incentivos intrínsecos à prática do professor (Jesus, 1996). Esta constatação apresenta-se ainda mais significativa se nos remetermos às teorias motivacionais que afirmam que, em níveis superiores de desempenho, o trabalho é avaliado pelo potencial que encerra de proporcionar ao sujeito o desenvolvimento de sentimentos de pertença, de auto-estima, de realização e de prestígio (Costa, 2003). 

Uma segunda medida a implementar no sistema de incentivos e recompensas foi a formação, uma vez que existe unanimidade da investigação em considerá-la como uma das estratégias chave do desenvolvimento profissional do professor (Duke, 1995; Jesus, 2000). Assim, a direcção assume a inscrição aos professores de excelência nos cursos de formação identificados por estes como mais significativos, partindo dos resultados trabalhados no capítulo 5 da presente investigação, onde cada professor concretizou as estratégias que considera mais importantes para o seu desenvolvimento profissional.

Até ao momento de concretização deste trabalho, ficou em aberto a questão dos incentivos monetários. Uma vez que a implementação de um sistema de incentivos salariais na profissão docente é ainda uma questão muito polémica, exactamente pela dificuldade de avaliar o desempenho individualizado de cada professor (Jesus, 1996), espera-se que a aplicação deste modelo de avaliação possa ter contribuído para a sua implementação num futuro próximo. No entanto, conscientes da sensibilidade que a questão encerra, afigura-se importante aferir este modelo de avaliação, tornando-o mais consistente, pela repetição de novos ciclos de avaliação conducentes a uma melhoria significativa do sistema.

Todas as medidas do modelo de gestão do desempenho implementadas nesta comunidade educativa não se podem generalizar, uma vez que reflectem uma cultura de escola e só fazem sentido para todos os intervenientes que, de diferentes formas, tiveram uma parte activa neste processo.

Conscientes das limitações da sua aplicação, algumas delas só perspectivadas na medida em que iam sendo implementadas ao longo das diferentes fases, este modelo de gestão do desempenho docente permitiu enquadrar a avaliação do desempenho numa cultura de escola em que todos os intervenientes tiveram uma participação activa, desde a conceptualização dos instrumentos de avaliação, até à concepção e implementação de estratégias de melhoria. Só assim a avaliação pode ser sentida pelos professores, não como uma medida de controlo da gestão, mas como uma estratégia de desenvolvimento pessoal e profissional rumo à excelência.

CONCLUSÕES

Um dos principais papéis reservados à educação é o de promover em todos os seus intervenientes a capacidade de construírem o seu projecto de vida, de serem motores do seu desenvolvimento pessoal e profissional, munindo-os de competências com potencial transformador, quer da vida dos sujeitos, quer das instituições onde colaboram.

Quando se atribui à educação uma das prioridades das decisões políticas e sociais, quando é unanimemente aceite por todos os responsáveis que a educação é um dos vectores chave do desenvolvimento social e o espelho da qualidade de uma nação, quando é consensual que a escola tem hoje um papel na sociedade que transcende largamente a sua função instrutiva, importa questionar o papel do professor enquanto elemento significativo deste sistema.

De todos quantos, na sua prática profissional, se preocupam em promover o desenvolvimento dos alunos e das escolas, o professor é talvez dos profissionais com um perfil de funções mais lato e exigente, dada a diversidade de tarefas e competências que lhe são exigidas, e com um estatuto de carreira que, ao fazer da antiguidade a excelência, não promove a diferenciação e o reconhecimento, 

Neste sentido, foi objectivo deste trabalho, mais do que salientar o conjunto de intenções politicamente prescritas relativas ao papel e estatuto do professor, abordar alguns processos e práticas que contribuam de alguma forma para o seu desenvolvimento profissional e a sua valorização social. 

 A dimensão do desenvolvimento profissional privilegiada neste trabalho foi a avaliação do desempenho docente, conceptualizada a partir de um modelo de gestão do desempenho, onde assumem crucial importância a promoção de uma cultura de avaliação e a implicação neste processo de todos os intervenientes significativos da vida da escola, particularmente o professor.

Tendo subjacente as teorias sobre avaliação do desempenho docente, segundo as quais a avaliação só produz significado se for sentida pelo professor como instrumento de melhoria e desenvolvimento, com implicações na sua prática profissional, salientou-se a importância de implicar os professores neste processo, desde a definição dos objectivos e competências a avaliar até aos momentos de reflexão e análise dos resultados, com vista à identificação de acções de melhoria, promotoras do seu desenvolvimento profissional.

Embora conscientes que as conclusões de qualquer investigação se devem circunscrever ao contexto e momento em que são formuladas, procurou-se ao longo deste trabalho reflectir e analisar até que ponto as questões inicialmente levantadas e operacionalizadas a partir de determinados pressupostos teóricos, encontraram uma resposta podendo estas constituir algumas orientações para a sistematização de conhecimentos e de procedimentos na área da avaliação do desempenho docente, dando pois um contributo para o desenvolvimento da investigação neste domínio.

Se é verdade que o levantamento dos problemas e dos desafios relativos a esta questão pode merecer algum consenso por parte da investigação neste domínio, como procuramos salientar a partir da revisão exaustiva da literatura, o mesmo não acontece com a complexidade que a sua operacionalização encerra. Desta forma, através dos estudos de campo realizados, a questão da operacionalização da avaliação passou pelo enquadramento num contexto escolar de referência, que possibilitou o desenvolvimento de uma metodologia de avaliação e de linhas de intervenção identificadas a partir dos resultados obtidos. 

Um primeiro aspecto que gostaríamos de salientar dos resultados obtidos nos estudos empíricos realizados e nas conclusões emergentes da aplicação do modelo de gestão do desempenho diz respeito, precisamente, à relevância da implicação de toda a comunidade educativa neste processo. Assim, concluímos que, por muita criatividade e inovação que qualquer sistema de avaliação do desempenho encerre, nomeadamente ao nível dos instrumentos e metodologias de investigação, não conseguimos atingir aquilo que verdadeiramente é essencial, se não existir um modelo de gestão, de liderança e de organização, em que a avaliação faça o alinhamento com a estratégia da organização escolar, gerindo um desempenho com objectivos, desenvolvendo e diferenciando os recursos humanos, inovando e gerindo o conhecimento, enfim, promovendo a mudança da escola, conscientes que desta forma se contribui igualmente para a mudança da educação.

No plano da formulação de instrumentos de avaliação, o nosso contributo parece-nos igualmente significativo para o domínio do estudo da avaliação do desempenho docente, uma vez que se construíram medidas válidas para avaliação dos professores a partir da análise de conteúdo realizada para identificação dos indicadores de desempenho que os professores consideram relevantes para a sua avaliação, tendo por base os instrumentos já existentes e as diferentes concepções teóricas das variáveis em análise, que salientam a importância dos professores serem implicados neste processo. 

Na construção e adaptação da escala de auto-avaliação, confirmaram a existência de uma só dimensão, apresentando a escala bons níveis de consistência interna. As qualidades psicométricas identificadas permitem concluir que estamos a avaliar de forma muito satisfatória a variável em análise, o que vem de encontro aos princípios básicos da teoria neste domínio, que aponta para a unidimensionalidade do conceito “avaliação do desempenho”. O estudo da influência das variáveis demográficas e socioprofissionais permitiu, por sua vez, verificar que estas não têm influência significativa sobre a auto-avaliação dos professores, o que traduz que a auto-avaliação de desempenho é apenas mediada pela avaliação que o professor faz dos resultados obtidos na sua prática profissional, que independentemente do género, idade e anos de serviço, responde a objectivos de melhoria e desenvolvimento profissional (Shinkfield, 1995).

Nesta lógica de interesse, os estudos realizados na nossa investigação sobre auto-avaliação e desenvolvimento profissional, orientaram-se para a identificação das áreas de melhoria que os professores consideram prioritárias na análise que fazem do seu desempenho, com vista à aplicação de estratégias de melhoria, particularmente através da formação, de forma a proporcionar a aquisição de competências técnicas e comportamentais com potencial transformador do mesmo desempenho.  

Os resultados obtidos através da análise de conteúdo das respostas dos professores, realizada a partir do método dos juízes, permitiram salientar o facto do aluno, mais concretamente a relação de ensino-aprendizagem e tudo o que ela encerra, ser o centro da atenção e preocupação do trabalho dos professores. Desta forma, parece fazer sentido que seja exactamente a este nível do desempenho que os professores refiram ser necessário adquirir novas competências, surgindo pois como áreas de melhoria a considerar no seu desenvolvimento profissional.

A investigação acerca da auto-avaliação e da forma como pode potenciar e promover o desenvolvimento profissional dos professores, oferece-nos a oportunidade de identificar a natureza desenvolvimental e educativa dos desafios que esta dimensão encerra. Os alunos “diferentes”, e as novas exigências que daí advêm, não acarretam apenas mudanças no sentido de levar o professor a sentir necessidade de adquirir mais conhecimentos a nível técnico e pedagógico, mas, também, levam à necessidade de dar resposta a situações internas (dos desejos, motivações, aspirações e do desenvolvimento em geral dos alunos) e externas (da escola, da sociedade e do mercado de trabalho). 

Relativamente ao percurso realizado através da literatura, acerca das estratégias de formação mais capazes de munir os professores de competências técnicas e pedagógicas, que lhes permita promover de forma mais efectiva a motivação dos alunos, o maior contributo deste trabalho diz respeito às possibilidades de intervenção que deixa perspectivar no que respeita à formação contínua dos docentes. Esta intervenção traduz-se fundamentalmente na escolha de acções de formação cujo conteúdo responda realmente às necessidades dos docentes, sem lhes ser imposta pelo sistema, ou ser escolhida em função de variáveis extrínsecas, tais como o número de créditos que podem fornecer para mudança de escalão.

Na medida em que o processo de ensino-aprendizagem se afigura como o indicador de desempenho mais significativo, a formação a nível das áreas pedagógicas e curriculares específicas e novas técnicas de ensino-aprendizagem, particularmente o domínio da utilização das novas tecnologias, afigura-se como factor de melhoria a considerar ao longo do itinerário profissional, com vista ao desenvolvimento de competências que permitam ao professor melhorar a eficácia ao nível do ensino. 

Assim, estes resultados parecem salientar a necessidade que os professores sentem de terem de recorrer a técnicas de ensino mais inovadoras e capazes de responder de forma mais efectiva aos novos saberes e motivações dos nossos jovens. Este processo de tomada de consciência parece ser bastante significativo, até porque, tem subjacente a ideia de que, sem alunos motivados nenhum professor consegue ensinar, por muito que domine os conteúdos científicos das matérias que lecciona.

Os resultados do presente estudo, reflectem ainda um aspecto que a literatura neste domínio da formação de professores salienta como fundamental, ou seja, a necessidade de se promoverem trabalhos de equipa e a sua importância no desenvolvimento das competências comportamentais essenciais ao perfil do professor de uma escola em mudança.

A análise de conteúdo permitiu, igualmente, constatar que, na medida em que referenciam esta estratégia de formação como fundamental, os professores salientam a possibilidade que os trabalhos de equipa lhes proporciona de poderem debater experiências pedagógicas, de discutirem casos de alunos, de prepararem dossiers pedagógicos. Parece, pois, ser possível inferir que, contrariamente ao que alguns estudos apontam, as motivações dos professores não se circunscrevem apenas a considerar o trabalho de equipa como um espaço de discussão e aferição de conteúdos curriculares e avaliação dos alunos, mas também como um espaço de desenvolvimento pessoal.

Estes resultados, na medida em que, de forma simples, mas clara, identificam a formação como um conjunto de experiências de aprendizagem através das quais os professores adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições, afiguram-se como um contributo significativo à forma de conceptualizar e planificar a formação de professores, alertando para o facto de esta só ser válida se responder a necessidades efectivas e concretas de melhoria do professor, permitindo-lhe melhorar o seu desempenho profissional. Da mesma forma, na medida em que o professor vai obtendo resultados mais positivos na sua prática profissional, evidencia igualmente uma percepção mais positiva do seu desempenho e, consequentemente, vivencia sintomas de bem-estar pessoal e profissional. 
Neste domínio, o trabalho é percepcionado como fonte de satisfação e realização pessoal e a fadiga ou o desequilíbrio que ele possa provocar pode, de alguma forma, interferir na motivação do professor para ensinar, levando-o a questionar o seu projecto profissional, evidenciando desejo de abandono da profissão docente e levando-o a vivenciar sentimentos de mal-estar, afectando o seu empenhamento e respectivos resultados profissionais. 

De acordo com os pressupostos teóricos, o projecto profissional, constitui tal como o empenhamento, um indicador fundamental da motivação para a profissão docente, sendo o desenvolvimento do sujeito e dos seus projectos o resultado das relações estabelecidas com as situações de vida subjectivamente significativas (Jesus, 1996).

Assim, porque acreditamos que é exactamente ao nível do desempenho que interessa intervir, desenvolvendo estratégias de motivação mediadoras do investimento profissional, levando o professor a ter uma percepção mais positiva do seu trabalho, procurou-se compreender o contributo directo da variável avaliação de desempenho sobre as variáveis empenhamento, projecto profissional e resultados profissionais como indicadores mais relevantes da motivação dos professores e consequentemente do bem/mal-estar docente, desenvolvendo um modelo integrativo da relação sequencial estabelecida entre as variáveis consideradas.

A formulação deste modelo constitui um importante contributo da nossa investigação no plano teórico, uma vez que tendo como referência o modelo cognitivo-motivacional para o estudo do mal-estar docente desenvolvido por Jesus (1996), procura integrar ainda a variável auto-avaliação do desempenho, fundamental para compreender a finalidade da avaliação do desempenho docente, isto é, de que forma contribui para o bem-estar profissional e empenhamento profissional dos professores.

Tendo-se verificado que a auto-avaliação do desempenho permite prever a ocorrência de situações de bem/mal-estar, procuramos, de seguida, analisar que tipo de influência tem sobre a variância das variáveis consideradas para o avaliar, ou seja, sobre os resultados profissionais, empenhamento, projecto profissional, exaustão e bem-estar. 

Pode-se constatar, a partir das análises realizadas, que uma auto-avaliação positiva do desempenho, contribui de uma forma muito significativa para o bem-estar dos professores, confirmando as relações previstas no modelo. Estes resultados parecem, pois, fornecer suporte empírico a estratégias de intervenção decorrentes da avaliação de desempenho docente, na medida em que, ao ser considerada pelos professores como estratégia de melhoria e desenvolvimento profissional, contribui para o seu bem-estar.

O estudo da influência das variáveis demográficas e socioprofissionais sobre as variáveis de bem-estar permitiram identificar uma influência significativa do tempo de serviço sobre os resultados profissionais, ou seja, na medida em que aumenta o tempo de serviço, o professor revela uma percepção mais positiva dos resultados da sua prática profissional. Parece, pois, poder-se constatar que, com o passar dos anos, os professores, na medida em que vão definindo um modelo de desempenho, adquirindo conhecimentos teóricos e desenvolvendo estratégias de ensino, vão fazendo aprendizagens que lhes permite resolver os problemas com que se confrontam na sua prática diária de forma mais eficaz, obtendo melhores resultados. 

O confronto com questões como a importância da prática e experiência profissional na aquisição de novas competências científicas e pedagógicas, que a passagem dos anos de serviço propicia, remete para a importância do desenvolvimento profissional, ou seja, a influência da formação de professores no alcançar resultados profissionais gratificantes.

Esta constatação surge ainda reforçada ao verificar-se que quando aumentam as habilitações literárias diminui a exaustão. Assim, na medida em que os professores possuem mais recursos quer sejam técnicos e científicos, quer sejam comportamentais, mais capazes estão de lidar com os diferentes desafios com que a sua prática os confronta, diminuindo os níveis de stresse e de exaustão profissional.

Este modelo afigura-se pois como um contributo significativo para a intervenção neste domínio, uma vez que permite compreender as situações em que o professor, ao confrontar-se com múltiplos desafios na sua prática profissional, e sendo capaz de implementar estratégias que lhe permitam contornar com eficácia as situações com que se confronta, melhora os seus resultados profissionais, desenvolve uma percepção mais positiva do seu desempenho, promove um maior empenhamento profissional, aumentando igualmente o desejo de continuar a investir na sua profissão, com consequente evidencia de menores níveis de exaustão e de um maior bem-estar pessoal e profissional.

 Os resultados deste modelo serviram de suporte ao estudo realizado numa comunidade educativa do ensino particular, perspectivando-se que, para a promoção do desenvolvimento profissional e bem-estar dos professores, a avaliação do desempenho, bem como os seus resultados, não pode ser considerada de forma isolada, mas contextualizada num modelo de gestão do desempenho. Esta foi, aliás, uma das razões significativas que esteve subjacente à escolha de uma escola do ensino particular para a elaboração, desenvolvimento e implementação do modelo de gestão do desempenho a que chamamos 360º. 

Conscientes dos riscos inerentes à transposição de modelos de avaliação do desempenho utilizados nas organizações para a organização escolar, particularmente no que respeita às especificidades do processo ensino-aprendizagem e aos processos que lhe estão subjacentes, beneficiou-se ainda do facto desta escola estar envolvida num processo de auto-avaliação, fazendo parte de uma investigação que está a ser levada a cabo em Portugal com escolas do ensino particular, segundo as referências do modelo europeu de excelência da EFQM, tendo já sido implementada uma cultura de avaliação. 

Consideramos que só promovendo uma cultura de avaliação, em que todos os avaliadores e avaliados tenham bem definido o seu papel na avaliação, percebendo claramente a sua função e os efeitos que tem na prática profissional de cada um e na melhoria da escola, se pode desenvolver um sistema de avaliação válido, para tomar as decisões necessárias conducentes à melhoria e à diferenciação.

As técnicas de avaliação desenvolvidas obedeceram a um conjunto de requisitos importantes salientados pela investigação neste domínio e pelos estudos de campo atrás referidos, procurando legitimar a importância da avaliação como instrumento de melhoria e desenvolvimento, ainda que conscientes das limitações que este modelo de avaliação encerra.

No entanto, pode-se constatar que a participação e o apoio da direcção da instituição se afigura de fundamental importância para um sistema de avaliação que tem como objectivo a melhoria e a diferenciação positiva do desempenho.

Para além do contributo da direcção, é igualmente fundamental a participação dos professores em todos os momentos da avaliação, desde a identificação dos indicadores de desempenho a considerar, até à implementação do modelo de gestão do desempenho. 

A investigação tem vindo a demonstrar a necessidade de proceder à reforma dos sistemas de avaliação dos professores, caracterizados, na maior parte das vezes, pelo seu carácter ritualista e simplista, sem um impacto significativo na melhoria da qualidade da educação, por não reflectirem a realidade de cada escola e não terem a participação de avaliadores e avaliados (Cousins, 1995; Cruickshank & Haefele, 1990; Johnson, 1993; Rebell, 1991; Sweeney, 1994).

Desta forma, mesmo ao nível da metodologia de avaliação, o modelo apresentado valorizou a cultura escolar, pois utilizou três avaliadores (o professor, o aluno e o director da escola ou professor coordenador do grupo disciplinar) que realizaram dois encontros, um destinado a caracterizar as políticas de avaliação; outro com a finalidade de valorizar a auto-avaliação e de orientar o trabalho de base para os aspectos mais significativos do processo de avaliação (Shinkfield, 1995).

Foram ainda condições de implementação deste modelo os encontros iniciais com os professores de modo a criar um clima favorável, o encontro entre o director e os professores intervenientes para o estabelecimento de uma orientação construtiva e encontros entre os avaliadores para rever os processos e o desenvolvimento das escalas, adequando-as às expectativas que os professores tinham relativamente à avaliação. O sentido do modelo de avaliação docente não dependeu unicamente de questões muito técnicas, ligadas à concepção e validação dos instrumentos de avaliação, mas de uma análise constante à acção do professor, conducente à construção da sua profissionalidade. 

O professor não é avaliado apenas por aquilo que faz e que ficou registado administrativamente, fazendo parte do seu objecto de avaliação, quer a sua performance perante os alunos, quer a colaboração com os seus pares, quer ainda o seu envolvimento no projecto educativo e nos projectos curriculares. Neste caso, o professor, além da auto-avaliação que realizou, foi avaliado pelos alunos e pela direcção. Nesta óptica, reconhece-se como legítima a avaliação centrada na escola, pois o professor deve ser avaliado no seu contexto profissional. Constituem elementos válidos para este princípio a concepção da escola como unidade básica de mudança, o desenvolvimento institucional articulado com o desenvolvimento profissional e os movimentos de reestruturação escolar assentes nas lideranças internas e na autonomia profissional.

Assim, as escalas construídas e validadas para cada modalidade de avaliação dos professores desta escola (auto-avaliação, avaliação dos alunos e avaliação da direcção) apresentaram boas qualidades psicométricas, salientando-se novamente a unidimensionalidade da variável avaliação do desempenho docente, nas três modalidades de avaliação consideradas. 

Ao analisar a possível influência das variáveis demográficas e sócio-profissionais sobre os resultados obtidos na avaliação do desempenho docente feita pela direcção e pelos alunos, constata-se que em ambas as situações, a idade e o tempo de serviço influenciam a variância dos resultados obtidos na avaliação do desempenho dos professores. 

Assim, a influência da idade e do tempo de serviço revela-se significativa sobre a avaliação de desempenho feita quer pelos alunos quer pela direcção, ou seja, na medida em que a idade e os anos de serviço aumentam, a avaliação diminui. 

Este resultado vem de alguma forma confirmar um dos objectivos mais importantes desta investigação, ou seja, a qualidade do desempenho dos professores não pode ser avaliada em função dos anos de serviço e da idade do professor. A antiguidade não é garantia de um desempenho de qualidade, e a avaliação que os alunos e direcção fazem desse desempenho, surge como uma apreciação do mérito e do valor do investimento profissional de cada professor e da qualidade das suas práticas, independentemente deste ter mais idade ou mais anos de serviço (Scriven, 1967).

É ainda de salientar a importância deste resultado para a reflexão sobre os sistemas de recompensas e incentivos. A progressão na carreira exclusivamente por referência aos anos de serviço, afigura-se assim bastante questionável, uma vez que não tem em conta os desempenhos de qualidade que se encontram em professores mais novos, podendo mesmo surgir como factor de desmotivação ao longo da prática profissional.  

A avaliação final dos professores surgiu, da igual ponderação das três modalidades de avaliação, numa metodologia que prevê que para além do professor, todas as pessoas que interagem com o professor actuem como avaliadores, inclusive alunos e direcção, daí a denominação 360º.

A análise diferencial entre a auto-avaliação dos professores e a avaliação da direcção permitiu-nos concluir que os professores se auto-avaliam de forma mais positiva do que a direcção. Este facto parece reflectir um critério de exigência diferente na forma de conceptualizar o objectivo da avaliação. Por parte dos professores, a investigação tem salientado o facto destes valorizarem mais a avaliação formativa, ou seja, tudo o que, como resultado da sua prática, se relacione com o desenvolvimento profissional e a melhoria do seu desempenho (Darling-Hammond et al., 1986), até porque existe por parte destes alguma desconfiança relativamente às consequências práticas da avaliação.

No que respeita à direcção, parece que, ao valorizar a avaliação sumativa, que envolve conclusões de mérito e valor, acaba por exigir mais do desempenho dos professores, não valorizando somente o facto dos professores desempenharem bem as suas funções. Esta distinção, longe de ser conflituosa, parece reflectir a necessidade de coexistirem num sistema de avaliação perspectivas diferentes, mas passíveis de compatibilização, desde que a escola enquanto organização, desenvolva mecanismos de reconhecimento, capazes de motivar os professores para investirem no seu trabalho e na sua valorização.

Uma outra conclusão que podemos retirar dos resultados das análises comparativas das três tipologias de avaliação é que os alunos têm uma percepção mais positiva do desempenho dos professores do que os próprios professores em relação ao seu desempenho e do que a direcção em relação ao desempenho dos professores, sendo no entanto, a avaliação dos alunos a mais coincidente com a auto-avaliação dos professores.

Estas conclusões levam-nos a inferir que estamos perante uma comunidade educativa onde a relação dos professores com os alunos se assume como um dos aspectos chave da eficácia desta escola, contribuindo desta forma para contrapor os dados de algumas investigações que salientam o facto de, em muitos sistemas, a avaliação dos professores ser um subproduto da preocupação com a eficácia das escolas (Iwanicki, 1997). 

Assim, a avaliação dos professores pode espelhar a eficácia de uma escola, desde que os objectivos de aprendizagem possam ser coincidentes entre os intervenientes mais importantes do processo, os professores e os seus alunos. Desta forma, estes resultados contribuem para o processo de tomada de consciência do professor relativamente ao seu desempenho, na medida em que, confrontado com uma avaliação positiva por parte dos seus alunos, o professor desenvolve certamente sentimentos de satisfação e de motivação relativamente ao seu desempenho, num processo de definição e redefinição sistemático das suas práticas profissionais, promovendo desta forma o seu desenvolvimento pessoal e profissional, bem como o da organização escolar onde colaboram.

Estes dados vêm, igualmente, ajudar a ultrapassar uma crença generalizada nos professores, de que a avaliação dos alunos nem sempre surge como uma fonte fidedigna. Os professores acreditam que factores como a imaturidade, a idade, o “ajuste de contas” podem ser por estes valorizados, em detrimento da eficácia do ensino-aprendizagem e, desta forma, desvirtuar os resultados e a consequente função da avaliação. No entanto, os resultados permitem percepcionar esta fonte como válida, ao se verificar que são exactamente os alunos que melhor avaliam o desempenho dos professores comparativamente com as outras fontes de avaliação. Conclui-se ainda, através da análise dos outros dados, que o facto da direcção avaliar mais negativamente os professores, não condiciona a avaliação final que acaba por ser compensada pela avaliação dos alunos e pela auto-avaliação.

Esta constatação pode ser reflexo da cultura de avaliação existente nesta escola, em que todos os avaliadores, inclusivamente os alunos, foram preparados para a importância e o sentido da avaliação, bem como para as implicações que ela tem para a comunidade educativa em geral e, desta forma, corroborar a sua importância para o desenvolvimento de qualquer sistema de avaliação docente.

Outro factor a salientar é o facto de estarmos a falar de um corpo docente estável, em que os alunos conhecem bem os seus professores, que em muitos casos os acompanham do início até ao final do ciclo de estudos. Desta forma, a avaliação não se circunscreve a um julgamento de um instante, mas reflecte um processo de construção e reconstrução da imagem que o aluno vai integrando do desempenho dos seus professores, com importantes implicações para a avaliação.

Estes aspectos parecem pois ter contribuído largamente para a satisfação generalizada na relação que os alunos estabeleceram com os seus professores, que se repercutiu igualmente na avaliação positiva que os professores fazem do seu desempenho, complementando assim os dados da investigação que salienta o facto dos professores, quando são avaliados positivamente pelos alunos, ficarem mais satisfeitos, transformando os resultados da sua avaliação em propósitos formativos, promotores da melhoria do seu desempenho (Duke, 1995).

Estes resultados afiguram-se ainda como significativos para a intervenção neste domínio, na medida em que podem contribuir para uma melhor aceitação do sistema de avaliação por parte dos professores, uma vez que esta aceitação passa muito pela percepção que os professores têm das qualificações e capacidades dos avaliadores.

Este aspecto aparece ainda reforçado pela constatação de que a auto-avaliação é a medida de avaliação mais coincidente com a avaliação final dos professores. Assim, a auto-avaliação surge como um bom indicador do desempenho final dos professores, parecendo espelhar uma noção objectiva e realista dos professores relativamente às suas práticas profissionais, revelando uma noção clara dos padrões de desempenho em relação aos quais é avaliado. Mais uma vez, estes resultados salientam a importância de se definirem indicadores de desempenho de acordo com critérios objectivos, relativamente aos quais o professor se auto-avalia e é avaliado. Só desta forma a avaliação se assume com potencial de transformação porque é produtora de significado para os avaliados, verificando-se a mesma tendência quando os professores são avaliadores. Tal facto reforça pois o sentido da avaliação, uma vez que conduz ao desenvolvimento dos indivíduos e das organizações.

Sendo um dos objectivos cruciais da presente investigação o desenvolvimento de um sistema de recompensas e incentivos a partir da diferenciação do desempenho docente e tendo presente o contributo da teoria neste domínio, desenvolveu-se uma escala de categorização, que vai da classificação de inadequado até excelente desempenho, para assim distribuir os professores em função da sua avaliação final. 

Esta escala de sete categorias, ao contemplar os resultados da avaliação final de cada professor a partir das três modalidades de avaliação, permite aumentar a validade e fidelidade da avaliação. De facto, a utilização de várias linhas de evidência, reduz a subjectividade e atitude de desconforto e desconfiança por parte dos avaliados em relação aos avaliadores e ao resultado final da avaliação. A opção por sete categorias de diferenciação teve subjacente a investigação nesta área que salienta a importância das escalas diferenciarem o mais possível, proporcionando aos professores a possibilidade de mudarem de um nível para o seguinte ao longo dos ciclos de avaliação (Manatt & Price, 1994). 
Mais uma vez a auto-avaliação saiu reforçada com os resultados encontrados, ao constatar-se que a avaliação final é semelhante à auto-avaliação em praticamente todas as categorias de desempenho, à excepção dos professores que têm uma avaliação de bom e excelente, em que se verifica que a avaliação final é mais próxima da avaliação da direcção.

Concluímos, assim, que a auto-avaliação se apresenta como uma boa medida de avaliação do desempenho docente até determinado nível. No entanto, os professores dos níveis de excelência, talvez porque apresentam níveis mais altos de diferenciação cognitiva, são mais críticos, têm um padrão de maior rigor e exigência em relação à sua prática profissional e, consequentemente, em relação à avaliação que fazem dos resultados do seu desempenho, apresentando uma avaliação final mais compatível com a avaliação da direcção.

Este resultado pode espelhar o ponto de partida para a melhoria e para a excelência, uma vez que, parece existir por parte dos professores com melhor avaliação, uma percepção que é sempre possível fazer mais e melhor, num processo contínuo de revisão e redefinição constante do seu desempenho, num ciclo de melhoria que se vai repetindo e não tem fim.

Finalmente, e a partir da diferenciação do desempenho decorrente da avaliação, procurou-se, com a colaboração da direcção da escola e como última etapa do modelo de gestão do desempenho, desenvolver um sistema de recompensas e incentivos.

Assim, afigura-se importante salientar como contributo da aplicação deste modelo, por um lado, a identificação das áreas de melhoria decorrentes da avaliação e reflexão dos professores quando confrontados com as suas avaliações, levando-os a elaborar planos de acções de melhoria que posteriormente foram enquadradas no plano anual de actividades e por outro, a possibilidade de premiar o mérito dos professores com desempenho excelente, integrando no Regulamento Interno da Escola dois artigos que contemplam a criação do quadro de excelência, onde estão explicitados os critérios de atribuição dos prémios e os momentos da vida da escola em que tal acontece.

Desta forma, as acções de melhoria, contemplando actividades que são fruto do sentir e das necessidades de melhoria identificadas pelos professores e concretizáveis a partir da formação e da sua participação em projectos da escola, e o prémio de excelência e mérito educativo, entregue no dia consagrado ao fundador da escola, foram as primeiras estratégias pensadas para premiar e distinguir os professores. Outras estratégias, nomeadamente a questão dos incentivos monetários, ficaram de ser posteriormente discutidas e amadurecidas, quer pela complexidade que encerram, quer pela necessidade de se reverem e melhorarem os procedimentos metodológicos utilizados, com vista ao aperfeiçoando do modelo de avaliação do desempenho.

O modelo de gestão de desempenho parece-nos ser um contributo significativo para a compreensão da problemática da avaliação do desempenho docente, ao provar que os propósitos da avaliação do desempenho podem transcender a prestação de contas inerentes ao processo de avaliação, sempre que estes sejam directamente implicados em todo o processo, promovendo a reflexão crítica e contextualizada do trabalho realizado, relacionando-o com objectivos de auto-desenvolvimento pessoal e profissional, promotores do desenvolvimento da escola.

Ao concluir um trabalho de investigação, fica em nós uma sensação de algum vazio que provavelmente é consequência das limitações que fomos identificando à medida que aplicamos as metodologias e reflectimos nos resultados obtidos. Assim, defendemos que o próprio processo de avaliação deve ser também sujeito a uma análise cuidadosa com vista à identificação de áreas de melhoria, que contribuam para melhorar a metodologia de avaliação e o próprio sistema. 

Consideramos que, na medida em que o sistema de avaliação vai sendo validado e aferido, outras fontes de avaliação deveriam ser introduzidas na avaliação do desempenho, como, por exemplo, as aulas assistidas, os resultados escolares dos alunos, a opinião dos pais, desde que os princípios básicos defendidos neste modelo se mantenham. Acredita-se que não é possível desenvolver um sistema de avaliação válido e produtor de resultados significativos para as pessoas e para a organização, se não existir uma cultura de avaliação, que dê sentido à própria avaliação e esteja alinhada com uma estratégia de gestão e de cultura escolar. Da mesma forma, defende-se que os professores, seja qual for a tipologia de avaliação escolhida, devem ser sempre implicados no processo. Estes dois princípios parecem-nos fundamentais e inalteráveis, uma vez que são, como concluimos, o “cimento” e os “pilares” de qualquer sistema de avaliação docente.

É, pois, com alguma apreensão que pensamos na generalização deste modelo a outras escolas, particularmente a escolas públicas pertencentes a um sistema de ensino centralizado, como o Português.

Defendemos que a avaliação dos professores só se torna significativa, em termos de uma avaliação qualitativa profissional, quando existir, por um lado, a avaliação do estabelecimento escolar e, por outro, a construção da autonomia escolar, processo este que implica a mudança de mentalidade e de práticas, que passam necessariamente pela conceptualização de uma nova cultura escolar.

Mais do que uma questão de estatuto, a avaliação do professor é uma necessidade institucional, profissional e pessoal, que se reporta, respectivamente, ao sistema educativo, à escola e ao professor e que deve alicerçar-se nos princípios da participação do professor, na construção dos critérios de avaliação, na diversidade dos agentes avaliadores, na pluralidade metodológica, com a utilização de vários instrumentos de recolha de dados, e na diversidade formadora da avaliação.

Outros sistemas de avaliação de desempenho poderão ser desenvolvidos de acordo com a especificidade e identidade de cada escola. Assim, independentemente do tipo de avaliação de desempenho que se realize, uma vez que este assunto é particularmente difícil pela complexidade inerente ao campo educativo e pelas tensões e conflitos que o atravessam, ela tem que ter consequências ao nível dos planos de carreira, construindo formas que permitam aos professores evoluírem e desenvolver-se profissionalmente. Tem ainda de permitir criar uma pista rápida para os professores que tenham práticas de excelência, um percurso normal para os que correspondem aos padrões estabelecidos e vias de escape que acabam por excluir todos os que não têm perfil para ensinar. Assim, a avaliação de desempenho é uma tarefa chave da gestão de pessoas, porque dela decorrem consequências importantes para a retenção, motivação e desenvolvimento dos professores. 
Embora não possamos generalizar este modelo de avaliação, uma vez que ele foi preparado para uma realidade educativa concreta, ao tentar desenvolver um sistema de avaliação conducente à diferenciação, espera-se ter dado um contributo significativo para a melhoria do bem-estar docente, uma vez que ele depende em grande parte da forma como este profissional é reconhecido.

Avaliar implica reflectir para mudar e, desta forma, acreditar que, numa lógica de melhoria e desenvolvimento, os professores se superem a si mesmos e contribuam para a melhoria da qualidade dos contextos onde colaboram, construindo desta forma a sua identidade profissional. 

No momento de conclusão deste trabalho, o desenvolvimento do sistema de recompensas e incentivos é ainda um projecto embrionário, o que nos parece, mesmo assim, um aspecto positivo a referenciar, na medida em que acreditamos que qualquer investigação é um projecto inacabado e vale pela possibilidade que deixa de continuidade, de levantamento de novas e desafiantes questões.
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ANEXOS

Anexo I

Ficha Socioprofissional

Ficha Socioprofissional
Nome: __________________________________________________________

Idade: _________
Habilitações Académicas: __________________________________________

Situação Profissional: _____________________________________________

Grupo Disciplinar: _______________________________________________
Tempo de Serviço:  _________ 

Tempo de Serviço na Instituição: _________
Anexo II

Levantamento dos Indicadores de Avaliação do Desempenho dos Professores

LEVANTAMENTO DOS INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS PROFESSORES
Este questionário constitui a primeira fase de uma investigação sobre auto-avaliação do desempenho dos professores, realizada com o objectivo de identificar os indicadores que os próprios professores consideram pertinentes, tendo em vista o seu desenvolvimento e realização profissional.

De entre os múltiplos indicadores que podem ser tidos em conta na auto-avaliação do desempenho pelos professores contam-se “conseguir que os alunos participem nas aulas” ou “conseguir que os alunos obtenham bons resultados escolares”.

Para participar nesta investigação deve responder à seguinte questão:


 
Que indicadores considera que os próprios professores devem ter em conta na avaliação do seu desempenho profissional?

Anexo III

Escala de Auto-Avaliação do Desempenho dos Professores
ESCALA DE AUTO-AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS PROFESSORES
Dos indicadores do desempenho do professor abaixo apresentados, indique o grau em que se considera satisfeito com cada um deles, colocando uma cruz numa escala que vai de 1 (Pouco satisfeito) a 6 (Muito satisfeito).

	1. Conseguir que os alunos participem na aula ............................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	2. Ter um bom relacionamento com os alunos ............................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	3. Conseguir que os alunos obtenham bons resultados escolares ................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	4. Fazer os alunos sentirem-se realizados ....................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	5. Motivar os alunos para a aprendizagem ..................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	6. Fazrer com que os alunos tenham hábitos de trabalho ............................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	7. Fazer com que os alunos desenvolvam o sentido crítico .........................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	8. Fazer com que os alunos aprendam de forma autónoma .........................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	9. Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação científica ............................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	10. Fazer com que os alunos tenham uma boa preparação técnica ..............................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	11. Desenvolver nos alunos competências comportamentais ......................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	12. Conseguir que os alunos apliquem as competências a situações concretas ...........
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	13. Desenvolver nos alunos a necessidade de formação contínua ...............................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	14. Conseguir desenvolver nos alunos hábitos de pontualidade e assiduidade ...........
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	15. Desenvolver nos alunos competências de resolução de problemas .......................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	16. Promover uma boa relação professor-aluno ..........................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	17. Contribuir para a promoção de uma boa relação aluno-aluno ...............................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	18. Promover um bom clima social na aula .................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	19. Promover a actualização contínua ao nível da formação pedagógico-científica ...
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	20. Conseguir aulas dinâmicas e interessantes ............................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	21. Promover a satisfação pessoal dos alunos .............................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	22. Conseguir uma adesão significativa dos alunos às actividades propostas .............
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	23. Ajudar os alunos a alcançar os seus objectivos pessoais e profissionais ...............
	1
	2
	3
	4
	5
	6


Anexo IV

Instrumento de Auto-Avaliação e Desenvolvimento Profissional
INSTRUMENTO DE AUTO-AVALIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

1. A última escala a que respondeu pretendia avaliar o seu grau de satisfação relativamente a vários indicadores do seu desempenho profissional. Dos indicadores de desempenho em que não se considera ainda muito satisfeito, indique os três em que considera mais importante conseguir evoluir, no sentido da sua própria realização profissional.
a) 












b) 












c) 












2. Tendo em conta que o professor também é responsável pelo seu próprio desenvolvimento profissional, indique que estratégia(s) considera que poderá implementar para conseguir um melhor desempenho.
3. Tendo em conta que a formação de professores pode contribuir para o aperfeiçoamento do seu desempenho, que estratégias de formação considera mais promotoras do seu desenvolvimento profissional?
Anexo V

Instrumento de Avaliação da Motivação e do Bem-Estar Docente
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA MOTIVAÇÃO E DO
BEM-ESTAR DOCENTE

(Jesus, 1996)

1. Coloque uma cruz na alínea que melhor expressa os seus objectivos profissionais:
( Se pudesse gostaria de exercer outra actividade profissional e não a de professor.

( Gostaria, para já, de exercer a actividade profissional de professor, embora mais tarde possa vir a preferir outra profissão.

( Quero ser professor durante todo o meu percurso profissional.

2. Que profissão gostaria de exercer:

- neste momento: 









- daqui a 5 anos: 









3. Indique o grau em que deseja continuar a exercer a profissão docente:

( Pouco     ( Moderadamente     ( Muito

Deve indicar a frequência com que utiliza cada comportamento, atitude e/ou estratégia, colocando uma cruz numa escala de 1 a 7, tendo em conta que cada um dos algarismos significa o seguinte:  1. Nunca; 2. Poucas vezes; 3. Algumas vezes; 4. Frequentes vezes; 5. Muitas vezes; 6. Quase sempre; 7. Sempre.
	4. Encorajo os alunos quando eles revelam progressos na aprendizagem....................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	5. Dinamizo e/ou participo em actividades extra-curriculares.....................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	6. Todos os anos aperfeiçoo pessoalmente os conteúdos programáticos......................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	7. Elogio os alunos quando se revelam empenhados nas tarefas..................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	8. Na preparação das aulas pesquiso diversos materiais sobre o tema em causa................................................................... .......................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	9. Estou disponível para dialogar com os alunos fora da sala de aula.........................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	10. Quando solicitado, mostro-me disponível para colaborar com os alunos em iniciativas que estes pretendam levar a cabo...............................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	11. Diversifico as estratégias de ensino (trabalhos de grupo, debates, etc)..................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	12. Nas aulas abordo outros temas, directa ou indirectamente relacionados com os conteúdos programáticos..............................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	13. Oriento os alunos para as actividades de estudo a desenvolver fora da sala de aula..............................................................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	14. Apresento a utilidade prática dos conteúdos programáticos que estou a ensinar.........................................................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7


Indique o grau em que concorda ou discorda de cada afirmação, colocando uma cruz numa escala de 1 a 7, tendo em conta que cada um dos algarismos significa o seguinte: 1. Discordo totalmente; 2. Discordo bastante; 3. Discordo um pouco; 4. Não discordo, nem concordo; 5. Concordo moderadamente; 6. Concordo bastante; 7. Concordo totalmente.
	15. Eu sinto-me emocionalmente esgotado por causa do meu trabalho......................................................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	16 Eu sinto-me esgotado no fim de um dia de trabalho.......................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	17. Eu sinto-me fatigado quando acordo de manhã e tenho de aguentar outro dia de trabalho...........................................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	18. Trabalhar com pessoas todo o dia é realmente um esforço para mim...........................................................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	19. Eu sinto um mal-estar por causa do meu trabalho..........................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	20. Eu sinto-me frustrado por causa do meu trabalho..........................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	21. Eu sinto que estou a trabalhar demasiado na minha profissão.....................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	22. Trabalhar directamente com pessoas causa-me muito stress........................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	23. Eu sinto que estou no fim dos meus recursos.................................................
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7


Durante a sua prática profissional tem tido oportunidade de se confrontar com diversas situações, nomeadamente aquelas que envolvem a relação com os alunos. Com base nas suas experiências profissionais durante este ano lectivo, indique o grau de sucesso alcançado na realização de alguns dos seus objectivos profissionais no domínio do relacionamento com os alunos, numa escala que vai de 1 (mal sucedido) a 5 (bem sucedido). 

	24. Ter um bom relacionamento com os alunos....................................................
	1
	2
	3
	4
	5

	25. Levar os alunos a aprender................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5

	26. Ajudar os alunos..................................................................................................
	1
	2
	3
	4
	5

	27. Ser recordado(a) pelos alunos de forma agradável............................................
	1
	2
	3
	4
	5

	28. Contribuir para a formação plena dos alunos..................................................
	1
	2
	3
	4
	5

	29. Levar os alunos a gostar da matéria.................................................................
	1
	2
	3
	4
	5

	30. Controlar o comportamento dos alunos na sala de aula................................
	1
	2
	3
	4
	5


	31. Indique o seu nível de bem-estar profissional
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7


Anexo VI

Escala de Avaliação Final para Professores e Direcção
ESCALA DE AVALIAÇÃO FINAL PARA PROFESSORES E DIRECÇÃO

Faça uma auto-avaliação global do seu trabalho nesta instituição em relação aos seguintes aspectos, considerando a seguinte escala: 1 (Insuficiente) 2 (Satisfatório) 3 (Bom) 4 (Excelente). 

	1. Trabalho desenvolvido.............................................................................................
	1
	2
	3
	4

	2. Capacidade de relacionamento.................................................. ..............................
	1
	2
	3
	4

	3. Auto-motivação........................................................................................................
	1
	2
	3
	4

	4. Inovação/Criatividade.............................................................  ...............................
	1
	2
	3
	4

	5. Capacidade de liderança.................................................................. ........................
	1
	2
	3
	4

	6. Cumprimento de objectivos/planificações lectivas...................................................
	1
	2
	3
	4

	7. Gestão de tempo.......................................................................................................
	1
	2
	3
	4

	8. Assiduidade/Pontualidade........................................................................................
	1
	2
	3
	4

	9. Actividade promovidas em que colaborou/participou..............................................
	1
	2
	3
	4

	10. Formação................................................................................................................
	1
	2
	3
	4

	11. Desempenho nos cargos assumidos........................................................................
	1
	2
	3
	4

	12. Resultados obtidos .................................................................................................
	1
	2
	3
	4


Anexo VII

Escala de Avaliação dos Professores pelos Alunos
ESCALA DE AVALIAÇÃO DOS PROFESSORES PELOS ALUNOS

Este questionário destina-se a conhecer a opinião dos alunos relativamente a cada um dos seus professores. O seu preenchimento é anónimo e confidencial. Procura pois responder com o máximo de seriedade e verdade. Os resultados obtidos proporcionarão informação muito importante para a melhoria da actividade dos professores, o que resultará num benefício para todos os alunos, actuais e futuros.
De seguida, apresenta-se um conjunto de afirmações para classificares em quatro graus: Discordo Totalmente; Discordo; Concordo; Concordo Totalmente. Se não souberes avaliar alguma das afirmações coloca a tua X na coluna Não avaliado.
	
	D

T
	D
	C
	C

T
	N

A

	1. Apresenta a matéria com clareza.......................................................
	
	
	
	
	

	2. Nota-se que as aulas são preparadas com cuidado..........................
	
	
	
	
	

	3. Estimula o interesse dos alunos pela disciplina.....................................
	
	
	
	
	

	4. É criativo(a) nas aulas, utiliza materiais e técnicas interessantes......
	
	
	
	
	

	5. Estimula o esforço dos alunos e recompensa o trabalho feito............
	
	
	
	
	

	6. Mostra disponibilidade para esclarecer dúvidas dos alunos............
	
	
	
	
	

	7. Dialoga com os alunos, atende e escuta as suas opiniões...........
	
	
	
	
	

	8. É alegre e bem disposto(a)..................................................
	
	
	
	
	

	9. Tem bom domínio da sua pessoa, não se descontrola facilmente........................
	
	
	
	
	

	10.Revela compreensão e simpatia na sua relação com os alunos..........................
	
	
	
	
	

	11. Preocupa-se com os problemas pessoais dos alunos.......................................
	
	
	
	
	

	12. Preocupa-se com a formação global e não apenas com a matéria da disciplina..........................................................................................
	
	
	
	
	

	13. É objcetivo(a) e justo(a) na avaliação..................
	
	
	
	
	

	14. Assegura a disciplina na sala de maneira calma e positiva............................
	
	
	
	
	

	15. Gere correctamente o tempo da aula................................................................
	
	
	
	
	

	16. É assíduo(a) (nunca falta ou falta poucas vezes)...............................
	
	
	
	
	

	17.É pontual...........................................................................................
	
	
	
	
	

	18. Globalmente o(a) professor(a) tem boa actuação..................................
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RESUMO





A escola é das únicas organizações onde a competência e a incompetência não se distinguem, onde não existem planos de carreira diferenciadores do desempenho e onde todos sem excepção, com ou sem excelência na sua prática profissional, atingem níveis superiores pelos anos de serviço.


Tomando os modelos das organizações como referencial conceptual e prático para a gestão escolar, o presente estudo efectuado numa comunidade educativa do ensino privado, tem como objectivo desenvolver um modelo de avaliação do desempenho dos professores, enquadrado num modelo de gestão do desempenho. 


Assim, o desenvolvimento de uma cultura de avaliação, a formação dos professores e de todos os intervenientes neste processo e o desenvolvimento de ferramentas de avaliação do desempenho, a partir da realidade concreta desta escola, foram algumas das estratégias utilizadas no modelo de avaliação 360º desenvolvido e implementado.


Os resultados da avaliação do desempenho dos professores desta escola, reflectiram a gestão do seu desempenho, ou seja, o modo como o professor interage com os alunos, a percepção que os alunos e a direcção têm dessa interacção e a forma como o professor se implica nos projectos da escola, com vista ao desenvolvimento de um modelo de gestão de carreiras, promotor do desenvolvimento e da diferenciação.








� Corporate Executive Board. Defining Corporate Culture.EUA, 2001


� Ficha técnica elaborada para cada função onde estão especificados os requisitos técnicos e comportamentais exigidos para o cargo.


� Cf com práticas de excelência de empresas premiadas com prémios de qualidade, Microsoft, Galp Energia, Brisa , Revista Exame de Fevereiro 2005. 


� Cf: Waldman, D. A., Atwater, L. E., Antonioni, D. Has 360 degree feedback gone amok? Academy of Management Executive, v. 12, nº2, p. 86-94, 1997





� Optou-se ao longo do texto por manter o termo feedback por dificuldades inerentes à alteração do significado da palavra na tradução para a língua portuguesa (retorno de informação). 


� Cf. Reis, G. G. (2000). Avaliação 360º: um instrumento de desenvolvimento gerencial (p.52). Editora Atlas S.A., São Paulo


� Optou-se ao longo do texto por manter o termo follow-up por dificuldades inerentes à tradução e possível alteração do significado original da palavra (balanço da informação). 


� Decreto Lei  nº 10/2004, de 22 de Março. 





� A ISO 9000 e a ISO 9001 são emitidas pela ISO-International Organization for Standartization, 


� Por questões que se prendem com uma maior facilidade de expressão das ideias e clareza do texto, sempre que nos referirmos a este modelo utilizaremos somente a nomenclatura EFQM.


� EFQM-European Foundation for Quality, Assessing for Excellence – A Practical Guide for Self-Assessement, EFQM (1999).





� Projecto levado a cabo pela Associação de Estabelecimentos de Ensino Partícula (AEPP), em cerca de 60 escolas associadas da AEEP.


� Cf: Esta abordagem é semelhante à do modelo de Excelência da EFQM atrás referenciado, em que na avaliação de cada critério se parte da avaliação dos pontos fortes, identificação de áreas de melhoria e planificação de acções de melhoria.


� Corporate Leadership Council. Compensation Philosophies in the Current Economy. E.U.A, 2001.


� Cf com os documentos orientadores das políticas para o ensino- ME


� Esta ideia irá ser posteriormente desenvolvida quando se explicitar o processo de recrutamento e selecção dos professores


� National Center for Educational Statistics,  2002


� In pursuit of the expert pedagogue. (1986). Educational Researcher, 15, (7), 5-13.


� Em Setembro de 1998, por iniciativa do governo António Guterres / Marçal Grilo), (Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores)


� Para fazermos a análise da legislação baseamo-nos no Decreto-Lei nº 35/2003, de 27 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 18/2004, de 17 de Janeiro.


� Scholl effectiveness


� Scholl improvement


� Total quality management


� (c.f., OCDE, 1994, 1995) e UNESCO


� Cf. Decreto Lei nº.139-A/90, de 28 de Abril. Art.º39.º, a avaliação de desempenho do professor “Visa a melhoria da qualidade da educação e do ensino ministrados, através do desenvolvimento pessoal e profissional, bem como a adequação da organização do sistema educativo às necessidades manifestadas pela comunidade no âmbito da Educação”.


� Cf Decreto Regulamentar nº 14/92, de 4 de Julho, com nova redacção no Decreto Lei n.º 58/94, de Setembro.


� A Join Committee na The Personnel Evaluation Standarts (1988, p.187), define que um sistema de avaliação pode ser avaliado num conjunto de vinte e um critérios, que define como os princípios aceites pelas pessoas envolvidas na prática profissional da avaliação destinado a medir o valor ou a qualidade de uma avaliação


� Revisão de desempenho, é um processo contínuo e cíclico, que decorre ao longo de toda a carreira académica do professor, enquanto que o Threshold assessment é um exame único num determinado momento da carreira do professor. As revisões anuais ajudam os professores a perceber quais as competências a melhorarem para atingir os padrões do Threshold. 





� Em investigações anteriormente realizadas com professores (Jesus, 1993) pode-se constatar que a forma de utilização dos instrumentos, distinguindo entre a “administração individual” ou “administração colectiva” não tem uma influência significativa na variância dos resultados obtidos


� Modelo de Excelência, lançado na Europa no início da década de 90, cuja responsabilidade coube à European Foundation for Quality Management (EFQM), uma organização criada em 1988, sob a égide da Comissão Europeia, vocacionada para a promoção da melhoria da Qualidade na Europa.


� O ideário é o documento oficial da Escola onde estão definidos os princípios, valores e missão do projecto Educativo


� Fazem parte da metodologia de auto-avaliação da escola, segundo o Modelo Europeu de Excelência da EFQM. Estas equipas são integradas por todos os intervenientes significativos da escola (pais, alunos, professores, não docentes) avaliando cada equipa um dos nove critérios do modelo. 
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